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 RESUMO 
A relação escola e família: análise de uma política em construção 
A pesquisa apresenta uma política pública específica da área de educação em 
andamento na cidade de Hortolândia, interior de São Paulo, chamada de Programa 
Interação Família e Escola Conhecer para Aprender, que se propõe a aproximar 
famílias e escolas através de visitas feitas por professores. O trabalho tem por 
objetivos: descrever e analisar as alterações de paradigmas referentes à relação 
escola e família a partir de um Programa Municipal de Interação Família e Escola e 
identificar elementos nesse processo que conduzem a mudanças de paradigmas 
nessa relação. A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de 191 
questionários em professores e em 36 gestores participantes do Programa e 15 
entrevistas com famílias que receberam o professor visitador. Após leitura minuciosa 
dos discursos apresentados nos questionários e entrevistas, realizou-se análise 
categorial temática, que é uma das técnicas da análise de conteúdo. Observaram-se 
nos diálogos das entrevistas e na expressão de opinião nos questionários os 
movimentos de transformações e ressignificações da relação entre escola e famílias 
e as possíveis mudanças de paradigmas. Conclui-se que a vivência proporcionada 
pelo Programa estudado possibilita uma rica oportunidade de modificar 
positivamente a educação, pois oportuniza contato com a realidade cotidiana das 
famílias e as condições sociais em que estão inseridas. Coloca o professor em outro 
espaço; um espaço informal e íntimo. Aproxima e aumenta a confiança entre os 
indivíduos, desencadeia laços que permitem que a responsabilidade pela educação 
das crianças se dê na reciprocidade e influência mútua, considerando as 
especificidades e as assimetrias existentes nessa relação. Assimetria que deve 
produzir complementariedade e não exclusão ou superposição de papéis. Essa 
experiência permite que o professor viva a multiplicidade das formas de organização 
familiar, o contexto social em que a escola está inserida e permite que ele reveja 
suas crenças e se atente ao fato de que a escola é uma instituição social que pode 
reproduzir ou transformar a estrutura da sociedade. Do outro lado, os membros das 
famílias também têm alterações no seu jeito de relacionar-se com a escola e os 
professores, pois sentem-se valorizados e acolhidos. Os adultos da família 
apropriam-se da fala e passam a expressar suas opiniões a respeito da escola, as 
crianças sentem-se queridas pelo/a professor/a, alterando sua conduta com o/a 
professor/a e com o conhecimento por ele/a ensinado. A conclusão desse trabalho 
nos faz afirmar que é possível alterar paradigmas que perpassam a relação entre 
famílias e escolas, marcados pelos preconceitos e tensões. No entanto, essa 
alteração depende da instauração de um processo que tenha por objetivo romper 
com a função reprodutora da escola e, ao analisar a experiência do Programa 
Interação Família e Escola Conhecer para Aprender, percebemos que essa política é 
uma metodologia que possibilita esse objetivo. 
 




The relation between school and family: analysis of a policy under 
construction 
This research presents a specific public policy on area of education in progress in the 
city of Hortolândia, São Paulo, called Program of Interaction Between Family and 
School – Knowing in Order to Learn (Programa Interação Família e Escola - 
Conhecer para Aprender), which aims to approximate schools and families through 
visits by teachers to their homes. The study aims to describe and analyze the 
paradigms changes on the relationship between school and family from a Municipal 
Program of Family and School Interaction and identify elements in the process 
leading to paradigm shifts in this relationship. Data collection was performed by the 
application of questionnaires to 191 teachers and 36 managers of the program and 
interviews with 15 families who received the visitor teacher. After the reading of the 
speeches given in questionnaires and interviews, it was made a thematic category 
analysis, which is one of the techniques of content analysis. Movements of 
transformation and reinterpretation of the relationship between schools and families 
and possible changes of paradigms were observed in the dialogues of the interviews 
and the expression of opinion in questionnaires. The study concludes that the 
experience provided by the Program enables a rich opportunity to change positively 
education because it gives opportunity to the school make contact with the everyday 
reality of families and the social conditions in which they operate. It puts the teacher 
in an informal and intimate space, approaches and increases confidence among 
people, triggering loops that allow the responsibility for the education of children to 
happen in reciprocity and mutual influence, considering the specificities and 
imbalances in this relationship. Asymmetry should produce complementary rather 
than exclusive or overlapping of roles. This experience allows the teacher to 
experience the multiplicity of forms of family organization, the social context in which 
the school is inserted and allows him to review his beliefs and to heed the fact that 
the school is a social institution that can either reproduce or transform structure of 
society. On the other hand, household members also have changes in the way they 
relate to the school and the teachers because they feel valued and welcomed. Family 
adults appropriate the speech and begin to express their opinions about the school. 
Children feel cherished by the teacher, changing their conduct with him/her and with 
the knowledge that he-she teaches. The conclusion of this work is that it is possible 
to change paradigms that underlie the relationship between families and schools, 
marked by prejudice and tensions. However, this change depends on the 
establishment of a process with the aim to break with the reproductive function of the 
school. Program of Interaction Between Family and School – Knowing in Order to 
Learn is a methodology that enables this objective. 
 
Key-words: Educational Policy. Educational Psychology. Relationship between 
school and family. 
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Este trabalho é uma análise de uma política pública específica da área de 
Educação com a qual estou diretamente envolvida, sendo uma das pessoas 
responsáveis por sua idealização e implantação, atualmente atuando como 
coordenadora.  
Nas páginas que se seguem estão descritas as intenções e o caminho 
percorrido para a elaboração dessa pesquisa até chegarmos ao relato de quais 
continuidades e rupturas essa política tem proporcionado na relação entre escolas e 
famílias.  
Que esta pesquisa possa contribuir com a prática de tantos profissionais 
envolvidos na busca de uma educação que seja direito real de tantas crianças que 
ainda não tem efetivamente garantido seu sucesso escolar e que escolas e famílias 
sejam parceiras na concretização deste objetivo, respeitando suas particularidades e 
especificidades. 
1.1 A proposta deste trabalho 
A proposta abordada nesta pesquisa acontece na cidade de Hortolândia, 
estado de São Paulo, desde 2009, como um programa municipal chamado 
Programa Interação Família e Escola - Conhecer para Aprender. Seus objetivos 
principais são: proporcionar aproximação entre a escola e a família por meio das 
visitas realizadas por professores às casas dos alunos; promover novos 
conhecimentos para professores e para a escola sobre o aluno e sua família; gerar 
novos conhecimentos para as famílias a respeito dos professores e da escola, 
gerando o estabelecimento de uma relação de parceria; apresentar o projeto político 
pedagógico para as famílias e melhorar a qualidade do processo de ensino e 
aprendizagem. 
Ao analisarmos a relação entre escolas e famílias ao longo do tempo, 
identificamos que ela surge a partir dos acontecimentos históricos do Séc. XVII e em 
função dos determinantes sociais. Com a expansão industrial, a escola passou a ser 
a instituição que possuía conhecimentos específicos, à qual as famílias destinavam 
a educação das crianças. O contato entre essas instituições, de maneira geral, 
sempre esteve marcado por movimentos de culpabilização da família pela escola; 
desconsideração, por parte da instituição escolar, dos determinantes sociais que 
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afetam as famílias e a própria escola; desprezo pela diversidade e particularidades 
presentes nas realidades familiares; dificuldade em construir uma gestão escolar 
democrática; forte ênfase nos comportamentos indesejáveis dos alunos e seu baixo 
rendimento, falta de responsabilização compartilhada dos envolvidos no processo de 
ensino e aprendizagem, entre outros fatores. (COLLARES, 1994; PATTO, 1990; 
SIRINO, 2009). 
Diante desse panorama, a proposta do Programa Interação Família e 
Escola - Conhecer para Aprender é enfrentar esses desafios e possibilitar mudanças 
nos paradigmas1 envolvidos na relação entre essas instituições, para que ela se 
estabeleça de maneira mais positiva e produtiva. 
Esse programa pode ser uma importante estratégia propulsora de várias 
mudanças no que se refere às relações das escolas com as famílias, na relação dos 
professores com as famílias e alunos, no fazer pedagógico dos professores 
visitadores, no olhar dos professores para com as famílias e seus alunos, no olhar 
das famílias para com a escola e seu papel, bem como na representação que 
professores possuem a respeito de sua profissão e no papel da escola. O 
movimento do professor em direção ao espaço da família e o contato com ela pode 
promover novos sentidos e construir laços entre a família e a escola que se fundam 
na reciprocidade e complementariedade e não exclusão ou superposição de papéis.  
A vivência nesse programa desencadeou o desejo de saber como a 
experiência que ele proporciona ressignifica as percepções e paradigmas dos 
professores e familiares no que tange à relação família e escola e como incide sobre 
a prática pedagógica dos professores, resultando assim, na elaboração desta 
pesquisa.  
As questões que nos acompanharam na construção deste trabalho foram: 
a) a experiência proporcionada pelo Programa Interação Família e Escola – 
Conhecer para Aprender teve potencial para promover a transformação de 
paradigmas, sentimentos e olhares entre as escolas e as famílias? e b) assumi-lo 
como política pública possibilita uma oportunidade de modificar positivamente a 
                                                          
1 Paradigma (s): esse termo é utilizado neste trabalho para descrever o conjunto de experiências, 
crenças, representações e valores que incidem sobre a forma segundo a qual um indivíduo 
percebe a realidade e sobre a sua forma de resposta. 
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educação, por meio do contato promovido com a realidade cotidiana das famílias 
nas condições sociais em que estão inseridas? 
A partir da vivência de participação no programa e dessas questões, os 
objetivos deste trabalho são: 
a) Descrever e analisar as alterações de paradigmas referentes à relação 
família e escola a partir de um Programa Municipal de Interação Família e Escola e 
b) Identificar elementos desse processo que conduzem a mudanças de 
paradigmas nessa relação. 
As questões levantadas, os objetivos estabelecidos, a pesquisa 
bibliográfica e a pesquisa empírica levaram ao desenvolvimento da seguinte tese: 
Em nome de uma educação de qualidade na escola pública, é preciso mudar o 
paradigma que conduz as relações entre escolas e famílias. Conhecer a realidade 
social e cultural das famílias dos alunos permite a superação, por parte da escola, 
da consideração da família como incompetente e desqualificada para ajudar no 
processo educativo de seus filhos. O professor é a chave para essa mudança e 
programas como o Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender 
é um dos caminhos para essa transformação. 
Para desenvolvermos esta pesquisa, buscamos auxílio na produção 
científica da Psicologia e da Educação, mais especificamente da Psicologia da 
Educação e da Gestão e Políticas Públicas em Educação.  
A Psicologia e o psicólogo têm papéis fundamentais na área da Educação 
e no desenvolvimento de políticas públicas, já que nessa área se fazem presentes a 
diversidade e a subjetividade dos processos e das pessoas, tema central nos 
estudos de Psicologia. O desenvolvimento de políticas públicas não acontece sem a 
participação direta do ser humano, portanto, cabe também ao psicólogo auxiliar na 
identificação das demandas sociais e na elaboração de propostas para a construção 
de um projeto de sociedade que se respeite os direitos humanos. Para isso, a 
Psicologia conta com ferramentas teóricas e metodológicas que potencialmente 
podem problematizar e contribuir para o enfrentamento dos processos de exclusão 
social. Entre essas ferramentas, destacamos: o vínculo, a escuta, o cuidado, as 
intervenções coletivas, a aproximação com o território e com as redes e conexões 
estabelecidas pelos sujeitos como estratégias de existência ou resistência. (PIRES, 
2008; SILVEIRA, 2007).  
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Práticas pautadas por estes pressupostos incidirão na produção de uma 
subjetividade cidadã, que desloque o sujeito de um lugar “assistido” para um lugar 
de ator principal e de direitos. Com suas ferramentas, o psicólogo pode contribuir 
para a criação de competências para intervenções em situações de conflitos e 
vulnerabilidades e para a concepção das políticas públicas.  
Dentro das vertentes da Psicologia, foi a Psicologia Sócio-histórica que 
serviu de embasamento para a elaboração desta pesquisa. Essa perspectiva 
fundamenta-se na concepção de que o homem é um ser histórico e social e que se 
constrói nas relações que estabelece com o meio e com outros homens. Sua 
constituição não ocorre por uma absorção direta do meio, mas por um processo de 
subjetivação da realidade. A realidade externa é convertida para o mundo interno e 
subjetivo, não de uma maneira linear, mas configurando algo novo nesse processo.  
A Psicologia Sócio-histórica “é uma vertente teórica da Psicologia, cujas 
proposições ligadas ao conhecimento do homem e de sua subjetividade estão 
guiadas pela concepção materialista dialética”. (ROSA; ANDRIANI, 2002, p. 259). 
Essa concepção permite olhar os fenômenos dentro de um contexto histórico, social 
e político, já que, para esta teoria, o homem atua praticamente e conscientemente 
sobre a natureza, construindo o mundo e a si mesmo para satisfazer suas 
necessidades.  
Para produzir seus meios de existência, o homem se relaciona com a 
natureza e com outros homens, o que compõe a base material da sociedade e 
determina a organização social. Sendo assim, os fenômenos psicológicos não são 
abstratos e nem naturalizados, mas sim desenvolvidos ao longo do tempo e da 
história. Portanto, para falar de qualquer elemento psicológico, faz-se necessário 
falar da sociedade. Segundo essa concepção, para compreender o fenômeno da 
relação entre escolas e famílias precisamos observar como ela vem sendo 
historicamente construída e estabelecida; quais questões sociais e políticas a 
perpassam; que paradigmas estão postos para que essa relação ocorra de uma 
maneira e não de outra; como as subjetividades estão sendo por ela impactadas e 
como isso tem afetado o desenvolvimento de propostas educacionais. 
Bock (2001) afirma que: 
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Para a Psicologia Sócio Histórica, falar do fenômeno psicológico é 
obrigatoriamente falar da sociedade. Falar da subjetividade humana 
é falar da objetividade em que vivem os homens. A compreensão do 
“mundo interno” exige a compreensão do “mundo externo”, pois são 
dois aspectos de um mesmo movimento, de um processo no qual o 
homem atua e constrói/modifica o mundo e este, por sua vez, 
propicia os elementos para a constituição psicológica do homem. 
(p.22). 
Complementando essa ideia, Rosa e Andriani (2002) afirmam que os 
fenômenos psicológicos estudados a partir da Psicologia Sócio-histórica vão se 
alterando ao longo dos tempos, pois a organização do sistema vai gerando 
contradições que atingem as forças produtivas e a maneira como os homens 
estabelecem suas relações, de tal modo que a organização humana se altera com a 
nova configuração das forças produtivas e possibilita conhecer a história e a 
realidade. As autoras ressaltam que a produção de conhecimento, dentro dessa 
perspectiva, deve partir do real e buscar as leis de transformação do fenômeno 
estudado e sua relação com a totalidade, reinserindo-o novamente na realidade.  
1.2 Caminho percorrido 
Na seção dois, apresentam-se as concepções e políticas educacionais 
nacionais em vigor, suas ideologias e a construção de paradigmas que alicerçam a 
relação entre escola e famílias desde a Proclamação da República Brasileira. Esse 
trajeto possibilita a compreensão do modo como a educação escolar brasileira se 
organizou e se constituiu em um sistema marcado pela dualidade que retrata as 
questões sociais de nosso país, oferecendo de um lado uma escola destinada às 
classes economicamente dominantes e, de outro, uma escola para os mais pobres. 
Esse fato irá marcar a organização do sistema educacional nas diversas décadas 
aqui levantadas e influenciará na produção do fracasso escolar, nas suas 
justificativas e nos paradigmas da escola relacionados às famílias dos alunos, que, 
por sua vez, interferirão na maneira como escola e famílias se relacionam e se 
envolvem no processo educacional. 
A terceira seção traz as propostas que aparecem nos documentos 
oficiais, bem como os elementos que constituem as políticas públicas educacionais 
brasileiras que fazem alusão à aproximação entre escolas e famílias. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996) ‒ na seção que 
trata da Organização da Educação Nacional, artigos 12,13 e 14, referentes às 
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incumbências dos estabelecimentos de ensino, dos docentes e de como os sistemas 
de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica ‒ aponta que, entre outros comprometimentos, os 
estabelecimentos de ensino devem articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a escola, com os quais os 
docentes devem colaborar. Já na seção que trata do Ensino Fundamental, artigo 32, 
inciso IV, determina-se que a educação escolar tem como objetivo “o fortalecimento 
dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social” (p. 27).  
Essas passagens demonstram que a lei reforça o lugar do aluno como 
membro de uma família e de uma comunidade mais ampla. As representações de 
um professor sobre seus alunos e suas famílias são decisivas para a promoção de 
uma boa relação entre escola, aluno e famílias. Estratégias pedagógicas baseadas 
em suposições e não em dados concretos sobre a realidade e referências do aluno, 
bem como hipóteses de evidências sobre os possíveis fatores que podem interferir 
no processo de aprendizagem podem gerar ações pouco eficazes e com resultados 
possivelmente desastrosos. Paiva e Prette (2009) apontam que as crenças 
educacionais são ideias e convicções a respeito de temas relacionados à Educação 
que se apresentam, conscientemente ou não, nas ações dos professores. As 
crenças influenciam o processo de ensino-aprendizagem, pois mediam as decisões 
pedagógicas e as interações que os professores estabelecem com seus alunos e 
familiares; elas são como um filtro que os leva a interpretar, a valorizar e a reagir de 
diferentes formas diante dos progressos e dificuldades dos seus alunos, podendo, 
até mesmo, alterar positivamente ou negativamente o comportamento real desses 
alunos em direção às suas expectativas. 
Em uma pesquisa realizada pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OECD), foram apontadas várias estratégias para que 
os países desfavorecidos alcancem e mantenham um nível de educação 
considerado de qualidade. Alguns elementos aparecem como essenciais para 
promover oportunidades iguais de aprendizado para todos os alunos. Um dos 
elementos considerados mais importantes é a proximidade entre a escola e a 
família, principalmente nas comunidades mais vulneráveis socialmente e 
economicamente. (OECD, 2012). 
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Observamos que a aproximação e a parceria entre as escolas e famílias 
são apontadas nos documentos como um aspecto que auxilia na garantia da 
qualidade da educação, pois o aluno é membro de uma família e o conhecimento 
recíproco dessas duas instituições permite o planejamento de estratégias e ações 
escolares para um aluno e uma comunidade reais, bem como possibilita que a 
família compreenda a dinâmica de trabalho da escola. Além disso, o conhecimento e 
a parceria trazem envolvimento e responsabilização desses atores na busca por 
uma aprendizagem significativa para os alunos. 
A história da família, da escola e suas relações são apresentadas seção 
quatro, que apresenta elementos para compreender por que a família tem confiado 
cada vez mais na escola como a instituição que possui “o saber” para ensinar seus 
filhos a ter “boa educação” e ser “alguém na vida”. Por sua vez, a construção dessa 
seção também nos permite compreender que o discurso de que “as famílias não 
sabem educar seus filhos” foi construído com o apoio do movimento higienista e 
científico, passando a escola a ser o lócus da educação especializada. O séc. XVII 
foi escolhido como cenário para iniciar a narrativa desse texto, pois é a partir desse 
período que se desenvolvem as concepções de escola e família que concebemos 
atualmente. Nesse resgate histórico também é investigado qual é o lugar da família 
e da escola nessas sociedades e momentos; afinal, conhecer o homem dentro da 
perspectiva Sócio-histórica significa situá-lo em um dado momento histórico para 
desvendar e explicar as determinações sociais que o constroem. 
Uma revisão de diversos trabalhos atuais que investigam ações em várias 
escolas brasileiras que objetivam aproximar e integrar a escola das famílias é 
apresentada na seção cinco. Nela são descritas ações realizadas por diversas 
escolas, sucessos alcançados e obstáculos enfrentados. Esses estudos revelam que 
muitas propostas que aparentemente apontam o desejo de aproximação das escolas 
com as famílias não produzem de fato uma mudança no paradigma que institui a 
família como incompetente no auxílio da educação de seus filhos; que continua a ser 
vista pelos professores e gestores como incapaz de se envolver no processo 
educativo e como aquela que não valoriza o que a escola e seus profissionais têm a 
oferecer. A realização desse levantamento é importante para a reflexão sobre o 
fenômeno aqui pesquisado, bem como para a elaboração de novas práticas de 
intervenção que promovam mudanças significativas na relação família e escola. 
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Na seção seis, são apresentados os procedimentos metodológicos 
utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa, que tem caráter qualitativo. Seu 
método de investigação foi desenvolvido em função de seu objeto a partir dos 
pressupostos teóricos. Para avaliar as alterações de paradigmas referentes à 
relação família e escola, decidiu-se utilizar como método de pesquisa o Estudo de 
Caso de um programa municipal. O estudo de caso investiga um fenômeno 
contemporâneo em profundidade e no seu contexto de mundo real. Ele é uma 
estratégia importante quando se pretende compreender os comportamentos e as 
concepções das pessoas em diferentes aspectos. Para possibilitar a realização da 
pesquisa, utilizamos dois recursos instrumentais: questionário e entrevista individual 
semiestruturada. O questionário foi aplicado com 191 professores (APÊNDICE A) e 
36 gestores (APÊNDICE B) das unidades escolares do município de Hortolândia - 
SP. Todos eram participantes do Programa Interação Família e Escola – Conhecer 
para Aprender no ano de 2013. Também entrevistamos 15 famílias que receberam o 
professor visitador2 em 2013. 
A análise e a interpretação dos dados são apresentadas na seção sete e 
foram construídas a partir da análise categorial temática, que constitui uma das 
técnicas da análise de conteúdo, na qual observamos os conteúdos da comunicação 
expressa pelos sujeitos nos questionários e entrevistas, voltando nossa atenção 
para os indicadores que possam nos permitir inferir sobre a realidade expressa pelo 
sujeito em relação ao tema pesquisado. Procura-se apreciar e avaliar os significados 
ocultos e indiretos que estão presentes nessas comunicações e que apresentam 
elementos de sentido que às vezes estão ocultos para os próprios comunicadores. 
Neste estudo, observaram-se elementos que apontassem para a ressignificação da 
relação família e escola e as possíveis mudanças de paradigmas nessa relação 
proporcionadas pela vivência dos sujeitos no Programa Interação Família e Escola - 
Conhecer para Aprender. 
As considerações finais a respeito dos resultados deste trabalho são 
exibidas na seção oito, em que apresentamos um diálogo com o problema de 
pesquisa inicialmente proposto, sua compreensão a partir de toda discussão teórica 
empreendida e da análise realizada a partir dos questionários e entrevistas, 
                                                          
2 Professor visitador: é o nome dado aos professores que participam do Programa Interação 
Família e Escola Conhecer para Aprender.  
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expressando as conclusões a que foi possível chegar, destacando os processos de 
possíveis continuidades e rupturas. 
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2 AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS, SUAS IDEOLOGIAS E A CONSTRUÇÃO DE 
PARADIGMAS QUE ALICERÇAM A RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E FAMÍLIAS 
Para o aprofundamento sobre o tema das políticas educacionais, suas 
ideologias e a construção de paradigmas que alicerçam a relação entre escolas e 
famílias, é importante compreender o que são as políticas públicas, como elas 
funcionam, por que existem e como são implementadas.  
O campo de estudo sobre as políticas públicas é amplo e diverso, 
gerando várias definições. Muller e Surel3 (1998 apud MOMMA, 2007) consideram 
que uma política pública “institui o processo pelo qual são desenvolvidos e 
implementados programas de ação pública, ou seja, dispositivos políticos e 
administrativos coordenados, inicialmente, em torno de objetivos explícitos”. (p.13, 
tradução nossa). Para Deubel4 (2006 apud MOMMA, 2007), uma política pública 
existe quando instituições estatais assumem a tarefa parcial ou total de alcançar 
objetivos desejáveis ou necessários, criando processos para alterar um estado de 
coisas percebidas como problemáticas.  
Galera (2003) apresenta em seu trabalho uma figura com a intenção de 
nos mostrar como surgem as políticas públicas, que, para essa autora, acontece a 
partir de uma necessidade de sobrevivência de um grupo, que luta pelos mesmos 
valores. Junto a isto, surgem as demandas sociais e as opções políticas partidárias, 
que são transformadas em planos de governo, conquistas de grupos organizados e 
processos de prospecção de demandas de desenvolvimento social.  
  
                                                          
3 MULLER, P.; SUREL, I. L'analyse des politiques publiques. Paris: Montchrestien, 1998. 
4 DEUBEL, André-Noël Roth. Políticas Públicas: Formulación, Implementación e Evaluación. 
Bogotá: Ediciones Aurora, 2006. 
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Figura 1. Como surgem as políticas públicas 
Fonte: Galera, 2003. 
A partir dessa figura, Galera (2003) chama a atenção para o núcleo 
central das políticas públicas: as políticas sociais. A autora destaca que as políticas 
públicas deveriam ter por objetivo “resolver ou minimizar os problemas sociais 
existentes em todo e qualquer contexto. Portanto, toda e qualquer política pública 
implantada deverá ter em mente um projeto social a ser desencadeado”. (p. 7-8). 
Complementando esse pensamento, Oliveira (1999) afirma que “o processo 
decisório de uma política pública é o processo em que determinadas ações são 
transformadas em opções políticas”. (p.12). Assim, as demandas para a 
implementação de políticas públicas podem surgir de variados espaços sociais, 
refletindo necessidades de grupos, como também podem ser produzidas, sugeridas 
ou determinadas. 
As políticas educacionais estão ligadas às políticas sociais de um país e, 
para Monlevade (2002), uma política educacional deve ser entendida como um 
“conjunto de intenções e ações com as quais os poderes públicos respondem às 
necessidades de escolarização dos diversos grupos da sociedade”. (p.42).  
De acordo com Azevedo (2001), quando analisamos as políticas 
educacionais no Brasil, principalmente das décadas de 80 e 90, a partir de uma 
perspectiva histórica, percebemos que essas políticas foram gerenciadas por leis, 
decretos, resoluções e planos decenais. Isso quer dizer, segundo essa autora, que a 
implementação de políticas educacionais só foi executada devido à normatização da 
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legislação, que foi e ainda é considerada decisiva para colocar em execução as 
políticas educacionais. 
A implementação de uma política pública sempre parte de uma decisão 
política e sempre deverá estar amparada no apoio técnico. Segundo Meny e Thoenig 
(1992), várias etapas compõem a implementação das políticas públicas:  
La identificación de un problema: el sistema político advierte que un 
problema exige un tratamiento y lo incluye en la agenda de una 
autoridad pública. 
- La formulación de soluciones: se estudian las respuestas, se 
elaboran y se negocian para establecer un proceso de acción por la 
autoridad pública. 
- La toma de decisión: el decisor público oficialmente habilitado elige 
una solución particular que se convierte en política legítima. 
- La ejecución del programa: una política es aplicada y administrada 
sobre el terreno. Es la fase ejecutiva. 
- La terminación de la acción: se produce una evaluación de 
resultados que desemboca en el final de la acción empreendida. 
(p.105). 
A avaliação da implementação de uma política pública torna-se um 
processo fundamental, é um instrumento de aprendizagem para a correção de 
rumos e até mesmo o abandono da política. (SILVA; MELO, 2000; PAESE; AGUIAR, 
2012). Nesse processo de avaliação, devem ser observadas a efetividade, a 
eficiência e a eficácia da política. Marinho e Façanha (2001) descrevem que a 
efetividade diz respeito à capacidade da política de promover os resultados 
pretendidos, a eficiência é a competência de produzir os resultados da política com o 
mínimo de esforços e recursos e a eficácia diz respeito aos resultados dos 
experimentos. 
Ao analisarmos uma política pública precisamos observar os efeitos que 
ela promove e para isso faz-se necessário levar em consideração o contexto onde a 
política ocorre e que ela está sujeita à interpretação e recriação dos profissionais 
envolvidos, podendo levar a mudanças e transformações significativas na prática ou 
na estrutura, que podem ser evidentes em lugares específicos ou no sistema como 
um todo. Além desses aspectos, faz-se importante atentar para a causa dessas 
mudanças nos padrões de acesso social, oportunidade e justiça social. 
(MAINARDES, 2006).  
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2.1 O desenvolvimento das políticas educacionais brasileiras 
O desenvolvimento das políticas educacionais nos diversos países 
sempre reflete determinados princípios ideológicos, traçados por setores dominantes 
da sociedade, e evidenciam as condições econômicas, políticas e sociais dessas 
nações. Nas sociedades capitalistas, a educação escolar tem papel decisivo na 
construção da sociedade e está alicerçada na doutrina liberal, que enfatiza a 
liberdade dos indivíduos, com igualdade de direitos jurídicos e políticos. Essa 
doutrina crê na igualdade de oportunidades para ascender na escala social a todos 
os cidadãos, que devem ter os mesmos direitos políticos, sem qualquer tipo de 
privilégio ou vantagem social. Daí advêm os discursos de que “todos os seres 
humanos nascem iguais” e por isso devem desfrutar dos mesmos direitos na 
sociedade e de que “todos são iguais perante a lei”. O indivíduo é livre para fazer 
suas escolhas e, mesmo que os resultados e recompensas sejam diferentes, as 
condições e circunstâncias sociais devem ser as mesmas para todos, 
recompensando os talentos individuais, o mérito, o esforço e a disposição para o 
trabalho (PATTO, 1990; MORAES, 2001; HEYWOOD, 2010). 
Não se consideram os privilégios advindos do nascimento nem a 
contradição básica que aparece no capitalismo industrial; a segregação do 
trabalhador em detrimento do empresariado e a polarização social. Essas condições 
fizeram com que os liberais começassem a questionar a crença de que o capitalismo 
industrial traria prosperidade e liberdade para todos, por isso os chamados “liberais 
modernos” começaram a defender o modelo de “Estado de bem-estar social”, ou 
seja, um Estado que intervém nas relações sociais para oferecer uma série de 
serviços, como seguridade social, saúde, educação, entre outros, assumindo certa 
responsabilidade pelo bem-estar social de seus cidadãos. (PATTO, 1990; MORAES, 
2001; HEYWOOD, 2010). 
A educação está entre esses serviços e os liberais, segundo Patto (1990), 
propuseram seu desenvolvimento a partir de três vertentes da visão de mundo 
dominante dentro da nova ordem social. Primeiro: a crença no poder da razão e da 
ciência, herança do iluminismo. Segundo: o projeto liberal, no qual há a igualdade de 
oportunidades, vista como substitutiva da desigualdade na herança familiar. E, por 
último, a luta pelos Estados nacionais.  
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Freitag (1978) apresenta algumas concepções a respeito do papel da 
escola nos países capitalistas. A primeira concepção de educação escolar descrita é 
a socializadora. Nesta, a principal função da educação é preparar o indivíduo para a 
vida em sociedade e transformar sua natureza, que é considerada por essa 
concepção como egoísta, em uma natureza altruísta, para beneficiar a sociedade. 
Seus principais representantes são Durkheim5 (1972 apud FREITAG, 1978) e Talcott 
Parsons6 (1964 apud FREITAG, 1978), que acreditam que a educação deve 
transmitir os valores e normas da sociedade. Segundo Leite (2007), tal concepção 
possui uma visão de educação conservadora e estática, com a finalidade de apenas 
transmitir conhecimentos necessários para manter a estrutura e funcionamento 
social, não levando em consideração o conflito, a contradição, a luta e as mudanças 
na sociedade. Compactuamos com as críticas feitas por Leite (2007) e 
consideramos que, nessa concepção, os conflitos e contradições sociais são 
desconsiderados e a educação passa a ser um processo de reprodução que 
perpetua as desigualdades sociais e históricas como sendo naturais e devidas às 
diferenças individuais, bem como um mecanismo de ajustamento entre o homem e a 
sociedade. 
A segunda concepção de educação escolar apresentada por Freitag 
(1978) vê a escola como uma comunidade democrática que deve preparar seus 
alunos para práticas e vivências democráticas, habilitando-os a transferir essas 
aprendizagens à sociedade democrática. Dewey7 (1971) e Mannheim8 (1950), 
citados por Freitag (1978), consideram não apenas que a escola é um mecanismo 
de perpetuação das estruturas sociais, mas que ela tem um papel fundamental no 
preparo do indivíduo para a vida democrática, sendo um ambiente que pressupõe 
que seus indivíduos têm as mesmas chances, dentro de uma sociedade livre e 
igualitária. A competição é uma condição social necessária para o progresso dos 
indivíduos. Esses autores carregam fortemente os ideais liberais em suas propostas 
e partem da ideia de igualdade de chances para todos, pois há a igualdade entre os 
homens, já que cada um nasce com um dom. As desigualdades dentro dessa 
                                                          
5 DURKHEIM, Êmile. Educação e Sociologia. 8. ed. São Paulo: Melhoramentos, 1972. 
6 PARSONS, Talcott. The Social System. Londres: The Free Press Glencoe, 1964. 
7 DEWEY, John. Vida e Educação. São Paulo: Melhoramentos, 1971. 
8 MANNHEIM, Karl. Freedom, Power and Democratic Planning. New York: Routledge & Kegan Paul 
PLC, 1950. 
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concepção são interpretadas como habilidades naturais do homem e não são 
consideradas como desigualdades na sociedade, geradas histórica e socialmente 
pelo próprio sistema social.  
Apesar de inicialmente parecer que esses autores se contrapõem à 
concepção de Durkheim e Parsons, eles não o fazem, pois quando observamos 
atentamente suas propostas, como assinalado por Leite (2007), eles continuam a 
preservar o caráter conservador e de manutenção do status quo para a educação, 
“negando uma possível dimensão inovadora e emancipatória do processo 
educacional. À escola caberia, primordialmente, a função adaptativa e acrítica do 
indivíduo à sociedade”. (p.284).  
Avaliamos que, nessa concepção, o discurso educacional e suas práticas 
objetivam que os indivíduos acreditem e aceitem que seu sucesso ou fracasso 
educacional, e consequentemente seu sucesso e fracasso profissional e social, 
ocorrem devido aos seus dons naturalmente determinados. Ao se instalar essa 
crença, o indivíduo não observa os determinantes sociais para sua condição e não 
se engaja para reivindicar políticas que transformem as discrepâncias sociais 
ocasionadas pelo sistema capitalista e sua doutrina liberal. 
A concepção reprodutivista, analisada e criticada por Bourdieu e 
Passeron9 (1975 apud FREITAG, 1978), concebe o sistema educacional como 
desenvolvedor de duas funções estratégicas: a reprodução da cultura e a 
reprodução da estrutura de classes. Essas funções, segundo análise desses 
autores, garantem a reprodução das relações sociais de produção e reproduzem a 
ideologia das classes dominantes. A escola impõe aos educandos representações 
simbólicas que expressam normas e valores das classes dominantes e a própria 
divisão social de classes, por meio de um sistema de ensino diferenciado para 
classes dominantes e outra para os setores populares. A escola incentiva esse 
processo de reprodução social pelos mecanismos de exclusão que possui, 
promovendo os mais aptos e excluindo os que não atingem suas expectativas, 
justificando seu fracasso por falta de habilidades. Tendo a cultura dominante como 
paradigma, o sistema escolar coloca-se como um juiz neutro e promove os 
indivíduos que se demonstram aptos a participarem dos privilégios e do poder, assim 
                                                          
9 BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean Claude. A Reprodução – Elementos para uma Teoria do 
Sistema de Ensino. Rio de Janeiro: Francisco Duarte, 1975. 
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como exclui os não privilegiados, convencendo-os a se submeterem à dominação e 
explicando sua exclusão pela falta de capacidade, desempenho ou problemas da 
família e da própria pobreza. (LEITE, 2007; NOE, 2000; PATTO, 1990). 
Ao observarmos a análise da concepção reprodutivista, concluímos, 
assim como Leite (2007), que a escola promove mecanismos que propagam a 
cultura e ideologia da classe dominante como a ideal, além de perpetuar a divisão 
de classes e suas desigualdades sociais. Ao se render à ideologia dominante e 
reproduzi-la, a escola desconsidera como e por que o Estado capitalista interfere na 
esfera educacional, não olhando para sua intencionalidade de formar a massa para 
servir de mão de obra especializada e com atitudes compatíveis para se sujeitar às 
exigências dos empregadores. 
Gary Becker10 (1964), Theodore Schultz11 (1971), Friedrich Edding12 
(1958) e Robert Solow13 (1963) são citados por Freitag (1978) como representantes 
da ideia de educação escolar como investimento. Esses autores correlacionam o 
crescimento econômico com o nível educacional dos membros da sociedade. O foco 
da educação nessa concepção é investir em recursos humanos e na formação do 
capital humano. A formação educacional é considerada um direito de todos e o 
Estado tem a obrigação de criar condições para que todos estudem. A lógica desse 
investimento está na crença de que, com profissionais mais qualificados, haverá 
uma maior produtividade e maior margem de lucro, que será revertida para o Estado 
em forma de impostos e taxas e, a nível individual, o sujeito com melhor formação 
receberá melhores salários. Freitag (1978) menciona em sua análise que essa lógica 
é fantasiosa, pois a taxa de retorno na sociedade capitalista é a mais-valia, ou seja, 
a diferença entre o salário pago e o valor do trabalho produzido, fenômeno que 
historicamente vem beneficiando apenas o empregador.  
As políticas educacionais planejadas a partir dessa concepção não 
priorizam a melhoria e a transformação da vida do trabalhador, mas criam condições 
para que as empresas tenham mais lucro, pois fornecem a mão de obra e a força de 
                                                          
10 BECKER, Gary S. Human Capital. New York: National Bureau of Economic Research, 1964. 
11 SCHULTZ, Thedore W. O Capital Humano: Investimentos em Educação e Pesquisa. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1971. 
12 EDDING, Friedrich. International e Tendenzen in der Entwicklung der Ausgabenfuer Schulen und 
Hochschulen. Kiel: KielerStudien, 1958. 
13 SOLOW, Robert M. Capital Theory and the Rate of Return. Amsterdã: North Holland Publishing 
Company, 1963. 
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trabalho necessárias e adequadas para cada etapa do processo de produção. Essa 
concepção, de acordo com Freitag (1978): “procura mascarar a exploração e 
alienação da força de trabalho com sua teoria do crescimento e das taxas de retorno 
individuais” (p.26). Nesta concepção vemos que a escola e a educação por ela 
ofertada têm como foco preparar os indivíduos para o mercado de trabalho, 
perpetuando a divisão social do trabalho e acobertando o processo de exploração e 
alienação ao qual os indivíduos estão submetidos no mercado capitalista.  
A concepção seguinte, representada por Althusser14 (1970), Poulantzas15 
(1973) e Establet16 (1973), citados por Freitag (1978), baseia-se em uma análise da 
educação a partir do referencial marxista e concebe a escola como um aparelho 
ideológico do Estado. Esses autores fazem uma análise profunda dos mecanismos 
que mantêm as estruturas de desigualdades na sociedade capitalista e revelam o 
caráter ideológico da escola e mostram as relações existentes entre o sistema 
educacional e as instâncias econômica, social e política. A escola, para esses 
autores, prepara a mão de obra necessária para atender a produção capitalista e ao 
mesmo tempo impõe a ideologia liberal, levando os indivíduos a aceitarem e 
justificarem passivamente as relações sociais de exploração.  
A escola não é considerada por esses autores como responsável pela 
divisão de classes existente na sociedade, pois essa acontece devido às formas de 
distribuição da riqueza e é gerada na esfera da produção econômica, mas a escola 
contribui para sua manutenção por ser um aparelho ideológico, que reproduz a 
ideologia liberal, muito embora esses autores não esclareçam como. Também veem 
a escola como um mecanismo fundamental na manutenção e reprodução de 
consciências ingênuas, que não se conscientizariam das contradições sociais 
resultantes da ideologia liberal e do sistema capitalista. No entanto, para esses 
autores isso não é possível, pois os mecanismos que determinam os conflitos 
sociais e as lutas de classes estão na produção e infraestrutura econômica. Apesar 
de esses autores considerarem que não é possível esconder dos indivíduos os 
conflitos sociais devido à vivência que terão no mercado, essa concepção não vê na 
escola um instrumento de libertação das classes dominadas, nem um local onde 
                                                          
14 ALTHUSSER, Louis. Idéologie et Appareils Idéologiques d’Etat. Paris: Pensée, 1970. 
15 POULANTZAS, Nicos. Escola em questão. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, nº 35, 1973, p.126-
137. 
16 ESTABLET, Roger. A Escola. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, nº 35, 1973, p. 93-125. 
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possam ser promovidas a transformação social e a superação das relações de 
dominação. Esse processo de superação das estruturas socialmente injustas, 
segundo esses analistas, só é possível por meio do conflito nas esferas políticas e 
econômicas. (FREITAG, 1978; LEITE, 2007; NOE, 2000).  
Será Gramsci17 (1973) que atribuirá à escola e aos aparelhos ideológicos 
do Estado a função dialética de conservar e ao mesmo tempo combater as 
estruturas capitalistas. A grande contribuição desse autor foi rever o conceito de 
Estado e propor sua organização em duas categorias: uma é a sociedade política, 
constituída pelo governo, tribunais, exército, polícia, na qual está concentrado o 
poder repressivo, e a outra é a sociedade civil, constituída pelas instituições sociais, 
como igrejas, escolas, sindicatos, clubes, meios de comunicação, entre outros. Nas 
palavras de Leite (2007), “a principal característica da sociedade civil, apontada por 
Gramsci, [é] sua pluralidade ideológica, ou seja, é um espaço onde circulam as 
ideologias presentes numa sociedade”. (p.289). Isto quer dizer que na sociedade há 
várias ideologias circulando, ou seja, ideias, pensamentos, doutrinas ou visões de 
mundo de um indivíduo ou de um determinado grupo, que orientam suas ações 
sociais e políticas. 
Para Gramsci18 (1973 apud Freitag 1978), a classe dominante na 
sociedade capitalista tenta difundir, através da sociedade política, sua ideologia para 
a sociedade civil como a ideal, caracterizando o processo chamado de hegemonia. A 
hegemonia é caracterizada pela capacidade de um grupo social de atrair outros 
grupos sociais em torno de seu projeto político não homogêneo, marcado por 
contradições de classe. O grupo que lidera o processo de hegemonia busca manter 
articuladas as forças heterogêneas em volta de seus ideais, numa ação 
essencialmente política, impedindo a manifestação dos contrastes existentes na 
ideologia que se quer propagar.  
No processo de hegemonia, a classe dominante tenta manter sua 
dominação exercendo uma liderança moral e intelectual. Esse processo cumpre sua 
função quando a classe dominante paralisa a contra ideologia da classe dominada e 
esta passa a concordar e colaborar com a ideologia dominante, vivendo sua 
opressão como se fosse liberdade. Para realizar o processo de hegemonia, a classe 
                                                          
17 GRAMSCI, Antonio. II Materialismo Storico. Roma: Editori Riuniti, 1973. 
18 Ibidem. 
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dominante recorre às instituições que compõem a sociedade civil, desejando 
controlá-las, e aí acontecem os conflitos ideológicos, pois a sociedade civil também 
possui suas ideologias e pode confrontar a ideologia dominante. (ALVES, 2010). 
De acordo com Freitag (1978), a análise feita por Gramsci aponta que as 
instituições da sociedade civil ‒ entre elas a escola ‒ são espaços onde 
efetivamente ocorrem os conflitos ideológicos e se geram as contradições a partir 
das quais se forma a contra-ideologia, que, na escola, aparece na forma de uma 
pedagogia do oprimido. Segundo Leite (2007), essa pedagogia é construída por 
educadores comprometidos “com concepções de homem e de mundo marcados por 
valores centrados na justiça, na solidariedade e no respeito humano, contrapondo-se 
às relações injustas de dominação, que marcam, inevitavelmente, as formas de 
produção capitalista”. (p.289). 
Um ponto importante nessa concepção é sua afirmação de que toda 
conceituação educacional é uma estratégia política e por isso o controle do sistema 
educacional é decisivo na luta de classes. Historicamente seu controle está nas 
mãos das classes dominantes e o Estado exerce o papel de mediador, aparentando 
defender uma concepção de mundo justa e igualitária para todos os membros da 
sociedade; no entanto, introduz na sociedade política e civil a ideologia burguesa e 
usa a escola como meio de divulgação. 
As ideologias são constitutivas das relações sociais e Gramsci (1973) 
afirma que é muito comum um determinado grupo social, que está numa situação de 
subordinação com relação a outro grupo, adotar a concepção do mundo deste, 
mesmo que ela esteja em contradição com a sua atividade prática. Este autor 
também ressalta que essa concepção do mundo imposta mecanicamente pelo 
ambiente exterior é desprovida de consciência crítica e coerência, é desagregada e 
ocasional. Dessa adoção acrítica de uma concepção do mundo de outro grupo 
social, resulta um contraste entre o pensar e o agir e a coexistência de duas 
concepções do mundo, que se manifestam nas palavras e na ação efetiva. 
A partir dessas afirmações, consideramos que a escola, enquanto 
mecanismo da sociedade civil onde circulam as diversas ideologias que compõem a 
sociedade, pode e deve ser decisiva na promoção do debate político e na 
manifestação das contra-ideologias que poderão superar as relações injustas de 
dominação provocadas pela produção capitalista e a ideologia liberal. A escola é um 
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espaço de contenda e o fazer do professor pode promover uma transformação nos 
jeitos de pensar dos alunos, que, consequentemente, levará a uma mudança nas 
relações sociais. Essas mudanças podem ser promovidas a partir do confronto entre 
a ideologia dominante, perpetuadora das injustiças sociais, e a contra-ideologia, 
promotora de suas mudanças e superação.  
A síntese das concepções educacionais permite compreender a partir de 
qual concepção se dá a atuação dos profissionais da educação, como entendem a 
função social da escola, como organizam suas práticas e como se relacionam com 
as famílias e seus alunos. A maneira como os educadores entendem a escola vai 
determinar seu modo de atuação: se um educador entende que a escola é um mero 
aparelho ideológico, sua atuação perpetuará a ideologia dominante. Outra situação 
que promove essa perpetuação é o fato de muitos educadores nem sequer terem 
consciência e refletirem sobre isso e, por isso mesmo, acabam reproduzindo 
modelos liberais que se aproveitam de sua alienação e a alimentam. Por esses 
motivos o seu fazer não gerará conflitos e contradições que permitam a 
manifestação da contra-ideologia, caracterizando sua prática pedagógica como 
revolucionária. Essas concepções também nos trazem referências que nos permitem 
olhar para as medidas governamentais brasileiras no seu sistema educacional e 
observar quais concepções estão subjacentes a essas medidas e suas 
intencionalidades.  
2.2 Pontuando elementos históricos da educação brasileira 
A Proclamação da República, em 1889, foi um movimento que nasceu 
alimentando a crença de que a educação seria a propulsora da modernização da 
sociedade brasileira. Um dos principais eixos do movimento republicano, presente 
nos discursos políticos da época, foi o apontamento para a necessidade de se traçar 
um projeto educacional que atingisse o pleno desenvolvimento da sociedade. As 
ideias predominantes para traçar esse projeto eram as liberais e indicavam a 
liberdade econômica e individual como eixos norteadores da modernização, bem 
como a organização capitalista do trabalho, do mundo e das relações urbanas. 
Segundo Silva (2007), 
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A ideia de uma cultura escolar no contexto republicano pressupunha 
a organização de um espaço separado da casa e da rua. Neste 
sentido buscava-se cada vez mais a parcelarização e especialização 
do trabalho pedagógico. Colocava-se no horizonte republicano a 
perspectiva de uma escola de massas no contexto urbano capitalista 
emergente. Ao ressaltarem a necessidade de um novo tipo de 
escola, os positivistas defendiam a busca de novos meios de 
aprendizagem e de comportamentos de acordo com os padrões 
sociais da sociedade capitalista. (p.27). 
Apesar de as ideias liberais embasarem o projeto de sociedade e 
educação brasileira dessa época, elas eram descoladas da realidade social 
nacional. Nossa República foi marcada primeiramente pelo referencial militar e 
depois pela oligarquia. Embora a República tenha sido proclamada em nome da 
instalação de um Estado liberal, o discurso sua incorporação à lei eram muito mais 
um desejo dos políticos de parecem modernos, por meio da imitação dos Estados 
liberais europeus e norte-americanos, do que uma intenção real de implantação do 
liberalismo na gestão pública.  
A política do período republicano no Brasil teve um caráter autoritário e 
elitista, com a marca do coronelismo. A educação cumpria o papel de formar futuros 
operários. Para isso, os cuidados com o corpo, a ordem, a disciplina e a higiene 
eram componentes fundamentais na cultura escolar. Embora a educação tenha sido 
considerada instrumento para disseminação dos ideais liberais pelos republicanos, o 
crescimento da rede pública de ensino foi inexpressivo e 75% da população em 
1889 era analfabeta. (PATTO, 1990; SILVA, 2007). 
Durante os anos da República Velha (1889-1930), foram-se criando as 
condições para as mudanças na economia, na sociedade, na política e na cultura 
brasileira que levaram à Revolução de 1930. Entre os fatores responsáveis por essa 
revolução estavam: a disseminação da ideologia liberal entre os intelectuais 
brasileiros; campanhas contra a “política do café com leite”19; interesses de novos 
grupos derivados do modelo industrial; crescimento do setor industrial; ampliação da 
classe média; crescente urbanização; mobilização da sociedade civil; organização 
de novos partidos políticos; movimentos nacionalistas e modernistas e o entusiasmo 
pela educação. Os dissidentes da República Oligárquica levantaram a bandeira da 
                                                          
19 “Política do café com leite”: acordo realizado entre as oligarquias estaduais e o governo federal 
durante a República Velha para que os presidentes da República fossem escolhidos entre os 
políticos de São Paulo e Minas Gerais. Portanto, ora o presidente seria paulista, ora mineiro. O 
nome desse acordo era uma referência à economia de São Paulo e Minas, grandes produtores, 
respectivamente, de café e leite. (ANGELO, 2008). 
36 
escola para todos, com a intenção de aumentar a população votante, reduzir a 
manipulação dos votos e a corrupção eleitoral e atender à reivindicação do direito à 
educação das classes menos favorecidas. (FREITAG, 1978; PATTO, 1990). 
Os educadores progressistas acreditavam na democratização da 
sociedade por meio da escola e foram buscar no movimento da Escola Nova os 
princípios para as propostas de reformas educacionais. As ideias da Escola Nova 
foram introduzidas já em 1882 por Rui Barbosa e, no século XX, vários educadores 
se destacaram após a divulgação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 
1932, entre eles Lourenço Filho e Anísio Teixeira. Entre os pressupostos da Escola 
Nova estava a crença na escola como uma instituição promotora de mudanças 
sociais democratizantes. O escolanovismo acredita que a educação é um elemento 
verdadeiramente eficaz e exclusivo para a construção de uma sociedade 
democrática, que leva em consideração as diversidades, respeitando a 
individualidade do sujeito, apto a refletir sobre a sociedade e capaz de inserir-se 
nessa sociedade. Então, de acordo com alguns educadores, a educação 
escolarizada deveria ser sustentada no indivíduo integrado à democracia, o cidadão 
atuante e democrático. O reconhecimento da especificidade psicológica da criança 
deveria ser levado em conta na organização dos princípios educativos, respeitando 
as diferenças de cada uma. A busca era por uma pedagogia que desenvolvesse a 
potencialidade do indivíduo, mas acabou sendo entendida como uma pedagogia que 
desenvolvesse as potencialidades dos educandos, já que cada indivíduo difere entre 
si na capacidade de aprender. (FREITAG, 1978; JUNIOR, 2012; PATTO, 1990). 
Segundo Patto (1990), embora tenham ocorrido várias reformas 
educacionais para atender aos princípios da Escola Nova, as oportunidades de 
educação escolar para as classes populares continuaram muito pequenas e seus 
pressupostos ficaram restritos ao plano das ideias e da legislação e não se 
revelaram em mudanças políticas e sociais concretas. Apesar do sucesso dos 
pressupostos da Escola Nova, não houve mudanças significativas no modo de 
operar das redes de escolas e esse movimento perdeu força antes mesmo de 
chegar a alterar o cotidiano escolar. 
Os anos 30 foram marcados pelo movimento desenvolvimentista; no qual 
a economia passou pela transição das importações para a produção industrial. Nas 
dimensões política e social, o poder se divida entre os latifundiários e a burguesia 
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industrial, mas já havia o surgimento da burguesia financeira e o início da 
composição da classe operária. Nessa fase, a política educacional é marcada pela 
crescente intervenção do Estado, que passa a invadir áreas da sociedade civil para 
controlá-las. Em 1930, é criado o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde 
Pública, com a intenção de orientar a política educacional para atender às 
demandas da modernização industrial. Com a Constituição de 1934, surge a 
necessidade de elaborar um Plano Nacional de Educação para coordenar e 
supervisionar as atividades de ensino em todos os níveis. Nesse documento, o 
ensino primário passa a ser obrigatório e gratuito; o ensino secundário e superior 
são organizados e o ensino religioso passa a ser facultativo. As formas de 
financiamento da rede oficial de ensino são regulamentadas por esse plano e 
passam a existir as quotas fixas para a federação, estados e municípios. (FREITAG, 
1978; LEITE, 2007; ROMANELLI, 1986). 
Na Constituição de 1937, parte dessa legislação é absorvida e surge a 
menção ao ensino profissionalizante e à educação moral, previstos com o propósito 
de direcionar o sistema educacional para a formação de mão de obra especializada 
e controlar os indivíduos ideologicamente para o ideal liberal. Esse sistema 
educacional reproduz a dicotomia da estrutura de classes capitalista e cria 
condições para maior produtividade no setor industrial. (FREITAG, 1978; LEITE, 
2007; ROMANELLI, 1986). 
Passamos em seguida para o período entre 1940 e 1960, chamado de 
Estado Populista-Desenvolvimentista. Nesse momento, a economia passa por um 
crescimento na produção de bens de consumo e da indústria nacional, motivado 
pela II Guerra Mundial e pelo investimento de capital estrangeiro. Na sociedade civil 
surgem os grandes partidos políticos e a política de grande parte desta época é 
marcada pela aliança entre o empresariado nacional e os setores populares. No final 
desse período essa aliança é rompida e cria-se uma polarização: de um lado ficam 
os setores populares, de outro, uma aliança formada entre a burguesia nacional, 
parte da classe média e detentores do capital estrangeiro monopolista e das antigas 
oligarquias. A política educacional reflete essa polaridade e a ambivalência dos 
grupos no poder, que vão lutar para ter seus interesses incluídos na lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB). (FREITAG, 1978; LEITE, 2007; ROMANELLI, 1986). 
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 Essa disputa durou de 1946 a 1961, ano em que foi sancionado o texto 
definitivo da LDB, apresentando interesses de diversos setores; de um lado a Lei 
expressa que setores públicos e particulares têm direito de ministrar o ensino em 
todos os níveis, prevê a participação do capital privado na educação, a ajuda 
financeira do Estado à rede privada e omite a gratuidade do ensino; por outro lado, 
garante a equiparação dos cursos de nível médio e a flexibilidade de intercâmbio 
entre eles, reivindicação dos populistas.  
Apesar de apresentar interesses dos dois grupos, a LDB tem um caráter 
extremamente elitista e o sistema educacional baseado nela será seletivo, 
reproduzirá e reforçará a estrutura de classes e perpetuará as relações de trabalho 
que produzem essa estrutura, beneficiando as classes mais favorecidas. Embora 
defenda o direito e dever da educação para todos, a Lei não considera certos fatos e 
omite a realidade social, na qual a desigualdade está enraizada.  
Na época de sua publicação e anos subsequentes, não havia escolas 
suficientes para atender a demanda proposta. Das crianças que conseguiam 
ingressar nas escolas, cerca de 45% evadiam da primeira para a segunda série por 
várias dificuldades encontradas, entre elas: currículos inadequados, professores 
malformados, distância de casa à escola, falta de transporte, falta de roupa, 
necessidade de trabalhar para ajudar no sustento da família etc. A LDB não procura 
corrigir as diferenças sociais, pois seus organizadores não acreditavam na 
necessidade de fazê-lo, já que para eles havia a igualdade de chances. (FREITAG, 
1978; LEITE, 2007; ROMANELLI, 1986). Nesse período buscava-se, a partir dessas 
medidas, a inclusão do país na nova ordem econômica alicerçada no 
desenvolvimento de algumas nações periféricas, aproveitando as riquezas e a mão 
de obra barata. 
De acordo com Severino (1986), essa realidade passa por alterações com 
a política implementada pelo governo ditatorial pós-64, devido ao seu caráter 
puramente mercantil, que tinha uma função ideológica atuante que queria do 
sistema educacional a produtividade, o baixo custo de mão de obra numerosa, mas 
com qualificação técnica, disciplinada e dócil, adequada às necessidades da 
manutenção do sistema econômico vigente. Essa política, segundo esse autor, 
acaba criando dois sistemas educacionais: o público e o privado. A educação torna-
se um elemento da indústria cultural para atender aos interesses capitalistas, 
39 
servindo de instrumento para a comercialização de produtos culturais e bens 
simbólicos a baixo custo e com muita rentabilidade, buscando a extensão do 
mercado neoliberal que começava a se afirmar. 
O golpe militar de 1964 no Brasil é resultado do fim do período 
desenvolvimentista, da crise econômica, da fragmentação do pacto social entre 
empresários e trabalhadores, do aumento da radicalização política no país e da 
influência dos interesses do capital estrangeiro. Durante o golpe, a política 
econômica reorganiza o sistema de produção com a expansão das exportações e 
aristocratização do consumo, destaca o desenvolvimento tecnológico e implanta o 
congelamento dos salários, o que vai favorecer o capital internacional e os setores 
economicamente dominantes do país.  
O sistema educacional desse período caracterizou-se por dois momentos. 
O primeiro, logo na implantação do regime, no qual se traçou a política de 
recuperação econômica e constatou-se a crescente demanda social por educação, 
que agravou a crise no sistema educacional e justificou a assinatura de convênios 
entre o MEC e a Agência Internacional de Desenvolvimento dos Estados Unidos 
(USAID). O segundo momento foi marcado pelas medidas práticas para enfrentar a 
crise e, com a assistência da USAID, o governo adotou medidas para adequar o 
sistema educacional ao modelo de desenvolvimento, empenhando-se em utilizar a 
escola como mecanismo de controle ideológico e submetendo as diretrizes da 
escola ao mercado de trabalho. 
O controle da política educacional passa a ser determinado pelos 
economistas e dois objetivos foram traçados: ampliar a oferta do Ensino 
Fundamental, com a intenção de garantir a mínima formação para a população, e 
formar profissionais qualificados por meio da ampliação do Ensino Superior, com o 
capital privado. Com isso, os investimentos públicos diminuíram e o Estado foi se 
descomprometendo com a educação. (LEITE, 2007; ROMANELLI, 1986; 
ZIENTARSKI; PEREIRA, 2009). 
A educação no período ditatorial foi marcada pela repressão, privatização 
de ensino, exclusão de grande parcela dos setores mais pobres do ensino de boa 
qualidade, institucionalização do ensino profissionalizante, divulgação de uma 
pedagogia embasada mais em técnicas do que na ciência e tentativas de 
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desmobilização do magistério através de “abundante e não rara e confusa legislação 
educacional” (GHIRARDELLI, 2003, p.126).  
Os anos das décadas de 70 e meados dos anos 80 são tidos como 
perdidos para a educação, em função da continuidade da política educacional 
traçada pela ditadura e pela falta de investimento do Estado. Apesar das limitações, 
o acesso à educação em todos os níveis começa a sair das promessas republicanas 
em 1970, em pleno regime militar, mas de uma maneira lenta e precária. Entre o 
final dos anos 70 e início dos 80, espalham-se pelo país encontros de educadores, 
que resultam em uma organização nacional efetiva que realiza as Conferências 
Brasileiras de Educação; grandes eventos que acabam incorporando e colocando 
em disputa vários grupos e vários projetos para a educação brasileira, com o intuito 
de facilitar o que se imaginava ser a iminente conquista da democracia no país.  
A expansão do direito à educação acontece devido a muita mobilização e 
engajamento social, além de pesquisas e estudos comprometidos com a sociedade, 
que fazem parte da história da construção da República, da democracia e da 
conquista de direitos. Pode-se observar que a educação no Brasil tem sido 
construída a partir de conflitos e contradições sociais nas instituições escolares e 
nos sistemas educacionais e suas possibilidades tornam-se mais elásticas à medida 
que a luta pela democracia se espalha pelas demais instituições civis. (CUNHA, 
1981; VIEIRA, 2008). 
2.3 A educação a partir da Constituição de 88 e suas demandas sociais 
A nossa sociedade tem valorizado muito a educação formal20 e considera 
que todos podem ser afetados por ela ou pela falta dela. A ela é atribuída o 
crescimento econômico, o desenvolvimento humano, o “ser alguém na vida”, 
referindo-se ao sucesso profissional, a inclusão ou exclusão, entre outros atributos. 
                                                          
20 Entendemos por educação formal aquela que se realiza nas escolas implicando ações de ensino 
com objetivos pedagógicos explícitos, sistematização, procedimentos didáticos e que tem 
objetivos definidos conscientemente. Educação não se confunde com escolarização, pois a 
escola não é o único lugar onde a educação acontece, ela também se dá em todo lugar em que 
existem redes e estruturas sociais de transferência de saber de uma geração para a outra, no 
entanto, a escola tem sido considerada como a instituição na qual a educação acontece de forma 
mais elaborada, sistemática e mais avançada e por isso acabou absorvendo quase que 
completamente toda a função educativa, tornando-se sinônimo da educação, em sentido próprio. 
Por conta disso, as formas não escolares de educação têm sido compreendidas a partir da 
escola, a tal ponto que, quando falamos em educação que não seja a da escola, precisamos fazer 
a referência utilizando termos como: educação não escolar, educação não formal ou informal. 
(SAVIANI, 2009). 
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No Brasil, o acesso ao ensino se intensificou nos anos 1990, devido ao projeto 
proposto na Constituição Federal Brasileira de 1988 que pretende: 
Instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias (BRASIL, 
1988, p.1). 
Para atender a esse projeto, a Constituição Brasileira apresenta entre os 
Direitos e Garantias Fundamentais o acesso à educação, que é concebido no 
capítulo III, intitulado: Da educação, da cultura e do desporto, especificamente na 
Seção I, que trata da educação e expõe, em seu Art. 205, que “a educação é um 
direito social de todos os cidadãos brasileiros, sendo dever do Estado e da família 
sua promoção, com a colaboração de toda a sociedade, visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Esse projeto representa um salto de 
qualidade em relação à legislação anterior, traz uma maior precisão em sua redação, 
apresentando os instrumentos jurídicos para sua efetivação. Ele é audacioso e traz 
grandes desafios para a sociedade e Estado brasileiro, pois, ao contrário do que 
ocorreu em outros países republicanos, em que, apesar da diferenciação da oferta 
para ricos e pobres, a educação foi imediatamente pensada como um sistema para 
atender a todos seus cidadãos, no Brasil, o Estado não priorizou a educação do e 
para seu povo como um todo, mas apenas para uma elite social. (OLIVEIRA, 1999; 
VIEIRA 2008). 
Segundo Zientarski e Pereira (2009), a aprovação da Constituição Federal 
fez com que a sociedade civil, os movimentos sociais e os educadores acreditassem 
que os tempos “ruins” e repressivos estavam acabando e que os anseios da 
sociedade seriam atendidos, pois a legislação consolida algumas reivindicações dos 
movimentos dos educadores. Entretanto, altera o sentido original de seu conteúdo. 
Muitos educadores custaram a perceber a manobra realizada pelo governo, que 
fazia os envolvidos nos movimentos sociais acreditarem que o processo de 
democratização fora popular e atendia aos interesses mais amplos da sociedade 
brasileira, sem perceberem que os interesses do capital internacional é que de fato 
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estavam sendo atendidos, fazendo o Brasil se tornar dependente dos organismos 
internacionais.  
Os órgãos internacionais passaram a intervir nas políticas públicas e 
sociais e a desempenhar o papel de conduzir as reformas dos Estados nacionais, 
contrapondo-se ao que defendiam os movimentos sociais e dos educadores, que 
buscavam um projeto de educação que garantisse o acesso e a permanência de 
seus alunos; que formasse para a cidadania; que tivesse uma gestão democrática e 
que valorizasse seus profissionais, entre outras reivindicações.  
Diante da análise dos fatos, podemos concluir que o processo de 
democratização no sistema educacional brasileiro, propagado desde a década de 60 
e que culmina na Constituição de 1988, garante o acesso da população ao sistema 
educacional por meio do aumento da quantidade de vagas, no entanto, isso não 
garante o aumento de sua qualidade. Na verdade, o que ocorre é justamente o 
contrário, ou seja, um declínio na qualidade do sistema educacional, cuja proposta é 
desenvolvida pela classe dominante brasileira para servir, em grande parte, aos 
seus interesses, omitindo responsabilidades cabíveis ao Estado. A escola passa por 
descentralização das suas funções e repassa a responsabilidade do processo para a 
sociedade e, em especial à comunidade escolar. (SHIROMA, 2002). 
Outro fator que contribuiu para o declínio da qualidade da educação foi 
que, com a expansão da oferta de vagas nas escolas brasileiras, foram sendo 
incorporadas na educação camadas da população que antes não tinham acesso à 
escola e cujas experiências culturais eram bem diferentes daqueles que antes 
constituíam o grupo de usuários. A escola não reestruturou sua proposta e sua 
prática para receber essa nova população, ocasionando uma exclusão intraescolar, 
já que a escola recebe alunos oriundos de todas as classes sociais e não dá conta 
de promover o ensino para todos. Como bem colocam Oliveira e Araújo (2005), “com 
o processo de expansão das oportunidades a escola incorporou as tensões, as 
contradições e as diferenças presentes na sociedade” (p.8). Dessa maneira, o 
obstáculo para a democratização da educação passa do acesso para a permanência 
com sucesso no sistema escolar. 
O acesso à escola para todas as pessoas é um direito que deve ser 
respeitado; todavia a democratização do ensino também deve ocorrer por meio da 
criação de mecanismos que proporcionem um ensino de qualidade. Os aspectos de 
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ordem qualitativa na garantia e efetividade do direito à educação aparecem no inciso 
VII, art. 206 do texto da Constituição Federal de 1988, no qual é definida como um 
dos princípios do ensino brasileiro a garantia de padrão de qualidade. Seu art. 211, 
parágrafo 1º estabelece que a União deve garantir a equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade, determinando em seu art. 212 que seja 
realizada a vinculação de recursos por esfera administrativa a serem aplicados para 
a realização dessas finalidades (BRASIL, 1988). 
A Constituição Brasileira de 1988 é bem detalhada no que se refere ao 
direito à educação, mas sua leitura deve ser feita de maneira minuciosa para que se 
possam verificar as possibilidades efetivas desse direito. No entanto, não há em seu 
texto uma definição do que é esse direito à educação, mas muitos são os aspectos 
que o compõem. Em sua análise, Assis (2012) considera que, para determinar o que 
é direito à educação na Constituição, é preciso reconhecer os princípios que regem 
os direitos específicos; tais como o princípio da dignidade da pessoa humana, que 
torna possível o direito à educação.  
Podemos concluir que o projeto destacado na Constituição, e que depois 
se propagou para a Lei de Diretrizes e Bases e o Plano Nacional de Educação, 
ainda é uma utopia política e a escola pública democrática e de qualidade ainda é 
um projeto que não se realizou.  
Segundo Cury e Ferreira (2010), quando observamos mais atentamente a 
realidade brasileira, vemos que a universalização da matrícula, com exceção da 
Educação Infantil, conseguiu ser assegurada; no entanto, a universalização do 
ensino, não, pois o fracasso escolar é frequente. Para visualizarmos essa questão, 
trazemos alguns dados do Censo Escolar/INEP (2014), na Tabela 1. 
Tabela 1– Matrículas, reprovações e abandonos de alunos do Ensino Fundamental 
(Brasil, 2014) 
 ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS FINAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
MATRÍCULAS 15.699.483 12.760.184 
REPROVAÇÕES 969.540 1.489.598 
ABANDONO 170.440 450.317 
Fonte: Censo Escolar/Inep (2014). 
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Diante do quadro apresentado, podemos observar que 17,9% dos alunos 
matriculados no Ensino Fundamental em 2014 foram reprovados e 4,6% 
abandonaram os estudos. O Censo Escolar/Inep (2014) também nos mostra que, 
em 2014, 14% dos alunos matriculados nas séries iniciais do Ensino Fundamental 
estava com distorção idade-série e essa porcentagem sobe para 27% com os alunos 
nas séries finais do Ensino Fundamental. Além da reprovação e evasão, os dados 
do Censo nos mostram informações a respeito do domínio do conteúdo por parte 
dos alunos. Segundo essa pesquisa, 36% dos alunos da Educação Básica 
apresentam pouco aprendizado e 24% aprendizado insuficiente ou quase nenhum 
aprendizado. Esses números indicam o quanto é necessário intervir no processo e 
estrutura educacional para assegurar a universalização do ensino.  
Há um intenso questionamento acadêmico e social a respeito da 
educação, de seu papel na construção da democracia e modernidade. Os estudos 
analisam várias dimensões da educação, como a dimensão histórica, política, 
filosófica, econômica, social, psicológica, pedagógica, na tentativa de responder a 
esses questionamentos e cada um deles contribui de forma significativa para a 
compreensão dos diferentes fatores que integram o complexo cenário educacional 
brasileiro. (ASSIS; AQUINO, 1998; QUINTEIRO, 2000). 
As reflexões realizadas até aqui indicam que, para realizar uma 
intervenção adequada, é preciso: a) entender a educação como uma prática social 
contextualizada pela separação social que atinge milhões de cidadãos brasileiros; b) 
a partir dessa consciência, elaborar um projeto nacional amplo de atendimento às 
necessidades das pessoas, garantindo o direito a educação objetivando o 
crescimento simultâneo das pessoas e do país e c) desenvolver esse projeto 
democraticamente e articulá-lo com a sociedade. 
Ao destacar que a educação deve ser contextualizada pelo panorama de 
desigualdade social para oferecer o acesso e a permanência de todos os cidadãos 
na escola com sucesso, está implícito que, apesar de ter sido conquistado o direito à 
educação e existir uma aparente inclusão, na realidade o que se vive ainda é o 
fracasso do sistema escolar e a exclusão intraescolar, percebida pelo alto índice de 
repetência e de crianças que, apesar de estarem inseridas na escola, não se 
apropriam do ensino ofertado, sendo consideradas como fracassadas e incapazes 
de aprender. 
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Stoco (2011) informa que a universalização do Ensino Fundamental no 
Brasil, como conhecemos atualmente, é resultante dos processos de transformações 
sociais que se desenvolveram no século XX. As transformações nos sistemas 
produtivos e a urbanização acelerada do país criaram, nas palavras do autor:  
Uma crescente demanda social por escolarização, que, a cada ciclo 
completado, “bate à porta” do nível de ensino seguinte, conformando 
pressões políticas por aumento de vagas e criando novas demandas 
por mudanças de qualidade, nos níveis de educação já alcançados. 
Apesar destas transformações, a realidade de uma educação 
cindida, para grupos sociais em posições distintas, em uma 
sociedade com marcas profundas de desigualdades de várias ordens 
(econômicas, étnicas, raça, gênero, lugar, acessos às políticas 
públicas, direitos...) acaba por gerar um efeito amplificador destas 
mesmas desigualdades. 
As diferenças de acesso a um determinado padrão de cultura escolar 
são amplificadas pelas formas distintas em que grupos sociais 
diferentes se vinculam e se relacionam com a instituição escolar no 
processo de ensino. Estas distinções são sintetizadas na forma de 
desempenho escolar (notas). (STOCO, 2011, p.17- 18). 
Diante dessas palavras, podemos inferir que a educação escolar está 
marcada pela exclusão. Apesar do direito à educação, sua prática está longe de 
assegurar a qualidade que a legislação aponta como concepção de acesso. Essa 
exclusão na educação, que se traduz em repetências, evasões e insucessos 
escolares, dá-se por diversos aspectos, entre eles: a seletividade, a iniquidade, a 
ineficiência, a ineficácia, a improvisação, a discriminação, a rigidez no planejamento, 
entre outros. (BOTO, 2005; CURY; FERREIRA, 2010; OLIVEIRA, 1999). 
A educação escolar ignora as características próprias de seus alunos, seu 
pertencimento a grupos sociais específicos e a culturas particulares. A escola lida 
com os alunos como se eles fossem sujeitos isolados e força-os a se comportarem e 
agirem de maneira individualizada, desconsiderando as relações de poder e 
dominação, os conflitos sociais que têm como sustentação a estrutura social global. 
Além disso, a escola pratica violência simbólica sobre as camadas populares, pois 
legitima o capital cultural das camadas privilegiadas da população quando compara 
os sujeitos. Aqueles que não tiveram acesso à cultura valorizada pela escola, vão 
interiorizando que eles e/ou sua família de origem são os responsáveis por seu 
fracasso escolar, seu destino, sua posição e suas oportunidades sociais. As 
determinações sociais são desconsideradas e através de diagnósticos 
individualizados, aplicados pela escola, as diferenças sociais são legitimadas como 
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individuais. (BOURDIEU, 2007; ENGUITA, 1989). Assim, apesar de a educação ser 
decretada como um direito de todos, o que vemos no interior dos nossos 
estabelecimentos de ensino é a reprodução das desigualdades, a configuração de 
classes e a produção do fracasso escolar.  
2.4 A produção do fracasso escolar 
A partir dos elementos discutidos até o momento, podemos concluir que, 
nas últimas décadas, um grande contingente de alunos teve acesso à escola, no 
entanto, sua aprendizagem não é garantida. Dessa maneira, apesar de permanecer 
na escola e até dar continuidade nos estudos, uma grande parcela dos que acessam 
a escola acabam sendo excluídos do processo escolar. O processo de exclusão faz 
com que a escola deixe de cumprir sua finalidade, que é proporcionar aos alunos a 
apropriação do conhecimento sistematizado produzido histórica e coletivamente 
pelos homens, produzindo o fracasso escolar. Tal fato ocorre porque não se têm 
questionado os fins da escola. O discurso oficial aponta o caráter democrático e 
inclusivo da escola, e suas ações voltadas para a aprendizagem. No entanto, na 
prática, a escolas mantêm a sua estrutura excludente e seletiva. (SIRINO, 2009). 
A questão do fracasso escolar e de sua produção tem sido bastante 
discutida em diversas pesquisas nos últimos anos, que têm apontado como as 
questões sociais vêm sendo constantemente desconsideradas como causas do não 
aprendizado dos alunos. Collares (1994) descreve em sua pesquisa os fatores que 
diretores e professores apontam como causas para o fracasso escolar de seus 
alunos.  
A autora analisou os discursos desses sujeitos e organizou-os em cinco 
categorias. São elas: “causas centradas na criança, causas centradas na família, 
causas centradas no professor, causas centradas na escola, causadas centradas no 
sistema escolar”. (p.45). Ao distribuir as opiniões das diretoras e professoras nas 
categorias, a autora verifica que todas elas justificam o fracasso escolar através de 
fatores externos à escola, apontando questões referentes à criança e à sua família 
como causas prioritárias desse fracasso. Ao perguntar a respeito dos fatores 
internos da escola que poderiam contribuir com o não aprendizado das crianças, as 
diretoras referem-se a problemas centrados na figura do professor e em sua 
percepção inadequada de seu aluno. No entanto, as professoras entrevistadas não 
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compartilham dessa opinião e focam suas justificativas nos alunos e suas famílias, 
que são percebidas como tendo condições aquém das necessárias para o sucesso 
escolar. Raramente aparecem nas entrevistas as responsabilidades que a escola e o 
sistema educacional possuem. A escola não questiona como vem lidando com os 
alunos, em termos de ensino, aprendizagem e avaliação, e não percebe que na 
verdade ela lida com essas questões da mesma forma que antes do período de 
abertura de acesso dos indivíduos à escola. A escola continua agindo de maneira 
seletiva e coloca professores e alunos em conflito entre si. Nos raros discursos em 
que esses elementos são considerados, as análises são apresentadas de maneira 
superficial e estão relacionadas com as condições de trabalho das professoras e 
diretoras. 
Uma observação feita por Collares (1994), e que consideramos 
importante destacar, é o fato de as diretoras e professoras não conseguirem 
contextualizar o problema do fracasso escolar em uma dimensão global, fazendo 
uma leitura e conexões com os dados do país, do Estado e da própria escola. A 
leitura e a descrição a respeito do problema do fracasso escolar são feitas a partir de 
sua sala de aula, sem qualquer conexão com o sistema educacional, as variáveis 
que o afetam e a sociedade.  
Entre as causas do fracasso escolar apontadas nesse estudo, podemos 
ver que as relacionadas às famílias aparecem em segundo lugar nos discursos de 
professoras e diretoras. Todas as entrevistas salientam que problemas referentes 
exclusivamente às famílias dificultam ou impedem o aprendizado escolar. A imagem 
que diretores e professores têm em mente ao se referirem às famílias de seus 
alunos é totalmente preconceituosa. A família que a escola tem como padrão é 
abstrata e descontextualizada, pautada em um ideal burguês, que ignora as 
transformações nos padrões de família ao longo da história e que ocorreram 
segundo interesses econômicos, políticos, sociais e culturais, frutos de construções 
ideológicas que cumprem funções importantes no sistema social. 
A escola acaba utilizando os preconceitos em relação às famílias, 
principalmente às pobres, para orientar suas práticas e processos. Segundo Patto 
(1990):  
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Uma arraigada visão das famílias pobres como portadoras de todos 
os defeitos morais e psíquicos orienta a ação das educadoras, 
oferece uma justificativa para a ineficácia de sua ação pedagógica 
que as dispensa de reflexão e fundamenta a deficiência, a 
arbitrariedade e a violência que caracterizam suas práticas e 
decisões relativas à clientela. Esta visão preconceituosa, de 
profundas raízes sociais, encontra apoio nos resultados de pesquisas 
que fundamentam as afirmações de uma ciência que, tendo como 
álibi uma pretensa objetividade e neutralidade, eleva uma visão 
ideológica de mundo à categoria de saber. Este fato facilita 
sobremaneira a transformação do usuário no grande “bode 
expiatório” do sistema porque embaça a percepção da natureza 
política do fracasso escolar ao transformá-lo numa questão de 
incapacidade pessoal ou grupal anterior à escola. (PATTO, 1990, p. 
346) 
Segundo Patto (1990), para termos uma escola que cumpra seu papel, é 
preciso romper com “as maneiras dominantes de pensar a educação escolar, 
especialmente a voltada para as classes populares, pois essas maneiras giram em 
torno da crença, cada vez mais implícita, na inferioridade intelectual do povo, o que 
certamente contribui para a ineficiência crônica da escola”. (p. 109).  
Para que a escola cumpra sua função social de ensinar é preciso, ainda, 
de acordo com Paro (2001), que a escola se estruture de uma nova maneira, voltada 
para o aprendizado e não para o cumprimento de lições ou de expectativas de 
avaliação, na qual o aluno estuda apenas para ser aprovado nas avaliações, sem 
aprender de fato os conteúdos. Assim, segundo o autor, o aprendizado deve se dar 
como modo de apropriação do mundo e não como meio de acesso a tal ou qual 
posição nesse mundo. Se isso de fato acontecesse, a lógica da escola seria 
invertida e ela seria reestruturada para a aprendizagem de fato e para a formação 
humana. 
Na pesquisa realizada por Sirino (2009), a autora aponta que a escola se 
constitui como reprodutora das desigualdades sociais e da dominação, mas, ao 
mesmo tempo, apresenta seu caráter dialético. Isto quer dizer que, no interior da 
escola, assim como na sociedade, surgem contradições que favorecem um embate 
de ideias e atitudes que poderão provocar rupturas nos discursos e práticas 
cristalizadas que ali se processam. A autora continua sugerindo que as mudanças 
necessárias para promover uma escola de qualidade para o povo devem ser 
iniciadas no cotidiano, nos encontros e nos enfrentamentos que resultam dessas 
relações sociais. 
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Para promover essas mudanças na escola, Patto (1990) acredita que a 
discussão coletiva é uma estratégia que favorece o embate e debate de ideias e 
uma maneira de superar a produção do fracasso escolar, visto que a discussão 
promove aos indivíduos o contato com seu cotidiano, com as decisões 
historicamente negativas e com as ideias equivocadas. O contato com a pluralidade 
de ideias leva o indivíduo à dúvida, à ruptura epistemológica, à reflexão a respeito 
de suas superstições, à suposição de que suas ideias não são aceitáveis e a 
examinar o objeto posto em discussão comparando-o com a realidade, o que 
promove a recusa. Nesse momento, segundo a autora, o indivíduo eleva seu 
discurso habitual do pensamento e rompe com os estereótipos e preconceitos. Esse 
processo é conflituoso e assim deve ser, pois é por meio da manifestação da 
insatisfação, compreendida na sua dimensão histórica, que haverá um 
redimensionamento das relações de força existentes e o indivíduo socializará sua 
particularidade, “condição para que a instituição se transforme numa comunidade 
cujo conteúdo axiológico seja historicamente positivo”. (p.352).  
Para romper com o processo de exclusão e de produção do fracasso 
escolar, os envolvidos com a educação precisam ter clareza dos determinantes 
sociais que a afetam e compreender o grau de contradições que a marcam e, a 
partir dessa compreensão, posicionar-se diante delas e perceber qual direção 
querem imprimir à educação: a de reprodutora das relações sociais ou a de 
mecanismo de transformação das estruturas da sociedade. (SAVIANI, 1991).  
Sabemos que a superação desse processo é complexa; no entanto, 
acreditamos na sua possibilidade e no poder de transformação da educação. Falar, 
portanto, em democratização do ensino de fato, nos leva à reflexão acerca do 
envolvimento e participação que deve haver da comunidade nas questões que 
envolvem a educação e não somente no discurso de que todos têm o direito de 
acesso à educação formal. Como proposta para a efetivação dessa participação, 
surge nas reformas educacionais a implementação da gestão democrática escolar 
como um processo no qual os diversos segmentos da sociedade discutirão e 
decidirão propostas para o funcionamento efetivo da administração das políticas 
públicas e também como forma de contribuição para a democratização do ensino. 
Temos consciência das dificuldades e armadilhas presentes nesse 
processo, devido à herança autoritária da ditadura e aos vários discursos existentes 
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para definir o que é democracia e processo de democratização. Cada um expressa 
valores e atende a interesses bem definidos e, em alguns casos, contraditórios. A 
concepção de que todos são iguais e têm os mesmos direitos e oportunidades é 
resultado de uma concepção de democracia liberal, que não leva em consideração 
as diferenças sociais, ocasionadas pelo sistema capitalista. O termo democratização 
é utilizado neste trabalho para expressar as relações que envolvem a organização, 
seus atores e o funcionamento efetivo da instituição escola. E entendemos a 
democracia como uma possibilidade, um desejo, pois ainda não é realidade, é um 
processo que está em construção e sua concretude vai depender de como nós, 
enquanto pesquisadores e sociedade, nos envolvemos e nos relacionamos no 
processo. 
Assim, pensar a democratização da escola pública nessa perspectiva é, 
segundo Paro (2007):  
Pensar nas relações que envolvem a organização e o funcionamento 
efetivo da instituição escola. Trata-se, portanto, das medidas que 
vêm sendo tomadas com a finalidade de promover a partilha do 
poder entre dirigentes, professores, pais, funcionários, e de facilitar a 
participação de todos os envolvidos nas tomadas de decisões 
relativos ao exercício das funções da escola com vistas à realização 
de suas finalidades. (PARO, 2007, p.1). 
Portanto, se a escola posicionar-se pela democracia como processo, ela 
pode ser uma um espaço aberto à superação dos conflitos de ordem sócio-política e 
cultural, vislumbrando um cotidiano de evolução educacional e ético-política, em que 
a função social da escola acerca da contribuição para a formação e desenvolvimento 
global do aluno seja realmente efetivada.  
Para se transformar nesse espaço, a escola precisa abrir-se e conseguir a 
participação efetiva de todos os segmentos da sociedade, sendo necessário 
incentivar a participação ativa dos pais e da comunidade em geral. Nesse processo 
de participação, os professores, os alunos, as famílias e toda a comunidade escolar 
devem estar envolvidos com as questões da escola e contribuir para que haja 
melhores condições de um ensino de qualidade. Sabemos que a participação no 
processo de gestão da escola, por si só, não esgota as ações necessárias para que 
seja assegurada a qualidade de ensino, pois são vários os desafios no seu processo 
organizacional. No entanto, a interação escola - família é um dos elementos para 
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alcançar melhor e mais democraticamente os objetivos da escola. (GENTILINI; 
RESCIA, 2006). 
Esse discurso e os resultados de várias pesquisas a respeito da relação 
entre escolas e famílias vêm introduzindo-se cada vez mais no âmbito educacional, 
tanto que fazem parte de vários documentos oficiais que apontam a importância 
desse contato e garantem, por meio de leis, que a interação entre famílias e escolas 




4 ENFOQUES LEGAIS DE APROXIMAÇÃO FAMÍLIA - ESCOLA E SEUS 
DESDOBRAMENTOS NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
A pretensão de aproximar e possibilitar uma relação positiva entre família 
e escola é tema bastante recorrente nos discursos educacionais e não é recente. 
Campos (2011) nos mostra que, no Brasil, as propostas de aproximação entre essas 
duas instituições formalizam-se entre o final do século XIX e início do século XX, 
uma época em que o envolvimento das famílias com a educação dos filhos 
representava a adoção e a implementação de certas medidas subsidiadas naquele 
contexto pelo ideal do movimento escolanovista, higienista, católico e no princípio 
que regia a época: civilizar o país por meio da educação. Segundo essa autora: 
O que prevalecia nas propostas desta época não era a preocupação 
em propiciar uma verdadeira integração entre educadores e pais, de 
modo que ambos trabalhassem em conjunto na educação das 
crianças. O objetivo maior era civilizar, instruir e normalizar os 
padrões familiares para o progresso do país. A família era o meio 
mais eficaz para garantir a implementação e a propagação das novas 
políticas de saúde e educação. (p. 14). 
Apesar de essas propostas não visarem uma verdadeira integração entre 
escolas e famílias, não podemos deixar de considerá-las, pois foi nesse período que 
se iniciou no Brasil o discurso a respeito da importância da aproximação entre essas 
duas instituições para o desenvolvimento da qualidade da educação. Outra 
contribuição dessas propostas foi a concepção de que a escola não deve ser uma 
instituição fechada e única detentora do conhecimento necessário para a educação 
dos indivíduos. 
Para Pinto; Garcia e Letichevsky (2006), a educação escolar tem sido 
vista nas últimas décadas como a solução para a maioria dos problemas que 
permeiam a sociedade atual e volta a ser definida como o elemento propulsor do 
desenvolvimento de uma nação. Segundo as autoras, essa é a opinião não apenas 
dos educadores, mas de todas as camadas da sociedade, letradas ou não, no Brasil 
e no mundo em geral. Para atender a essa expectativa, muitos países têm se 
esforçado por uma ação prioritária, buscando soluções e métodos que contribuam 
para a melhoria e a otimização dos sistemas de ensino, em seus diversos níveis e 
nas unidades que os constituem. As legislações têm constituído importante 
ferramenta para alcançar esses objetivos, pois definem diretrizes que as políticas 
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públicas nacionais devem assumir, criando perspectivas de avanços para a 
educação do país. 
A Constituição Brasileira e a legislação brasileira subsequente 
apresentam avanços no entendimento a respeito do direito à educação, elas 
ampliam seu sentido e conteúdo, especificando quais são os órgãos de proteção e 
as formas de concretização desse direito. Esse avanço tem possibilitado a 
ampliação do acesso da população à educação, mas ainda não tem garantido o 
direito à escolaridade com sucesso, ou seja, mantendo os alunos na escola e 
garantindo que eles aprendam seus conteúdos. Esse aspecto ainda é um desafio 
aos gestores da educação pública nas três esferas governamentais e para cada 
escola. (LENSKIJ, 2006). 
Nos documentos oficiais – como a Constituição Federal Brasileira, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, o Plano Nacional de Educação, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 
entre outros‒ a preocupação e o cuidado com a relação entre a escola e a família 
emergem como condição básica para se atingir o objetivo de promover uma 
educação de sucesso e qualidade. A concepção e as propostas para a integração 
entre família e escola nesses documentos são diferenciadas; escola e família são 
notadas como instituições complementares, que necessitam realizar a educação das 
crianças em conjunto, precisando observar as necessidades um do outro, auxiliando 
e fortalecendo o trabalho de ambas as partes, sendo as duas instituições 
responsáveis pela criação de um espaço que propicie o desenvolvimento da criança. 
A Constituição Federal Brasileira, a esse respeito, traz, em seus artigos 
205 e 227, as seguintes indicações: 
Art. 205 [...] a educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania sua qualificação para o trabalho.  
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. (BRASIL, 1988). 
Como vemos, a educação é um direito cuja responsabilidade não está 
imposta a um único órgão ou instituição. Seu fundamento está na ação do Estado, 
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mas deve ser compartilhado por todos: família, comunidade e sociedade em geral. O 
Estado e a família são apontados como responsáveis pela garantia da educação de 
seus cidadãos e esta deve acontecer com a colaboração de todos e de cada parte. 
O que vemos no texto da Constituição é a demanda por colaboração da sociedade 
na sua promoção e incentivo, bem como a partilha da responsabilidade pela 
efetividade do direito à educação. No entanto, a família aparece como coadjuvante 
no que se refere ao dever de educar, junto com a sociedade. Isso quer dizer, como 
aponta Assis (2012), que o dever de garantir a educação é de responsabilidade do 
Estado, tendo a família e a sociedade como auxiliares. Porém, chamar a sociedade 
como colaboradora para o incentivo e promoção desse direito é, para essa autora, 
dar a todos o direito de reclamar a ausência do Estado na realização desse dever. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), alicerçada na 
Constituição, amplia essa concepção. Já no seu Artigo 1º, a LDB (1996) oferece sua 
compreensão a respeito da educação: 
Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 
(BRASIL, 1996). 
O que está aqui apresentado é que a família e as instituições de ensino 
compõem os espaços nos quais os processos formativos e o desenvolvimento dos 
sujeitos ocorrem. Logo mais adiante, em seu Artigo 2º, a Lei apresenta quem são os 
responsáveis por essa educação e, um pouco mais adiante, no seu Artigo 6º, ela traz 
descritivos que apontam o que é de responsabilidade do Estado, representado pela 
escola, e o que é de responsabilidade da família, frisando a importância da 
complementariedade das duas instituições para o desenvolvimento da criança: 
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, [...] tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
[...] 
 Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.  
Segundo a LDB (1996), é competência da escola, com a colaboração dos 
docentes, criar o processo de integração entre escolas, famílias e comunidades. 
Além disso, a escola deve informar aos pais o que ocorre com a criança naquele 
espaço: a frequência às aulas, as notas e a proposta pedagógica. Seu texto também 
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aponta que cabe à Educação Infantil proporcionar o desenvolvimento integral da 
criança em seu aspecto físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação 
da família e da comunidade e, para o Ensino Fundamental, a lei determina que cabe 
à escola fortalecer os vínculos da família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca. Esses pontos são encontrados no Artigo 12, parágrafos VI e 
VII, e Artigos 13, 29 e 32. Com base no texto da LDB, concluímos que família e 
escola são vistas como instituições que devem realizar uma atividade em conjunto, 
percebendo as necessidades e complementando o trabalho uma da outra. Ambas 
são responsáveis e devem estar comprometidas com a promoção de um espaço que 
propicie o desenvolvimento da criança. 
Com a ampliação das discussões sobre direitos da criança e do 
adolescente e os deveres de seus responsáveis (pais ou entidades), muitas ações 
passaram a ser desenvolvidas; entre elas, em 1990, criou-se o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), que orienta a criação e funcionamento de várias políticas 
públicas dirigidas à criança e ao adolescente. Mais do que isto, os conceitos de 
infância e de desenvolvimento foram reformulados, implicando modificações em 
vários sistemas de atenção a esse público: saúde, educação, entidades de 
atendimento a direitos da família, abrigos, medidas de proteção etc. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente vai, ao longo de seu texto, pontuando todos os atores 
sociais como responsáveis por vários deveres para com a criança, destacando o 
papel da família e da escola e sua interseção. 
Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária.  
[...] 
Art. 53 A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do 
processo pedagógico, bem como participar da definição das 
propostas educacionais. [...] 
Art. 55 Os pais ou responsáveis têm obrigação de matricular seus 
filhos ou pupilos na rede regular de ensino. [...] 
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Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, 
artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do 
adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso 
às fontes de cultura. (BRASIL, 1993). 
Para Lenskij (2006), o Estatuto da Criança e do Adolescente regulamenta 
todos os artigos da Constituição que tratam da proteção dessa população e, pela 
primeira vez na história brasileira, estabelece prioridade para as políticas destinadas 
à criança e ao adolescente; também considera diversas competências institucionais, 
disciplinares e profissionais, abrangendo diferentes políticas públicas e áreas do 
conhecimento científico e de atuação técnica. 
Outro documento importante que traça caminhos para a integração entre 
escolas e famílias, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação, é o Plano 
de Metas Compromisso Todos pela Educação, promulgado em 2007 que reúne os 
esforços da União, estados, Distrito Federal e municípios, em regime de 
colaboração, das famílias e da comunidade, em proveito da melhoria da qualidade 
da Educação Básica. Entre as 28 diretrizes do documento, apresentamos a seguir 
as que estão diretamente ligadas às questões da família e escola e suas interfaces. 
XIX - divulgar na escola e na comunidade os dados relativos à área 
da educação, com ênfase no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica - IDEB, referido no art. 3o;  
XX - acompanhar e avaliar, com participação da comunidade e do 
Conselho de Educação, as políticas públicas na área de educação e 
garantir condições, sobretudo institucionais, de continuidade das 
ações efetivas, preservando a memória daquelas realizadas;  
XXI - zelar pela transparência da gestão pública na área da 
educação, garantindo o funcionamento efetivo, autônomo e 
articulado dos conselhos de controle social; [...] 
XXIV - integrar os programas da área da educação com os de outras 
áreas como saúde, esporte, assistência social, cultura, dentre outras, 
com vista ao fortalecimento a identidade do educando com sua 
escola;  
XXV - fomentar e apoiar os conselhos escolares, envolvendo as 
famílias dos educandos, com as atribuições, dentre outras, de zelar 
pela manutenção da escola e pelo monitoramento das ações e 
consecução das metas do compromisso. (BRASIL, 2007). 
 Da leitura desse documento em sua totalidade e em específico as 
diretrizes que tratam das questões ligadas à escola e à família, pode-se inferir que 
sua eficácia está intrinsecamente ligada ao engajamento da sociedade civil – pais, 
alunos, professores, dirigentes ‒ em iniciativas que ampliem as condições de 
permanência e efetivem a aprendizagem do aluno na escola. 
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O novo Plano Nacional de Educação (2014) tem como uma de suas 
metas universalizar o Ensino Fundamental de nove anos de duração para toda a 
população de seis a 14 anos de idade e garantir que pelo menos 95% dos alunos 
concluam essa etapa na idade recomendada. Para atingir esse objetivo, o 
documento apresenta, como uma de suas estratégias, a mobilização das famílias e 
dos setores da sociedade civil, enfatizando que deve haver articulação entre a 
educação formal e experiências da educação popular. O documento também afirma 
que essa estratégia tem por propósito fomentar a responsabilidade de todos os 
envolvidos no processo educativo e ampliar o controle social sobre o cumprimento 
de políticas públicas educacionais. Outra estratégia mencionada é a promoção da 
articulação entre os programas da área de educação, na esfera local e nacional, 
com os de outras áreas como a saúde, a assistência social, o esporte, a cultura, 
possibilitando a criação de uma rede de apoio integral às famílias, visando à 
melhoria da qualidade educacional. 
Para as crianças de zero a cinco anos também há menção a respeito das 
diretrizes para a construção de parceria entre escolas e famílias. Essas diretrizes 
encontram-se no Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI), 
que destaca a importância do respeito e do acolhimento das diferenças culturais, da 
inclusão do conhecimento familiar no trabalho educativo e do estabelecimento de 
canais de comunicação entre escolas e famílias. A postura da escola deve ser de 
abertura para conhecer e acolher essas famílias e as diretrizes são enfáticas ao 
pronunciar que as instituições de educação infantil e seus profissionais devem 
desenvolver a capacidade de ouvir, observar e aprender com as famílias. Os 
referenciais se apoiam na compreensão de que o contato com a diversidade 
possibilita a ampliação dos horizontes das crianças e dos professores e forma a 
base para uma postura ética e democrática nas relações humanas. (BRASIL, 1998). 
Para Garcia (2005), esse documento traz um alerta para o perigo de a 
escola e seus membros reproduzirem ideias e atitudes discriminatórias em relação 
às famílias. Isto ocorre quando se desconsidera a diversidade de famílias presentes 
em nossa sociedade, tentando enquadrá-las num modelo único.  
Outros documentos analisados foram: a Lei Orgânica do Município de 
Hortolândia (2012) e o Plano Municipal de Educação do Município de Hortolândia 
(2015), já que o estudo de caso deste trabalho refere-se a um programa 
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desenvolvido nesse município que tem entre seus objetivos aproximar escolas e 
famílias, com a finalidade de melhorar a qualidade do processo de aprendizagem. 
Observamos que esses documentos definem os deveres da administração municipal 
para com a educação nos termos da Constituição Federal (art. 208, referente aos 
deveres do Estado para com a educação) e de acordo com o preconizado na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 11, referente às responsabilidades 
dos municípios). A respeito do relacionamento, interação e parceria entre escolas e 
famílias, a Lei Orgânica do Município (2012) aponta apenas a questão da 
responsabilidade da escola em informar aos pais dados referentes a frequência 
escolar, e buscar junto com a família soluções para que a criança volte a frequentar 
a escola caso esteja se ausentando: “Compete ao Município recensear os 
educandos do ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar junto aos pais e 
responsáveis pela frequência à escola”. (HORTOLÂNDIA, 2012, p. 66). 
Já no Plano Municipal de Educação (2015), estabelecem-se várias 
estratégias para garantir as metas propostas para a Educação Infantil, Creche, Pré-
escola e Ensino Fundamental. São elas:  
2.3 Garantir o direito às crianças da Educação Infantil de frequentar e 
aprender, buscando consolidar parceria com as famílias, órgãos 
públicos e de proteção à infância. [...] 
4.1 Assegurar o direito da criança de ser avaliada e da família de 
acompanhar a aprendizagem e desenvolvimento através desse 
registro. [...] 
5.16 Fortalecer e estimular a participação ativa das famílias em 
atividades voltadas ao acompanhamento das ações pedagógicas e 
culturais a fim de potencializar o desenvolvimento integral dos 
educandos da Rede Municipal de Ensino. [...] 
7.10 Garantir o direito da família de acompanhar a aprendizagem e 
desenvolvimento do aluno através da divulgação dos resultados das 
avaliações internas e externas. (HORTOLÂNDIA, 2015, p. 3 e 
passim). 
Concluímos, a partir desses documentos do município de Hortolândia, 
que a relação e parceria entre escola e família é considerada peça chave para o 
desenvolvimento e promoção de uma educação de qualidade. 
Nos documentos aqui analisados, constata-se que o direito à educação 
tem sido privilegiado em relação aos demais direitos sociais e que o Estado passou 
a ter um dever maior do que o da família em relação aos cuidados com a educação. 
Segundo Lenskij (2006):  
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Pelo novo ordenamento jurídico, é função do Estado dispor escolas e 
professores bem como elaborar políticas públicas para promover o 
acesso e a permanência na escola, função compartilhada com a 
família que tem o dever de matricular e zelar pela presença dos filhos 
na escola. Cabe ao Estado, então, não só promover a 
universalização do acesso, dar condições de permanência através da 
elaboração de políticas suplementares, bem como fazer o 
chamamento às famílias para matrícula e o zelo pela frequência dos 
filhos à escola. (p.70). 
Vale lembrar que a conquista dessas garantias legais foi resultado de uma 
luta da sociedade com seus intensos movimentos sociais. Apesar dos avanços, 
podemos apontar que a lei ainda é bastante superficial, pois não retrata os temas 
em sua totalidade, nem indica direcionamentos claros e objetivos e métodos para 
sua implementação. Vários fatores poderiam ser apontados para justificar essa 
superficialidade, entre eles o posicionamento estatal de favorecimento ao setor 
privado, suas políticas de centralização, instabilidade, fragmentação e de 
descontinuidade. (MARTINS, 2007). Apesar dessas limitações, podemos observar 
uma intenção, mesmo que contraditória, de que a educação seja um dos 
mediadores para a construção da cidadania e para a formação das consciências dos 
sujeitos sociais. 
Um ponto da legislação que merece destaque é a garantia de acesso à 
educação de todos os sujeitos. Para que esse sistema inclusivo se consolide, é 
necessário que os alunos sejam aceitos com suas diferentes raças, credos, gêneros, 
condições socioeconômicas, físicas e mentais e contextos familiares. Os 
documentos oficiais delegam ao Estado atarefa de chamar as famílias para o 
compartilhamento de responsabilidades. Esse chamado pode possibilitar 
estabelecer uma condição de parceria e confiança mútua - essencial para o sucesso 
do processo educacional. Essa parceria deve ser fortalecida a cada dia, utilizando 
várias estratégias, desde reuniões de pais e professores, conselhos de escola, 
associação de pais e mestres, até ir ao encontro da família quando a escola sentir 
que esta permanece distante. A escola necessita dessa relação de parceria com a 
família, para que, juntas, possam compartilhar os aspectos que envolvem a criança, 
no que diz respeito ao aproveitamento escolar, qualidade na realização das tarefas, 
relacionamento com professores e colegas, atitudes, valores e respeito às regras. 
Enfim, a relação família e escola é fundamental para o processo 
educativo, pois os dois contextos possuem o papel de desenvolver a sociabilidade, a 
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afetividade e o bem-estar físico e intelectual dos indivíduos, ou seja, o ideal é que 
família e escola envolvam-se numa relação recíproca, pois as influências dos dois 
meios são importantes para a formação dos sujeitos. Levando-se em consideração 
que a família e a escola buscam preparar a criança para o mundo, essas duas 
instituições devem comungar os mesmos ideais para que possam vir a superar 
dificuldades e conflitos que diariamente angustiam os profissionais da escola e 
também os próprios alunos e seus pais.  
A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) 
realizou uma extensa pesquisa no ano de 2012, com o objetivo de discutir a 
equidade e qualidade na educação. Esse estudo aborda como os alunos e as 
escolas desfavorecidas, que apresentam baixo rendimento escolar, podem reverter 
esse quadro. O estudo aponta vários aspectos que favorecem a exclusão: o 
abandono escolar e o baixo rendimento, discutindo o impacto dessas ocorrências na 
economia e sociedade.  
Na tentativa de sanar essas dificuldades, a OECD pesquisou propostas 
inovadoras em diversos países que tinham histórico de fracasso escolar em suas 
escolas. Entre os caminhos apontados para a superação do fracasso escolar e para 
a promoção da equidade e qualidade na educação está a sugestão de aproximar as 
escolas das famílias. Segundo esse estudo, as políticas devem ser concebidas para 
que as escolas se engajem em priorizar suas relações com os pais e comunidade, 
construindo a capacidade de melhorar e diversificar as estratégias de comunicação 
para alinhar esforços entre pais e escola no que diz respeito à educação das 
crianças e jovens.  
O estudo ainda destaca que aumentar a familiaridade dos pais com as 
atividades escolares pode desencadear expectativas mais positivas sobre a 
educação dos filhos, principalmente as famílias menos escolarizadas, que, muitas 
vezes, não se envolvem como parceiros de aprendizagem dos filhos. Essa conduta 
dos pais ocorre por vários fatores: pressões derivadas de dificuldades econômicas e 
sociais, horário de trabalho inflexível e longo, pouca instrução formal, sentimento de 
incerteza de seu papel na escola e na educação formal dos filhos. Diante desses 
fatos e por ser a instituição que possui profissionais e conhecimentos 
especializados, a escola deve priorizar a promoção da relação e parceria entre 
escola e famílias. 
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Embora a legislação e as indicações sejam amplas no que se refere à 
integração dos pais e responsáveis pelas crianças na participação nos processos de 
decisão coletiva a respeito da educação e apontem esses atores como 
corresponsáveis nesse processo, estas não têm sido suficientes para superar o 
grande atraso e dificuldade do sistema educacional nessa questão. Existem muitas 
iniciativas nas escolas brasileiras que tentam integrar a escola com a família, porém 
os estudos assinalam que estas têm sido fragmentadas, ineficientes e persistem no 
uso do tecnicismo e na suposição da superioridade dos saberes da escola sobre os 
saberes da família, causando um distanciamento maior entre essas instituições. 




5 A EDUCAÇÃO E AS FAMÍLIAS 
Em uma família de muitas 
O despertador toca. São cinco horas da manhã. A mãe abre os olhos e pensa: 
“Mas já?!”. Seu sono foi pouco para restabelecer suas forças, na noite anterior 
ficou até meia noite lavando e passando as roupas da família, depois de um 
dia cheio de trabalho na fábrica. Ela se levanta e começa o corre-corre, 
arruma-se, coloca a água e o leite para ferver, chama o marido e em seguida 
vai chamar as crianças para se levantarem. Separa o uniforme, orienta sobre 
a higiene matinal, ajuda-os na arrumação. Coloca o café da manhã na mesa e 
chama todos para comer. Olha o relógio, já estão a ponto de se atrasar, 
lembra que tem reunião na escola, viu o bilhete no dia anterior enquanto 
tentava ajudar o filho a fazer a lição de casa. A tentativa foi um fracasso, 
nunca tinha estudado aquele assunto, o pai também não soube como ajudar. 
A orientação dada ao filho foi que dissesse à professora que não tinham 
conseguido fazer a lição e que pedisse nova explicação sobre o conteúdo 
para que depois ele conseguisse realizá-la. 
Não poderá ir à reunião, pois esta foi marcada em horário comercial. Nem ela 
nem o marido conseguiram licença para deixar o trabalho. Faltar por conta 
própria está fora de cogitação. Se um dos dois fizer isso perderá o ganho do 
dia de trabalho mais o final de semana remunerado, além de receber uma 
advertência. Os prejuízos seriam muitos. 
 Tem sido difícil para ela e o marido manterem as contas da casa em dia; eles 
se desdobram e trabalham muito. Pensa consigo mesma: “Meus filhos terão 
um destino diferente do nosso, estão indo à escola, vão conseguir terminar os 
estudos, terão melhores oportunidades, vão ser alguém na vida”. Seu 
devaneio é interrompido pelo filho mais velho que alerta sobre o horário. Ela 
se apressa e apressa os outros, termina de arrumar a bolsa da filha mais 
nova e lá se vão rumo à escola. Deixa seus filhos no portão e dá orientação 
para o mais velho cuidar dos irmãos, pois sairão mais cedo da aula por causa 
da reunião de pais – que sigam direto para casa, não saiam na rua e cuidem 
da casa.  
Corre para pegar o ônibus com destino a mais um dia de trabalho. 
Em uma de muitas escolas 
A professora e os alunos entram na sala de aula e se acomodam em seus 
lugares. A professora diz que irá corrigir a lição de casa na lousa e que cada 
um deve fazer a correção em seu caderno, mas antes passará em cada mesa 
para verificar quem fez e quem não fez a lição.  
Ao pegar o caderno do aluno Matias, observa que ele não fez nada. Ela se 
sente muito ofendida e desprestigiada, porque esse aluno raramente faz as 
tarefas que ela demanda. Seus pais também não estiveram presentes nas 
últimas reuniões e ela espera que um deles venha à reunião que acontecerá 
logo mais às 10h, pois quer ter uma conversa bem séria com eles, apontando 
a ausência de responsabilidade do aluno e da parceria da família em relação 
ao processo de ensino da criança. Para completar seu sentimento de 
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desprestigio e afronta, o aluno disse que os pais pediram para ela explicar 
primeiro o conteúdo para que, depois, ele fizesse a lição. Diante do exposto, a 
professora pensa: “Que desrespeito, será que eles pensam que eu estou aqui 
para brincar, será que eles não vêm que dou o sangue para ensinar essas 
crianças? Deixa estar, vou ter uma conversa muito séria com esses pais, 
mostrando a falta de compromisso com a aprendizagem de seu filho”. A 
professora faz uma observação no caderno do aluno apontando que ele não 
realizou a tarefa e pede para ele prestar atenção na explicação e responder 
as questões. 
O aluno não entende bem o que a professora assinalou em seu caderno, mas 
sabe que ela não gosta de quem não faz tarefa, então, como sempre, se cala. 
A aula transcorre e às 10h os alunos são liberados para que se inicie a 
reunião de pais. Chegam para a reunião 10 mães e novamente não está 
presente nenhum dos responsáveis pelo aluno Matias. Para a professora, 
esse fato comprova sua suposição de que as famílias não estão nem um 
pouco preocupadas e envolvidas com a educação de seus filhos, que toda a 
responsabilidade de educar e ensinar ficou para a escola, que cada dia que 
passa compete à escola suprir questões que deveriam ser tratadas pela 
família. 
5.1 RESGATE HISTÓRICO DA RELAÇÃO FAMÍLIA – ESCOLA 
Essas duas histórias foram criadas a partir de relatos de pessoas que 
estão presentes dentro e fora da escola, nas rodas de conversas onde o tema da 
relação entre família, escola e educação se faz presente; são uma descrição de 
fatos corriqueiros vivenciados nesses locais.  
De um lado, a realidade vivida por muitas famílias brasileiras, de outro, o 
dia a dia de professores e professoras. Percebemos que famílias e escolas vivem 
em uma relação de expectativas, desconfianças recíprocas, disputas e insatisfações. 
Essa relação tem sido construída dentro de limites que não estão bem 
estabelecidos, o que gera conflitos diante da falta de clareza das atribuições que 
competem a cada uma dessas instituições, em relação a suas responsabilidades de 
atuação no cuidar e educar as crianças.  
Escola e família parecem ficar em um jogo de empurra-empurra e de 
desconfiança, esperando de seu opositor o cuidado para com a criança e, se em 
algum momento são criticadas, sentem-se extremamente acuadas e feridas. Parece 
distante o sentimento e atitude de parceria, na tarefa de educar crianças, entre 
essas duas instituições. Seus espaços e responsabilidades nessa empreitada estão 
confusos e o diálogo necessário não acontece. 
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5.2 Lugar da família e da escola nessa(s) sociedade(s) 
Se as fronteiras entre os papeis da escola e da família inter-relacionam-se 
na tarefa que possuem de preparar crianças e jovens para a inserção na sociedade, 
embora seus objetivos sejam distintos (OLIVEIRA; MARINHO-ARAÚJO, 2010), a 
que se deve a confusão e dificuldade na relação entre ambas?  
Para responder a essa questão precisamos nos voltar para as 
determinações sociais e históricas que constituem essa relação e o lugar que essas 
instituições ocupam em cada estágio em nossa sociedade. Reportar-se à História é 
uma necessidade para tentar compreender como o passado autorizou o presente, 
como a relação entre escolas e famílias foi sendo construída.  
Segundo Campos (2009), as concepções que temos de escola e família e 
sua articulação nos parecem naturais; entendemos a família nuclear como a primeira 
instância da formação pessoal e social do indivíduo, ela é considerada o âmbito 
privado da educação e o acesso à escola é por nós considerado o âmbito público da 
educação, no qual a criança não só recebe a formação profissional, mas 
principalmente vivencia a integração social. Estabelece-se, assim, uma 
complementariedade entre essas duas instituições, “cabendo à escola instaurar 
modos de sociabilidade e mediatizar o desenvolvimento de condutas, valores, 
conhecimentos, habilidades cognitivas específicas, que se diferenciam daqueles que 
competem à família” (p.13). 
No entanto, essa visão naturalizada foi formada historicamente, a escola 
e a família que conhecemos hoje foram moldadas ao longo dos tempos e das 
imbricações políticas, sociais, econômicas e culturais. Engels (1984) afirma, em sua 
obra A origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, que a família é 
produto do sistema social e que refletirá o estado de cultura desse sistema, assim 
sendo, para esse autor a família progride e acompanha as mudanças sociais 
transformando-se na medida em que a sociedade se altera. 
Já Horkheimer e Adorno (1973) afirmam que em lugar de uma única 
evolução universal de família, há várias formas de família que foram definidas 
geograficamente e socialmente e se constituíram independentemente. Casey (1989) 
salienta que o estudioso da família deve lembrar que “está lidando com um conceito, 
uma criação da mente humana, da cultura – não com um objeto material”. (p.195). E 
complementa afirmando que o estudo da família é um meio para entendermos a 
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estrutura social, econômica e política de uma sociedade em particular e que a 
pretensão de alguns de dividir esse tema a partir de uma relação biológica é correr o 
risco de perder sua complexidade.  
Por ter sido o período em que se definiu a constituição dos modelos de 
escola e família que vigoram atualmente no Ocidente, o séc. XVII foi escolhido como 
ponto de partida para observarmos as transformações sociais que afetaram tais 
instituições. As mudanças que afetam a família antes do séc. XVII sustentam o 
sentimento atual de família. Singly (2007) chega a dizer que a família moderna 
nasce ao mesmo tempo em que a escola, ou pelo menos com o hábito geral de 
educar as crianças na escola.  
Nas sociedades tradicionais, os homens pertencem à comunidade, seus 
papéis são atribuídos segundo sua idade e classificações sociais, situação bem 
diferente do mundo industrial, no qual o intercâmbio de serviços profissionais torna a 
hierarquização de papéis supérflua. A família, antes da Modernidade, era mantida 
por uma ligação estritamente hereditária, que não proporcionava vínculos afetivos e 
não servia como base de sustentação da infância; tratavam-se os infantes como 
“adultos pequenos”. (ARIÈS, 1981; CASEY, 1989; VOLPE, 2011).  
Na Modernidade, os laços familiares se estreitam, as peculiaridades da 
infância começam a ser observadas e a criança torna-se objeto de amor e de 
cuidados. Os papéis do homem e da mulher são reconfigurados a partir da 
centralidade da criança, que deixa de ser um adulto incompetente para ser um 
indivíduo com particularidades e um adulto em potencial, necessitando assim de um 
ambiente específico para seu desenvolvimento e aprendizado. (ARIÈS, 1981; 
CASEY, 1989; VOLPE, 2011).  
Até por volta do século XVII, os propósitos da família eram dirigidos para 
a sobrevivência dos seus membros e a proteção do patrimônio e da honra; o 
surgimento da infância coincide com a construção de uma intimidade e privacidade 
antes inexistentes. A família moderna construiu-se gradualmente como um espaço 
privado, cujos membros têm interesse de estarem juntos, de compartilhar a 
intimidade e afetividade, estando mais atentos à qualidade de suas relações. Com 
isso, tudo o que se refere às crianças e à família torna-se um assunto sério e digno 
de atenção. A criança passa a ser o centro da família, que começa a ser 
responsabilizada pela sua orientação e saúde, devendo encaminhá-la àqueles que 
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ministrariam uma educação correta e necessária. Desse modo, as famílias começam 
a se diferenciar e se separar de uma sociedade constituída por vínculos densos e 
significativos, passando a fortalecer as relações de privacidade dentro dos lares. 
(ARIÈS, 1981; GARCIA, 2005; SINGLY, 2007). 
A privatização da vida familiar também ocorre em decorrência do sistema 
capitalista. A família foi retirada do espaço e ação públicos, voltando-se para a vida 
privada, como consequência da afirmação do Estado moderno, das transformações 
nas condições de vida e de trabalho. A separação progressiva do espaço público e 
do espaço privado ocorre ao mesmo tempo em que se observa o crescimento do 
valor afetivo que rege as relações intrafamiliares. A Modernidade traz profundas 
mudanças na organização dos espaços e domínios, que afetam o papel da família; 
antes esta era uma organização social que desenvolvia uma multiplicidade de 
funções, que ia desde a gestão do poder à produção econômica, da reprodução 
biológica ao consumo. (SARACENO; NALDINI, 2003; SARTI, 2001; SHORTER, 
1975; SINGLY, 2007). 
 Antes da Modernidade, a casa era um espaço em que aconteciam a 
produção, reprodução e consumo das famílias; com o capitalismo e o crescente 
desenvolvimento da economia de mercado, torna-se nítida a separação dos espaços 
destinados à produção e à reprodução e consumo, havendo um deslocamento da 
vida familiar para o âmbito privado. A afetividade moldada pelo capitalismo impôs 
novos objetivos e reordenou as prioridades na vida familiar. O surgimento da 
afetividade como conhecemos hoje entre pais e filhos está associado ao 
desenvolvimento do capitalismo e da Ciência. (SARACENO; NALDINI, 2003; SARTI, 
2001; SHORTER, 1975; SINGLY, 2007). 
Em primeiro lugar, a mentalidade individualista orientada para a satisfação 
dos desejos subjetivos que surge com a economia de mercado traz uma afetividade 
que, junto com a privatização da vida familiar, modela o sentimento de felicidade 
pessoal, constituindo o individualismo afetivo. Com as descobertas da Ciência, a 
mortalidade infantil diminui e as famílias passam a estabelecer outra relação com as 
crianças. O movimento higienista vê as mulheres como aliadas no combate à 
mortalidade infantil, pregando normas de como elas deveriam cuidar de seus filhos e 
o lar passa a ser o lugar prioritário para os membros da família, lugar onde os 
homens devem estar para suprir as necessidades afetivas dos membros familiares, 
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e não mais nas tabernas. (SARACENO; NALDINI, 2003; SARTI, 2001; SHORTER, 
1975; SINGLY, 2007). 
Para Shorter (1975), no trajeto da modernização, as famílias foram 
isolando-se da comunidade circundante; a privacidade e intimidade tornam-se 
aspectos comuns e os membros da família tecem em redor de si a “domesticidade”. 
A unidade emocional, constituída pela privacidade e isolamento da família, foi um 
dos elementos que trouxe o sentimento à tona na modernidade: “Os membros da 
família passaram a sentir muito mais solidariedade uns com outros...” (SHORTER, 
1975, p. 244). Nas palavras de Sennett (1993), a família constitui-se como um 
escudo, um refúgio contra os terrores da sociedade, passando a ser cada vez mais 
um refúgio idealizado, um mundo exclusivo, com um valor moral mais elevado do 
que o domínio público.  
Complementando, Saraceno e Naldini (2003) mencionam que a partir da 
segunda metade do séc. XVII, nas famílias aristocráticas e burguesas da Europa, os 
filhos tornam-se, cada vez mais, o centro e objeto de atenções e estratégias 
educativas diferenciadas. A infância passa a se prolongar e a ser uma época de 
desenvolvimento que deve ser regulada, protegida e controlada. De mãos dadas 
com essa transformação, Comênio, comentado por Campos (2009), coloca-se à 
frente de seu tempo e, inspirado na especialização e tecnificação crescente das 
tarefas no trabalho, preconiza a criação de uma escola que assegure a educação 
das crianças e dos jovens nessa especialização de atividades, e sugere aos pais 
que estes procurem as escolas para a educação de seus filhos. Inicia com essas 
transformações a necessidade de cuidados e atenções com a infância, cuidados 
estes que, antes, não eram nem mesmo cogitados. É nesse momento histórico que 
podemos notar a ascensão de uma novidade para a época: a escola. 
Segundo Ariès (1981): 
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Essa nova preocupação com a educação pouco a pouco iria instalar-
se no seio da sociedade, e transformá-la de fio a pavio. A família 
deixou de ser apenas uma instituição do direito privado para a 
transmissão dos bens e do nome, e assumiu uma função moral e 
espiritual, passando a formar os corpos e as almas. Entre a geração 
física e a instituição jurídica, existia um hiato que a educação iria 
preencher. O cuidado dispensado às crianças passou a inspirar 
sentimentos novos, uma afetividade nova que a iconografia do século 
XVII exprimiu com insistência e gosto: o sentimento moderno da 
família. Os pais não se contentavam mais em pôr filhos no mundo, 
em estabelecer apenas alguns deles, desinteressando-se dos outros. 
A moral da época lhes impunha proporcionar a todos os filhos, e não 
apenas ao mais velho – e, no fim do século XVII, até mesmo às 
meninas – uma preparação para a vida. Ficou convencionado que 
essa preparação fosse assegurada pela escola. [...] A família e a 
escola retiraram juntas a criança da sociedade dos adultos. (p.194-
195) 
Para Casey (1989), o surgimento e o progresso da domesticidade e o 
desenvolvimento da escola são dois aspectos que estão relacionados com a 
educação dos jovens, que precisa prepará-los para uma sociedade onde o status 
não é mais herdado, mas precisa ser alcançado e uma das maneiras para essa 
ascensão é a profissionalização. 
Os saberes científicos nascentes nessa época são incorporados à escola 
e passam a ser sua principal referência. A partir deste referencial, Comênio, segundo 
Campos (2009), propõe que a escola complemente a família no processo de 
educação, mas tendo por princípio os saberes científicos em oposição aos saberes 
domésticos; assim sendo, a escola deveria organizar seu espaço, tempo, as 
atividades dos educandos e sua disciplinarização em moldes diferentes dos da 
família. Como podemos perceber, a escola surge a partir da crescente divisão do 
trabalho; se constitui como um espaço de especialização da educação e se 
desenvolve desde seu início como contraponto à educação familiar, e não como 
continuidade. 
Shorter (1975) explica que a lógica do mercado exige o individualismo, 
impactando a lógica do sujeito, alterando sua subjetividade. O sistema capitalista 
tem êxito quando cada participante procura o seu interesse pessoal e interioriza o 
individualismo, que passa a abranger outros aspectos da vida do indivíduo, fazendo 
emergir o individualismo afetivo. Surge nas relações entre homens e mulheres “o 
desejo de ser livre”, que emerge sob a forma do amor romântico e da busca pela 
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felicidade; assim, não é mais o interesse da comunidade que leva ao casamento, 
mas o bem-estar pessoal. 
O crescimento econômico alcançado por algumas classes sociais, 
ocasionado pelo sistema capitalista, traz outra modificação: liberta as mães da 
necessidade primeira de ajudar o marido na oficina ou na fazenda e as mulheres 
puderam então dedicar-se mais ao cuidado dos filhos. Antes, era inoportuno dedicar-
se com exclusividade aos cuidados das crianças, pois a sobrevivência estava em 
jogo. Deste modo, a melhoria das condições materiais tornou possível melhores 
cuidados maternos. Vale salientar que esses benefícios atingiram primeiramente e 
de forma mais impactante a classe média do que o proletariado, devido aos 
rendimentos elevados que o crescimento econômico do capitalismo do séc. XVIII 
produziu. (PROST, 1992; SHORTER, 1975). 
Com a revolução industrial e o capitalismo, inicia-se o processo da vida 
privada, o trabalho não acontece mais dentro das casas e com o grupo familiar; 
agora os indivíduos saem para trabalhar e, com essa nova rotina, surgem novos 
hábitos, costumes e necessidades. Antes, toda a educação acontecia pelo 
aprendizado. As crianças eram enviadas para outras famílias, para viverem e 
aprenderem os comportamentos de um cavaleiro ou um artesão, por exemplo. Na 
Modernidade, as crianças não aprendem o ofício com os pais ou outras famílias, 
porque estes não trabalham mais em casa, então, eles têm de aprender uma 
profissão fora do âmbito doméstico. (SINGLY, 2007).  
De acordo com Prost (1992), com a liberalização da família do ensino de 
um ofício às crianças, ocasionada pelos novos hábitos oportunizados pelo 
capitalismo, novos papéis para essa família são definidos, fazendo com que a 
família transfira para a escola o aprendizado da vida em sociedade. Cabe agora à 
escola ensinar o respeito, as obrigações de tempo e espaço e as regras da vida em 
comum. Quando o trabalho e o aprendizado das crianças ocorriam no seio da 
família, fazia-se necessária a relação de autoridade entre pais e filhos, o poder dos 
pais sobre os filhos era inquestionável. Nessa relação “as crianças e jovens 
aprendiam a respeitar as obrigações do tempo e do espaço, as regras que permitem 
viver em comum e encontrar a relação justa e adequada com os demais” (p.82). O 
domínio dos pais justificava-se pela própria necessidade da família, como 
exemplifica esse autor: “Quando vinha a ameaça de uma tempestade, eles não iam 
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perguntar a opinião dos filhos antes de mandar recolher o feno, e é claro que alguém 
precisava ir buscar água, lenha etc. A necessidade fazia a lei”. (p.82). 
A revolução do trabalho traz uma revolução nas relações dentro da 
família, as razões de impor esta ou aquela atividade aos filhos deixam de existir 
quando o trabalho não acontece mais em casa, a autoridade dos pais torna-se 
arbitrária, porque deixa de estar ligada às orientações dadas aos filhos em relação 
às tarefas antes indiscutíveis e necessárias. Essas alterações fazem com que a 
escola seja agora o lugar no qual os filhos devem aprender a respeitar as obrigações 
do tempo e do espaço. Ali se encontram as regras que permitem conviver e 
encontrar a relação justa e adequada com o outro. A escola passa a ser considerada 
melhor que a família e ocupa seu lugar. A família, por se tornar uma instituição 
privada, aprende que não é mais capaz de educar para a vida pública e delega para 
a escola esse papel. Com o aparecimento da vida privada e consequentemente com 
a privatização da família, esta perde suas funções públicas e passa a ter apenas 
funções privadas; com isto, tarefas antes confiadas às famílias passam a ser 
gradualmente assumidas por instâncias coletivas, entre elas a educação dos filhos. 
Prost (1992), diante desses fatos, comenta que a mudança das funções da família 
altera sua natureza e ela deixa de ser uma instituição forte para se 
desinstitucionalizar. 
Com o desenvolvimento do capitalismo e toda a mudança social daí 
decorrente, a autoridade paterna e a relação entre pais e filhos modificam-se. A 
relação entre mãe e filho passa a ser mediada pelo conhecimento técnico e científico 
e a relação paterna sofre um enfraquecimento. Segundo Horkheimer e Adorno 
(1973), a autoridade paterna é substituída ou transferida para a coletividade, ela 
declina frente à emergência da racionalização. Antes desse processo, a autoridade 
paterna estava alicerçada na ideia do provedor, não só econômico, mas também 
moral. Com o desenvolvimento do capitalismo, a autoridade enquanto referência de 
valores é substituída pelo pensamento racional e a autoridade familiar torna-se 
praticamente inexistente; a família deixa de ocupar o lugar central na educação dos 
filhos e suas funções são transferidas para a escola, para o Estado e outros grupos 
sociais.  
O que se observa nesse processo é que a família, a partir do séc. XIX, é 
atravessada por um discurso científico especializado. A mediação de especialistas 
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no processo educativo não é exclusiva da família atual, essa intervenção vem 
acontecendo a partir da mudança da família tradicional para a moderna.  
Na família tradicional havia a exigência para que seus componentes 
fizessem escolhas e agissem pensando no coletivo, pois viviam em meio a uma 
ampla comunidade e deviam comprometer-se com o bem de todos. As relações 
familiares eram permeadas por relações comunitárias, consideradas mais 
importantes, na maioria das vezes. Quando as relações extensas faziam parte das 
relações familiares, não existiam poderes especializados ou externos para ditar 
regras e normas do comportamento: os papéis familiares eram muito bem definidos 
e havia auxílio e referência dos mais velhos para os mais novos. A comunidade à 
qual cada um pertencia não deixava dúvidas quanto ao que fazer e como fazer. A 
família era a sociedade, confundindo-se com ela. O indivíduo perdia sua visibilidade 
em meio às relações. A hierarquia ditava as regras para as relações familiares, e os 
conflitos, quando surgiam, submetiam-se ao rigor da lei, geralmente representada 
pelo pai. A desobediência equivalia à exclusão e à falta de proteção, que era o 
mesmo que ser entregue ao pauperismo e à morte (ARIÈS, 1986; SHORTER, 1995; 
VOLPE, 2011).  
Na família tradicional não havia necessidade de instituições 
especializadas para auxiliar no cuidado e educação das crianças, essa necessidade 
passa a ser sentida na Modernidade. No contexto medieval, a família era uma 
realidade mais moral e social, e menos sentimental. Para as famílias pobres, o 
sentimento afetivo como entendemos nos dias atuais praticamente não existia e 
para as famílias ricas, o sentimento era mais voltado pelo reconhecimento e 
manutenção da linhagem, prosperidade do patrimônio e honra do nome. O modo 
como os membros das famílias relacionavam-se na Idade Média caracteriza a 
maneira como as relações sociais, culturais e de produção aconteciam naquela 
época; não sendo considerado por nós inferior ao que se constituiu na Idade 
Moderna, apenas diferente. (ARIÈS, 1986; SHORTER, 1995; VOLPE, 2011).  
A divisão social do trabalho, provocada pelo capitalismo desenvolvia-se a 
passos largos na Europa do século XVII e a escola nesse momento foi pensada 
como uma agência de apoio à família; a escola deveria assegurar a inclusão de 
saberes científicos aos jovens e crianças, bem como ensiná-los a especialização 
das atividades e liberar os pais para outras tarefas. A educação ali oferecida e 
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contrapõe à educação familiar, rompendo com os saberes domésticos, considerados 
ineficazes na formação das crianças diante da nova demanda social e de trabalho 
emergente. Outro objetivo de enviar as crianças para a escola era liberar a força de 
trabalho adulta dos cuidados das crianças e jovens para o mercado. Entre as 
habilidades necessárias não dominadas pela família está a integração da criança no 
mundo da comunicação escrita que domina nosso cenário cotidiano. (ARIÈS, 1986; 
SHORTER, 1995; VOLPE, 2011).  
A escola surge na Modernidade como responsável pela formalização e 
institucionalização do ensino. O saber passa a ser extremamente valorizado e se 
torna pertence exclusivo dos bancos acadêmicos. Segundo Silveira e Wagner 
(2009), as relações a partir deste período passam a ser marcadas pela lógica do 
saber, pontuando diferenças intelectuais, hierarquizando os sujeitos e tendo um 
propósito de universalização. Nesse momento acreditava-se que as famílias 
necessitavam de auxílio para educar as crianças porque não tinham competência e 
nem tempo para essa tarefa, isto porque os pais sobrecarregavam-se com outros 
afazeres que os desviavam da dedicação exclusiva do bem educar, assim a escola 
surge para complementar a família, liberando os adultos para outras ocupações 
relevantes da/na sociedade. (LOPES; FARIA FILHO; VEIGA, 2003).  
Esses fatos também são abordados por Cunha (2003), que descreve a 
respeito das transformações das mentalidades e costumes nesse contexto. Segundo 
esse autor, a escola, que inicialmente foi destinada a ser uma agência de apoio à 
família, torna-se uma instância de poder atuando como dispositivo normalizador do 
agrupamento familiar. Esta função normalizadora da escola foi legitimada pelos 
médicos da época, por meio do movimento higienista, que viam na escola uma 
parceira e a instituição responsável pela boa educação e costumes. Esses médicos 
consideravam a família incapaz e ignorante para gerir a saúde física de seus 
membros. Com base nesse pressuposto, a escola e internatos foram instituições 
legitimadas pelo discurso médico como locais adequados para educar crianças e 
jovens segundo os princípios pertinentes às normas de saúde, higiene e moral, 
dentro dos saberes procedentes da Ciência. (CAMPOS, 2009). 
A família era vista por eles em permanente estado de mau funcionamento 
moral e de descuido com a higiene e saúde corporais. Para adaptar pais, mães, 
filhos e filhas às normas da saúde física, mental e moral, os higienistas utilizaram-se 
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de vários recursos e um deles foi a escola. É interessante destacar a seguinte 
passagem da análise de Cunha (2003) “As escolas deviam fazer aquilo que a família 
– a colonial e a colonizada – era incapaz: educar segundo os saberes oriundos da 
ciência” (p. 453). 
Nessa nova lógica constrói-se a ideia de que compete à escola a 
educação formal e à família, a educação informal. A escola foi eleita como o local da 
educação, formação e instrução do indivíduo, tendo por princípio que os indivíduos 
frequentadores deveriam receber os preceitos da Ciência, da disciplina, da ética e 
estética, da retidão que passavam a reger o cotidiano. A escola nunca foi orientada 
pelos mesmos princípios educacionais vigentes na família, na verdade seus saberes 
estiveram em oposição aos saberes domésticos. (CAMPOS, 2009; CUNHA, 2003; 
MAXIMO, 2001).  
As indústrias, o desenvolvimento científico e tecnológico, a urbanização 
crescente, a civilização técnica e a padronização da produção e do consumo, 
produzem um ideal de modernização que, por sua vez, geram novos padrões de 
comportamento a serem implementados e desenvolvidos nos corpos e mentes. 
Esses novos padrões desqualificam a família para a educação de seus filhos e 
elegem a escola, legitimando-a como autoridade competente. Essa diferenciação 
dos saberes oferecidos gera hierarquização acaba por atribuir ao saber escolar uma 
função normalizadora da família, posicionando-se contra ela. É na realização desse 
processo que compreendemos o papel da escola como instância de poder, como um 
dispositivo que utilizará essa função com o grupo familiar. (CAMPOS, 2009; CUNHA, 
2003; MAXIMO, 2001).  
Na sociedade capitalista, a família deposita na escola a responsabilidade 
por instruir e educar seus filhos com os padrões da Ciência e a escola, por sua vez, 
deseja que as famílias entendam o trabalho de seus professores e se afastem do 
terreno educacional. Tendo sido desbancada de seu papel central, a família é 
novamente chamada para colaborar na função de educadora, mas como auxiliar e, 
para tanto, deve aproximar-se da escola para instruir-se sobre a educação de seus 
filhos, passando a atuar como coadjuvante dos professores. (MAXIMO, 2001; 
PEREIRA, 2012).  
Podemos exemplificar essa concepção voltando para a história de Matias 
e sua professora. A professora aguarda a vinda dos pais até a escola para julgá-los 
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e dar o veredicto de que são displicentes, irresponsáveis e incapazes de ajudar o 
filho. Ao mesmo tempo a professora quer solicitar que os pais sejam presentes na 
vida escolar do filho, sendo auxiliar nesse processo, por meio de sua participação 
nas exigências feitas por ela e pela escola. Do outro lado, observamos que a mãe de 
Matias considera a professora a responsável pelo ensino de seu filho, ela é a 
especialista em ensinar, ela possui o conhecimento. Ao contrário do que pensa a 
professora, a mãe mostra respeito e valorização pela docência, pois assume que ela 
tem o conhecimento especializado para ensinar. 
Maximo (2001) aponta que recolocar a responsabilidade da educação no 
rol dos atributos dos pais é impossível, devido à especialização das profissões, que 
só podem ser ensinadas por experts. O Estado se identificava com a família 
enquanto seu poder perdurou. Quando o alicerce do poder público se torna o 
indivíduo, o Estado reclama para si o direito da educação dos indivíduos. A 
educação deixa de ser uma atribuição da família para ser um dever do Estado e, 
portanto, deve ficar aos cuidados de profissionais formados dentro dos princípios e 
saberes científicos. Nas palavras de Cunha (2003):  
O discurso da ciência, por sua vez, caracteriza-se por desqualificar a 
família no tocante à educação do corpo e do espírito. Psicólogos, 
pediatras, assistentes sociais e professores sabem mais do que pais, 
avós, tias... isso é o que vem sendo sustentado em toda a história da 
escola, e é a mentalidade que vigora nos dias de hoje. Se não fosse 
assim, como justificar que as palestras desses profissionais sejam 
tão insistentemente programadas pelas direções das escolas nas 
reuniões de pais e mestres, e tão bem recebidas por todos que as 
frequentam? Esse exemplo banal serve para que pensemos no 
status que têm os saberes científicos não só quanto ao como 
ensinar, mas, sobretudo ao como educar. (p.450). 
Esse processo de escolarização nasce nas classes burguesas e 
aristocráticas, acontece de maneira lenta e só se realiza completamente no séc. XIX. 
Também é um processo diferenciado para meninos e meninas no que compete à 
instrução recebida e aos lugares formativos. A escola era destinada aos meninos e 
as meninas ficavam confinadas nos colégios internos, geralmente de ordem 
confessional (SARACENO; NALDINI, 2003). Essa diferenciação estava relacionada 
com a própria questão das representações dos gêneros, o menino estava destinado 
às Ciências que lhe trouxessem conhecimento para comandar seus negócios e 
governar o país, já a instrução feminina estava relacionada à necessidade de 
educação como preparação de futuras mães e esposas, aptas ao cuidado de 
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crianças que fossem futuramente capazes de participar do desenvolvimento de sua 
nação. 
Surge uma nova expectativa em relação à educação; espera-se que esta 
forme o indivíduo como cidadão e que a escola, através de seus professores, 
propicie um aperfeiçoamento de caráter aos alunos, no qual o indivíduo seja capaz 
de viver em harmonia social. A instrução significaria moldar, conformar o cidadão 
para o exercício da cidadania. Além disso, a escola deveria oferecer uma educação 
técnica voltada ao desenvolvimento tecnológico e econômico. A educação escolar 
tem um papel destacado, cabe a ela regenerar os indivíduos que estão em 
condições subculturais e inseri-los no caminho da normalidade para que possam 
contribuir no desenvolvimento da sociedade. (CUNHA, 2003; LOPES; FARIA FILHO; 
VEIGA, 2003).  
Segundo Castro e Regattieri (2009), a escola brasileira surge dentro 
desses princípios com a criação da República em 1889 e, portanto, também é 
considerada uma instituição fundamental para a construção da sociedade; seu plano 
é o ideal de civilização e progresso para todos. Aos ricos era oferecida uma 
educação livresca e aristocrática, calcada nos valores europeus. Aos pobres, 
quando a educação era oferecida, estava voltada para a preparação para o trabalho 
e seu objetivo principal era moralizar, controlar e conformar os indivíduos às regras 
sociais. Assim, a educação brasileira nasce marcada pela diferenciação de 
atendimento para ricos e pobres.  
Assim, como reflexo do que vinha ocorrendo nos países europeus, 
começa-se a questionar também no Brasil a capacidade das famílias para educar os 
filhos; há uma contraposição da educação escolar à educação doméstica e surge a 
ideia de que as famílias não são mais qualificadas para as tarefas de ensino. 
Complementando, essas autoras nos apresentam o fato de que, “além de terem de 
mandar os filhos à escola, os familiares precisavam também ser educados sobre os 
novos modos de ensinar”. (p.21). 
No final dos anos 50 no Brasil, os Centros de Pesquisas, entre eles, o 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) e Coordenação do 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), por meio de seus estudos, 
identificam desfavores da escola brasileira, entre esses está o modo como os 
professores viam as famílias de seus alunos. Os pesquisadores avaliaram a 
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variedade de ambientes culturais em nosso país e constataram que a mentalidade 
vigente dos professores estava calcada nos ideais burgueses e de classe média. 
Essas pesquisas apontam que se a escola, por um lado, tinha a missão de 
normalizar as famílias excluídas, por outro, ela própria deveria ser normalizada. “Ao 
lidar com imigrantes, migrantes, famílias do campo e das favelas, seria preciso, em 
primeiro lugar, compreender o contexto sociocultural em que o educando 
encontrava-se colocado” (CUNHA, 2003, p.463).  
Com o estudo do processo histórico apresentado, podemos perceber que 
houve uma transferência de parte das funções educativas da família para a escola. 
Nesse movimento, o saber familiar, principalmente das camadas pobres, foi 
desqualificado e ocorreu a profissionalização das funções educativas, passando 
para a escola a responsabilidade de conduzir a educação formal. Segundo Cunha 
(2003), as expectativas de ambas as instituições geram um processo histórico de 
desqualificação da família para educar e de elevação da escola ao patamar de única 
instituição capaz de fazer isto. Esse deslocamento reorganiza a interseção de 
funções e responsabilidades entre famílias e as escolas. Para Castro e Regattieri 
(2009):  
Essas duas instituições, que deveriam manter um espaço de 
interseção por estarem incumbidas da formação de um mesmo 
sujeito, podem, dependendo das circunstâncias, se distanciar até 
chegar a uma cisão. Normalmente, quando o aluno aprende, tira 
boas notas e se comporta adequadamente, mães, pais e professores 
se sentem como agentes complementares, corresponsáveis pelo 
sucesso. Todos compartilham os louros daquela vitória. Mas, quando 
os alunos ficam indisciplinados ou têm baixo rendimento escolar, 
começam as disputas em torno da divisão de responsabilidades pelo 
insucesso. (p.31). 
Ao se defrontarem com diferenças que afetam o alcance de suas metas 
no trabalho na sala de aula, muitos professores argumentam que a causa dessas 
diferenças está no jeito de ser dos alunos e famílias, apresentando visões 
estereotipadas, principalmente se estes são pertencentes a um nível 
socioeconômico cultural desfavorecido e com experiências de vida diferentes de 
suas próprias, que fogem de um modelo padrão considerado desejável. Para Cunha 
(2003), atualmente está claro que a família idealizada pela escola não existe, e que 
a escola também idealizada como uma agência capaz de formar personalidades de 
acordo com altos padrões científicos também não existe. O que há é uma instituição 
de ensino que perde a cada dia sua reputação de única capaz de educar 
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adequadamente. A escola não consegue exercer suas metas socializadoras e 
normalizadoras, se é que algum dia conseguiu. 
Diante desse recorte histórico, é possível reconhecer que as mudanças 
econômicas e sociais permitiram profundas mudanças no contexto familiar. Outras 
alterações que contribuem para a alteração dos modos de ser família são: o 
aumento da expectativa de vida, a diminuição do índice de natalidade, o aumento de 
mulheres no mundo do trabalho, além do aumento de divórcios e separações.  
A inserção da mulher no mercado de trabalho acarreta a necessidade de 
delegar os cuidados com os filhos a outras pessoas e a outros espaços. No 
capitalismo, o Estado burguês proclamou a liberdade das mulheres, mas para liberar 
mão de obra barata. As mulheres foram conquistando esse espaço, exercendo uma 
atividade além da de dona de casa, foram se organizando em movimentos como o 
feminista, que galgou os direitos igualitários. Novas configurações familiares foram 
sendo possíveis a partir desses movimentos e as famílias nucleares passam a dividir 
espaços com famílias estendidas, monoparentais, separadas, reconstruídas, 
multigeracionais, homoafetivas, casais que coabitam, entre outras. Diante disso, não 
se pode falar em família, mas sim em famílias, devido à diversidade de relações 
existentes em nossa sociedade. Famílias que se organizam sob formas e lógicas 
diferenciadas, segundo as necessidades, representações e dinâmicas, entre outras 
variáveis, que lhes são peculiares, nos diversos grupos e segmentos sociais. As 
famílias têm significados e são vividas de maneiras diversas por indivíduos de 
distinto sexo, idade e classe social. (FONSECA, 2006; ROMANELLI, 2005; 
SHORTER, 1975; VENOSA, 2005) 
Duarte (2000) explica que a saída das mulheres de suas casas para o 
mercado de trabalho foi um dos motivadores para a criação de instituições de 
educação infantil específicas, e, com a criação desses estabelecimentos, as famílias 
deixam de ser o único núcleo protetor das crianças. 
A transformação do papel da mulher ocasiona sensíveis efeitos no meio 
familiar e na convivência entre pais e filhos. Os filhos passaram a viver mais tempo 
na escola e em atividades fora do lar, distanciando-se da vida familiar. Venosa 
(2005) afirma que 
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[...] atualmente, a escola e outras instituições de educação, esportes 
e recreação preenchem atividades dos filhos que originalmente eram 
responsabilidade dos pais. Os ofícios não mais são transmitidos de 
pai para filho dentro dos lares e das corporações de ofício. A 
educação cabe ao Estado ou a instituições privadas por ele 
supervisionadas (VENOSA, 2005, p. 22). 
Apesar dos conflitos e desencontros, família e escola têm entre suas 
funções inserir as novas gerações no mundo, preparar os jovens para o futuro; para 
a vida de adultos. Hannah Arendt (1979) afirma que a educação está entre as 
atividades mais elementares e necessárias da sociedade humana, e que esta nunca 
é igual, ela se renova continuamente, do mesmo modo que seus sujeitos, pois os 
seres humanos estão sempre em estado de vir a ser. A tarefa de educar é da família 
e da escola, e utilizando novamente palavras de Arendt (1979), afirmamos que os 
pais humanos não apenas trazem seus filhos à vida mediante a concepção e o 
nascimento, eles simultaneamente os introduzem em um mundo e assumem, na 
educação, a responsabilidade pela vida e desenvolvimento da criança e pela 
continuidade do mundo.  
Arendt (1979) ressalta que a escola não é o mundo, mas é a instituição 
que nossa sociedade interpôs entre o domínio privado do lar e o mundo, com a 
intenção de fazer com que seja possível a transição e transmissão do que significa o 
mundo. Complementando, Cunha (2003) é enfático ao dizer que se a escola e a 
família não forem os espaços de preparação das novas gerações, “as crianças e os 
jovens serão educados nos inúmeros desvãos do mundo globalizado, que distribui a 
todos, igualmente, as sobras do banquete das grandes nações” (p. 466), pois para 
esse autor o que não faltam são candidatos a educadores como os agenciadores, os 
traficantes de armas, os gerentes de fábricas de fundo de quintal, as gangues de 
ruas, os profissionais dos meios de comunicação e tantos outros. 
Polonia e Dessen (2005), a partir do levantamento de várias pesquisas, 
apontam os benefícios da interação entre família e escola. Entre estes estão as 
possíveis transformações evolutivas nos níveis cognitivo, afetivo, social e de 
personalidade dos alunos; bem como a melhor compreensão dos pais sobre a 
escola e a educação em geral; o favorecimento de troca de informações entre 
professores e pais; a abertura de canais de comunicação entre a escola e a família e 
uma mudança na concepção dos educadores a respeito das famílias. Campos 
(2011) realizou em sua pesquisa um levantamento dos benefícios da interação 
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família e escola e concluiu que quanto maior o vínculo que os pais ou responsáveis 
estabelecem com o processo de escolarização dos filhos, maiores são as chances 
de esses sujeitos obterem um bom desempenho escolar, de modo a alcançar até 
mesmo os níveis mais elevados do sistema de ensino, como o acesso ao ensino 
superior. 
O diálogo entre essas discussões e nossa experiência no cotidiano das 
questões educacionais permite-nos afirmar que a relação da escola com a família é 
imprescindível, pois são essas duas instituições que estão à frente da tarefa de 
apresentar o mundo às crianças, uma de maneira formal e outra informal, mas 
ambas são responsáveis pela apresentação e reflexão sobre este mundo. No 
contexto atual, no qual os indivíduos adultos estão envoltos muitas horas de seu dia 
vendendo sua força de trabalho, a escola tem sido o local no qual as famílias 
depositam sua confiança para a educação, cuidados e possibilidades de futuro para 
seus filhos. Diante dessa realidade, escolas e famílias precisam compartilhar 
objetivos, expectativas, desafios e possibilidades, precisam reconhecer-se como 




6 A PRODUÇÃO CONTEMPORÂNEA SOBRE A RELAÇÃO FAMÍLIA ESCOLA: 
UM CAMINHO COM OBSTÁCULOS 
Os estudos da relação entre escolas e famílias são inúmeros e partem de 
diferentes abordagens. Apresentaremos alguns desses trabalhos para dar subsídios 
à análise sobre a aproximação dessas instituições e para compreender como ela 
tem acontecido, as possibilidades e desafios desse processo. Essas pesquisas 
também nos auxiliaram para realizar a análise da proposta do Programa Interação 
Família Escola – Conhecer para Aprender, que é nosso objeto de pesquisa.  
Diversos ramos da Ciência abordam a relação família e escola: a 
Psicologia, a Psicologia da Educação, a Sociologia da Educação, a Administração 
Escolar, entre outros. Apesar das várias perspectivas e abordagens relativas ao 
tema, podemos organizá-los em dois grandes grupos: o enfoque sociológico e o 
enfoque psicológico. 
No enfoque sociológico, a relação família-escola é vista em função de 
determinantes ambientais e culturais. A relação entre educação e classe social 
mostra certo conflito entre as finalidades socializadoras da escola e a educação 
doméstica e entre a organização da família e os objetivos da escola. Nesse enfoque, 
as famílias que não se enquadram no modelo desejado pela escola são 
consideradas as grandes responsáveis pelos obstáculos do ensino, sendo 
necessário que as famílias adotem as mesmas estratégias de socialização utilizadas 
pela escola para que seja possível seu bom funcionamento.  
Se no enfoque sociológico a família é responsabilizada pela formação 
social e moral do indivíduo, no psicológico ela é responsabilizada pela formação 
psicológica, sendo a família a referência de vida da criança para seu 
desenvolvimento. Nessa concepção, relaciona-se o rendimento escolar do aluno 
com sua dinâmica familiar, colocando, mais uma vez, a família no lugar de 
desqualificada. O emocional e o afetivo ganham um destaque permanente quanto ao 
entendimento da relação família-escola e da ocorrência do fracasso escolar. Nesse 
referencial, é constante o discurso de que uma “boa” dinâmica familiar é responsável 
pelo “bom” desempenho do aluno e essa crença passa a fazer parte da sala de aula, 
sendo utilizada para avaliar e analisar o comportamento dos alunos. (MORAES, 
2014; OLIVEIRA, 2002). 
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Apesar da temática relação família e escola ser abordada em vários 
enfoques, há pouca produtividade nas pesquisas brasileiras com referência ao tema. 
O motivo, segundo Nogueira, Romanelli e Zago (2008), é a ausência de interesse 
pelo tema da família nos estudos educacionais e nas ações escolares, bem como de 
uma sistematização da produção do conhecimento nesse campo. 
A relação entre família e escola começou a ser estudada efetivamente 
pela Sociologia da Educação, nos anos 60 (RIBEIRO, 2004). Antes disso, a casa e a 
sala de aula eram considerados espaços incomunicáveis e a relação entre família e 
escola estava centrada na relação entre educação e classe social. A partir dos anos 
60, começam a tomar lugar as interações individuais entre pais e professores e a 
família é colocada no centro das análises, sendo consideradas suas condições 
materiais e seu repertório sociocultural. Passou-se a buscar identificar os fatores 
responsáveis pelas desigualdades de oportunidades. No entanto, essas análises 
centradas nas questões sociais e culturais não dão conta da complexidade da 
relação entre família e escola, pois não são suficientes para compreender o que se 
passa no seio das famílias, em suas ações e significados com relação ao universo 
escolar. 
Ribeiro (2004), em seu resgate histórico a respeito das abordagens 
realizadas para compreender a relação família e escola, indica que a partir dos anos 
80 e 90 ocorre um redirecionamento nas pesquisas, que saem de uma abordagem 
da sociologia das desigualdades da educação para as práticas pedagógicas 
cotidianas, voltando-se para os “processos e interações que ocorrem dentro da 
escola e da família, buscando definir a especificidade de cada grupo, sua dinâmica 
interna e sua maneira de se relacionar com o meio social”. (p.20). Essa nova 
perspectiva considera a família de forma concreta e socialmente situada; aqui os 
conceitos normativos precisam ser abandonados, bem como os conceitos de 
famílias desestruturadas, o estereótipo de que as famílias são responsáveis pelo 
fracasso moral e educacional de seus filhos, a ideia de que há modelos de famílias 
superiores e culturalmente mais civilizadas e sadias.  
No entanto, apesar de essa nova perspectiva estar presente nas 
pesquisas, as ações escolares ainda carregam o ranço de perspectivas normativas e 
estereotipadas. Neste trabalho, denomina-se esse modelo orientador da relação 
entre escolas e famílias de paradigma tradicional da relação entre escolas e famílias.  
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Thin (2006) realiza um estudo que debate particularmente a tendência ao 
discurso normativo em relação às famílias nos ambientes educacionais. Nessa 
concepção, a família deixa a desejar em sua participação e ação em relação à 
escolarização dos filhos. O autor alerta que o fenômeno da relação família-escola 
está permeado por características das relações sociais que são marcadas por 
dimensões econômicas e culturais e se dá na confrontação desigual de lógicas, ou 
seja, as lógicas escolares de um lado e as lógicas familiares populares de outro. As 
lógicas e práticas de socialização familiares ocorrem na relação com a escola, na 
dimensão relativa à autoridade, à comunicação, à temporalidade, que por sua vez 
afetam suas expectativas em relação à escolarização dos filhos. Nessa relação as 
lógicas escolares sobrepõem-se às lógicas familiares, devido ao seu peso cultural, 
afinal a escola é supostamente a instituição especializada e que possui os 
conhecimentos científicos. 
Nessa perspectiva, acredita-se que a participação da família como 
coadjuvante na vida escolar garante o sucesso escolar e essa participação tem sido 
cobrada como determinante para tal sucesso. Apesar de alguns autores 
(CARVALHO; VIANNA; 1994; LAHIRE, 1997; ZAGO, 1998) defenderem que a 
participação da família na escola tem um importante papel no percurso de 
escolarização, isso não garante seu sucesso. A ausência da família nos espaços 
escolares e a falta de contato com os familiares dos alunos são vistas pela 
comunidade escolar como indiferença em relação aos assuntos escolares e tida 
como explicação para o fracasso escolar. Nessa concepção, outros condicionantes 
não são avaliados como contribuintes para o fracasso escolar, como a relação com 
o professor, a escola, seus métodos, sua avaliação, gerando conclusões 
equivocadas.  
Ribeiro (2004) realiza um levantamento de pesquisas que têm por objetivo 
verificar a influência da mobilização familiar para o sucesso escolar. A autora, ao 
final de seu estudo, conclui que a mobilização familiar para a escola, ao contrário do 
que o senso comum acredita, não é um fator indispensável para o sucesso na 
escolarização, a ponto de ser exigida como fator compulsório, gerando no mínimo 
constrangimentos para as famílias menos favorecidas. 
Em pesquisa realizada por Cruz (1997), para observar a representação 
dos pais de crianças de 1ª série a respeito da escola e da trajetória escolar, a autora 
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observou que os pais dão grande importância à escolarização dos filhos, por ser o 
caminho para a ascensão social. Porém, no decorrer do ano letivo, essa 
representação modifica-se diante dos desafios impostos pela escola e surge um 
sentimento de que essa realização não será possível, pois as cobranças da escola 
são cada vez mais difíceis para os pais. Quando os pais vão até à escola para pedir 
ajuda, o que recebem são cobranças para que auxiliem as crianças no processo de 
aprendizagem e são culpabilizados pelas situações de fracasso. Por conta desse 
movimento passam a tentar alterar o comportamento de seus filhos, pois como não 
percebem a possibilidade de mudanças no funcionamento da escola, resta-lhes 
tentar modificar os filhos. Por isso, passam a empenhar-se na preparação dos seus 
filhos para sobreviverem ao funcionamento escolar, exigindo que sejam submissos 
as regras e expectativas da escola. Outro aspecto observado nessa pesquisa, 
através das entrevistas realizadas com os pais, foi a insatisfação em relação à 
reunião destinada a eles, pois muitas vezes são colocados em uma situação 
humilhante e repreendidos publicamente pelos fracassos dos filhos. 
Em um levantamento das ações realizadas pelas escolas para promover 
sua relação com as famílias, Oliveira e Marinho-Araújo (2010) perceberam que, 
quando ocorre, ela centra-se na responsabilização das famílias, o que, segundo as 
autoras, demonstra um viés de ensinar aos pais sobre como ensinar seus filhos, o 
que caracteriza uma atitude de sobreposição do conhecimento e do poder da escola 
em relação aos pais, desconsiderando-os como efetivos parceiros. Nessa postura, a 
escola demanda deles interesse pelo desempenho de seus filhos e participação e 
colaboração nas atividades propostas, sem contestar, questionar ou fazer 
sugestões. 
Em Portugal, Davies (1989) realizou um estudo com as escolas do 1º 
ciclo, no qual demonstrou a extensão dos contatos da escola com a família. Ao focar 
essa prática, o autor percebe que os contatos eram superficiais e insignificantes, 
resumindo-se praticamente aos seguintes momentos: envio de mensagens pelos 
professores quando as crianças tinham algum problema; duas ou três reuniões por 
ano, caracterizadas por baixa assiduidade por parte dos responsáveis das crianças, 
e algumas atividades na escola que envolviam a participação dos pais. Além de 
levantar esses poucos momentos oferecidos para a promoção do relacionamento 
entre escola e famílias, observou a dificuldade da comunidade escolar para lidar 
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com as famílias com pouco acesso socioeconômico, nas quais os pais, segundo os 
professores, embora se mostrassem interessados em colaborar na educação dos 
filhos em casa, não tinham competências nem conhecimentos para “fazer mais” 
pelos seus filhos e auxiliar a escola. 
Garcia (2005) analisou como se constitui a relação das escolas de 
Educação Infantil com as famílias de seus alunos durante a reunião de pais. A 
autora conclui que as reuniões de pais são compostas por temas que tratam das 
regras e normas de funcionamento das escolas e alguns avisos gerais, sem 
qualquer afinidade com o trabalho pedagógico. O tipo de conteúdo mais abordado 
nas reuniões estava relacionado ao comportamento dos pais na relação com os 
próprios filhos e com a escola, deixando transparecer a imagem que a escola possui 
em relação às famílias, vendo-as como carentes para educar adequadamente seus 
filhos nos aspectos materiais e instrucionais. A autora chama a atenção para os 
conteúdos moralizadores que se sobressaem nas reuniões de pais e para a 
ausência de avaliação sistemática e de registros dessas reuniões por parte da 
escola. Esses hábitos afastam a possibilidade de efetiva parceria; desconsideram as 
necessidades e possibilidades das famílias e aumentam o sentimento de soberania 
da escola como detentora exclusiva do saber. 
Esses aspectos também foram confirmados em outras pesquisas (CRUZ, 
1997; PEREZ, 2000; OLIVEIRA, 1999), que observaram que as reuniões de pais 
funcionam como mecanismos de controle, avaliação, comparação e julgamento do 
desempenho dos pais; o que se sobressai são os assuntos relacionados ao 
comportamento e mau rendimento dos alunos, havendo uma cobrança por parte dos 
professores e um afastamento dos pais. Entretanto, os pais têm dificuldade em 
avaliar de maneira crítica as reuniões, expressando sua opinião de maneira 
superficial, defensiva, descritiva ou genérica, como aparece na pesquisa realizada 
por Ribeiro (2004): as poucas opiniões dadas pelos familiares apontam que as 
mesmas são “chatas, cansativas e demoradas, gerando desinteresse na maioria” (p. 
239). Consideramos que a dificuldade dos pais em avaliar as reuniões escolares e 
outros aspectos da escola é resultado da posição em que são colocados pela 
própria escola, como aqueles que não sabem e, por isso, não podem e não têm 
recursos para criticar os que sabem, nesse caso, a escola. 
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Como as reuniões de pais são costumeiramente utilizadas para discutir 
assuntos normativos: funcionamento da escola, comportamento inapropriado dos 
alunos e seu rendimento, principalmente dos que não estão atingindo o esperado, a 
escola não sabe o que fazer com os pais daqueles alunos que atingem seus 
objetivos, conforme constatou Maximo (2001) A presença desses pais não é 
valorizada, eles são muitas vezes esquecidos, dispensados ou obrigados a ouvir 
reclamações sobre aqueles pais que não vieram. Seu comparecimento não é 
aproveitado para discutir questões relativas ao trabalho educativo realizado pela 
escola. Por esse motivo, a escola acaba por perder o apoio desses pais, que vão 
esvaziando as reuniões, afastando-se da contribuição à Associação de Pais e 
Mestres (APM) e a festas. Essa maneira de lidar com os pais evidencia um 
despreparo da escola para cumprir com seu papel, inclusive aquele estabelecido nos 
textos legais. 
Não existe uma única forma de envolver os pais, esse encontro ocorre de 
diversas maneiras e em vários momentos: conversas informais no portão, 
entrevistas individuais com as famílias, reuniões e palestras, reuniões com grupos 
de pais específicos, reuniões do Conselho de Escola e da Associação de Pais e 
Mestres, festividades e apresentações. Uma questão importante que deve ser 
levada em consideração ao proporcionar esses momentos de relacionamento, 
mencionada por Marques (2001), é que as escolas devem procurar oferecer 
estratégias variadas que se adaptem às características e necessidades de uma 
comunidade educativa heterogênea. Outro ponto que deve ser levado em 
consideração é a intensidade do contato entre escolas e famílias. Para o autor, é 
importante incluir reuniões gerais como uma das estratégias de aproximação, mas o 
encontro a dois deve ser o objetivo principal, a professora da classe e os 
responsáveis pelo aluno devem ter momentos de privacidade para dialogar sobre as 
especificidades de cada aluno e de cada família. 
Varani e Silva (2010) acompanharam diversos momentos de encontros 
oferecidos por uma escola na qual estiveram presentes para coleta de dados de sua 
pesquisa. Através das observações realizadas, as autoras constataram que o 
envolvimento dos pais nesses diversos espaços acontece de maneira superficial. 
Nos eventos oferecidos pela escola, como Bazar da Pechincha, Festa do Sorvete e 
comemoração do Dia das Mães, verificou-se que a participação dos pais na escola é 
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mínima. A instituição de ensino observada abre espaço nesses eventos para que os 
pais apenas contribuam financeiramente e se façam presentes de forma passiva, ou 
seja, eles não são convidados a colaborar com a elaboração do evento, a dar 
sugestões, a participar e a se envolver com a escola.  
Já as reuniões observadas ofereciam aos pais uma maior abertura para a 
participação e o envolvimento com a escola; nesse espaço a professora chamava os 
pais para participarem e se pronunciarem. No entanto, as pesquisadoras 
observaram que os pais, na maioria das vezes, mostraram-se bastante tímidos na 
hora de participar e de expor sua opinião no coletivo, preferiam conversar com a 
professora individualmente e tratar de assuntos que diziam respeito exclusivamente 
a seus filhos.  
Outras situações oferecidas pela escola como meio de promover a 
participação dos pais no que se refere aos assuntos escolares são as reuniões do 
Conselho de Escola e as da Associação de Pais e Mestres. As autoras verificaram, a 
partir do relato da diretora da instituição pesquisada, que esses espaços têm 
assumido um caráter puramente formal e que a gestão é extremamente 
burocratizada. Os membros representantes nesses espaços não tomam decisões 
nem organizam ações, eles apenas assinam documentos e são informados a 
respeito de recebimentos de verbas, de entrada e saída de dinheiro do caixa da 
escola e de ações realizadas com esses recursos. Na elaboração do projeto político-
pedagógico (PPP) dessa instituição de ensino, apesar de apontar a importância da 
integração entre família e escola, não há a colaboração dos pais e da comunidade, 
sendo estritamente realizada pelos gestores e professores da instituição. Vemos 
aqui a contradição da prática com o discurso, a escola diz querer a família na escola, 
mas apenas para fazer o que ela determina e não para que as famílias façam parte 
efetivamente das decisões. Esse modelo de gestão é centralizado e autoritário, as 
decisões não são compartilhadas com a comunidade, resultado provavelmente da 
representação por parte da escola de que as famílias são incapazes para opinar nos 
assuntos decisivos da escola.  
Em uma pesquisa-intervenção que pretendeu acompanhar processos de 
aproximação entre escolas e famílias a partir de necessidades educativas indicadas 
por uma comunidade escolar, Reali e Tancredi (2005) observaram que a interação 
entre professores e famílias ocorre de maneira ambígua e as intenções e propósitos 
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não são recíprocos. A maioria dos professores da escola pesquisada tinha uma 
postura de distanciamento e superioridade em relação às famílias, fato que 
corrobora o que já mencionamos ser observado em outras pesquisas aqui citadas.  
Apesar desses contratempos, as atividades oferecidas pela pesquisa 
envolvendo as famílias e professores possibilitaram condições objetivas para ampliar 
o conhecimento de professores e familiares. As atividades voltadas para a escola 
ofereceram oportunidades e apoio para que esta instituição construísse novas 
práticas de interação, mais igualitárias, respeitosas, diversas das que ocorriam 
tradicionalmente. Os professores tiveram oportunidade de discutir com seus pares a 
importância dos diversos conteúdos escolares, dos componentes curriculares e das 
funções da escola, tendo em vista a clientela atendida. Após essas discussões, os 
professores prepararam um material para apresentar aos pais, no qual havia 
esclarecimentos a respeito da grade curricular. Por outro lado, as famílias tiveram a 
oportunidade de manifestar seu ponto de vista e expectativas em relação a 
diferentes aspectos da educação escolar de seus filhos. Conheceram parte do 
trabalho desenvolvido pela escola e discutiram a relevância do que é ensinado. 
Para pesquisar as formas pelas quais as famílias participam da dinâmica 
escolar e compreender suas percepções e expectativas em relação à sua 
participação nesse espaço, Chazanas (2011) realizou entrevistas e observações nos 
momentos em que os pais estavam presentes nas reuniões de Conselho de Escola 
e Comissões Próprias de Avaliações. Ao discutir seus dados, concluiu que há um 
interesse das famílias em participar e construir uma relação democrática com a 
Escola, mas que esta precisa fazer um grande esforço, pois essa construção 
representa ir contra um movimento já instituído e internalizado com o qual é difícil 
romper, pois a escola tem uma estrutura que a acompanha e que é autoritária. Na 
análise de seu material, a autora observa a tendência das famílias a valorizar sua 
participação nos momentos em que a escola se encontra enfrentando dificuldades 
estruturais e no quadro profissional, pois são aspectos que elas mais dominam, em 
detrimento dos pedagógicos. É mais fácil opinar a respeito da limpeza, merenda, 
organização, reformas, do que nas propostas de atividades e projetos pedagógicos. 
Também se observou a busca pela constituição de um grupo de trabalho, porém as 
dificuldades concretas enfrentadas pelas famílias que desejam estar na escola 
aparecem: a falta de tempo ou de recursos e as dificuldades advindas de todos os 
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empecilhos relacionais e institucionais enfrentados na construção de um grupo 
democrático que se proponha a discutir a escola. 
Quanto às percepções da família em relação à escola, a autora descreve 
duas tendências: a visão da escola como aliada e da escola como espaço fechado. 
Apesar de todo o desafio notado, a autora aponta que as dificuldades enfrentadas 
para se estabelecer um diálogo com as famílias devem ser adotadas como ponto de 
partida para um processo de aprendizagem a ser desenvolvida tanto pelas famílias 
quanto pelas equipes gestoras e docentes.  
As famílias precisam fazer parte das tomadas de decisões e as reuniões 
de Conselho de Escola e Comissões Próprias de Avaliações são estratégias que 
promovem a aproximação das famílias com a escola, pois oportuniza aos pais o 
contato com a finalidade da escola, aproximando a família das questões 
pedagógicas e integrando a unidade escolar ao seu meio. Para que essa relação se 
efetive, é necessário criar condições nas quais existam diálogo, convivência e 
inclusão dos pais na vida escolar; reconhecer a extensão da função educativa para 
os pais e promover a participação destes nas decisões da instituição de ensino, pois 
só assim eles terão as condições necessárias para opinar a respeito das ações e 
objetivos da escola. (PARO, 2008). Através dessa oportunidade, os pais:  
Estarão investindo na melhoria da qualidade da educação de seus 
filhos bem como na melhoria de sua própria qualidade de vida, na 
medida em que esses adultos estarão mais capazes, 
intelectualmente, de usufruir melhor de bens culturais a que têm 
direito e que antes não estavam a seu alcance. (PARO, 2001, p. 68). 
A escola necessita incentivar e possibilitar a participação dos diferentes 
sujeitos inscritos em seu contexto, compreendendo essa participação de forma mais 
ampla, não somente em reuniões de pais e eventos, mas também nos espaços de 
tomadas de decisões como os Conselhos de Escola, os Conselhos Municipais, 
Estaduais e Federais de Educação. 
Na tentativa de envolver os pais nas tomadas de decisões da escola, uma 
Secretaria Municipal de Educação do interior de São Paulo implantou um programa 
de avaliação participativa em suas escolas, denominado Avaliação Institucional 
Participativa, que utiliza como metodologia a implantação de comissões próprias de 
avaliações em cada unidade escolar, nas quais os pais são membros efetivos e 
discutem as necessidades de cada uma das unidades escolares.  
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Moraes (2014) pesquisou essas comissões com o objetivo de examinar 
as condições e características da participação dos pais nesse processo de 
avaliação. Ao final de sua pesquisa, a autora conclui que, de maneira geral, os pais 
participantes da pesquisa envolvem-se na vida escolar dos filhos. No entanto, o 
exercício de decisão no interior das escolas é ainda muito frágil e a participação na 
vida da escola é condicionada às possibilidades cotidianas, como a conciliação entre 
os horários escolares e o das famílias, já que a maioria das famílias é constituída por 
trabalhadores. No que se refere às discussões a respeito de decisões coletivas, os 
pais afirmaram que as demandas apresentadas por eles são pouco consideradas 
nas tomadas de decisão do poder público. Também reclamaram da demora no 
tratamento de questões consideradas por eles essenciais, como o provimento de 
professores.  
Diante desses fatos, a autora aponta que essa superficialidade na partilha 
do poder fragiliza a democratização da escola brasileira e que essas atitudes estão 
arraigadas a duas representações: a de que os pais não participam da vida escolar 
de seus filhos e a de não ter para eles um projeto de escolarização de longo prazo. 
Essas representações são interiorizadas e elaboradas pelos sujeitos, incidindo na 
sua identificação, classificação, análise e ação, marcando a natureza prescritiva das 
representações das e nas escolas. As ações que acontecem no seu interior são 
marcadas por essas representações e seus efeitos são estendidos para seu entorno, 
que retornam a ela como novos modos de regulação externa, originados em 
processos internos de regulação. 
A escola, geralmente, não conhece efetivamente a população a que 
atende e a população que a cerca e geralmente os discursos e representações 
produzidos nela são construídos no imaginário, no “achismo”. Os professores 
deduzem dentro de um estigma o que são e não são os pais, familiares e 
responsáveis por seus alunos. A escola localiza-se em um bairro e os professores 
trabalham nela, mas, em geral, não pertencem a ele.  
O discurso da necessidade de participação da família no sistema escolar 
está difundido, porém se reduz, na maioria dos casos, a exigências direcionadas às 
famílias. Existem, por parte dos familiares, reclamações em relação às solicitações 
que lhes são dirigidas, e que estão estritamente relacionadas a problemas de 
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aprendizagem e indisciplina, pelos quais são culpabilizados sem receber orientações 
de como reverter essa queixa. (GOMES, 1992; MAXIMO, 2001). 
A efetiva participação das famílias na escola e com a escola não é algo 
que ocorra espontaneamente, ela precisa ser construída dentro de um processo que 
proporcione a todos um espaço no qual as diferentes vozes possam ser ouvidas. 
Bondioli (2004) lista alguns dos elementos para isso, e um deles é a natureza 
contextual e autorreflexiva desse espaço, pois a construção de uma relação 
participativa efetiva deve incluir a compreensão crítica do contexto no qual os 
participantes estão inseridos e uma constante reflexão a respeito da própria 
participação. Esse tipo de dinâmica envolve um grande esforço da parte de todos os 
que se propõem a construí-la, visto que a participação e a reflexão não são parte 
integrante da compreensão atual sobre a escola. O caráter processual dessa 
construção é outro elemento, pois esta formulação não se configura pronta e 
acabada, ela é realizada ao longo do próprio trabalho.  
A autora aponta o modo como a escola recebe as famílias como outro 
elemento para a construção dessa relação participativa, pois a maneira como se 
desenrola a relação entre família e escola depende de um esforço mútuo. Outro 
elemento importante e necessário é a aceitação das críticas, visto que uma 
participação democrática não se constrói sem espaço para questionamentos e a 
aceitação desse fato depende da compreensão que a comunidade escolar possui 
quando se observa como grupo e como tal aceita todas as opiniões colocadas, tanto 
positivas, quanto negativas, tanto de um, como de outro segmento. Também há a 
necessidade de avaliar como essa participação ocorre; se há a aceitação das 
diferentes visões, sem que se veja o confronto de ideias como um obstáculo e se 
busque o melhor para o grupo, se não esse espaço passa a ser apenas um encontro 
formal e burocratizado.  
Questão interessante apontada por Chazanas (2011) e que merece 
destaque é que a escola não foi construída para ser um espaço de diálogo com a 
população e na maioria delas as estruturas organizacionais não dão condições 
adequadas para a construção de práticas avaliativas e democráticas. Os tempos e 
os espaços escolares não permitem a real execução dessas práticas, portanto essa 
construção torna-se ainda mais desafiadora. Segundo a própria autora:  
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Embora a busca pela participação democrática esteja presente num 
plano discursivo, não existe uma organização que permita que ela, 
de fato, ocorra no plano real, possibilitando que as famílias tragam 
para a discussão suas visões e seus questionamentos em relação à 
estrutura escolar. Antes, todos os seus mecanismos e estruturas 
concorrem para que o oposto ocorra, para que as famílias se afastem 
e mantenham seus pontos de vista longe das mesas de negociação. 
(CHAZANAS, 2011, p.49) 
A autora destaca que a equipe gestora tem papel fundamental na 
construção de uma relação participativa entre escola e família e que um dos fatores 
que delimita a participação dos pais é a forma como a escola trata e recebe essa 
participação, sendo a gestão responsável por estimular ou reprimir as tentativas de 
participação. Outro fator que impede a participação dos pais é o sentimento de que 
suas falas não são levadas a sério, não chegando a influenciar nos processos de 
tomada de decisão. 
Não podemos nos esquecer de que o mundo é ordenado pelo significado 
que lhe é atribuído; há uma ordem simbólica constituída segundo as regras da 
sociedade em que se vive. As construções simbólicas operam numa relação 
espectral entre o mundo exterior e o mundo subjetivo. Assim também acontece com 
a família. O discurso social sobre a família afeta as diferentes famílias. Claro que, 
em cada caso, há uma tradução desse discurso, que será devolvido para a 
sociedade, mas não sem antes passar pela singularidade das experiências vividas. 
De tal modo, que “cada família constrói seus mitos a partir do que ouve sobre si, do 
discurso externo internalizado, mas devolve um discurso sobre si que contém 
também sua própria elaboração, objetivando sua experiência subjetiva”. (SARTI, 
2004, p.15). 
Ao observar as relações estabelecidas com as famílias, Sarti (2004) 
visualizou a idealização sobre a família por parte da escola, projetada num dever ser 
por parte dos profissionais, além disso, esses profissionais têm a tendência de 
atribuir para si um saber exclusivo, com base em sua formação técnica, e negar que 
a família tenha um saber sobre si própria. O discurso das famílias é ouvido como um 
não saber, ele é ignorado e considerado fruto de sua “ignorância”. Esse discurso é 
negado e não é levado em conta como um diálogo entre pontos de vista. Essa 
desqualificação será mais forte quanto mais a família assistida pertencer aos 
estratos mais baixos da hierarquia social, reproduzindo os mecanismos que 
instituem a desigualdade social. 
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A mediação para a promoção de um relacionamento significativo entre 
família e escola deve ter como ponto de partida a própria escola, visto que ela 
possui aspectos como grupo de profissionais, espaço, conhecimento que favorecem 
esse movimento. Além disso, os pais pouco ou quase nada sabem sobre as teorias 
do desenvolvimento cognitivo, afetivo, moral, social e de aprendizagem. Mas eles 
têm conhecimento a respeito desses aspectos baseado na experiência e 
convivência com seus filhos, além de saberem peculiaridades a respeito da criança 
que muitas vezes não se manifesta nas relações escolares dela. No entanto, como o 
senso comum geralmente não é valorizado no ambiente escolar, eles têm 
dificuldade em participar das discussões desse local e assumem uma posição de 
passividade e submissão nessa relação, ocultando muitas vezes dúvidas e 
questionamentos a respeito do fazer da escola. Para os pais, os professores são os 
profissionais em educação, possuem o conhecimento específico e por isso devem 
assumir a educação de seus filhos. De acordo com os pais, é para isso que mandam 
seus filhos à escola.  
Portanto, o papel que a escola possui na construção dessa parceria é 
fundamental, devendo considerar essas características das famílias, levando-as a 
vivenciar diversas situações nas quais elas passem a compreender o trabalho da 
escola, se coloquem como parceiras nesse processo e não apenas meras 
expectadoras. A introdução de modelos e maneiras de propiciar a interação entre a 
escola e a família é fundamental para envolver essas instituições nas parcerias 
educativas; no entanto, a escola deve reconhecer a contribuição e os limites da 
família na educação formal e considerar que os pais também têm conhecimentos e 
autoridade a respeito de seus filhos, porém sua perspectiva é diferente da dos 
profissionais da escola. A escola precisa promover estratégias que horizontalizem a 
sua relação com as famílias, não no sentido de considerar que ela e a família 
possuem os mesmos conhecimentos e papel na educação das crianças, mas no 
sentido de que ambas estão a serviço da educação das crianças, com suas 
especificidades próprias, mas com um bem comum. 
No levantamento que realizamos para compor este capítulo, encontramos 
um trabalho que menciona o Programa Interação Família Escola de Taboão da 
93 
Serra21. Nesse trabalho, Bellinato (2012) teve por objetivo dialogar e aproximar uma 
experiência da Educação Escolar para a Pedagogia Social com ênfase na relação 
entre a prática do professor e do educador social. A autora busca em seu trabalho 
conhecer como se dá a relação entre professor, familiares e alunos para além do 
espaço escolar, procurando observar a aproximação desses sujeitos e os elementos 
que emergem e permeiam esta situação do professor visitador, construindo um novo 
olhar sobre essa experiência a partir do referencial teórico e metodológico da 
Pedagogia Social. As discussões trazidas no trabalho estão muito distantes do que 
propomos nesta pesquisa, mas consideramos importante mencioná-lo para destacar 
a ausência de escritos referentes a essa experiência de professor visitador. 
A partir dessa apresentação, consideramos que a escola não vem 
conseguindo adotar uma postura que favoreça efetivamente a aproximação com as 
famílias e muito menos criar um ambiente verdadeiramente receptivo para a sua 
participação, de modo que elas possam sentir-se aceitas, conhecer e compreender o 
trabalho ali realizado e encontrar maneiras de contribuir com a escola, definindo um 
papel ativo em suas ações. Fica evidente a necessidade de romper com barreiras 
que impedem essa aproximação. Os professores são elementos-chave do processo 
ensino-aprendizagem e das ações escolares, incluindo as relativas às interações 
estabelecidas entre a escola e as famílias, devendo atentar para esses aspectos e 
impulsionar a aproximação entre essas instituições. 
 Para proporcionar ao aluno momentos de aprendizagens significativas, 
além de seu conhecimento específico, é fundamental que o professor conheça seus 
alunos e sua respectiva comunidade, suas experiências prévias e sua relação com o 
saber e o contexto em que vivem. Professores precisam ter oportunidade de 
construir novos conhecimentos sobre os alunos e suas famílias para que possam 
realizar um ensino voltado para a aprendizagem de todos os estudantes, ou seja, 
precisam conhecer o aluno em todos os sentidos, como: saber onde e com quem 
vive, o que conhece, como se comporta e reage frente a algumas situações. O 
professor deve conhecer a realidade social do seu aluno, seus problemas, 
preferências, curiosidades, medos, insegurança, ansiedades e, para tanto, é 
fundamental compreender as diferenças derivadas da cultura, da linguagem, da 
                                                          
21 O Programa Interação Família e Escola de Taboão da Serra foi referência para a construção e 
implantação do Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender na cidade de 
Hortolândia, por isso a importância em analisar uma pesquisa sobre ele. 
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organização e dos valores das famílias, da comunidade, do gênero, da 
escolarização anterior, entre outras. Para que isso ocorra é preciso conhecer a 
família dos alunos. Esses aspectos compõem as experiências pessoais dos alunos e 
o seu conhecimento auxilia o professor a construir modos mais eficazes de atuação 
e a transformar o paradigma tradicional que norteia a relação entre escolas e 
famílias; isso é possível a partir de uma aproximação entre estas agências 
socializadoras. 
Como apontado neste levantamento, os momentos de privacidade entre 
professores e pais são importantes para que o reconhecimento das especificidades 
de cada aluno e família seja garantido. Vivenciar esses momentos é estratégia 
importante para a aproximação e fortalecimento da relação entre escolas e famílias. 
Uma proposta que oportuniza essa vivência e que oferece ao professor o 
entendimento da realidade do aluno, sua história e cultura familiar é a visitação do 
professor à casa de seus alunos. Esta é uma proposta inovadora e original, pois a 
maioria dos contatos entre escola e famílias ocorre no espaço escolar, não sendo 
comum encontrarmos professores que vão até a casa de seus alunos. No Brasil, 
raros são os municípios que possuem essa proposta, entre eles está o município de 
Hortolândia, que lançou essa ação através do Programa Interação Família e Escola 
– Conhecer para Aprender no ano de 2009. Por ser uma proposta inovadora, não há 
até o momento pesquisas que identifiquem elementos que promovam as alterações 
de paradigmas na relação família e escola a partir de uma política pública que 





7 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para analisar a experiência de uma política que tem como objetivo 
aproximar escolas e famílias e que tem potencial para transformar paradigmas, 
sentimentos e pontos de vistas dos envolvidos nessas instituições, impactando 
positivamente a educação, buscaram-se métodos para identificar os elementos que 
conduzem a essas mudanças. 
A abordagem mais apropriada para tanto é a qualitativa. Para Maroy e 
Ruquoy (1995), as investigações qualitativas apoiam-se nas hipóteses de trabalho, 
nas próprias questões chave e na investigação de campo. É esse trabalho indutivo, 
o vaivém entre as hipóteses de partida, a recolha e tratamento dos dados, que são 
particularmente importantes para a análise qualitativa em uma perspectiva 
exploratória.  
Para avaliar as possíveis alterações referentes à relação escola e família, 
utilizou-se como método de pesquisa o estudo de caso de um programa do 
município de Hortolândia22. O estudo de caso investiga um fenômeno 
contemporâneo em profundidade e no contexto em que está inserido. Ele estimula 
novas descobertas, em função da flexibilidade do seu planejamento; enfatiza a 
multiplicidade de dimensões de um problema, focalizando-o como um todo, e 
apresenta simplicidade nos procedimentos, além de permitir uma análise em 
profundidade dos processos e das relações entre eles. O estudo de caso é indicado 
quando o investigador pretende compreender melhor uma situação particular, que é 
o próprio caso a ser investigado, que contém em si mesmo o interesse da 
investigação. (YIN, 2014; VENTURA, 2007).  
O Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender é um 
fenômeno contemporâneo e, ao analisarmos sua proposta, metodologia e sujeitos 
envolvidos, estamos considerando seu contexto em profundidade. A finalidade de 
utilizar esse método nesta pesquisa deve-se ao fato de o estudo de caso possibilitar 
uma compreensão sistêmica, ampla e integrada do fenômeno, ou seja, compreender 
o “caso” no seu todo e na sua unicidade (COUTINHO; CHAVES, 2002). 
Para possibilitar a realização da pesquisa, utilizamos dois recursos 
instrumentais: questionário e entrevista individual semiestruturada.  
                                                          
22 A Secretaria Municipal de Educação de Hortolândia autorizou sua identificação. 
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O questionário, contendo questões abertas e fechadas, foi aplicado 
com262 professores visitadores na ocasião da última formação oferecida pela 
coordenação do programa no ano de 2013. Desse total, 191 professores visitadores 
responderam e devolveram o questionário (APÊNDICE A). O questionário para os 
professores foi construído para coletar informações e suas percepções sobre o 
modo como a vivência no programa impactou suas representações e práticas no que 
se refere à sua relação com as famílias de seus alunos e destas para com eles. 
Além disso, houve questões que provocavam a reflexão dos professores para as 
contribuições que as ações do programa – a vivência da visita, os encontros 
formativos e a troca de experiências entre os professores – trouxeram para suas 
vidas. 
O questionário aos gestores (APÊNDICE B) buscou apreender a opinião 
deles em relação ao programa e o que ele possibilitou na relação da escola e 
professores com as famílias e destas com a instituição. Os questionamentos para os 
gestores diferiram dos feitos aos professores, pois os gestores não tinham 
participação direta no programa. Eles não realizaram as visitas e o acesso às 
informações do que ocorria nas visitas se dava por meio dos relatos orais e do 
relatório de visita feito pelos professores, além do depoimento dos pais nas rodas de 
conversa. As questões também buscaram perceber como o gestor utilizou as 
informações coletadas nas visitas a respeito do perfil e hábitos das famílias de seus 
alunos e suas opiniões e sugestões a respeito do trabalho desenvolvido na escola. 
Foram entregues 54 questionários aos gestores e 36 deles foram respondidos e 
devolvidos para a pesquisadora.  
O questionário objetiva levantar as opiniões, crenças, sentimentos, 
interesses, expectativas e situações vivenciadas pelo indivíduo. Além disso, permite 
alcançar de maneira rápida e simultânea um grande número de pessoas e a 
padronização garante que os sujeitos recebam as questões formuladas da mesma 
maneira, na mesma ordem e acompanhadas das mesmas opções de respostas, o 
que facilita para o pesquisador a compilação e comparação das respostas. Outra 
vantagem desse procedimento é seu menor risco de distorções, já que o 
pesquisador não está presente na hora das respostas e sua influência é menor. 
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009; LAVILLE; DIONNE, 1999). Como a pesquisadora 
coordena o programa e está à frente dos encontros formativos, uma interação 
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presencial no momento da coleta de dados poderia causar interferências no sentido 
de os participantes filtrarem ou adaptarem suas respostas de acordo com o que 
acreditavam que se esperava fosse respondido. O uso do questionário possibilitou 
que os respondentes ficassem mais à vontade para expressar suas opiniões. A 
análise dos questionários foi feita a partir da leitura minuciosa, que possibilitou a 
criação de categorias, o agrupamento das respostas e a verificação de sua 
frequência. Esse tipo de análise que não traz categorias pré-existentes busca 
reconstituir o significado dado pelos entrevistados e objetiva desvendar os sentidos 
dados por eles a uma situação ou ação vivenciadas. (MAROY, 1995). 
A entrevista, que é corriqueiramente utilizada nos estudos que têm como 
interesse a complexidade da ação humana e sua forma de ver o mundo, suas 
intenções, crenças e representações, foi outro método utilizado e tornou-se um 
instrumento primordial. O objetivo da entrevista é compreender as perspectivas e 
experiências dos entrevistados, aquilo que é dito nos informa sobre as ideias da 
pessoa que fala e sobre a realidade que é o objeto do discurso. A entrevista é uma 
abordagem compreensiva que permite detectar as opiniões do indivíduo e decifrar o 
sentido atribuído à sua ação e à sua relação com o outro e com o ambiente. 
(RUQUOY, 1996; MARCONI; LAKATOS, 2011).  
Segundo Lüdke e André (1986), a vantagem da entrevista sobre outras 
técnicas consiste no fato de que esta permite o diálogo, o esclarecimento, correções 
e adaptações de pontos importantes da informação desejada, bem como o 
aprofundamento de pontos levantados por outras técnicas de coleta, que possuem 
um alcance mais superficial, como o questionário. Para a realização das entrevistas 
foi elaborado um roteiro básico de questões. O uso de um roteiro é aconselhável 
para guiar a entrevista, por meio de tópicos principais que devem ser abordados, o 
que caracteriza a entrevista como semiestruturada. Este tipo de entrevista permite 
ao entrevistado estruturar e aprofundar pontos de seu pensamento em torno do 
objeto pesquisado e não divagar por outros assuntos. (RUQUOY, 1996). No entanto, 
as entrevistas não se caracterizaram como um diálogo fechado, mas sim como um 
diálogo em curso, que possibilita ao entrevistador ficar atento às informações que 
emergem e expressam as experiências do sujeito entrevistado em seu mundo real.  
 O roteiro de entrevista às famílias (APÊNDICE C) seguiu as sugestões 
apontadas por Lüdke e André (1986), que enfatizam a necessidade de certa ordem 
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lógica entre os assuntos, possibilitando que o tema seja aprofundado 
gradativamente e que questões complexas e com cunho mais pessoal não sejam 
colocadas prematuramente e prejudiquem o desenrolar da entrevista. Seguindo 
essas orientações, o roteiro de entrevista inicia-se com questões mais gerais a 
respeito das expectativas das famílias em relação ao programa e gradualmente 
aborda questões mais específicas. 
O município de Hortolândia é dividido pela Secretaria de Gestão em cinco 
regiões estratégicas, que são utilizadas para a organização e planejamento das 
ações governamentais. Foram selecionadas três famílias de cada um desses locais 
para realizar as entrevistas. A escolha dos sujeitos ocorreu a partir de uma lista com 
nomes, telefones e local de moradia da família. Esses dados fazem parte do rol de 
informações cadastradas no banco de dados do Programa Interação Família e 
Escola – Conhecer para Aprender. Entramos em contato por telefone com 15 
famílias e esclarecemos os objetivos da pesquisa, pedindo para que participassem. 
Com o aceite, agendou-se a data e horário de acordo com a disponibilidade das 
famílias para realização das entrevistas, que aconteceram em suas casas. Além 
disso, as famílias a serem entrevistadas deveriam ter recebido as visitas dos 
professores do programa. 
Antes de iniciar a entrevista, foram lidos para o entrevistado uma carta de 
apresentação da pesquisa (ANEXO F) e o termo de consentimento (APÊNDICE E) 
que o entrevistado deveria assinar. Na carta de apresentação consta o objetivo da 
investigação e informações a respeito do sigilo referente à identidade dos 
entrevistados e dados para entrar em contato com a pesquisadora, caso a pessoa 
entrevistada julgasse ser necessário. Foram entregues aos entrevistados uma cópia 
da carta de apresentação e uma do termo de consentimento. 
As entrevistas foram gravadas e transcritas mantendo a linguagem 
coloquial do pesquisador e a linguagem literal dos entrevistados. Ao vivenciar o 
momento das entrevistas, percebemos que constituem uma oportunidade singular 
na vida das pessoas entrevistadas. Esse aspecto já havia sido comentado por Sarti 
(1996) em seu trabalho. A autora comenta que a entrevista é uma ocasião na qual o 
sujeito pode falar e ser ouvido; é um momento de reconhecimento de sua existência 
por alguém que não pertence a seu mundo.  
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Após a coleta dos dados por meio dos questionários e entrevistas, 
iniciamos sua organização e interpretação e, para essa tarefa, consideramos a 
perspectiva construtivo interpretativa da pesquisa qualitativa, pois a produção de 
sentidos dos sujeitos não está explícita nos significados que são compartilhados, 
nas comunicações entre pesquisador e pesquisado. Na verdade, em pesquisas com 
essa característica, cabe ao pesquisador interpretar e construir os sentidos 
subjetivos que não estão explícitos (GONZÁLEZ REY, 2009).  
Considerando esses aspectos, construímos a análise categorial temática 
deste trabalho, que é uma das técnicas da análise de conteúdo, levando em 
consideração a sugestão de González Rey (2009) de que se deve apreciar e avaliar 
os significados ocultos e indiretos presentes nas comunicações e que apresentam 
elementos de sentido que às vezes não estão claros nem para os próprios 
entrevistados. Para esse autor, os significados escondidos brotam nos discursos de 
maneira dinâmica, através de falas que muitas vezes não têm significado nas 
relações em que aparecem ou em comportamentos emocionais que não surgem 
explicitamente nos comportamentos concretos dos indivíduos nos cenários sociais 
em que atuam.  
Para a construção da análise categorial temática, Bardin (1977) aponta 
algumas fases que são necessárias e importantes. São elas: a pré-análise, na qual é 
realizada uma primeira leitura das informações coletadas, tentando formar uma 
visão geral e registrando as primeiras impressões que determinaram os próximos 
passos do trabalho. Ao realizar a pré-análise, é importante que o material 
selecionado represente o objeto de análise da pesquisa; siga um único critério de 
seleção e seja pertinente ao propósito da pesquisa. Em seguida realiza-se a análise 
do material propriamente dito. Nessa fase o pesquisador deve categorizar os 
elementos que aparecem no material coletado, isto é, classificar os elementos 
constitutivos de um conjunto e agrupá-los pelas suas características comuns. Dentro 
de cada categoria algumas vezes identificam-se subcategorias, as quais apresentam 
semelhanças ainda maiores. Em seguida, realiza-se o tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação, que são realizados de acordo com os objetivos da 
pesquisa, a teoria utilizada e o levantamento bibliográfico. 
A análise de conteúdo temática adotada como procedimento de reflexão e 
interpretação dos dados desta pesquisa levou à adoção das seguintes perspectivas 
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para leitura do material: a análise não se limitou ao conteúdo manifesto, mas buscou 
também perceber o conteúdo latente; a apreciação dos dados não se deteve apenas 
em categorização, mas procurou evidenciar as questões específicas de cada um dos 
membros do grupo da pesquisa; a interpretação visou mais à compreensão dos 
fatos do que propriamente ao estabelecimento de hipóteses e objetivou decifrar os 
significados a partir dos contextos de inserção dos sujeitos; a análise foi orientada 
de acordo com a subjetividade dos sujeitos da pesquisa, pois eles são os 
verdadeiros atores do caso pesquisado. 
Com esses aspectos e perspectivas em mente, ao analisar o material, 
manteve-se a atenção ao escondido, ao latente, ao não aparente, ao potencial de 
inédito, do não dito, retido na mensagem. Essa tarefa de desocultação é, para 
Bardin (1977), justificada pela necessidade do rigor científico. A autora menciona: 
Enquanto esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila 
entre os dois pólos do rigor da objetividade e da fecundidade da 
subjetividade. Absolve e cauciona o investigador por esta atração 
pelo escondido, o latente, o não-aparente, o potencial de inédito (do 
não-dito), retido por qualquer mensagem. Tarefa paciente de 
“desocultação”, responde a esta atitude de voyeur de que o analista 
não ousa confessar-se e justifica a sua preocupação, honesta, de 
rigor científico. Analisar mensagens por essa dupla leitura, em que 
uma segunda leitura substitui a leitura “normal” do leigo, é ser agente 
duplo, detetive, espião... (p.9). 
Levando em consideração tais indicações, observaram-se nos diálogos 
das entrevistas e na expressão de opinião nos questionários a ressignificação da 
relação família e escola e as possíveis mudanças de paradigmas nessa relação. 
Para isso foi feita uma análise temática, a fim de descobrir os núcleos de sentido 
expressos nessas comunicações e cuja presença e frequência trazem dados para 
discussão do objeto de estudo.  
A análise temática, seguindo as orientações dadas por Bardin (1977), 
recortou as entrevistas e questionários em categorias projetadas sobre o conteúdo, 
levando em consideração a frequência dos temas que foram extraídos do conjunto 
do discurso e considerados segmentáveis e comparáveis. Em seguida 
selecionaram-se aquelas que continham elementos que apontavam para as 
possibilidades de mudança nos paradigmas relacionados à relação família e escola. 
Na apresentação da análise desses dados não são inseridas todas as categorias 
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encontradas nessa seleção, mas aquelas mais significativas para a discussão a que 
se propõe este trabalho. 
7.1 Estudo de caso “Programa Interação Família e Escola – Conhecer Para 
Aprender” 
Faremos uma breve apresentação da cidade de Hortolândia para o leitor 
ter uma noção de como essa cidade e sua administração têm se constituído e quais 
são suas características, avanços e desafios. 
7.1.1 A cidade de Hortolândia 
Hortolândia23 foi fundada em 1991, após um processo de emancipação 
em relação ao município de Sumaré, no estado de São Paulo. Segundo Kurka 
(2008), a emancipação de Hortolândia foi uma conquista de dois interessados: a 
população local, tendo em vista os problemas de infraestrutura urbanos ocasionados 
pela ausência de atuação do governo do estado e do governo municipal ao qual 
pertencia, e os grupos econômicos privados e políticos, que ganhariam com a 
emancipação do município através do desenvolvimento dos projetos almejados. 
Hortolândia se localiza no interior do estado de São Paulo e pertence à 
Região Metropolitana de Campinas, a 114,6Km de distância da capital paulista. Em 
2014, sua população foi estimada pelo IBGE em 212.527 habitantes. É considerada 
uma cidade que possui uma localização privilegiada, pois está entre grandes polos 
industriais do país. Essa condição atraiu importantes organizações industriais e fez 
com que o município passasse por um rápido desenvolvimento demográfico e 
industrial, sendo considerada como polo tecnológico do Brasil. 
O primeiro governante do município foi Luís Antônio Dias da Silva, do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), eleito em 1994, após a 
realização das primeiras eleições na cidade. Antônio Dias ocupava o cargo de 
presidente da comissão do movimento pró-emancipação. Atualmente, o prefeito 
municipal é Antônio Meira, do Partido dos Trabalhadores (PT). 
A rede de educação da Secretaria de Educação do município atende o 
Ensino Fundamental, Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos, cujos 
detalhes são apresentados na Tabela 2: 
                                                          
23 Informações obtidas no site Wikipédia, nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e do Setor de Planejamento da Secretaria de Educação do Município de Hortolândia. 
102 





INFANTIL EJA I E II 
ESCOLAS 27 27 4 
MATRÍCULAS 11746 8499 716 
PROFESSORES 459 242 28 
Fonte: Setor de Planejamento Escolar da Secretaria Municipal de Hortolândia, 2015. 
No ano de 2013, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 
do município de Hortolândia foi de 5,9, numa escala de avaliação que vai de 1 a 10. 
A meta projetada para o município era de 5,6, portanto o município conseguiu 
avançar 0,3 pontos do índice projetado. O Ideb é calculado com base no 
aprendizado dos alunos em Português e Matemática por meio do instrumento de 
avaliação Prova Brasil e do fluxo escolar (taxa de aprovação). Segundo o portal do 
Inep (PORTAL BRASIL, 2014), as metas são o caminho traçado de evolução 
individual dos índices, para que o Brasil atinja o patamar educacional que possuem 
hoje os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Em termos numéricos, isso significa evoluir da média nacional 3,8, 
registrada em 2005, para um índice igual a 6,0 em 2022. No caso das redes e 
escolas com maior dificuldade, as metas preveem um esforço mais concentrado, 
para que elas melhorem rapidamente, diminuindo assim a desigualdade. 
O Ideb tem sido utilizado como uma referência a respeito da qualidade da 
educação no Brasil. Segundo sua proposta, utilizando-se dessa ferramenta, os 
governos podem eleger prioridades para o direcionamento de sua rede e de suas 
escolas com índice mais baixo. Como estratégias para a melhoria da qualidade da 
educação, as redes municipais, em tese, têm observado e investido na formação de 
professores, de gestores, de educadores em geral e na melhoria de condições 
físicas das unidades escolares.  
No entanto, apesar de o discurso oficial apontar que o Ideb deve ser 
utilizado como uma referência para a construção de políticas de melhoria da 
educação, a implantação desse modelo de avaliação não tem atingido o objetivo 
desejado. A avaliação foi assumida como instrumento essencial nas reformas 
educacionais, que desencadearam a descentralização e a expansão privada do 
sistema educacional, exercendo nesse contexto mais as funções de regulação, 
prestação de contas e responsabilização do que a de ajudar a planejar e tomar 
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decisões que sanassem os problemas detectados. (ASSIS; AMARAL, 2014; DIAS 
SOBRINHO, 2002). 
Além dessas consequências, esse tipo de avaliação tem proporcionado 
outras ameaças que vão desde a escola passar a adestrar seus alunos para 
participar dos testes, passando pela supervalorização da avaliação e a substituição 
dos processos pedagógicos pela avaliação. Outro perigo é confundir a avaliação 
com o currículo e a formação dada em cada nível educacional.  
Outros aspectos criticáveis do uso desse sistema de avaliação são: os 
temas abordados nas avaliações são reduzidos e não contemplam todo o processo 
de ensino e aprendizagem e produzem-se distorções provocadas pelos resultados, 
como a cobrança e responsabilização do professor por parte dos gestores em 
relação ao desempenho dos alunos e a pressão sobre os docentes para que façam 
com que os alunos tenham um bom desempenho nas avaliações externas e, 
consequentemente, que a instituição supere as metas no Ideb, dando uma 
visibilidade positiva à escola, além de incentivar a comparação e o ranqueamento 
das escolas, levando a uma responsabilização individual pelo sucesso ou fracasso 
no processo educacional.  
Segundo Vieira e Fernandes (2011), a avaliação externa é o principal 
instrumento de controle do Estado sobre a educação e seus resultados provocam 
tensões e competitividade para que os sistemas de ensino e as escolas tenham 
melhores resultados. De acordo com Assis e Amaral (2014), tais fatos e 
posicionamentos distorcem o papel da avaliação, que deixa de ser um instrumento 
para observar o processo e passa a ser 
Um instrumento de medida da eficiência das instituições no 
atendimento às demandas do mercado, ao mesmo tempo em que 
visa também uma progressiva desresponsabilização do Estado, que 
acredita ter cumprido a sua função reguladora ao devolver os 
resultados às instituições responsabilizando-as pelas soluções dos 
problemas supostamente apontados pelo seu desempenho no 
ranking [...]. Não podemos simplesmente comparar esses resultados 
e associá-los com a discriminação dos “melhores” e dos “piores”, 
pois existem várias realidades e as desigualdades de escolarização 
no Brasil são imensas. (p.5-6). 
No entanto, também não podemos desconsiderar esse índice, pois ele faz 
parte da realidade do sistema educacional brasileiro e é utilizado pelas Secretarias 
municipais de educação.  
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A Secretaria Municipal de Hortolândia tem buscado e desenvolvido 
diferentes estratégias na intenção de melhorar a educação no município e uma delas 
foi a implantação do Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender. 
7.2 As pretensões e a implantação do Programa Interação Família e Escola - 
Conhecer para Aprender 
O Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender iniciou 
efetivamente suas atividades no ano de 2009; no entanto, a história do programa 
inicia-se no ano de 2008, quando surge o desejo da Secretaria Municipal de 
Hortolândia, sob a gestão do Partido dos Trabalhadores, de buscar novas 
estratégias de aproximação entre escolas e famílias, na expectativa de intensificar o 
processo de aprendizagem a partir do conhecimento da realidade vivenciada pelo 
aluno em sua comunidade. Esse desejo é expresso no texto escrito pela Secretária 
de Educação da época, Rosana Nascimento da Silva, no livro de orientações ao 
professor (ANEXO A), que foi produzido para a ocasião do lançamento do programa 
no município. Segundo palavras de Silva (2009): 
O programa intensifica o processo de aprendizagem além dos muros 
da escola. A ideia torna-se mais significativa quando consideramos 
nesta trajetória de educar a realidade vivenciada pela comunidade: 
histórica, social e cultural. [...] Esta é mais uma alternativa para 
integrarmos a educação formal e informal e oportunizar aos 
professores a ampliação dos espaços da educação, contribuindo 
para a formação da criança e a formação do educador num espaço 
real de relações humanas. (p.3). 
Como se percebe pelas palavras expressas, buscaram-se estratégias de 
aproximação entre escolas e famílias com a intenção de estreitar laços entre essas 
instituições, mas mais do que isso acreditava-se na parceria para garantir uma 
educação de qualidade aos alunos, pois, para essa Secretaria, estar com a família é 
estar a par das suas características e diversidades, que devem ser levadas em 
consideração no planejamento dos projetos político-pedagógicos de suas escolas. 
A Secretária municipal de educação de Hortolândia tomou conhecimento 
da estratégia de professores visitadores em 2008. Nesse ano, a gestão realizou uma 
pesquisa nas Secretarias de outras cidades sobre projetos que pudessem agregar 
estratégias para promover um rendimento maior no processo de aprendizagem. 
Nessa busca, a equipe deparou-se com o Programa de Interação Família e Escola 
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da cidade de Taboão da Serra e foi procurar informações a respeito de seu 
desenvolvimento e impacto na educação do município. Em visita à cidade de Taboão 
da Serra, a equipe enviada observou que o perfil e desafios para o desenvolvimento 
da educação da cidade de Taboão eram bem próximos aos de Hortolândia e, a partir 
dos relatos feitos pelo Secretário de educação da época, César Callegari, a respeito 
dos ganhos obtidos com o programa, a Secretaria de Educação de Hortolândia 
decidiu implantar programa similar em sua rede. 
O Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender foi 
institucionalizado no município, na Câmara Municipal de Hortolândia, por meio da 
Lei nº2158, de 18 de dezembro de 2008 (ANEXO B). Em 08 de Abril de 2011, foi 
aprovada a Lei nº 2535 (ANEXO C), que introduz alterações referentes ao valor 
pago como retribuição ao trabalho realizado pelo professor visitador, o critério de seu 
reajuste e o esclarecimento a respeito da dotação orçamentária para execução da 
referida lei. 
No início do ano de 2009, a Diretoria do Departamento de Formação dos 
Profissionais em Educação ofereceu-me a coordenação deste trabalho, com a 
função de estruturar a metodologia e requisitos para o desenvolvimento do 
programa, bem como coordená-lo e dirigi-lo. Após aceitar a proposta e para atender 
à demanda solicitada, dois caminhos foram traçados para iniciar o trabalho: a) 
Realizar um levantamento bibliográfico e de produções científicas que embasassem 
as diretrizes do trabalho e b) Entrar em contato com a gestora Roberta Bellinato, 
responsável pelo Programa de Interação Família Escola de Taboão da Serra, para 
saber a respeito das ações desenvolvidas por sua Secretaria e fazer alguns 
questionamentos.  
Os questionamentos previamente elaborados para essa conversa foram:  
1) Há um processo formativo para os professores visitadores? 
2) Como os professores visitadores são preparados para irem às casas 
dos alunos?  
3) Há uma discussão a respeito das representações e paradigmas dos 
professores visitadores do que consideram ser família?  
4) Como é realizado o acompanhamento desse Programa por parte da 
Secretaria de Educação? Existe a elaboração de relatórios ou outros registros? 
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5) Há um roteiro de observação ou questionário a ser seguido pelos 
professores durante a visita?  
6) O que é feito com os dados coletados nas visitas? Como eles são 
organizados?  
7) Se uma família visitada encontrar-se em situação de vulnerabilidade, 
qual é a orientação dada ao professor visitador? Qual ação ele deve desenvolver? 
8) Quais providências são tomadas pela Secretaria de Educação diante 
das demandas apontadas pelos professores? 
9) Quais resultados foram observados com essa proposta de trabalho? 
Ao entrar em contato com a coordenadora do programa de Taboão da 
Serra, compartilhei a perspectiva teórica e a organização estrutural a serem 
adotadas no programa de Hortolândia, que já estavam definidas, a fim de promover 
um diálogo reflexivo, aproveitando a experiência da coordenadora do Programa de 
Taboão.  
Como mencionado na apresentação deste trabalho, a Psicologia foi uma 
das áreas do conhecimento utilizada para subsidiar o Programa Interação Família e 
Escola – Conhecer para Aprender. A Psicologia e o psicólogo têm papéis 
fundamentais na área da educação, área na qual estão presentes a diversidade e 
subjetividade dos processos e das pessoas, as contradições da sociedade na qual 
se inserem, bem como as dimensões políticas, econômicas e sociais, aspectos que 
devem ser igualmente considerados nos estudos e trabalhos da Psicologia24. A visão 
de Psicologia Educacional utilizada para organizar e desenvolver o Programa está 
comprometida com a democratização da sociedade e almeja um projeto educacional 
de qualidade para todos, que constitua relações escolares democráticas e que 
enfrente os processos de medicalização e patologização dos envolvidos nessa 
relação. E ainda, que busque por “políticas públicas que possibilitem o 
desenvolvimento de todos, trabalhando na direção da superação dos processos de 
exclusão e estigmatização social”. (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2013, 
p.32). 
A ciência psicológica desenvolveu distintas abordagens teóricas para a 
leitura dos fenômenos; a Psicologia Sócio-histórica foi eleita para subsidiar, 
                                                          
24 No entanto, nem sempre esses aspectos foram considerados, acarretando uma perspectiva 
psicológica da educação individualizante, patologizante e medicalizante. 
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estruturar e conduzir todo o projeto do Programa e o processo de discussão das 
formações dos professores, pois ela entende o homem constituindo-se e 
constituindo os seus contextos. Essa abordagem, como dissemos na introdução 
deste trabalho, está fundamentada na concepção de que o homem é um ser 
histórico e social, que se constrói nas relações que estabelece com o meio e com 
outros homens. Ela permite explicar as várias produções simbólicas associadas às 
diferentes atividades, contextos e cenários sociais; traz elementos essenciais à 
análise das diversas constituições subjetivas que interferem na eficácia do processo 
educativo, pois oferece meios de interpretar essas práticas e suas contradições, 
auxilia na percepção e interpretação do que está entremeando o relacionamento 
entre escolas e famílias e o porquê desta relação ocorrer da maneira como ocorre 
no contexto da sociedade e da cultura. 
A subjetividade é um conceito central em toda estruturação e metodologia 
do Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender, pois este 
representa uma produção de sentidos ocasionados dentro dos contextos sociais e 
está presente em todas as atividades e processos humanos, estando assim 
presente na escola e em sua relação com as famílias e comunidade. Esta relação 
produz sentidos que afetam a subjetividade dos sujeitos envolvidos e também a sua 
experiência social concreta. Além desses aspectos da Psicologia, também nos 
utilizamos do conhecimento de outras áreas cientificas, pois o fenômeno por nós 
estudado e com o qual lidamos no Programa Interação Família e Escola – Conhecer 
para Aprender é multifacetado e apresenta aspectos sociológicos, antropológicos, 
econômicos, políticos, históricos, entre outros. 
Outro ponto socializado com a coordenadora do Programa de Taboão da 
Serra, na intenção de buscar sua apreciação pautada em sua experiência, foi a 
decisão de que os professores visitadores deveriam participar de uma formação 
antes de iniciarem as visitas. Essa formação discutiria especificamente as 
expectativas dos professores a respeito do programa, as concepções de famílias e 
dos modos de viver em família, a técnica de observação participante e estruturada, 
questões éticas, de sigilo e aspectos estruturais do Programa. Além dessa formação 
inicial, os professores continuariam participando de reuniões formativas durante todo 
o ano para discutir temas que subsidiassem sua ação na casa dos alunos, no 
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relacionamento com as famílias e com os alunos e na sua prática pedagógica 
cotidiana. 
Na ocasião dessa conversa já havia sido definida a construção de um 
roteiro de observação para ser seguido durante as visitas. Esse roteiro seria 
construído no coletivo, com a participação de professores, gestores e um 
representante de cada Secretaria municipal. As diversas Secretarias municipais – 
Saúde, Inclusão, Habitação, Cultura e demais - continuariam sendo parceiras do 
programa e seriam contatadas para atender às demandas que surgissem no 
desenvolvimento das ações do programa. Outro ponto apresentado nessa conversa 
foi a respeito do arquivamento e manipulação dos dados coletados nas visitas, para 
os quais havíamos procurado a equipe de Tecnologia da Informação (TI) do 
município de Hortolândia, para discutirmos a criação de um sistema informatizado. 
 Ao terminar de apresentar a estrutura de nosso trabalho para a 
coordenadora do Programa de Taboão da Serra, observamos uma expressão de 
surpresa e recebemos congratulações pelas escolhas feitas. Roberta Bellinato 
pontuou que a metodologia traçada até o momento alicerçava nosso trabalho de tal 
modo que não passaríamos por algumas dificuldades que ela e sua Secretaria 
passaram na época da implantação do programa em seu município, que agora 
estavam sendo sanadas. Entre os aspectos destacados por Roberta estava a 
formação prévia que havíamos planejado. Essa formação não foi realizada pela 
equipe responsável pelo programa de Taboão; os professores iam a campo sem o 
preparo devido, as visitas começavam somente com um roteiro para a observação 
que deveria ser realizada, construído e discutido por cada unidade escolar. A 
coordenadora do programa de Taboão da Serra relatou que tempos depois, nas 
reuniões com gestores, esses relataram que os professores estavam inseguros para 
realizarem a visita e que alguns estavam sentindo-se afetados com as demandas 
observadas e que não estavam sabendo lidar com elas. Para Roberta, nossa 
escolha em oferecer formações prévias à ida a campo e durante todo o ano 
proporcionaria a eles elementos e subsídios para desenvolver esse trabalho e 
preveniriam a ansiedade e angústia sentidas por alguns professores. 
 Outros pontos destacados positivamente pela coordenadora do programa 
de Taboão foram nossas decisões de elaborar um roteiro e modelo de relatório de 
registro único de observação, tendo a participação do coletivo, o que possibilitaria a 
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discussão no coletivo de aspectos importantes para todas as escolas e evitaria as 
discrepâncias de informações de uma unidade em relação à outra.  
Quando a coordenadora do programa de Taboão da Serra teve 
conhecimento da construção do sistema informatizado para armazenamento e 
administração dos dados coletados pelo programa de Hortolândia, mostrou-se muito 
entusiasmada e disse que esse era um grande diferencial, pois estávamos 
construindo um gerenciador de informações que facilitaria a elaboração de 
relatórios, bem como os encaminhamentos.  
Descrevem-se a seguir algumas das ferramentas do sistema 
informatizado, sendo impossível descrever todas devido à sua variedade e 
complexidade. Cada professor, quando se inscreve no programa, recebe um nome 
de login e uma senha que o habilita a entrar no sistema e preencher o relatório de 
visita. O professor tem acesso às informações de todos os seus alunos, podendo 
gerar gráficos com as informações coletadas. Ele também tem acesso a um histórico 
de seus recebimentos da remuneração paga pelo trabalho realizado no programa. 
O gestor da unidade escolar responsável pelo programa também recebe 
um login e senha, que lhe permitem visualizar o histórico e dados dos professores 
visitadores de sua unidade escolar, bem como todos os registros dos alunos 
visitados de sua unidade escolar. Existe uma ferramenta dentro do sistema para 
enviar o pagamento das visitas dos professores diretamente para o setor de 
Recursos Humanos. Também é possível construir gráficos com as informações 
coletadas de todos os alunos visitados de sua unidade escolar. A coordenação geral 
do programa tem acesso aos dados de todas as crianças visitadas no município, 
podendo visualizar o perfil de cada comunidade e região. Estão disponíveis para a 
coordenação geral do programa os dados e histórico de todos os professores 
visitadores e os relatórios de envio de pagamentos da remuneração paga aos 
professores. 
 As demandas das famílias em situação de vulnerabilidade também 
aparecem para a coordenadora geral do programa via sistema, que realiza o 
encaminhamento diretamente aos Centros de Referência da Assistência Social 
(CRAS), que estão interligados ao sistema e recebem essas demandas para 
atendimento. Um ponto do sistema a ser destacado é que ele está interligado com 
as outras Secretarias municipais e, quando a criança e família são cadastradas em 
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algum programa social ou benefício, os professores e as escolas acessam tal 
informação. 
Nossa conversa com a coordenadora do programa de Taboão foi 
importante, pois levamos o planejamento de nossas intenções de trabalho e através 
da experiência prática vivenciada por ela, foi possível trocar ideias, concepções e ter 
conhecimento a respeito dos desafios e êxitos dessa proposta de trabalho. Essa 
conversa fortaleceu as diretrizes planejadas para o Programa Interação Família e 
Escola – Conhecer para Aprender e pudemos perceber que estávamos coerentes 
com os objetivos de nosso programa e que havíamos avançado em relação à 
proposta que nos serviu de modelo. 
Com esses ideais e diretrizes, no dia 28 de janeiro de 2009 o Programa 
Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender foi oficialmente lançado na 
rede municipal de educação de Hortolândia durante sua jornada pedagógica. No 
mês de fevereiro, foi realizada uma ação na qual todas as escolas de Ensino 
Fundamental receberam a visita da supervisão educacional do município para 
explicar os objetivos e estratégias de trabalho do programa e sanar possíveis 
dúvidas dos professores. Inicialmente a proposta de professor visitador estava 
voltada somente para o Ensino Fundamental, mas na avaliação realizada no final do 
ano de 2009 com professores e gestores, houve a solicitação para que a proposta 
do programa se estendesse para a Educação Infantil, o que aconteceu a partir de 
2010. 
7.3 Estrutura atual de funcionamento 
Desde 2010, o Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender possui os seguintes integrantes em sua composição: coordenador geral da 
Secretaria de Educação, assistentes de direção das escolas municipais de Ensino 
Fundamental e Educação Infantil, coordenadores pedagógicos das escolas 
municipais de Educação Infantil e professores das escolas municipais de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental. 
Os professores visitadores recebem um incentivo financeiro para realizar 
essas visitas. O valor desse incentivo no ano de 2015 foi de R$88,75 por visita. Esse 
valor é reajustado anualmente de acordo com o previsto na Lei nº 2535/2011. As 
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visitas são feitas em horário livre do professor, ou seja, fora de seu expediente de 
trabalho escolar. 
Os professores visitadores devem ter presença obrigatória nos encontros 
formativos. A ausência do professor sem justificativa leva ao desligamento do 
programa. A quantidade de encontros formativos no ano depende do número de 
turmas abertas. Os professores recebem no primeiro dia de formação um 
cronograma anual com datas e temas das formações. São justificáveis as seguintes 
ausências: problema de saúde com atestado médico ou como acompanhante, 
licenças nojo, gala, saúde e prêmio. 
Em caso de ausência nas formações, o professor deve avisar o gestor 
responsável pelo programa em sua unidade escolar e este deve encaminhar à 
gestora do programa cópias dos documentos que comprovem a justificativa. Faltas 
abonadas não são aceitas como justificativa. Nesses casos o professor deve alternar 
o dia de sua formação. 
Caso o professor visitador não possa comparecer na formação destinada 
à sua turma, por força maior, ele pode comparecer à formação da turma 
subsequente, desde que o assunto seja correspondente ao encontro da ausência.  
Os professores visitadores recebem certificado de participação dos 
encontros formativos. Os professores que comparecerem em todas as formações 
recebem um certificado de 30 horas. Já os professores que não estiverem presentes 
em todas as formações, terão certificação apenas das horas efetivamente presentes. 
O programa prevê a realização de uma visita anual à casa dos alunos, a 
ser realizada até o final do mês de agosto. No entanto, caso o professor analise a 
necessidade de outra visita a um aluno já visitado, ele deve enviar uma solicitação 
escrita, em formato de memorando interno, via gestor responsável pelo programa na 
unidade escolar, com justificativa para a coordenação geral, que avaliará e liberará o 
pedido de acordo com as justificativas. 
Alunos matriculados depois do mês de agosto podem ser visitados 
mediante solicitação e justificativa por escrito, em formato de memorando interno, via 
gestor responsável pelo programa na unidade escolar e encaminhada para a 
coordenação geral.  
O professor visitador deve considerar as questões do roteiro de 
observação, que é diferenciado para a Educação Infantil (ANEXO D) e Ensino 
Fundamental (ANEXO E). As visitas têm duração aproximada de 1h30, podendo 
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ampliar esse período de acordo com a demanda da família. O roteiro jamais deve 
ser preenchido durante a visita ou ser enviado para a família preenchê-lo 
posteriormente. O professor visitador pode fazer outros questionamentos e/ou dar 
orientações que não estão no roteiro de observação, dependendo da sua 
necessidade ou de questionamentos da família. Essas informações devem ser 
descritas no relatório no espaço destinado para informações complementares. 
Cada integrante do programa deve cumprir atribuições definidas para a 
estruturação do trabalho. Seguem as atribuições de cada componente: 
a) coordenador geral da Secretaria de Educação.  
Este profissional assume as seguintes atribuições: 
I. organizar e divulgar o período de inscrições para a adesão dos 
professores ao programa; 
II. dividiras turmas de participantes; 
III. organizar e divulgar as datas de encontros formativos; 
IV. buscar profissionais experientes que atendam à demanda de 
formação solicitada pelos professores participantes e/ou que 
atendam às necessidades observadas durante o trabalho; 
V. planejar e ministrar formações com temáticas que subsidiem o 
trabalho dos professores participantes; 
VI. organizar e controlar listas de presença; 
VII. solicitar ao setor competente o pagamento de carga suplementar 
referente às horas de formação mensais; 
VIII. elaborar e divulgar para as Secretarias Municipais e para a sociedade 
em geral, relatórios parciais e totais com os dados do programa;  
IX. monitorar o lançamento de informações no banco de dados 
informatizado; 
X. monitorar e realizar os encaminhamentos das solicitações de famílias 
em situações de vulnerabilidade; 
XI. constituir uma parceria com todas as Secretarias e serviços 
municipais estabelecendo uma rede de apoio para atender às 
famílias em situação de vulnerabilidade; 
XII. organizar reuniões com os gestores responsáveis pelo programa nas 
Unidades Escolares com a finalidade de planejar estratégias de 
trabalho e socializar resultados alcançados. 
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XIII. pesquisar e estudar materiais relacionados ao programa; 
XIV. organizar materiais de divulgação e de apoio do programa; 
XV. participar de eventos que discutam temáticas ligadas ao programa; 
XVI. atender e buscar soluções para todas as eventualidades relacionadas 
ao programa. 
b) assistentes de direção de Ensino Fundamental e Educação Infantil e 
coordenadores pedagógicos de Educação Infantil.  
Nas unidades escolares de Ensino Fundamental, o gestor responsável 
pelo programa é o assistente de direção e na Educação Infantil, o coordenador 
pedagógico, quando não houver assistente de direção na equipe. 
Na ausência do gestor responsável pelo programa na unidade escolar, o 
responsável passa a ser o diretor da unidade, com todas as suas demandas e 
exigências. 
O gestor responsável pelo programa na unidade escolar assume as 
seguintes atribuições: 
I. participar das formações oferecidas pela coordenação geral do 
programa; 
II. informar e orientar os professores a respeito do período de 
inscrição para participação no programa; 
III. informar e orientar os professores a respeito das normas e regras 
que regem a participação no programa; 
IV. organizar junto ao grupo de professores a reunião de pais para 
apresentação do programa; 
V. auxiliar os professores visitadores no agendamento de visitas de 
acordo com as normas do programa;  
VI. dividir a quantidade de visitas realizadas por cada professor para 
pagamento dentro dos meses de março a dezembro; 
VII. monitorar se os professores estão realizando os agendamentos e 
as visitas dentro do prazo estabelecido; 
VIII. incentivar e propor estratégias para que os professores realizem os 
agendamentos e visitas no prazo estabelecido; 
IX. monitorar e verificar o lançamento das informações realizado pelos 
professores no banco de dados; 
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X. cobrar que sejam efetuadas as alterações nas informações dos 
dados quando se fizer necessário; 
XI. conferir as informações lançadas no banco de dados do dia 10 ao 
dia 14 de cada mês; 
XII. liberar pagamento das visitas após a checagem dos dados para a 
folha de pagamento no dia 15 de cada mês, salvo exceções nos 
meses no qual esse dia cair no final de semana. Nesses casos as 
visitas devem ser liberadas no último dia útil antes do dia 15; 
XIII. conferir e lançar no mapa de pagamento as horas de carga 
suplementar referentes à participação dos professores visitadores 
nas formações do programa; 
XIV. verificar e sanar possíveis falhas no pagamento das horas 
suplementares e/ou das visitas. Quando o problema não for 
localizado na unidade escolar, o gestor fica responsável por entrar 
em contato com a coordenação geral do programa para que as 
medidas necessárias sejam efetuadas; 
XV. encaminhar ao coordenador geral do programa cópias de 
documentos que justifiquem a ausência do professor nos encontros 
formativos; 
XVI. organizar e conduzir um encontro com as famílias visitadas, 
conforme calendário distribuído pela coordenação geral, com a 
finalidade de ouvir a opinião dos pais sobre o programa. 
XVII. monitorar as informações do banco de dados e gerar relatórios para 
serem discutidos com a comunidade escolar, bem como utilizá-los 
no projeto político pedagógico da unidade escolar; 
XVIII. promover um espaço de relatos de experiências e trocas entre 
professores participantes e não participantes sobre o programa, 
apresentando os dados e avaliações do programa na unidade 
escolar e comunidade; 
XIX. planejar, organizar e conduzir variadas atividades que promovam a 
aproximação entre escola e família. 
c) professores das escolas municipais de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental.  
São suas atribuições: 
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I. ser responsável pela sua inscrição, realizando-a dentro dos critérios e 
períodos informados pela Secretaria de Educação; 
II. participar das formações que acontecem mensalmente às quartas-
feiras das 18h30 às 20h30. O horário deve ser cumprido 
integralmente, pois faz parte do HTPC ou da carga suplementar 
lançada; 
III. manter uma postura ética, sigilosa e respeitosa durante e após as 
visitas, não expondo materiais ligados à família visitada; 
IV. contemplar todas as famílias dos alunos com a proposta do 
programa; as visitas somente não acontecerão nas famílias que não 
as autorizarem; 
V. realizar as visitas às famílias de todos seus alunos dentro do prazo 
estabelecido pela coordenação do programa; 
VI. Participar da organização e condução da reunião de pais para 
apresentação do programa às famílias; 
VII. solicitar autorização (ANEXO F) às famílias para que permitam ao 
professor realizar a visita em suas casas, que não deve ser feita de 
forma compulsória, pois a casa constitui um ambiente privado e seus 
moradores têm direitos em relação a isso, previstos na Constituição 
Federal Brasileira. Portanto, o professor visitador só adentra a casa 
das famílias com o consentimento e autorização por escrito delas; 
VIII. agendar com as famílias o dia e horário para visita; 
IX. preencher o formulário de informações manualmente e no banco de 
dados após a realização da visita; 
X. dar orientações à família sobre os serviços disponíveis na rede 
municipal, quando observar que a família visitada está em situação 
de vulnerabilidade; 
XI. buscar orientações e conhecimento a respeito dos serviços 
oferecidos na rede municipal com a gestão da escola e/ou 
encaminhar o caso para a coordenação geral do programa; 
XII. lançar as informações no banco de dados até o dia 10 de cada mês; 
XIII. procurar o gestor do programa na unidade escolar quando houver 
falhas no pagamento das horas suplementares e/ou das visitas para 
que as soluções sejam providenciadas; 
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XIV. participar de discussões, planejamentos e condução de atividades 
que promovam a aproximação entre escola e família. 
7.4 Outras informações a respeito do funcionamento do programa 
Todos os professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental podem 
participar do programa, mas não são obrigados. Os professores se inscrevem para 
realizar as visitas dos alunos de sua própria sala de aula, não podendo visitar alunos 
de outra sala. Portanto, há casos de salas que não possuem professor visitador e 
cujos alunos não serão contemplados com o programa. 
Os motivos para a não adesão dos professores ao programa são os mais 
variados: indisponibilidade de tempo para realizar as visitas; descrença na proposta; 
não querer estar nas casas dos alunos; doença do professor entre outros. 
A Tabela 3 apresenta os dados numéricos do programa nos seus sete 
anos de existência. 
Tabela 3– Número de professores e famílias atendidos pelo Programa Interação 
Família e Escola – Conhecer para Aprender (Hortolândia, 2009-2015) 
ANO NÚMERO DE PROFESSORES VISITADORES 
NÚMERO DE FAMÍLIAS 
VISITADAS 
2009 141 1618 
2010 81 1522 
2011 283 4913 
2012 243 5190 
2013 262 5107 
2014 239 4148 
2015 214 3906 
Fonte: Elaborado pela autora com dados dos registros da coordenação geral do programa. 
Ao final de cada ano de trabalho do Programa Interação Família e Escola 
– Conhecer para Aprender é realizada uma avaliação com professores visitadores e 
gestores com a finalidade de colher suas apreciações em relação à dinâmica do 
programa e sua avaliação de aspectos relacionados à interação família e escola a 
partir da vivência no programa.  
As famílias visitadas passaram a ser ouvidas diretamente a partir do ano 
de 2013, por meio da realização de uma roda de conversa em cada unidade escolar. 
Essa roda tem por objetivo ouvir a opinião dos familiares a respeito do programa. 
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Eles são indagados sobre: como foi receber o professor em sua residência; o que 
achavam que o professor iria fazer em sua residência; o que conversaram durante a 
permanência do professor em sua casa; se o tempo de permanência do professor na 
sua residência foi adequado; se têm alguma sugestão e/ou crítica em relação ao 
programa. 
Esses momentos de avaliação são importantes para a coleta de 
informações que apontem os acertos, as vivências possibilitadas, as transformações 
nas práticas escolares e nos relacionamentos entre famílias e escolas, entre alunos 
e professores, bem como as dificuldades e as necessidades de alterações no 
processo.  
7.5 Os momentos formativos 
O Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender 
considera a formação dos professores visitadores um aspecto primordial para 
fundamentar esse trabalho, pois visa levá-lo a uma prática pedagógica capaz de 
contribuir com uma percepção crítica a respeito da importância desse programa para 
a construção de uma educação que supere a produção do fracasso escolar, a 
importância de sua atuação nesse processo, os paradigmas que orientam sua 
prática e sua relação com as famílias e com seus alunos.  
Também acreditamos que os encontros formativos propiciam aos 
professores visitadores a reflexão a respeito daquilo que eles vivenciaram no 
contexto das visitas e como essa experiência tem afetado sua prática. As formações 
são momentos que devem ter mediadores poderosos para a promoção de 
mudanças na prática escolar e essas precisam ser provocadas nesses espaços, 
pois não acontecem espontaneamente e só pela vivência no programa. A vivência é 
importante e necessária, mas deve vir acompanhada de uma reflexão coletiva e 
contínua, que desperte nos professores a consciência de que por meio da visita eles 
podem avançar no seu fazer pedagógico com as crianças, de maneira que elas 
melhorem seu desempenho. Para isso os professores por meio da formação e 
reflexão coletiva têm que perceber que a visita mostra as particularidades das 
crianças, seus diferentes ritmos, portanto, ele não pode exigir, por exemplo, que 
todos aprendam da mesma maneira e no mesmo ritmo. Essa consciência exigirá do 
professor visitador uma mudança de seus paradigmas e de sua ação pedagógica. 
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Diante do exposto, um dos critérios para a participação dos professores 
no Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender é a sua 
presença obrigatória nos encontros formativos que são oferecidos. Esses encontros 
acontecem às quartas-feiras, têm duração de duas horas e sua periodicidade varia 
de acordo com o número de professores inscritos. A coordenação geral do programa 
organiza turmas de 40 professores, agrupados de acordo com as unidades 
escolares a que pertencem e, dependendo do número de inscritos, os encontros 
podem acontecer mensalmente ou bimestralmente. Os professores que possuem 
Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) nos dias das formações devem 
cumprir esse horário nas formações do programa, já aqueles que participam da 
reunião formativa fora de seu horário de trabalho recebem carga suplementar 
referente às duas horas correspondentes ao período de formação. 
No início do ano a coordenação geral do programa divide os professores 
inscritos em professores calouros (estão participando do programa pela primeira 
vez) e professores veteranos (já participaram do programa em anos anteriores). 
Os professores calouros têm dois encontros específicos e diferenciados 
dos professores veteranos. No primeiro encontro utilizam-se dinâmicas e reflexões 
para trabalhar detalhadamente as expectativas dos professores em relação ao 
programa e apresentam-se as regras e normas de funcionamento. Também é 
entregue o Termo de Compromisso para os professores assinarem e discutem-se o 
método de observação e a questão da ética e sigilo das informações. No segundo 
encontro, que acontece em um dos laboratórios de informática da rede municipal de 
educação da cidade, a formação trata do roteiro de observação e lançamento dos 
dados no sistema informatizado. Nesse encontro simula-se um cadastro de aluno e 
explicam-se todas as ferramentas que existem no sistema. 
Após essa formação específica com os professores calouros, há uma 
formação exclusiva com o grupo dos professores veteranos, na qual são trabalhadas 
as expectativas dos professores para o ano, retomadas as regras e normas do 
programa. Também é entregue o Termo de Compromisso para ser assinado e 
realiza-se feedback da avaliação do ano anterior.  
Terminada essa fase específica de formação para os professores, os 
grupos passam a discutir temas comuns e são chamados de acordo com a divisão 
feita por unidades escolares. 
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De acordo com os registros25 existentes a respeito das formações 
oferecidas pelo Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender, os 
temas para os encontros formativos foram os mais variados, porém todos foram 
estabelecidos para possibilitar aos professores visitadores a compreensão das 
situações de trabalho vividas no programa e na escola. Também se objetivou com as 
formações que os professores visitadores pudessem analisar sua relação com as 
famílias, suas práticas de ensino, identificar suas rotinas, as decisões tomadas e 
ampliar seu repertório de conhecimento.  
Considerando a complexidade da prática e da vivência pedagógica e 
escolar desses atores, a proposta de formação para os professores visitadores 
ocorre dentro de uma abordagem ampla, que vai além da acadêmica, envolvendo o 
desenvolvimento pessoal e profissional, pois várias investigações apontam o quanto 
o “modo de vida” pessoal acaba por interferir no profissional. (RIOS, 2001; NUNES, 
2001).  
Segundo Mazzeu (1998), é a separação entre significado e sentido no 
trabalho docente que faz com que o professor e a escola percam-se nos fins sociais 
de sua existência; esse distanciamento decorre de relações de dominação 
existentes na própria estrutura da sociedade. Para esse autor: 
Apostar nas possibilidades da escola como instância que pode 
contribuir para uma transformação da sociedade não significa 
retomar a crença ingênua na escola como "redentora da 
humanidade", mas buscar a identificação e a exploração de limites e 
possibilidades oferecidos pelas condições existentes para promover 
as transformações possíveis nessas condições. (p.61). 
O processo de formação de professores demanda, portanto, um 
movimento permanente e sistemático de reflexão, levando em consideração o 
caráter complexo e contraditório da dinâmica educativa no qual os polos opostos das 
dimensões reprodutora e transformadora da escola estão presentes, bem como as 
dimensões de apropriação e de criação que se complementam em lugar de se 
excluírem. 
Alguns dos temas de formações propostos pelo programa foram: 
constituição da relação escola e família historicamente; estruturas familiares atuais e 
a representação social da família; indisciplina; desenvolvimento moral da criança; 
                                                          
25 Os registros estão disponíveis nas atas de formações que são elaboradas pela coordenação geral 
do programa e que foram utilizadas para esse levantamento. 
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apresentação dos programas e projetos desenvolvidos pelas Secretarias Municipais; 
o papel e atribuições do Conselho Tutelar; violência doméstica e sexual; como 
elaborar uma boa reunião de pais; estratégias de aproximação entre escolas e 
famílias; trabalho em rede e a intersetorialidade; a invenção da infância; estratégias 
para trabalhar o Guia para os Pais com as famílias; linguagem normativa e descritiva 
no desenvolvimento moral das crianças; tipologias familiares nas relações afetivas; a 
implicação do consumo na/para infância; a importância do brincar para a criança e 
para a infância; hábitos alimentares e obesidade infantil. 
Diante da complexidade da prática docente, as formações dos 
professores visitadores demandam a parceria com outros segmentos da prefeitura, 
que não apenas a educação, pois o aluno não é compartimentado, é um ser 
completo e complexo, sendo um cidadão que é atendido não só pela educação, mas 
pela cultura, saúde, esporte, assistência social, habitação entre outros serviços. Os 
professores precisam ser provocados para essa reflexão, para superar uma visão 
fragmentada que tem predominado no cotidiano escolar. Ao ser provocado nessa 
reflexão e na busca da superação desse fazer fragmentado, os professores poderão 
buscar parcerias para atender as necessidades de cada um e seus direitos. 
Além das formações teóricas, são organizadas pela coordenação geral do 
programa duas formações culturais, pois acredita-se que a formação cultural é o 
processo pelo qual o indivíduo conecta-se ao mundo da cultura, mundo esse 
entendido como espaço de diferentes leituras e interpretações da realidade, 
promovidas pela Arte nas suas diferentes modalidades e pela Literatura. 
(NOGUEIRA, 2008). 
Nesse sentido, na formação de professores, é importante construir 
momentos de experiências capazes de estimular a apreciação da arte e da literatura, 
bem como a construção do hábito de se estabelecer contato com a cultura local e a 
cultura universal. Desta forma, torna-se importante a busca de caminhos que 
possibilitem a aproximação com diferentes linguagens, para que o professor se torne 
um apreciador, enriqueça-se no deleite da cultura, compreendendo arte como 
conhecimento e emoção. Espera-se que os professores, ao longo da vida 
profissional, tenham contato com o mundo da cultura de forma intensa e 
diversificada, compreendendo que tais oportunidades possibilitam ampliação dos 
horizontes, novas formas de enxergar a realidade, os valores, a sociedade, enfim a 
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vida. Até o ano de 2015 foram oportunizadas aos professores as seguintes 
linguagens artísticas: teatro, musical, mímica, apresentação de grupo de Catira, 
Orquestra de Viola e danças folclóricas. 
A coordenação geral do Programa Interação Família e Escola – Conhecer 
para Aprender também organiza encontros formativos com os assistentes de direção 
do Ensino Fundamental e da Educação Infantil e coordenadores pedagógicos das 
escolas de Educação Infantil que não possuem assistentes de direção. Os encontros 
com os gestores têm por finalidade apresentar as atribuições dos gestores no 
programa, avaliar a gestão do programa nas unidades escolares, apresentar sua 
estrutura, diretrizes e organização, esclarecer dúvidas, auxiliar dificuldades, 
apresentar devolutiva das avaliações realizadas pelos professores visitadores, 
propiciar momentos de formação com temas diversos que subsidiem a prática do 
gestor no seu cotidiano, com foco especial para as questões das relações entre 
gestão escolar e famílias, professores e famílias, professores e alunos. Os gestores 
são convidados a participar dos encontros formativos organizados para os 
professores visitadores, caso desejem. 
Existe um encontro, planejado para os diretores da Educação 
Fundamental e Educação Infantil, que tem por objetivo apresentar suas atribuições 
no programa, caso os assistentes de direção ou coordenadores pedagógicos fiquem 
impossibilitados de gerir o programa na unidade escolar. Nesse encontro é realizada 
uma dinâmica para verificar as representações, expectativas e envolvimento desses 
gestores no programa. A coordenação geral do programa também apresenta nesse 
encontro os dados coletados nas avaliações realizadas com professores e gestores 
a fim de divulgar e discutir as vivências e transformações que o programa tem 
possibilitado.  
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8 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: OS QUESTIONÁRIOS E 
ENTREVISTAS 
Na intenção de captar o que promove o Programa Interação Família e 
Escola – Conhecer para Aprender na relação entre escolas e famílias, analisamos 
36 questionários de gestores e 191 de professores participantes do programa, além 
de 15 entrevistas realizadas com famílias que receberam o professor visitador no 
ano de 2013. 
Todo o material coletado foi cuidadosamente lido e a partir dessa leitura 
realizou-se a construção de categorias temáticas, que constituem uma das técnicas 
da análise de conteúdo. Para construir essas categorias, seguimos os 
procedimentos que descrevemos na seção anterior e procuramos identificar 
movimentos de ressignificação da relação família e escola e as possíveis mudanças 
de paradigmas nessa relação a partir da expressão de opinião dos gestores e 
professores nos questionários e nos diálogos com as famílias nas entrevistas. 
Apresentamos a seguir os núcleos de sentido mais expressivos que apareceram nas 
categorias temáticas dessas comunicações, cuja presença e frequência nos 
trouxeram dados para discutirmos nosso objeto de estudo26.  
8.1 A voz dos gestores 
Entendemos a parceria entre escolas e famílias como um dos pilares de 
sustentação de uma gestão que se caracteriza como compartilhada ou democrática 
e acreditamos que esse modelo de gestão, que se contrapõe ao modelo tradicional, 
é o que possibilita envolver todos os atores do/no processo educativo como sujeitos 
pensantes e respeitando suas subjetividades. No modelo tradicional, o poder é 
centralizado na figura do diretor e não é permitida a participação do corpo escolar; 
as decisões são verticalizadas e o plano de trabalho é previamente elaborado sem a 
participação de professores, especialistas, alunos e funcionários. Já no modelo 
democrático, o poder e a responsabilidade são partilhados, têm caráter coletivo, a 
organização escolar é pautada na busca de interesses comuns e cada sujeito 
expressa suas ideias democraticamente. (BURAK; FLACH, 2010; PARO, 2010). 
                                                          
26 A apresentação a seguir é a última organização das categorias temáticas. No APÊNDICE D, 
encontra-se a primeira divisão temática, que foi utilizada para organizar a que se segue. 
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A escola precisa reconhecer a importância do envolvimento das famílias 
na história e no projeto escolar e auxiliar para que elas reconheçam essa 
potencialidade e exerçam seu papel na educação, na evolução e no sucesso 
educacional dos filhos e, concomitantemente, na transformação da sociedade. 
Geralmente esses aspectos não são reconhecidos pela comunidade escolar e nem 
pelas famílias, pois o conhecimento e experiências acumulados pelos familiares a 
respeito de educação não são reconhecidos como legítimos e válidos, uma vez que 
o conhecimento validado é apenas aquele pertencente aos profissionais da 
educação. Compete aos gestores escolares a condução do trabalho na perspectiva 
da gestão democrática e a eles cabe o desenvolvimento de estratégias que 
despertem na população o desejo de participação nos espaços de tomadas de 
decisões nas escolas, fortalecendo assim a cidadania desses sujeitos. 
Por meio dos questionários aplicados com os gestores, pudemos 
observar como vivenciam o Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender; que aspectos essa metodologia tem trazido para a promoção da interação 
entre escolas e famílias e como eles têm articulado o programa com as ações da 
gestão, principalmente com a construção do projeto político pedagógico. 
A primeira questão feita aos gestores participantes do Programa 
Interação Família Escola – Conhecer para Aprender solicitava que eles apontassem 
o que consideravam de “mais legal nessa proposta”. Analisando essa questão 
pudemos observar que as categorias temáticas mais recorrentes nas respostas 
foram referentes à relação família e escola de modo geral e à relação professor e 
aluno. Os gestores responderam que “o programa possibilita estreitar a relação da 
família com a escola” e que “há uma integração maior do professor com o aluno 
após as visitas”. 
Outra categoria temática presente nessa questão foi conhecer a realidade 
do aluno. Os gestores apontaram que o programa possibilita aos professores o 
conhecimento de “informações importantes que puderam ser utilizadas para 
melhorar a aprendizagem e rendimento dos alunos”. 
Ao analisarmos as respostas, observamos o destaque dado pelos 
gestores à importância de se conhecer de fato a comunidade em que a escola está 
inserida, para que o trabalho desenvolvido seja adequado para ela. Ao dirigir uma 
instituição escolar, é necessário, entre outras coisas, dar espaço para que as 
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famílias façam-se conhecer e que os professores e gestores conheçam sua 
comunidade. No entanto, apesar de sua importância singular, as famílias ainda estão 
à margem do processo decisório e organizacional da escola. Infelizmente ainda 
persiste na realidade escolar um processo de exclusão desses sujeitos. (BURAK; 
FLACH, 2010; DOURADO, 2007; PARO, 2010). 
Gestores e professores precisam atuar de acordo com sua realidade e 
não a partir de hipóteses; nessa perspectiva, o papel da gestão educacional assume 
natureza e características próprias, mais amplas do que a mera aplicação de 
métodos, técnicas e princípios provenientes da administração, de acordo com sua 
especificidade e os fins a serem alcançados. Assume, assim, um caráter social, uma 
vez que a escola é entendida como instituição social e possui sua lógica organizativa 
e suas finalidades demarcadas pelos fins propostos pelo projeto político pedagógico. 
A proposta de trabalho do Programa Interação Família Escola – Conhecer 
para Aprender dá voz às famílias para que se façam conhecer em suas 
singularidades e subjetividades; possibilita a inclusão das famílias no espaço escolar 
e possibilita aos gestores conhecer de fato o perfil das famílias de sua comunidade 
por meio dos relatórios dos professores e utilizar essas informações para delinear o 
projeto pedagógico da escola.  
Na questão seguinte, perguntou-se aos gestores o que avaliavam como 
sendo “bom no programa”. As respostas com maior incidência foram “o programa 
aproxima as famílias da escola, onde elas passam a se sentir integrante dela, 
respeitadas e valorizadas quanto a poder opinar em reuniões e fazer parte das 
mudanças que acontecem na unidade”. 
Essas respostas permitem perceber que o programa oportuniza a criação 
de uma identidade para as famílias dentro da escola, fazendo-as reconhecidas e 
importantes nesse espaço, sendo seu conhecimento, suas opiniões e sugestões 
valorizados. Ouvir as opiniões e sugestões das famílias a respeito da escola 
enriquece esse espaço e sua gestão e auxilia no planejamento e execução de seu 
projeto, pois mostra diferentes pontos de vista a respeito de determinado tema. Os 
pais, por viverem a realidade do espaço em que a escola está inserida, têm uma 
visão diferente da do gestor e dos professores e podem assim mostrar-lhes uma 
melhor estratégia para alcançar seu público. Essa possibilidade de falar e ser 
ouvidos permite às famílias o sentimento de valorização pela escola, pois são 
125 
chamados a fazerem novas proposições no intuito de melhorar o processo educativo 
vivenciado na comunidade e isso altera as demandas que tradicionalmente a escola 
faz às famílias. 
Questionamos aos gestores se eles haviam utilizado as informações 
contidas nos relatórios de visitas feitos pelos professores visitadores para 
planejamento de ações na escola. Os gestores responderam: “foram utilizadas as 
informações a respeito da realidade do aluno como: os dados familiares sobre a 
estrutura da família, condições de moradia, dificuldades apontadas pela família, 
rotina do aluno em casa, dificuldades de aprendizagem relatadas pelos familiares e 
informações a respeito do relacionamento familiar”. 
Segundo as respostas dos gestores, outras informações utilizadas foram 
as sugestões dadas pelas famílias a respeito dos horários das programações da 
escola; na fala dos gestores: “houve alteração de horário de apresentações para os 
pais, que antes eram feitas de dia e agora fazemos à noite e as reuniões de pais são 
organizadas respeitando o melhor dia para os mesmos”. 
Apesar de os gestores apontarem em suas respostas que o programa 
possibilita acesso às opiniões e sugestões das famílias no que se refere à escola, 
além de dar uma visibilidade de como a comunidade de fato organiza-se, eles 
demonstram nas respostas o pouco espaço de atuação que a escola tem reservado 
para as famílias, pois as alterações que foram realizadas pelas escolas a partir dos 
dados coletados pelos professores visitadores restringem-se à sistematização de 
informações relativas à organização do espaço e tempo escolar para as reuniões de 
pais e outras atividades.  
Percebe-se que não há menção a respeito de organização de espaços 
para participação de pais e responsáveis nos momentos de planejamento, 
discussões e ações referentes às tomadas de decisões centrais da escola, como 
projetos pedagógicos a serem executados, reformas, aquisição de materiais, 
organização de festas e passeios, entre outros. Polônia e Dessen (2005) também 
observaram esse fato em sua pesquisa, na qual constataram que a abertura de 
mudanças efetivas na estrutura da escola para participação das famílias muitas 
vezes não é realizada porque há um receio dos gestores e professores de que eles 
possam ser cobrados e fiscalizados pelos pais.  
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Em seguida perguntamos como essas informações foram utilizadas 
pela gestão. Na análise, agrupamos as respostas nas seguintes categorias 
temáticas: prática pedagógica, acolhimento das sugestões das famílias e orientação 
para família.  
Na categoria temática prática pedagógica, os gestores responderam que 
“as informações foram utilizadas nas reuniões de planejamento para reestruturação 
de práticas pedagógicas, na elaboração de atividades e planejamentos mais 
significativos. Os dados levantados nas visitas também foram utilizados para a 
elaboração do projeto político pedagógico da unidade escolar”. 
A gestão também comentou em suas respostas que “houve mudança na 
minha postura e dos professores visitadores perante alguns comportamentos que 
considerávamos inadequados nas crianças, agora procuro ouvir mais o aluno, 
acolhendo, trabalhando a afetividade e regras”. 
As respostas apresentadas na categoria temática acolhimento das 
sugestões das famílias foram: “propomos sugestões para melhor atender os pais, 
mudamos o horário de atendimento aos pais, mudamos os horários dos eventos, 
mudamos o horário das reuniões de pais”. 
Em relação à categoria temática orientação para a família, os gestores 
relataram: “chamamos os pais que apresentam alguma situação de vulnerabilidade 
para conversas individuais e damos orientações a respeito de lugares onde podem 
encontrar auxílio para suas situações específicas e fazemos alguns 
encaminhamentos”. 
Essas respostas apontam para uma importante mudança de olhar. 
Podemos ver em seus relatos que o programa tem possibilitado uma sensibilização 
dos gestores e professores, que começaram a ouvir as famílias, observar suas 
particularidades e necessidades, entrar em contato com os sentidos e significados 
que as famílias atribuem à escola e em relação à sua participação nesse espaço. 
Apesar dessa aparente mudança de olhar e da demonstração de estarem atentos às 
necessidades apontadas pelas famílias, vemos que ainda há uma relação 
hierarquizada, quando se referem às conversas individuais e orientações, pois essas 
acontecem dentro de um posicionamento que determina a troca de saberes 
verticalmente, porque os gestores realizam o “diagnóstico” das famílias incapazes de 
resolver seus conflitos, e esse “diagnóstico” é realizado a partir de um estereótipo de 
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família ideal. As famílias consideradas fora desse padrão necessitam de orientações, 
sendo convocadas para essa conversa que pretende dar caminhos para sanar as 
dificuldades por que as famílias estão passando. Não estamos com isso querendo 
dizer que a gestão não deva encaminhar as famílias que de fato estejam com seus 
direitos ameaçados, mas a gestão precisa atentar para o modo como tem realizado 
essa orientação. Deve-se verificar se ela está pautada em um pré-conceito ou em 
informações que são compartilhadas, discutidas com a família e aprovadas por ela, 
além de buscarem soluções para as vulnerabilidades em parceria, de maneira 
compartilhada. 
Nesse conjunto de ações, percebemos a contradição e a função dialética 
da escola, que conserva e ao mesmo tempo combate as estruturas que regem o 
cotidiano escolar. Para que de fato ocorra a democratização do ensino e haja ruptura 
com os paradigmas da gestão tradicional, uma das ações importantes é o 
envolvimento e participação da comunidade nas questões decisivas que envolvem a 
educação, processo no qual os diversos segmentos da escola discutem e decidem 
propostas para o funcionamento efetivo da administração escolar. Porém esse é um 
caminho em construção. 
Solicitamos aos gestores sua opinião a respeito da estratégia utilizada 
para ouvir a opinião dos pais a respeito do programa, chamada de Roda de 
Conversa. A gestão avaliou que essa estratégia agradou muito aos pais, que 
aceitaram o convite e compareceram. Segundo as gestoras, “os pais sentiram-se 
acolhidos e puderam opinar, sugerir e avaliar a qualidade das visitas. Esteve 
presente uma parcela pequena dos pais visitados, mas a qualidade dos encontros 
não foi prejudicada. Quem compareceu fez questão de trazer para a escola a família 
toda e teceu muitos elogios ao programa. Este momento é importante para a escola 
e a família, os pais gostam de estar na escola, porém não obtivemos presença da 
maioria”. 
Essa questão traz um dado importante para nossa pesquisa; os pais 
demonstraram interesse em participar dessa atividade, que difere das que 
normalmente são oferecidas a eles, como reunião de pais e festas. Nas atividades 
que costumeiramente são oferecidas pela escola, os pais são geralmente meros 
expectadores. Nessa proposta de atividade da Roda da Conversa, os pais eram 
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convidados a serem ativos e expressar seus sentimentos e opiniões a respeito do 
programa. O objetivo primordial da atividade era o de dar voz aos pais.  
Em relação ao número de pais participantes, que foi considerado baixo, 
podemos inferir, a partir dos elementos que levantamos na pesquisa bibliográfica, 
que a escola precisa fazer um esforço para trazer os pais para participação ativa, 
pois é necessário romper com uma lógica já instituída e internalizada na escola, que 
é autoritária e hierarquizada, na qual as famílias são submissas a uma instituição 
que se considera como a única autoridade para informar sobre a criança. A escola 
informa a família a respeito da criança, como se a família não soubesse ou não 
tivesse nenhum conhecimento a respeito dela, desconsiderando o fato que ela 
convive com a família. A escola desconsidera e não se abre para o que a família 
sabe a respeito da criança e como é sua vivência com ela em seu espaço privado.  
A construção de uma participação ativa das famílias na escola e com a 
escola não é algo que ocorra espontaneamente. Esse percurso, que pode mudar 
paradigmas, não ocorre rapidamente, precisa de tempo e vivência, precisa ser 
proporcionado e provocado. Essa proposta precisa ser construída dentro de um 
processo que proporcione a todos um espaço no qual as vozes possam ser ouvidas 
A Roda da Conversa é uma das estratégias possíveis para a construção dessa 
participação ativa, bem como a proposta de visita dos professores nas casas das 
famílias de seus alunos, pois o espaço intimista da casa proporciona um momento 
de privacidade que possibilita o diálogo a respeito de especificidades de cada aluno, 
de cada família e de como as relações e conhecimento transitam de uns para os 
outros. 
Consideramos importante saber dos gestores se as visitas realizadas 
pelos professores trouxeram mudanças na forma como o professor percebe o 
aluno e sua família. De acordo com as respostas dos gestores: “a prática 
pedagógica dos professores foi alterada, pois ao conhecer a realidade familiar do 
aluno os professores passam a entender o comportamento deste, buscando novas e 
diferenciadas estratégias para atingir os objetivos educacionais propostos. Houve 
uma modificação nos professores na maneira de compreender seu aluno, há uma 
paciência maior no relacionamento entre professor e aluno e maior respeito para as 
diferenças de cada um”. 
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A mudança na prática pedagógica dos professores foi observada pelos 
gestores, que relataram que o professor mudou sua atitude após conhecer o 
cotidiano dos alunos e familiares. Podemos destacar que essas ações são pautadas 
nos princípios da Escola Nova, que reconheceu a importância de levar em 
consideração a especificidade psicológica da criança ao organizar sua educação, 
respeitando as diferenças de cada uma. A contradição manifesta nesse princípio é 
que inicialmente era para ser utilizado na construção de uma pedagogia que 
desenvolvesse a potencialidade da espécie, mas acabou sendo entendido para 
conceber uma pedagogia que desenvolvesse as potencialidades dos educandos, 
pois cada indivíduo foi considerado diferente entre si na capacidade de aprender. 
(FREITAG, 1978; PATTO, 1990). Esse aspecto deve ser constantemente 
problematizado nas formações dos professores visitadores e gestores, para não se 
correr o risco de perpetuar a justificativa do fracasso escolar centrada no déficit 
cultural e econômico das crianças, causando a oferta de uma pedagogia menor27 
para aqueles que são considerados incapazes de aprender pela sua condição de 
vida. 
Outra questão feita aos gestores foi se eles elaboraram alguma 
estratégia em sua unidade escolar para aproximação com as famílias a partir 
da experiência do Programa Conhecer para Aprender. As respostas apontaram 
que as estratégias ofertadas foram: 
Busquei organizar palestras para os pais com o intuito de ajudar as 
famílias na formação, educação e compreensão do desenvolvimento 
de seus filhos. Pensamos individualmente, então, teve famílias que 
convocamos para conversar, fazendo uma reflexão de como 
melhorar ou ajudar nossa criança, quais dificuldades a família está 
tendo. Convidamos os pais para reuniões, abrindo espaço no HTPC 
para que os pais pudessem participar do planejamento. Pena que a 
maioria não compareceu. (Resposta de Gestor em questionário) 
Na análise dessas respostas, observamos na estratégia de organizar 
palestras com o intuito de ajudar a família na formação de seus filhos e na 
compreensão do desenvolvimento deles, uma representação da família como 
incompetente para educar seus filhos corretamente e, portanto, que precisa de ajuda 
e orientações para poder compreender e formar seus filhos, pois sozinha não dá 
                                                          
27 Pedagogia menor: esse termo é utilizado para expressar o comportamento de certos professores 
que oferecem o mínimo de desafio para a aprendizagem dos alunos, com a desculpa de que “não 
adianta oferecer conhecimentos mais elaborados para quem não tem condições de aprender, por 
ser pobre e não ter acesso à cultura dominante e valorizada”.  
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conta desse processo. Essa atitude demonstra uma representação que acompanha, 
e é reforçada pela visão da escola, de que a família é a responsável pela má 
educação de seus filhos e, consequentemente, do seu fracasso escolar, diante das 
regras e expectativas impostas pelas ideologias escolares. As ações elaboradas 
pela escola, destinadas às famílias para orientá-las a respeito da maneira certa de 
educar as crianças, têm um forte traço do paradigma higienista, que foi inserido em 
nossa cultura a partir do século XIX, no qual a família deixa de ocupar o lugar central 
na educação dos filhos e suas funções são transferidas para a escola, para o Estado 
e outros grupos sociais. 
A família e suas relações são atravessadas por um discurso científico 
especializado, começa a existir a necessidade de uma mediação de especialistas, 
que passam a ditar o que as famílias devem ou não realizar com seus filhos. A 
escola é uma das instituições centrais nesse processo e carrega em si essa 
característica. Acredita-se que as famílias necessitam de auxílio para educar as 
crianças, porque não têm competência e nem tempo para essa tarefa, porque os 
pais estão sobrecarregados com outros afazeres que os desviam da dedicação 
exclusiva do bem educar (CAMPOS, 2009; LOPES; FARIA FILHO; VEIGA, 2003; 
HORKHEIMER; ADORNO, 1973). Com essas atitudes descritas pelos gestores, 
vemos a escola ser uma instância de poder atuando como dispositivo normalizador 
do agrupamento familiar.  
A respeito da proposta dos gestores de chamar os pais para participarem 
de reuniões de planejamento e a sua baixa participação, deduzimos que essa 
limitação na participação dos familiares está associada a uma imagem negativa que 
os pais possuem, de um sentimento de inadequação no que se refere a opinar a 
respeito de temas relacionados à aprendizagem, pois eles não possuem na maioria 
das vezes o conhecimento a respeito do processo de ensino aprendizagem e seu 
desenvolvimento, em razão da baixa escolaridade e por se sentirem “incapazes” de 
discutir e fazer parte dos processos de tomada de decisões; e isso é reforçado pela 
visão e atitudes da escola.  
Em sua pesquisa, Chazanas (2011) conclui que há interesse das famílias 
em participar e construir uma relação democrática com a escola, mas que esta 
precisa fazer um grande esforço, pois essa construção é ir contra um movimento já 
instituído e internalizado com o qual é difícil romper, pois a escola tem uma estrutura 
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que a acompanha e que é autoritária. Além desses aspectos, há outros 
condicionantes, como os socioeconômicos e culturais, que são as dificuldades 
concretas enfrentadas pelas famílias que desejam estar na escola como: a falta de 
tempo, pois estão absorvidos pelo trabalho, ou de recursos financeiros, pois não 
podem contribuir nas arrecadações que a escola faz. Ou ainda, as dificuldades 
advindas de todos os empecilhos relacionais e institucionais enfrentados na 
construção de um grupo democrático que se proponha a discutir a escola. Esses 
aspectos também foram apontados na pesquisa realizada por Polônia e Dessen 
(2005) como limitadores na participação dos pais nos espaços de tomada de 
decisão; as autoras afirmam que os pais de baixo nível socioeconômico têm 
dificuldades ou se sentem inseguros ao participarem das discussões a respeito do 
currículo escolar. 
Outra resposta relevante dada pelos gestores é que: “a escola está aberta 
para o diálogo com as famílias no momento que a família necessitar” e que a partir 
do Programa Conhecer para Aprender “perceberam que as famílias necessitam de 
um momento na escola que não é só para reunião de pais”. 
Diante dessa observação, a gestão apontou a importância de organizar 
outros espaços com essa característica. Aqui, mais uma vez, vemos as tensões e 
contradições que marcam o cotidiano escolar, pois apesar de a escola não ter sido 
construída para ser um espaço de diálogo com a população e não ter estruturas 
organizacionais que dão condições adequadas para a efetivação de práticas 
avaliativas e democráticas, as falas dos gestores apontam essa necessidade e, 
portanto, essa transformação torna-se ainda mais desafiadora. Como citamos 
anteriormente, Chazanas (2011), ao estudar essa característica nos discursos 
escolares referentes à participação democrática, aponta que:  
Embora a busca pela participação democrática esteja presente num 
plano discursivo, não existe uma organização que permita que ela, 
de fato, ocorra no plano real, possibilitando que as famílias tragam 
para a discussão suas visões e seus questionamentos em relação à 
estrutura escolar. Antes, todos os seus mecanismos e estruturas 
concorrem para que o oposto ocorra, para que as famílias se afastem 
e mantenham seus pontos de vista longe das mesas de negociação. 
(p.49) 
A equipe gestora tem papel fundamental na construção de uma relação 
entre escola e família e um dos fatores que promove a participação dos pais é a 
forma como a escola trata e recebe essa presença, sendo a gestão responsável por 
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estimular ou reprimir as tentativas de participação. As escolas devem procurar 
variadas estratégias e momentos para encontrar as famílias, levando em 
consideração a intensidade do contato. (CHAZANAS, 2011; MARQUES, 2001). 
Ao finalizar a leitura e análise das respostas dadas pelos gestores, 
podemos avaliar que o Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender tem sido uma importante estratégia para proporcionar a aproximação das 
famílias com o universo escolar de seus filhos; essa vivência tem possibilitado 
algumas alterações de posturas e paradigmas da escola. Passando de um 
paradigma que desconsidera os saberes das famílias e vê a escola como única 
conhecedora da criança, para um paradigma na qual escolas e famílias sejam 
parceiras e troquem informações a respeito da criança para que esta tenha a 
possibilidade de desenvolver suas potencialidades educativas. O Programa oferece 
a possibilidade aos pais de falarem, se apresentarem, dizerem o que pensam do 
universo escolar e que dúvidas possuem. Essa proposta tem mostrado às famílias 
que elas também são protagonistas da escola e essa ação tem provocado 
alterações nas suas vivências com os gestores. Essas alterações que percebemos 
são resultado da vivência no programa por meio dos relatórios e depoimento dos 
professores das visitas e das reflexões coletivas oferecidas nos encontros 
formativos, que levam os gestores a uma reflexão a respeito do seu papel na 
maneira de gerir o programa e de acolher essas famílias. 
Apesar de o discurso oficial trazer a importância da participação das 
famílias na gestão, ainda nos encontramos no processo de construção dessa 
perspectiva participativa e democrática. Observamos resquícios da concepção 
tradicional, na qual o poder é centralizado e exercido de maneira autoritária. Esses 
resquícios misturam-se em diferentes tendências de gestão escolar que se 
encontram, mesclam ou se opõem, e muitas vezes manifestam-se como opositores 
ou complementares, e, em outras situações aparecem com mais evidência a 
dimensão autocrática ou democrática. 
Uma proposta como a do Programa Conhecer para Aprender oportuniza a 
ruptura com velhos paradigmas e permite novas maneiras de ser e estar na escola, 
porém em uma perspectiva construtiva e não ingênua. Pois alterar paradigmas 
consolidados pela cultura escolar não ocorre repentinamente, exige o desejo, 
empenho e disposição, bem como a retomada a todo o momento nos encontros 
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formativos da proposta e seus desafios, para realização de análises e reflexões que 
levem a alterações desse caminho para que seus objetivos sejam atingidos. Apesar 
dos desafios, observa-se a construção de novos sentidos por parte dos gestores 
para entender a família e suas possibilidades como parte atuante da escola, pois a 
gestão começa a olhar para os movimentos de aproximação das famílias com a 
escola, iniciam um processo de escuta de suas demandas, ouvindo suas sugestões 
e reclamações, mesmo que ainda não consigam acolher todas elas e superar velhas 
maneiras de gerir a escola dentro de uma perspectiva de gestão centralizadora. 
8.2 A voz dos professores 
Além desse fator, pesa também a percepção comum entre vários 
docentes de que os pais não têm capacidade ou condições de auxiliar os filhos na 
vida escolar, muito menos participar do projeto e decisões na/da escola. 
Os professores são elementos-chave para construir a parceria entre 
escolas e famílias, pois eles estão diretamente envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem formal dos alunos e têm formação profissional específica para 
compreender este processo e informá-lo aos familiares. Esses atributos são 
aspectos importantes pelos quais a busca pela aproximação entre escolas e famílias 
deve ser presente em sua atuação. Além disso, faz-se importante conhecer a 
comunidade com a qual trabalham para seu próprio planejamento pedagógico. 
A presença dos professores na residência de seus alunos, propiciada pelo 
programa, rompe com os modelos de espaços oportunizados para o envolvimento 
entre as escolas e as famílias, que costumeiramente focalizam a escola como 
espaço de encontro e o movimento de deslocamento realizado é dos pais para a 
escola. 
Por ser um programa com uma metodologia inovadora e que pretende 
proporcionar transformações na maneira como tem se constituído a relação entre 
escolas e famílias, fez-se importante saber a opinião e vivência dos professores 
nesse processo. A partir das respostas aos questionários, buscamos, na análise, 
informações que trouxessem elementos para avaliarmos as contribuições desse 
trabalho na aproximação entre escolas e famílias e verificar se houve alteração no 
modo como tem acontecido tradicionalmente essa relação, que tem se caracterizado 
por uma superficialidade, na qual as famílias são chamadas para realizar o que a 
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escola e professores esperam delas, dentro de expectativas que na maioria das 
vezes não podem ser atendidas pelas famílias, como por exemplo, desejar que os 
pais se enquadrem dentro de um modelo de família tradicional, composta por mãe e 
pai, considerando que isso interfere positivamente no processo de aprendizagem. 
Ou cobrar que a família compreenda e auxilie no processo de ensino, sem ter 
formação e conhecimento específico para isso. Para realizar essa análise, 
organizamos as respostas das questões em categorias temáticas e subcategorias. 
Apresentamos no Quadro 1 essa organização e em seguida a discussão desses 
elementos a partir dos indicadores de respostas. 






A respeito de sua 
profissão e do ser 
professor 
A respeito da família A respeito do aluno 
Mudança na prática 




relações Professor - Aluno Aluno - Professor Família – Escola 
Afetividade Confiança Proximidade Desenvolvimento do aluno 
Cotidiano do aluno Cultural Social Compreensão 
Fonte: Elaborado pela autora. 
8.2.1 Mudanças nas concepções de professores 
Nessa categoria temática houve vários relatos que permitiram perceber a 
reflexão do professor a respeito de sua profissão e do seu ser profissional, bem 
como a maneira como percebia a família. Dividimos os relatos dessa categoria em 
três subcategorias: a respeito de sua profissão e do ser professor, a respeito da 
família e a respeito do aluno. Entre as falas que mais chamaram a atenção na 
subcategoria a respeito de sua profissão e do ser professor estão:  
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“O Programa me proporcionou rever paradigmas mesmo que eu mesma não 
havia percebido que eles existiam. Sair da zona de conforto, nos deparando 
com maneiras diferentes de viver, se organizar, de se relacionar”. 
“Quebrar um pouco o tabu de que professor é só na escola”. 
“Sempre há algo para mudar. A reflexão é um pré-requisito para formular 
mudanças e estas surgem partindo das inquietações geradas no decorrer do 
trabalho. As visitas nos proporcionam conhecer melhor o aluno e sua família”. 
“Me sinto mais responsável pelo aluno, por ter compartilhado com a família 
minhas angústias e a deles”. 
“Valorização que muitos pais ainda dão aos professores e como eles nos 
recebem em suas casas. Sou muito bem tratada nas visitas que realizei. Eles 
percebem que os problemas na educação, não são culpa dos professores e 
sim de instâncias superiores”. 
“Ter o privilégio de ser bem recebida pelos familiares dos meus alunos e 
saber deles o quanto valorizam a professora e a escola num todo”. 
Observamos, por meio dessas respostas, que o contato do professor com 
a realidade do aluno para além dos muros da escola alterou seus paradigmas, 
trouxe um desequilíbrio em suas concepções, levando-o a refletir a respeito de suas 
crenças e, por que não dizer, preconceitos de que nem eles mesmos tinham 
consciência. A oportunidade de conhecer “diferentes maneiras de viver, de se 
organizar, de se relacionar” traz para esses sujeitos a reflexão a respeito de outros 
modos de viver que não o seu e permite a busca de práticas refletidas e voluntárias 
que possam transformar seu ser e fazer docentes, buscando protagonizar ações 
transformadoras que rompam com a lógica normalizadora da escola. A escola, para 
Drago e Rodrigues (2008), é composta pela diversidade de vidas que compõem a 
sociedade em si e essa diversidade é extremamente benéfica para seus sujeitos 
pelo fato de proporcionar a diferenciação de ações, a multiplicidade de 
características e a possibilidade de apropriarem-se de outras características próprias 
dos seres humanos, para, assim, construírem sua identidade, sua subjetividade. No 
caso dos professores que participam do programa, além do contato com a 
diversidade de pessoas que o cotidiano possibilita, eles também vivenciam essa 
diversidade em outro espaço, que é a casa de seus alunos; e estas experiências 
formam sua identidade e subjetividade pessoal e profissional, proporcionando a 
manifestação de outros modos de ser docente. 
A partir das visitas e do contato mais pessoal com as famílias 
proporcionado pelo Programa Conhecer para Aprender, os professores relataram 
sentir-se valorizados como profissionais e se surpreenderam com a valorização 
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dada a eles e à escola pelos pais. Esse sentimento de surpresa ocorre porque ser 
bem recepcionado, ter a expressão da consideração e do valor de seu trabalho 
pelos pais são atitudes que quebram com uma crença comum em nossas escolas: 
de que os pais não se interessam pela educação e escola de seus filhos e que não 
valorizam os professores. Vários estudos (VILLA, 1998; VAILLANT, 2006) apontam 
para o sentimento de desvalorização e crise de identidade profissional de que muitos 
professores são acometidos e que estão relacionados à falta de reconhecimento 
social. Em pesquisa realizada por Vaillant (2006), os professores expressam o 
desejo de que o trabalho docente seja reconhecido por outros, em especial pelos 
diretores e pais de alunos. Podemos inferir que, quando os professores se veem 
diante dos pais de seus alunos e percebem o reconhecimento pelo seu trabalho, 
deparam-se com uma importante dimensão do seu prestígio social, pois os pais 
estão mostrando que apreciam seu trabalho e o consideram importante para a vida 
de seus filhos e para a sociedade.  
A valorização dos pais em relação à escola e escolarização de seus filhos 
foi amplamente demonstrada pelas famílias entrevistadas por Patto (1990); os pais 
apontam em suas falas a situação de desvantagem que sofre a pessoa sem 
instrução escolar e não querem que os filhos vivenciem essa condição.  
Outro fato mencionado pelos professores em nossas entrevistas e que 
muda sua percepção a respeito de si, como profissional, foi a receptividade das 
famílias, na ocasião da realização das visitas. Essa atitude das famílias também 
aparece na pesquisa de Patto (1990) e a autora comenta que os integrantes das 
classes pobres fazem questão de manter sua dignidade da maneira que podem e, 
geralmente, oferecem o que têm de melhor em suas casas e insistem em resgatar 
sua condição de pessoas de respeito.  
As mudanças nas concepções dos professores na subcategoria a respeito 
dos seus alunos são expressas nos relatos:  
“As visitas levaram a reflexão e entender a criança como um todo, não só na 
escola, mas além da sala de aula, conhecer a realidade e ter cautela quanto 
ao julgamento pré-estabelecido”.  
“Quando não conhecemos a vida do outro, cobramos atitudes que são às 
vezes impossíveis. Lembro-me todos os dias que a minha concepção de 
educação não é a mesma que meu aluno recebe em casa e que às vezes, 
não adianta me desgastar”.  
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“Desmistificou aquele pré-conceito que criamos do aluno, ou melhor, de sua 
realidade”. 
“Conhecendo a realidade de alguns deles pude entender que a escola é 
realmente onde eles têm a referência para a aprendizagem da leitura e 
escrita, porque muitos pais são analfabetos e não têm condições de ajudá-los. 
Nosso olhar é diferenciado quando estamos dentro da realidade do outro. 
Hoje vejo meu aluno de uma forma mais ampla, o programa nos leva para 
mais perto do aluno”.  
Esses relatos mostram que as concepções dos professores a respeito dos 
alunos e das suas famílias são embasadas, muitas vezes, em pressupostos que 
interferem na relação com esses sujeitos. São pressupostos carregados de 
preconceito e idealizações, oriundos de um desconhecimento de quem é o outro. 
Em muitos casos, os professores desconhecem as características das famílias de 
seus alunos e possuem uma imagem estereotipada delas. O contrário também é 
verdadeiro.  
O preconceito é um juízo pré-concebido, dirigido a tudo aquilo que se 
desconhece e/ou foge a um determinado padrão estabelecido. É uma categoria do 
pensamento e do comportamento cotidianos, caracterizados pelo pragmatismo e 
pela falta de reflexão. Os preconceitos iniciam-se a partir dos estereótipos criados 
pela sociedade e que vão sendo internalizados pelos indivíduos e não podem ser 
encarados como algo natural, inato, ou como fruto de manifestações mitológicas e 
idealistas. O preconceito é construído no contexto histórico-social da humanidade e 
de acordo com ideologias de grupos. O dia a dia impõe sobre as pessoas uma forma 
de pensar que na maioria das vezes apresenta-se de maneira imediatista e 
superficial, gerando o pragmatismo do pensar cotidiano, que se reflete no 
pensamento fragmentado e descontextualizado das pessoas, combinado com juízos 
de valor, o que cria os estereótipos e preconceitos. (CAMPOS, 1995; HELLER, 
2000). Campos (1995) e Heller (2000) apontam que os estereótipos e preconceitos 
deixarão de orientar a ação através da experiência e reflexão 
Quando os professores respondem que os pré-conceitos foram rompidos 
depois de vivenciarem a visitação à casa de seus alunos, deduzimos que essa 
prática trouxe um conhecimento da família para além do aparente imediato e 
permitiu aos professores que conhecessem menos superficialmente as famílias, seu 
jeito de viver, suas concepções a respeito da escola e escolarização dos filhos, 
rompendo com os pressupostos gerados apenas pela aparência ‒ isso foi possível 
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pela experiência que levou à reflexão, potencializada por meio dos momentos 
formativos.  
A vivência e a reflexão coletiva proporcionaram uma alteração nas 
representações dos professores em relação às famílias ocasionando, como 
podemos verificar a partir dos relatos dos professores, o acolhimento, aproximação e 
desmistificação da relação e expectativas entre professores, pais e alunos. Os 
professores relataram que esse rompimento também se fez presente na maneira de 
os pais se relacionarem com eles e também inferimos que essa alteração ocorreu 
pelo conhecimento menos superficial que as famílias passaram a ter dos 
professores e de seu trabalho. 
8.2.2 Mudança na prática pedagógica 
Os professores destacam que sua prática pedagógica foi afetada pela 
vivência no programa, trazendo transformações na maneira como lidam com ela e 
com o aluno por meio de sua prática. O contato com a realidade do aluno fora dos 
muros da escola permitiu ao professor deparar-se com as diferenças e 
particularidades de cada aluno, levando-o a uma reflexão a respeito do significado 
das atividades propostas aos seus alunos. Houve um melhor reconhecimento por 
parte do professor de quem é seu aluno de fato.  
Estar com a família e o aluno em seu ambiente cotidiano pode promover 
rupturas nos modelos e ideais alimentados pelos professores. Essa experiência 
possibilita um novo modo de ser com o outro, induzindo a ressignificação de seu 
modo de ser professor. Ao conhecerem outras características de seus alunos e suas 
particularidades, têm a oportunidade de enriquecer seu leque de experiências, o que 
possibilita o aprimoramento de sua práxis educativa.  
 A respeito do planejamento, os professores comentaram:  
“Pude replanejar algumas práticas a partir das vivências dos alunos, 
conseguindo entender suas dificuldades e anseios”. 
“Elaboração de planos de aula que vão ao encontro das reais necessidades 
dos meus alunos”. 
Ao atentarmos para essas descrições, notamos que a realidade cotidiana 
do aluno, vivenciada pelo professor, passa a ser um elemento para a organização 
dos planejamentos. É consenso nos estudos e nos discursos escolares de que 
qualquer planejamento deve ser precedido por diagnóstico da realidade dos alunos e 
139 
a constatação de que qualquer ação educativa só produzirá melhores resultados se 
for desenvolvida com base no conhecimento da realidade do aluno. 
Essa ideia está difundida entre os professores; no entanto, nem sempre 
há de fato esse contato com a realidade do aluno e os planejamentos são realizados 
a partir de hipóteses e “achismos”. Quando esse diagnóstico é realizado, 
observamos que, na maioria das vezes, os professores consideram apenas a 
realidade sócio econômica e se esquecem de que essa é apenas uma das 
instâncias da vida do aluno. Deve-se também considerar a linguagem utilizada em 
seu meio e seus interesses, que são influenciados pelas informações que ele recebe 
da mídia, das relações interpessoais e de outros meios de comunicação. 
Os relatos dos professores nos mostram que essas mudanças foram 
possíveis devido à reflexão gerada pelo contato com a realidade do aluno; à sua 
disponibilidade para aprender com a realidade e extrair dos alunos informações 
sobre sua vida cotidiana, confrontando seus próprios conhecimentos com os 
conhecimentos dos alunos e familiares e com os conteúdos escolares, o que os 
levou a redirecionar seu planejamento e prática. Esse contato trouxe a compreensão 
de quem é o aluno e sua realidade, proporcionando proximidade e novas posturas. 
As estratégias dos professores também foram repensadas a partir do seu 
contato com o cotidiano de seus alunos e as individualidades passaram a ser 
consideradas: 
“Proporcionar estratégias adequadas respeitando o modo de ser de cada um, 
levando em consideração o aluno como um todo, dentro e fora da escola”. 
“Muitas vezes não sabemos da realidade dos nossos alunos e algumas 
atividades se tornam irreais. Ao conhecer podemos adequar atividades”. 
“Repensar a proposta de trabalho, sendo mais individualizada e entender que 
as exigências não podem ser iguais para todos, pois realmente cada um é 
cada um”. 
“Pensar possibilidades diferentes de ensinar, partindo da realidade dos 
mesmos. Foi possível fazer escolhas de leituras paradidáticas, direcionar 
diálogos e abordar sobre assuntos que iam ao encontro a problemáticas 
diagnosticadas nas visitas”. 
“A valorização de cada trabalho realizado pelos alunos e uma nova forma de 
avaliá-los não só com provas, mas como um todo”. 
Nessas respostas observamos que as mudanças nas estratégias 
ocorreram devido à consideração das individualidades dos alunos, após o contato do 
professor com seu cotidiano. Essa ruptura no modo de organizar a prática 
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pedagógica possibilita a apropriação do conhecimento para os alunos que 
historicamente são excluídos da escola, por não possuírem o capital cultural 
valorizado no cotidiano escolar. Os professores, ao vivenciarem as diferentes 
realidades, deparam-se com distintas experiências culturais e passam a considerá-
las no planejamento de suas atividades, permitindo aos alunos a apropriação dos 
conhecimentos de forma mais significativa, facilitada e contextualizada. Dessa 
maneira, é possível quebrar uma lógica de exclusão que acompanha as práticas da 
escola e que normalmente exige os mesmos resultados, no mesmo espaço de 
tempo, de alunos que partem de pontos diferentes de conhecimento, justificando no 
âmbito pessoal o fracasso escolar desses alunos e confirmando a ideia de que 
certos grupos sociais simplesmente não têm a inclinação ou o talento necessário 
para atingir os resultados que, para outros, são tão acessíveis. Campos (1995) 
destaca que considerar a realidade cotidiana vivida pelas crianças no planejamento 
e no desenvolvimento de atividades pedagógicas, surte um efeito positivo no 
processo de aprendizagem, pois as atividades passam a ter significado para as 
crianças. 
Outra alteração que foi mencionada pelos professores e que está 
relacionada à sua prática pedagógica refere-se às expectativas que eles possuíam 
em relação à participação da família no processo de escolarização. Os professores 
relatam que davam considerável significado para as tarefas escolares que eram 
enviadas para serem realizadas em casa e viam sua não realização como falta de 
interesse dos alunos e de seus familiares no processo de escolarização. Os 
professores tinham por pressuposto que essas atividades eram parte importante no 
processo de ensino e aprendizagem e que a participação da família na vida escolar, 
na forma de auxiliar as tarefas, garantiria e determinaria o sucesso escolar das 
crianças. Além disso, acreditavam que os pais deveriam estar disponíveis para essa 
tarefa e compreender e conhecer o processo de ensino e aprendizagem abordado 
nas atividades. Ao visitarem as famílias e conversarem com elas a respeito das 
questões escolares, os professores observam que: 
“Com as visitas sei exatamente quais são os alunos que os pais trabalham e 
que não conseguem auxiliar nas tarefas. Com esses alunos eu revejo a forma 
como vou enviar as tarefas de casa. Também vejo, o nível de escolaridade 
dos pais os recursos que os alunos possuem em casa (acesso as 
tecnologias). Ajuda no meu planejamento das aulas”. 
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“Verifiquei que, em muitas casas, as mães não ficam para auxiliar as crianças 
e que elas acabam tendo ajuda de outras pessoas, então por muitas vezes, 
as lições de casa acabam não tendo tanto sentido, pois não é auxiliada pelos 
pais como eu esperava”. 
A partir dos relatos observamos que o contato mais próximo e íntimo com 
as famílias permite ao professor adquirir um conhecimento do seu perfil e 
conscientizar-se de que possuem formas diversas de socialização relacionadas às 
condições de existência, às relações sociais e à escolarização diversificada, que 
influenciarão nesse apoio e auxilio às tarefas escolares enviadas para casa. O 
conhecimento da realidade das famílias permitiu a alguns professores que 
reestruturassem e configurassem novo sentido às atividades que delegavam aos 
alunos para fazer em casa; essa postura rompe com uma prática de culpabilização 
em relação à instituição familiar por parte da escola. No entanto, alguns professores 
ainda observam esse não apoio às atividades escolares como uma inadequação de 
conduta, pois estão fortemente alicerçados em um ideal de família, que deve cumprir 
todas as exigências da escola, independente de sua condição intelectual, social, 
cultural e econômica. 
Cruz (1997) aponta em sua pesquisa que os pais dão grande importância 
à escolarização. Estão dispostos e interessados em participar da vida escolar dos 
filhos, principalmente nos primeiros anos escolares. Porém, conforme o tempo 
passa, esse envolvimento modifica-se e diminui, por conta dos desafios impostos 
pela escola. Os pais relatam que passam a se afastar das exigências escolares, pois 
se torna difícil atendê-las pela maioria deles, da classe popular. Alguns pais chegam 
a ir até a escola para pedir ajuda para suas dificuldades, contudo o que recebem é a 
culpabilização por seu não envolvimento, que é visto simplesmente como 
desinteresse, desconsiderando uma lógica interna da escola na qual seus 
conhecimentos e práticas são legitimados e os da família são desconsiderados. Os 
pais das camadas populares, por terem pouco ou nenhum domínio dos 
conhecimentos e das formas de aprendizagem escolar e por dominarem mal as 
regras da escola, ficam em uma posição de inferioridade em relação aos professores 
e técnicos das escolas, que possuem esse conhecimento e exigem que os pais 
participem do mundo escolar, mesmo que o desconheçam. É dessa confrontação 
que, segundo Thin (2006), nasce a maioria dos mal-entendidos, inquietações e 
dificuldades entre professores e familiares. 
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Ao alterar a maneira de propor as lições de casa, os professores 
possibilitam ao aluno que esse recurso seja utilizado como momento significativo de 
aprendizagem e não mais como um recurso que faz parte dos instrumentos para 
culpabilizar, excluir e controlar a disciplina e aprendizagem. 
Um elemento que salta aos olhos ao lermos os apontamentos dos 
professores nessa categoria é a questão de gênero, que aparece relacionada a 
quem deve dar o apoio às tarefas escolares, sendo a mãe apontada como a melhor 
responsável para isso. Para Carvalho (2000), essa expectativa de que a mãe é a 
responsável pelo acompanhamento das tarefas escolares reforça a tradicional 
divisão sexual de trabalho na família, associando o sucesso escolar a uma divisão 
de trabalho em que a responsabilidade pelos filhos ainda recai mais sobre as mães 
do que sobre os pais e trazendo à tona uma valorização por parte dos professores 
de um modelo de parceria família-escola que pressupõe a típica família nuclear, 
patriarcal, de classe média, cuja mãe dedica-se exclusivamente aos filhos e ao lar. 
No entanto, esta idealização torna-se problemática diante do fato de que esse 
modelo de família já não é mais predominante, se é que um dia foi. Professores 
precisam conscientizar-se de que a responsabilidade familiar para o 
acompanhamento das lições de casa compete à pessoa que tiver mais condições de 
fazê-lo, seja a mãe, o pai, um irmão, uma tia, recorrendo-se também a outros; 
parentes, vizinhos e colegas da própria criança. Afinal, a atividade visa o 
desenvolvimento de quem, da criança ou da família?  
Outra questão que podemos levantar quando os professores relatam que 
a atividade perde sentido, quando outros, que não a mãe, realizam a atividade com 
a criança, é a desvalorização por parte dos professores da mobilização realizada 
pela família para cumprir uma exigência da escola. Buscar o auxílio de parentes, 
vizinhos, conhecidos, seja quem for, constitui uma estratégia de mobilização familiar 
que demonstra a importância atribuída pelas famílias à escolarização dos filhos.  
Diante de todas essas mudanças descritas na prática pedagógica, 
podemos inferir que elas aconteceram porque o professor ressignificou sua ação, 
devido a dois elementos centrais que o Programa Conhecer para Aprender oferece: 
entrar em contato com a realidade do aluno e refletir coletivamente a respeito de 
suas vivências. 
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 É prática comum na educação escolar, descrita por Bourdieu (2007) e 
Enguita (1989), ignorar as características de seus alunos, seu pertencimento a 
grupos sociais específicos e a culturas particulares. A escola costumeiramente trata 
seus alunos como se eles fossem sujeitos isolados e força-os a se comportarem e 
agirem de maneira desconectada do cotidiano, desconsiderando as relações de 
poder, dominação e os conflitos sociais. Os relatos dos professores não manifestam 
se eles tiveram consciência da violência simbólica que a escola pratica a partir 
dessa experiência, mas apontam que esses educadores, a partir dessa vivência, 
começaram a rever algumas de suas práticas para desenvolver ações pedagógicas 
que possibilitem a justiça, a solidariedade e o respeito com seus alunos, 
contrapondo-se à injustiça que é causada pela legitimação da superioridade do 
capital cultural das camadas privilegiadas da população.  
Entendemos que vencer o desafio de oferecer um ensino de qualidade 
passa pelo conhecimento que se tem do aluno e o Programa Interação Família e 
Escola - Conhecer para Aprender oferece condições para que os professores 
conheçam melhor seu aluno em seu contexto cotidiano, social, político e cultural, 
possibilitando assim ao professor planejamento de atividades significativas, que 
levem em consideração suas vivências e que sejam experiências que promovam a 
contra ideologia, pois a escola é um espaço da sociedade onde efetivamente 
também ocorrem os conflitos ideológicos e a contradição faz-se presente.  
Freire (1982) destaca que, para construir uma educação como prática da 
liberdade, é necessário que o professor contextualize o homem e suas relações com 
o mundo, rompendo com a visão do homem abstrato e isolado do mundo, visão essa 
que faz parte da prática da dominação. Acreditamos que ao contextualizar o homem 
e observar as contradições sociais que compõem a sociedade e consequentemente 
a escola, os professores poderão conscientizar-se de que toda conceituação e 
prática educacional é uma estratégia política e que, a partir dela, pode-se conservar 
ou transformar as ideologias, e por isso o controle do sistema educacional é decisivo 
na luta de classes. Esse movimento de conscientização é potencializado nos 
momentos formativos, nos quais a reflexão coletiva faz-se presente. 
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8.2.3 Mudança nas relações 
Os professores expressaram que, a partir da experiência das visitas, as 
relações entre o professor e o aluno; aluno e professor; família e escola se 
alteraram. O maior vínculo e afetividade que passaram a ter com seus alunos gerou 
neles um sentimento de segurança e aumentou sua participação nas aulas. As 
famílias passaram a demonstrar mais confiança e “perderam o receio de conversar 
com eles, percebendo que o professor é uma pessoa acessível”. 
Vejamos alguns relatos: 
“Tornou-me mais próxima das crianças sentimentalmente falando”. 
“Acredito que as visitas fizeram com que eu repensasse algumas atitudes 
com os alunos, pois conhecendo a realidade dele passamos a visualizar e 
entendê-lo”. 
“Conhecer a vivência da criança, o ambiente familiar, cada composição, 
permitiu compreender melhor o comportamento da criança na escola e intervir 
de maneira positiva no processo de ensino e aprendizagem”. 
“O vínculo conquistado com o aluno faz com que o aluno se sinta mais seguro 
no dia a dia na sala de aula, percebo que o aluno participa mais tendo uma 
maior confiança em mim”. 
“Alunos que se recusavam a fazer as atividades por não saber, hoje pedem 
ajuda e vem até a mesa da professora”. 
“Os alunos ficaram bem mais próximos a mim, mais carinhosos e 
comunicativos. O interesse pelas aulas também aumentou bastante”. 
Os alunos com um comportamento difícil passaram a ter mais confiança na 
professora e respeito mútuo e o interesse com as atividades realizadas em 
sala aumentou. 
“A partir da visita os pais demonstraram mais confiança em mim”. 
“Muitos pais perceberam que o professor é uma pessoa acessível e perderam 
o receio de conversar com eles”. 
O cotidiano escolar é permeado por relações de poder e dominação, 
refletidas na sua organização, na sua cultura e nos saberes que ali circulam. 
Saberes muitas vezes ambíguos, distantes da vida cotidiana de seus alunos e 
familiares. Saberes que visam inculcar valores, ensinamentos e normas da 
sociedade, que se caracterizam pela disputa de interesses diversos; pela intenção 
de legitimação de grupos, ideias e sujeitos. Nessa disputa observamos que os 
critérios de legitimação e hierarquização presentes na sociedade prevalecem na 
organização escolar, indicando um sistema educacional enraizado numa sociedade 
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estruturada por relações sociais desiguais. (PUGAS; RAMOS, 2008; SAVIANI, 1991; 
VALLE, 2008). 
Na escola todos estão envolvidos em relações de poder, porém as formas 
como os indivíduos posicionam-se frente a esse poder pode variar de acordo com a 
visão que possuem a respeito da autoridade, que pode ser centralizadora ou 
compartilhada. Geralmente as relações de poder estabelecidas entre professores, 
alunos e famílias são marcadas pela assimetria, ou seja, o poder do professor é 
mais forte do que o dos alunos e de suas famílias. (AFONSO, 1991).  
Nas respostas acima relacionadas, observamos que as relações 
estabelecidas entre professores e familiares na casa dos alunos puderam promover 
uma relação de poder mais compartilhada; na qual o diálogo e esclarecimentos 
foram possíveis. Quando o professor expõe que os pais perderam o receio de 
dialogar, passaram a confiar e ver o professor como uma pessoa, esse relato 
demonstra que houve uma ressignificação na maneira de a família perceber a escola 
e o professor, que têm sido socialmente e historicamente vistos como instituição e 
agente de conhecimentos especializados e científicos e, portanto, em uma relação 
de superioridade com as famílias. A especificidade do fazer docente é fato, no 
entanto, na maioria das vezes o professor se coloca como o que sabe mais a 
respeito de uma criança que é da família ou a família considera que pelo fato de o 
professor ter o conhecimento específico e técnico, ele possui maior propriedade para 
falar da criança. Ao se proporcionar uma relação de poder compartilhada, na qual a 
família é tratada como importante parceira no processo educacional das crianças, 
elas se sentem estimuladas e mais responsáveis para estarem envolvidas no 
cotidiano escolar.  
As famílias e os alunos, ao conhecerem outros aspectos desse professor 
que não só seus conhecimentos específicos, passam a considerar a sua 
humanidade; além disso, quando o professor rompe com a prática comum de 
esperar pela visita dos pais na escola e passa a ser o agente da visita, ele mostra à 
família um interesse sincero por sua vida real, fora dos muros da escola, dentro da 
sua realidade cotidiana. Pais e alunos ficaram mais à vontade para conversar com 
os professores, diminuindo o distanciamento anterior, pois as visitas oportunizam 
uma relação de intimidade, o que acarreta também a confiança, afetividade e 
proximidade. 
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Vale ressaltar o apontamento dos professores a respeito da alteração no 
envolvimento do aluno com o professor e o objeto do conhecimento. Essa alteração 
é resultado do estreitamento afetivo que a vivência da visita proporciona. A 
afetividade é um aspecto fundamental no processo de ensino e aprendizagem, que 
implica uma relação com outra pessoa. É no campo das relações que se 
estabelecem entre o professor e aluno que se criam as condições para o 
aprendizado, sejam quais forem os objetos de conhecimento a serem trabalhados. 
A afetividade permeia toda a relação entre professor e aluno e está 
presente nas decisões pedagógicas entre o sujeito e o objeto de conhecimento. 
(ALVES, 2006; ARANTES, 2002; FREITAS, 2011; LEITE, 2006, 2012; OLIVEIRA; 
REGO, 2003). 
 A relação afetiva positiva entre professores e alunos oportuniza interesse, 
necessidade, motivação, questionamentos; a ausência do laço afetivo tende a 
ocasionar a redução do envolvimento com os objetos do conhecimento. Essa 
mobilização ocorre porque o professor é visto pelo aluno como o elo entre ele e o 
objeto de conhecimento. Há uma transferência do aluno para o professor que é 
propagada para os conteúdos que ele ministra. Para Smolka e Góes (1995), isto 
significa que é através de outros que o sujeito estabelece relações com objetos de 
conhecimento; o que quer dizer que a elaboração cognitiva funda-se na relação com 
o outro. Diante do exposto, podemos inferir que as experiências vivenciadas com 
outras pessoas marcam os objetos do conhecimento e, parafraseando Fernández 
(1991), “não aprendemos de qualquer um, aprendemos daquele a quem outorgamos 
confiança e direito de ensinar” (p.52). 
A postura do professor também foi alterada na sua relação com o aluno, 
como relataram os professores:  
“Houve mudanças na minha relação com os alunos. A escola não se faz só de 
procedimentos formais. Mas sim de conjuntos de ações que possibilitam 
desenvolver atitudes positivas de relacionamento, buscando integrar ensino e 
a aprendizagem através da compreensão das dificuldades apresentadas”. 
Quando os professores assinalam que a escola se faz com outras ações 
além das formais e mencionam que o processo de ensino aprendizagem precisa de 
atitudes que melhorem e desenvolvam o relacionamento entre professores e alunos, 
inferimos que se iniciou uma transformação no modo de conceber os discursos e 
práticas escolares. Por meio dessa menção entendemos que os professores 
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passaram a considerar as emoções como fator constitutivo do processo de ensino e 
aprendizagem.  
O professor, nesse processo, deve ser capaz de organizar a sua aula 
considerando os aspectos cognitivos e os afetivos. É o professor quem planeja as 
condições de ensino, tornando sua prática atraente aos olhos do aluno, estimulando 
sua participação, despertando sua crítica, sua curiosidade, enfim, é quem procura 
formas de aprimorar as condições de ensino para que ocorra uma significativa 
aprendizagem. É necessário voltar o olhar dos professores para a responsabilidade 
e o cuidado em considerar todas as dimensões que compõem os alunos e integrá-
las no trabalho pedagógico. Quando discentes e docentes entram na escola, não 
entram cindidos e cabe aos educadores atentarem para esse fato e procurar 
maneiras produtivas de lidar com essas dimensões, proporcionando o 
desenvolvimento subjetivo próprio e do outro. (ARANTES, 2002; FREITAS, 2011; 
LEITE, 2012). 
Dentro da perspectiva Socio-histórica, o processo de ensino e 
aprendizagem ocorre a partir da relação que se estabelece entre o sujeito e o objeto 
e toda relação entre o sujeito e o objeto é mediada por agentes culturais. Esses 
agentes culturais nada mais são do que a realidade na qual o aluno está inserido, 
composta por pessoas e produtos culturais. Outra contribuição importante que essa 
perspectiva traz para entendermos o processo de ensino e aprendizagem é a 
maneira como o processo de mediação ocorre, pois ele é um dos principais 
determinantes da qualidade da relação que vai se estabelecer entre o sujeito e o 
objeto.  
Na escola, o principal agente mediador entre o aluno e o conteúdo escolar 
é o professor. A centralidade e importância do professor nesse processo ocorrem 
porque todas as práticas pedagógicas dependem de seu planejamento e da forma 
como são desenvolvidas as atividades. Para que haja um desenvolvimento positivo 
no processo de ensino e aprendizagem, o professor precisa ter em mente quais são 
os agentes culturais a que o aluno está submetido, quais as relações que se 
estabelecem nesse processo e considerar o aspecto afetivo que perpassa todo essa 
construção. O professor precisa ter em mente que a relação que ele estabelece 
entre ele, seu aluno e o objeto de conhecimento podem influenciar no sucesso ou no 
fracasso do aluno em relação ao conteúdo de aprendizagem e isto vai depender das 
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práticas de mediação pedagógicas planejadas e desenvolvidas em sala de aula que 
devem, como exposto, estar alicerçadas na realidade do aluno. (LEITE; 
TAGLIAFERRO, 2005) 
Podemos notar que a relação interpessoal entre professores e alunos foi 
alterada após a visita. Os relatos dos professores evidenciam que o contato com a 
realidade do aluno possibilitou a superação de pré-conceitos, permitiu a 
proximidade, a confiança, trazendo a afetividade como elemento constitutivo da 
relação e do processo de ensino e aprendizagem. Todos esses aspectos passam a 
ser considerados na prática pedagógica dos professores; a intervenção realizada 
passa a acontecer a partir da realidade observada nas visitas e a relação 
interpessoal entre professor e aluno transforma-se a partir do diálogo, compreensão 
e das trocas de experiência que o Programa Conhecer para Aprender proporcionou, 
afetando suas relações, sua prática pedagógica e o envolvimento e participação do 
aluno no processo de aprendizagem. 
Também aparecem nos relatos descrições a respeito das mudanças na 
relação das famílias com os professores e com escola. As visitas trouxeram 
proximidade da família com o professor, o que acarretou envolvimento nos trabalhos 
da escola.  
“Fizemos muita amizade. Sou bastante acessível aos anseios da família e 
com as visitas, se sentiram apoiados, ouvidos. A relação flui melhor e tudo 
contribui para tripé família, escola, sociedade”. 
“Aproximação dos pais com o professor”. 
“Famílias participam e se envolvem nos trabalhos e atividades extraclasse”. 
“Famílias mais participativas em reuniões, festas, conselhos de escola, APM, 
palestras”. 
O maior envolvimento dos familiares nos trabalhos da escola parece estar 
relacionado com a geração de vínculo e intimidade ocasionada pelas visitas. Na 
escola, a posição social do professor é costumeiramente marcada por sua 
especialidade em educação, como aquele que possui um conhecimento diferenciado 
dos pais no que se refere à criança e sua educação. Por conta dessa percepção, o 
conhecimento da família a respeito da criança e o modo como ela a educa é tido 
como falho e inadequado. Historicamente este fato tem provocado, como 
descrevemos, uma relação entre escolas e famílias marcada pela desqualificação 
dos pais. 
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Quando o professor se encontra com os pais e outros membros da família 
em um espaço no qual eles são os protagonistas, rompem-se e alteram-se essas 
simbologias; a relação deixa de acontecer em um espaço público, para acontecer 
em um espaço privado. As relações ocorrem de outra maneira, os afetos são 
aflorados; a demonstração de interesse do professor em estar no espaço familiar 
para conhecê-lo e, ao mesmo tempo, apresentar seus objetivos e propostas de 
trabalho pedagógico quebra paradigmas historicamente construídos, permite que os 
sujeitos dessa relação se olhem sob uma nova perspectiva, construindo outra 
maneira de se relacionar e de se expressar.  
Também existe o fato de que o professor está na casa das famílias como 
visita, posição distinta da que exerce na escola. Na casa ele é considerado pelas 
famílias como igual; os afetos manifestos alteram as percepções de ambos os 
sujeitos. Inferimos que a vivência dessa relação entre professores e familiares em 
um espaço privado quebra com a verticalidade e traz um desafio para professores e 
gestores: efetivar uma gestão democrática e participativa, na qual a 
heterogeneidade das famílias seja considerada, levando a escola a proporcionar 
momentos variados e dialogais para o relacionamento entre escola e famílias.  
A partir da aproximação, intimidade e envolvimento dos pais nos trabalhos 
da escola, os professores relataram que esses passaram a questionar mais o 
trabalho da escola e a ter consciência do trabalho realizado. 
“Famílias passaram a questionar o trabalho e estratégias pedagógicas”. 
“Conscientização do papel da escola na vida escolar da criança”. 
Ao apreciarmos essas respostas entendemos que o Programa Conhecer 
para Aprender alcançou uma das metas previstas na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação em seu artigo 12, que é envolver os pais na execução da proposta 
pedagógica da escola. Percebemos que o ato do professor de relatar nas visitas 
qual sua proposta de trabalho, como ele a desenvolve, quais são suas metas e 
objetivos, que metodologia utiliza, permite ao pai familiarizar-se com as questões 
pedagógicas da escola e questionar esse processo. Questionamentos que podem ir 
desde dúvidas pessoais a respeito do processo de ensino aprendizagem até 
opiniões sobre questões estruturais da escola. Em pesquisa realizada por Chazanas 
(2011), a autora observou que os pais têm dificuldade de perguntar a respeito de 
conteúdos pedagógicos em reuniões, pois essa linguagem é muito distante de seu 
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cotidiano, porém, quando o conteúdo das reuniões e debates escolares se refere a 
dificuldades estruturais e ao quadro profissional, os pais conseguem opinar mais 
facilmente. Entretanto, levantamos a hipótese de que, se os pais tiverem acesso a 
informações que lhes tragam conhecimento de como as questões pedagógicas da 
escola funcionam, eles passarão a compreendê-las e questionarão esses aspectos e 
não somente os estruturais. 
Apesar de existir uma retórica participativa na escola a respeito do 
envolvimento dos pais nos assuntos escolares, estudos (CHAZANAS, 2011; 
GOMES, 1992; MARQUES, 2001; MAXIMO, 2001) apontam que essa participação é 
limitada, estando direcionada para as exigências que a escola faz aos familiares. 
Mais do que o desejo de que os pais participem das atividades da escola, os 
professores perpetuam queixas e demandam adestramento. Parecem almejar que 
os pais dos alunos que apresentam algum comportamento que não se enquadra na 
expectativa escolar estejam presentes para ouvir a respeito do problema; sejam 
culpabilizados e se responsabilizem pela disciplinarização dos seus filhos no que se 
refere às dificuldades apresentadas na escola, seja ela disciplinar ou de 
aprendizagem. 
Vimos nas seções iniciais que historicamente a relação das famílias com 
a escola é marcada por dificuldades, especialmente a partir da inclusão dos filhos 
das famílias populares. Se o acesso à escola até muito recentemente não era 
garantido a todas as famílias, apropriar-se do espaço como algo que lhes pertence 
por direito é um processo trabalhoso, distante da realidade vivida por muitos. Por 
outro lado, a equipe escolar, muitas vezes, tem dificuldade em receber as famílias 
que desejam participar, por trazerem consigo um imaginário excludente e as marcas 
de uma tradição de gestão autoritária. 
Outro fato recente é a participação dos pais nesse espaço, o que não 
ocorre sem problemas, dadas as condições históricas e sociais, demandando, 
assim, uma atitude positiva de acolhimento por parte da escola. Para que esse 
processo ocorra é necessário proporcionar a todos os sujeitos da comunidade 
escolar espaços para que suas vozes sejam ouvidas. Esses espaços devem ter 
características diferentes, pois serão destinados a pessoas diferentes e precisam ter 
alguns elementos essenciais para seu desenvolvimento, como uma dinâmica que 
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permita ter uma compreensão crítica do contexto dos participantes e disposição para 
aceitar e ouvir sugestões e críticas. 
Os relatos dos professores levam a concluir que o Programa Conhecer 
para Aprender oportunizou a mudança na relação entre as famílias, os professores e 
a escola, por meio das visitas, dos encontros formativos, das reflexões coletivas e 
das rodas de conversa que são realizadas com os pais, gerando a compreensão 
crítica do contexto em que seus sujeitos estão inseridos e possibilitando que tragam 
suas opiniões, críticas e sugestões. Para as famílias, esses momentos abrem 
oportunidades singulares para que conheçam e compreendam quais outros espaços 
de participação existem na escola, como o Conselho de escola, a Associação de 
Pais e Mestres e as reuniões para discussão do projeto político pedagógico, além de 
compreenderem como esses espaços se organizam e como eles podem se engajar. 
As falas dos professores também apontaram que é comum a baixa taxa 
de presença dos pais nas atividades da escola, sendo a questão quantitativa 
avaliada como negativa. Maximo (2001) aponta em sua pesquisa que a escola 
entende a presença física dos pais como um fator relevante e que tem uma relação 
direta com a vida acadêmica da criança, partindo do pressuposto de que esse fato 
trará alguma contribuição para o progresso escolar e que traduz o interesse dos pais 
pela vida escolar do filho. 
A queixa a respeito da falta de participação dos pais nas reuniões 
escolares é comum; Collares (1994) chegou a examinar esta queixa e concluiu que 
o convite feito pela escola traz uma mensagem subliminar aos pais e provoca uma 
resistência em relação à submissão às regras da escola. Para a autora, as escolas 
esperam que os familiares confirmem e acatem suas propostas e, na maioria das 
vezes, estão pouco abertas para sugestões e questionamentos. Nesse ideário, a 
participação dos pais está condicionada a fazer o que a escola pede. Ela observa 
que raramente as escolas investigam o motivo do não comparecimento dos pais às 
reuniões ou da ausência de assinatura nos bilhetes enviados, e essas atitudes dos 
pais são usadas para confirmar a hipótese da escola de que os pais são 
desinteressados pelos filhos e pela escola.  
Uma das professoras corrobora essa hipótese: 
“É uma pena que alguns pais-famílias não puderam, quiseram participar, pois 
na minha escola foi apenas como convite a participar”.  
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A professora não faz nenhum questionamento a respeito do motivo da 
ausência dos pais, ela simplesmente julga que não quiseram participar. Sequer 
levanta a hipótese de que talvez os pais não pudessem estar presentes, por motivos 
diversos. Outro ponto que chama a atenção é o fato de ela expressar o desejo de 
que a chamada para a presença dos pais nas atividades na escola não fosse feita 
por convite. Parece existir um desejo não manifesto de que os pais sejam forçados, 
obrigados a estar presentes, independente das razões que possam impedi-los. 
Em relação à pouca participação dos pais na Roda de Conversa, 
compartilhamos da posição de Collares (1994) quando menciona que muitos pais 
não comparecem à escola porque não querem sujeitar-se as regras impostas por 
ela, além disso, supomos que, apesar de ser uma metodologia nova, os pais a 
julgaram a partir das metodologias que já vêm sendo oferecidas pelas escolas, nas 
quais eles são colocados como meros expectadores, não sendo proporcionada uma 
participação ativa. A Roda da Conversa possibilita a expressão dos pais em relação 
ao programa, os pais podem opinar e ter suas opiniões ouvidas. Essa estratégia 
possibilita rupturas com os estereótipos das atividades frequentemente oferecidas 
aos pais, nas quais eles são elementos passivos, pois os coloca como agentes 
participantes centrais.  
Esse tipo de atividade oportuniza aos pais o sentimento de que estão 
envolvidos e investindo na educação de seus filhos e em sua própria qualidade de 
vida, pois, como aponta Paro (2008), essas estratégias capacitam os adultos a se 
desenvolverem intelectualmente, pois exigem deles uma reflexão e uma expressão 
de suas opiniões, o que traz um salto cognitivo qualitativo. Outro elemento que vale 
a pena ser destacado nessa estratégia é seu caráter processual, pois ela está 
constituindo-se como um espaço de ruptura. A relação entre família e escola 
depende de um esforço mútuo, mas a escola e seus atores precisam aceitar as 
críticas, pois uma participação ativa e democrática traz questionamentos e esses 
precisam ser aceitos para que haja compreensão da comunidade escolar e se 
busque o que é melhor para ela. 
A partir das contribuições de Campos (1995), inferimos que outro motivo 
para o não comparecimento dos pais nas atividades propostas pela escola é a não 
centralidade que a escola ocupa na vida dos pais. Embora os pais considerem a 
escolarização como fator para ascensão social de seus filhos e um instrumento 
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necessário para a vida urbana, a escola não está em primeiro lugar na hierarquia 
das atividades cotidianas. Esse lugar é ocupado pelo trabalho, pois é a atividade que 
supre as necessidades básicas de sobrevivência e ocupa a maior parte do tempo 
dos pais, “o pouco tempo livre que lhes resta é geralmente utilizado com afazeres 
domésticos (roupa, consertos da casa, comida), com atividades religiosas e, por 
último, com a televisão”. (p.116). A escolaridade, para essa autora, é idealizada 
pelos pais eles acreditam que o fato de suas crianças estarem na escola, por si só 
garante no futuro o acesso e o sucesso no mercado de trabalho. 
8.2.4 Afetividade 
O tema da afetividade foi mencionado anteriormente como elemento para 
discutirmos e compreendermos a categoria mudança nas relações. Aqui ela aparece 
como categoria temática, pois sua incidência nos relatos dos professores foi muito 
significativa para expressar as alterações na relação dos alunos com os professores 
e com o objeto do conhecimento. 
Consideramos que todo o processo de ensino e aprendizagem e o 
ambiente escolar estão permeados pela afetividade e que esta interfere no processo 
de escolarização. Neste processo de ensinar e aprender é importante existir empatia 
entre professor e aluno, pois isso favorece o aparecimento de uma simpatia mútua, 
que levará a uma confiança e afetividade nesta relação. Tendo esse pressuposto em 
mente é importante que o professor, como o mediador dessa relação de ensino e 
aprendizagem, busque uma maior aproximação afetiva com o aluno, sendo o diálogo 
um dos recursos mais importantes, pois mostra uma atitude de interesse por parte 
do professor para com o aluno e leva o aluno a interessar-se em realizar as 
atividades escolares e construir seu conhecimento. (LEITE; TASSONI, 20--; LEITE, 
2012; TASSONI, 2000). 
Quando analisamos as respostas dos professores, observamos que o 
programa, com sua metodologia, proporciona ao professor uma vivência que o leva 
a conhecer de maneira menos superficial o aluno, o que aproxima estes sujeitos, 
desenvolvendo positivamente a confiança e afetividade, que consequentemente 
acarretam alteração no processo de ensino e aprendizagem. Vejamos algumas falas 
que mostram esses aspectos: 
“Os alunos passam a se sentir mais seguros e confiantes”. 
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“O aluno falta menos, estabelece uma relação de confiança entre família e 
professora”. 
“A criança fica mais próxima e confia mais em você, uma vez que percebe 
que você vai à sua casa e não é para reclamar deles”. 
“Os alunos que eram muito tímidos ou que eram inquietos passaram a se 
comportar de maneira diferente. A maioria desses alunos só queria atenção, 
alguém para ouvi-los, e foi isso que fiz, trabalhei primeiro com a afetividade e 
consequentemente a aprendizagem ficou mais significativa”. 
Com o intuito de analisar as interações entre professores e alunos na sala 
de aula e identificar os aspectos afetivos que influenciam no processo de aquisição 
da escrita, Tassoni (2000), a partir das observações que realizou e dos comentários 
dos alunos feitos ao assistirem as cenas vídeo gravadas de inúmeras interações 
ocorridas em sala de aula entre as professoras e os alunos, durante as atividades 
pedagógicas, analisou os dados e, entre as categorias levantadas em sua análise, 
está a categoria posturas. Dentro dessa categoria, a autora elencou subcategorias 
que mostravam os aspectos mais valorizados pelos alunos. Foram elas: proximidade 
(referindo-se à presença física do professor mais perto dos alunos) e receptividade 
(referindo-se a uma postura de voltar-se fisicamente aos alunos para atendê-los e/ou 
ouvi-los). Os relatos dos alunos sugerem que ambas foram interpretadas como uma 
forma de ensinar, de ajudar, assim como tranquilizar e criar vínculos permeados de 
sentimentos de cumplicidade. 
Em nosso estudo, a subcategoria proximidade também apareceu, mas ela 
está relacionada a uma situação que aconteceu fora da sala de aula e que se 
estendeu para dentro da sala de aula. Podemos deduzir que a proximidade entre 
professores e alunos foi estimulada pelo programa, pois a atitude de se disponibilizar 
para ir até a casa do aluno evidencia uma preocupação por parte do professor em 
cuidar de seu aluno. 
A proximidade proporcionada pelo programa traduziu-se em dois 
diferentes aspectos na relação do professor e aluno: intimidade e desenvolvimento 
do aluno. 
“Depois da visita na casa de alguns alunos, eles passam a nos tratar como 
alguém além da escola, ou seja, alguém que o conhece mais”. 
“Relação de amizade com aluno e com isso percebi melhoras no 
desenvolvimento dos alunos”. 
“O interesse pelas aulas também aumentou bastante”. 
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“Esse vínculo refletiu positivamente no processo ensino/aprendizagem dos 
educandos”. 
Segundo Ribeiro e Jutras (2006), a dimensão afetiva contribui para o 
desenvolvimento de atitudes positivas dos alunos em relação aos professores, às 
disciplinas por eles ministradas e a aprendizagem cognitiva dos alunos em sala de 
aula, já que o aspecto afetivo tem uma profunda influência sobre o desenvolvimento 
intelectual, ele pode acelerar ou diminuir o ritmo de desenvolvimento da criança.  
É importante destacar que a afetividade não se restringe apenas ao 
contato físico. Conforme a criança vai se desenvolvendo, as trocas afetivas vão 
ganhando complexidade e passam do contato físico para manifestações de natureza 
cognitiva, tais como respeito e reciprocidade. (DANTAS, 1993). 
Levando em conta esses apontamentos, podemos concluir que a ida dos 
professores até a casa dos alunos sinalizou para as crianças uma preocupação por 
parte dos seus professores com o seu bem-estar. Nessa visita, os professores 
mostram-se abertos para que seus alunos conversem ou mostrem aspectos da sua 
vida particular, gerando um vínculo mais forte e consistente, o que trouxe benefícios 
diretos no processo de ensino aprendizagem, que foram expressos nas respostas 
dos professores como uma maior confiança do aluno para questionar pontos dos 
conteúdos das aulas, maior interesse pelas aulas e até aumento da presença dos 
alunos faltosos. 
8.2.5 Cotidiano do aluno 
Os professores relataram que participar do Programa Conhecer para 
Aprender possibilitou o contato com o cotidiano dos alunos, em suas dimensões 
culturais e sociais, o que acarretou em outro jeito de olhar para seus alunos e 
estabelecer as relações com eles na sala de aula. Heller (2000) afirma que “a vida 
cotidiana é a vida de todo homem” (p.17), é heterogênea e composta de várias 
partes: “a organização do trabalho e da vida privada, os lazeres e o descanso, a 
atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação” (p.18). Para essa 
autora, o homem nasce inserido na cotidianidade e precisa, ao longo de seu 
desenvolvimento, adquirir as habilidades para viver a cotidianidade da sociedade. A 
aquisição das habilidades sociais é desenvolvida pela assimilação da manipulação 
das coisas, que acontece por meio das relações sociais em grupo, na família, na 
escola. Esses grupos vão estabelecer a mediação entre o indivíduo, as normas e os 
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costumes, mas essas normas só ganharão sentido quando o homem for capaz de 
sair do grupo e mesmo assim manter-se autonomamente em outras integrações, e 
se orientar em situações que já não têm a dimensão de seu grupo comunitário. 
A partir dessas considerações, entendemos que o homem sofre grande 
influência da família e da escola em seu desenvolvimento, sendo assim, há mais 
uma justificativa para que a escola contextualize os indivíduos que ela recebe e 
compreenda como eles têm assimilado sua cotidianidade. Os professores apontam 
que, ao visitar seus alunos em suas casas, depararam-se com essa cotidianidade e 
trouxeram esses elementos para mediar o processo de ensino e aprendizagem. 
Vejamos: 
“Compreender por quais dificuldades esta criança passa que refletem na 
questão da aprendizagem em sala de aula”. 
“Visualizar as diferenças sociais entre as famílias e a desestruturação delas, 
fazendo com que eu compreendesse o porquê das dificuldades de 
aprendizagem e socialização de alguns dos meus alunos”. 
“Diversidade de culturas e maneiras diferentes de viver e de se relacionar 
entre si”. 
“Comecei a trabalhar a partir do que presenciei nas visitas e com certeza 
mudou nossa relação”. 
“Encontrei crianças carentes, crianças muito mimadas e outras com falta de 
limites. Para cada um desses aspectos tive que usar estratégias para lidar 
com as crianças em sala de aula”. 
Ao analisar essas falas, notamos que os professores expressam ter 
encontrado realidades diferentes das deles no cotidiano dos alunos, que os fizeram 
pensar em como certas dificuldades sociais e culturais refletem na sua 
aprendizagem. Ao lermos essas respostas, nos questionamos se de fato essas 
realidades são assim tão diferentes da vivida pelos professores, pois no grupo de 
professores encontramos sujeitos que mimam seus filhos, que trabalham o dia todo, 
deixando seus filhos na escola ou com cuidadores e professores que possuem uma 
estrutura familiar que foge do modelo hegemônico. No entanto, os professores não 
se enxergam nessa condição, sentem-se superiores em relação ao modo de viver 
das famílias.  
Diante dos relatos também inferimos que conhecer esse cotidiano do 
aluno e compreender que ele pode influenciar o processo de aprendizagem permite 
que o professor se posicione de duas maneiras: uma que reforça o discurso 
hegemônico e a crença de que a desestruturação familiar é a causadora do fracasso 
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escolar, outra na qual as dificuldades são entendidas e contextualizadas a partir dos 
condicionantes sociais e econômicos de nossa sociedade, o que desencadearia 
planejamentos e ações por parte do professor, que se apresenta como mediador 
para que a criança supere seus desafios. Em uma postura, a desestruturação 
familiar justifica o fracasso da criança, não havendo mediação a ser feita, pois o 
professor não pode alterar a realidade do aluno e de sua família. Na outra, a 
desestruturação leva à mudança do planejamento, adequando-o às dificuldades dos 
alunos. Esse sistema de crenças deve ser problematizado nos encontros formativos 
do programa para que os professores não ofereçam aos alunos nessas condições 
uma pedagogia menor, de segunda classe, por considerar que a criança não é 
capaz de aprender conteúdos mais elaborados. 
Infelizmente temos visto, ao longo do processo educacional, práticas que, 
ao invés de conduzir o aluno a superar suas dificuldades, canalizando seus pontos 
positivos para, a partir daí, superar os pontos negativos e, assim, incluí-lo, optam por 
lhe negar o direito de superação, reforçando sua inadequação às normas e 
excluindo-o do processo educacional. Esse posicionamento foi apontado por Patto 
(1990) em sua pesquisa, na qual a autora discute que as questões de ideologia e 
das relações de poder devem ser consideradas por educadores para fazer a leitura 
da diversidade da realidade vivida pelas famílias e alunos e do modo como elas 
podem interferir no processo de ensino e aprendizagem, produzindo o fracasso 
escolar. As explicações para tal fracasso irão confirmar uma visão preconceituosa 
em relação às crianças pobres e suas famílias, na qual o oprimido é culpado pelo 
seu fracasso e a escola e a sociedade não são olhadas na sua contradição. Ao partir 
desse princípio, costumeiramente a escola promete a esses alunos uma igualdade 
de oportunidades, que, segundo essa autora, é impossível de ser atingida, pois os 
programas que são oferecidos partem de uma visão compensatória, que têm como 
pressuposto que seus destinatários são menos aptos à aprendizagem escolar. Nas 
palavras da autora:  
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[...] fazem renascer, com estes programas, a esperança na justiça 
social, mais uma vez graças ao papel democratizante atribuído à 
escola compensatória que supostamente reverterá as diferenças ou 
deficiências culturais e psicológicas de que as classes “menos 
favorecidas” seriam portadoras. Geram, desta forma, uma nova 
versão da ideia da escola redentora: será ela que redimirá os pobres, 
curando-os de suas deficiências psicológicas e culturais 
consideradas as responsáveis pelo lugar que ocupam na estrutura 
social. Em síntese, partem do senso comum e apenas o devolvem à 
sociedade revestido de maior credibilidade. (p.50) 
Na pesquisa realizada por Collares (1994), a autora chama a atenção 
para um fato que saltou aos seus olhos ao conversar com os profissionais da escola: 
a imagem que esses têm das famílias de seus alunos é, na maioria das vezes 
preconceituosa e, mesmo quando conhecem minimamente a vida real da criança, 
esse conhecimento não é aplicado com a intenção de ajudá-la e de criar novas 
estratégias de ensino. O conhecimento a respeito da vida dos alunos serve para 
justificar e legitimar o processo de segregação e seleção que essas crianças sofrem 
na escola. 
Ao adentrar nas casas de seus alunos, os professores precisam levar em 
consideração os aspectos sociais e ideológicos que perpassam as questões de 
classe de nossa sociedade e romper com os planejamentos que partem do 
pressuposto de que as crianças dominam certos conceitos elementares para a 
aprendizagem. Isso é verdade para as crianças que aprenderam esses conceitos em 
sua família, mas não para aquelas que vivem em ambientes culturalmente 
diferentes, em relação aos conteúdos que são típicos das classes economicamente 
favorecidas e que têm acesso a uma cultura que a escola costumeiramente valoriza. 
(PATTO, 1990).  
O professor visitador deve olhar para o aluno como sujeito único, 
completo e complexo e não alicerçar estigmas pré-existentes, que afirmam que as 
dificuldades de aprendizagem escolar da criança pobre decorrem de suas condições 
sociais de vida ou por conta de sua “desestruturação” familiar.  
Para Boto (2005), uma maneira de a escola atingir a todos de forma mais 
igualitária seria formar os profissionais da educação conscientes das teorias que 
explicitam a ideologia do dom e do mérito, a tese da carência cultural, os sistemas 
de medição de “alunos anormais” ou com distúrbios de aprendizagem. Para ele, 
estruturar um padrão de qualidade razoável que incorpore crianças de diversas 
tradições familiares, comunidades e identidades, requer revisão dos conteúdos, 
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métodos, pressupostos e crenças que norteiam a lógica classificatória excludente da 
escolarização. Além disso, os profissionais da educação deveriam rever a carga 
simbólica divulgada nos conjuntos de saberes formalmente veiculados na escola e 
indagar os efeitos do currículo oculto que acaba, segundo esse autor, transpondo 
para a vivência escolar a mesma separação de classes que organiza a sociedade. 
Dessa maneira, as “dificuldades” dos alunos seriam compreendidas e 
contextualizadas a partir dos condicionantes sociais e econômicos de nossa 
sociedade, que produz condições de vida muito diferenciadas, pois dependendo do 
lugar que ocupamos seremos produto dele e os professores precisam ter em mente 
esse aspecto de que o mundo é muito mais que um, e que não podemos olhar todos 
os indivíduos a partir da mesma lente e principalmente que precisamos entender a 
ideologia dominante que tenta nos fazer acreditar que apenas dentro de seus 
princípios o homem se forma de maneira correta. 
A voz dos professores trouxe informações importantes que permitiram 
perceber que a participação no Programa Interação Família e Escola – Conhecer 
para Aprender tem promovido alterações significativas no ser e fazer docentes, 
levando aos professores uma reflexão a respeito de sua prática pedagógica e do 
modo de se relacionar com seus alunos. O contato com a realidade proporciona 
elementos que levam o professor a contextualizar seu aluno em seu cotidiano, 
conhecendo-o de maneira menos superficial e, a partir dessa experiência, planejar 
estratégias desafiadoras aos seus alunos, além de se afirmar como um mediador 
central na superação desses desafios. Faz-se importante discutir coletivamente com 
os professores nos espaços formativos os determinantes e as contradições sociais 
que afetam a educação para romper com uma visão individualista e patologizante 
das dificuldades escolares dos alunos e, a partir dessa compreensão, os professores 
precisam posicionar-se para superar o posicionamento histórico da escola como 
reprodutora das desigualdades sociais, para ser um mecanismo de transformação 
das estruturas sociais. 
Por outro lado, receber o professor na sua casa traz para o aluno um 
maior envolvimento afetivo, que se expressa em seu envolvimento com o 
conhecimento e com o mediador desse conhecimento, no caso, o professor. Os pais 
e familiares também apresentaram alterações na maneira de se relacionar com os 
professores e com as questões da escola, demonstrando uma maior compreensão 
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dos desafios que se apresentam para a escola e como ela e os professores 
trabalham para promover o processo de ensino e aprendizagem de uma maneira 
significativa e eficaz, além de se verem como sujeitos constituintes desse espaço.  
8.3 A voz das famílias 
Estudos que apresentam a temática da relação escola e famílias não 
podem, em nossa concepção, deixar de ouvir o que pensam os pais a respeito 
desse relacionamento. Afinal eles são protagonistas dessa relação. Como vimos a 
partir da literatura levantada nesta pesquisa, historicamente a relação entre escolas 
e famílias tem acontecido de maneira tensa, estereotipada, hierarquizada; 
entretanto, essa relação é essencial para o desenvolvimento da qualidade de nossa 
educação e pode ser estabelecida de outros modos. Para isso, é necessário que a 
escola oportunize um diálogo mais aberto entre os pais e professores para que os 
pais compreendam os objetivos da escola, o desenvolvimento das crianças e o 
processo educacional, assim como a atuação do professor como provedor de 
situações que viabilizam a aprendizagem. Por outro lado, o professor precisa 
conhecer as expectativas dos pais referentes à escola e educação de seus filhos, 
bem como o perfil dessas famílias e qual posicionamento possuem a respeito do 
envolvimento da família no processo de ensino aprendizagem. 
Além desses pressupostos e para atingir os objetivos propostos por esta 
pesquisa, precisávamos ouvir os pais participantes do Programa Interação Família e 
Escola – Conhecer para Aprender para sabermos suas opiniões a respeito desse 
programa e como eles observaram e vivenciaram essa proposta. Para isso ouvimos 
15 famílias participantes no programa no ano de 2014. Por meio das entrevistas 
buscamos analisar informações que trouxessem elementos para avaliarmos as 
contribuições desse trabalho na aproximação entre escolas e famílias e verificar se 
rupturas com os modelos tradicionais de participação das famílias na escola, 
explorados nas seções anteriores, foram proporcionadas. Para realizar essa análise, 
organizamos as entrevistas em categorias temáticas e subcategorias. Apresentamos 
no Quadro 2essa organização e em seguida a discussão desses elementos a partir 
dos indicadores de respostas. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 
8.3.1 Abordagem do professor 
Nesta categoria temática, as famílias relataram quais foram os assuntos 
abordados pelos professores durante a visita. Dividimos as respostas nas seguintes 
subcategorias: comportamento, objetivos do programa, dificuldade do aluno e 
método de trabalho. Entre as falas que mais chamaram a atenção estão:  
“Ela conversou sobre o comportamento dele, que não era um pouquinho bom. 
Ele é um ótimo aluno, só que ele conversa muito”. 
“Ela falou sobre o comportamento do L. e eu fiquei contente da maneira que 
ela falou, que ela gosta muito dele, que ele não dá trabalho. A gente sabe 
como a gente educa então a gente fica contente”. 
“Ela falou um pouco sobre esse projeto de estar visitando as casas, que não 
era para vasculhar, nem nada, mas era para ajudar tanto no relacionamento 
dos pais com os alunos, foi mais ou menos isso”. 
“Ela falou como ele estava indo, porque ele é uma criança meio parada, meio 
quieta assim, pra pegar as coisas só no tranco, perguntei pra ela se ele tem 
algum problema, se tinha que levar no médico. Ela falou que não, por 
enquanto não, que ela vai observar e depois me manda um bilhete, por 
enquanto não”. 
“Ela explicou o jeito que ela trabalha com as crianças na escola. E ela 
comentou também da escola, dos projetos da escola, isso que ela conversou 
comigo”. 
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Ao analisarmos as subcategorias referentes à abordagem dos 
professores nas visitas, percebemos que estas podem ser divididas em dois grupos: 
um referente a temas relacionados diretamente ao aluno e sua família, e outro 
relacionado ao professor e a escola. Consideramos que essa divisão nos mostra o 
quanto essas instituições ainda estão dissociadas e distantes, pois, ora a professora 
aborda um assunto relacionado ao aluno e sua família, ora aborda questões a 
respeito de sua prática e aspectos da escola. Não há, pelo menos nos relatos que 
coletamos, uma abordagem de assuntos referentes às ações que ambas as 
instituições realizaram ou podem realizar conjuntamente. Observamos que os temas 
tratados no diálogo estão relacionados a um objeto compartilhado entre ambas, que 
é a criança, porém essa partilha aparece fragmentada, remetendo-nos à imagem de 
um pingue-pongue, na qual a criança é a bola, que ora está com a escola, ora está 
com a família. 
Avaliamos que a abordagem feita pelos professores traz à tona a 
dificuldade para o estabelecimento de relações dialogadas e igualitárias, pois a 
forma de fazer o contato com as famílias aparece de um modo unidirecional e 
marcado pela descrição e narrativa do comportamento e situações de baixo 
rendimento escolar das crianças. Como descrevemos na seção cinco, várias 
pesquisas (CRUZ, 1997; GARCIA, 2005; PEREZ, 2000; OLIVEIRA, 1999) observam 
que o contato dos professores com os pais tem sido marcado como um encontro em 
que as famílias se limitam a ouvir e raramente expõem sua opinião, e os temas 
abordados são frequentemente o mau comportamento e baixo rendimento escolar 
do aluno. Esses encontros, na maioria das vezes, apresentam uma visão 
estereotipada e preconceituosa e possuem mecanismos que perpetuam a visão em 
relação aos pais como desinteressados e acomodados. Por outro lado, grande parte 
dos professores também não sabe como lidar com as famílias dos alunos que não 
apresentam problemas.  
Não estamos desprezando esses temas no diálogo que professores e 
famílias devem construir, pois eles fazem parte do cotidiano escolar dos alunos. No 
entanto, esse não é o objetivo das visitas e nos momentos que essas temáticas 
fizerem-se presentes, o tom da conversa deve ser de partilha, busca de soluções e 
não de culpabilização. Os acontecimentos referentes às possíveis dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem e/ou comportamento podem ser descritos, mas 
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tendo por foco a busca de soluções em conjunto e não como denúncia, 
culpabilização e patologização do aluno e da família pelo seu fracasso escolar e 
mau comportamento. Essa conduta dos professores demonstra como eles estão 
apegados a essa questão no momento de se relacionar com as famílias e esse fato 
precisa ser problematizado coletivamente nos momentos formativos do programa. 
Os professores visitadores também abordaram com as famílias os 
objetivos do programa e sua intenção em estreitar mais o relacionamento entre eles 
e a escola e apresentar para as famílias o projeto de trabalho deles. A apresentação 
do projeto de trabalho é importante, pois instaura um processo de apropriação nas 
famílias das questões pedagógicas, abrindo a possibilidade para os pais opinarem a 
respeito desse projeto, refletindo se o que é planejado atende às suas expectativas 
e à necessidade de seus filhos.  
Uma das possibilidades que o programa oferece para que essa 
perspectiva construtiva se consolide é o estabelecimento de uma relação de maior 
intimidade, afeto e aproximação entre professores e famílias por meio da visita à 
casa do aluno, pois esse encontro acontece em um espaço privado – a casa – 
diferente das outras relações estabelecidas entre esses sujeitos em um espaço 
público - a escola. O encontro entre professores e famílias proporcionado pelo 
programa oportuniza a vivência da relação em um espaço que traz o simbolismo do 
sensível, imaginativo, inusitado, agradável, reduto da intimidade e da liberdade, 
distante do controle dos olhos do mundo. A casa representa para os indivíduos o 
espaço de recomposição, da consciência individual e familiar, do estar só e com os 
seus. Expressa a intimidade necessária ao homem e se contrapõe aos espaços 
públicos marcados pela severidade e austeridade, que trazem muitas vezes ao 
indivíduo a sensação de perda, obscuridade e exposição ao perigo. Os espaços 
externos opõem-se ao interior doméstico livre e íntimo, que remete às ideias de 
encontro, clareza e segurança. (FELIPPE, 2010). 
Nesse espaço da casa, as relações de poder entre professor e familiares 
alteram-se; nesse espaço não é o professor quem está em uma relação de 
superioridade, pois aqui ele é um convidado; a mãe, o pai ou aquele que cuida são 
os donos da casa, são eles que ditam as regras e que relatam como as coisas 
funcionam nesse espaço. Claro que a profissão de professor continua marcada por 
uma representação de poder, mas nesse espaço ela ocorre dentro de outra 
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perspectiva, pois o professor visitador coloca-se como interessado em conhecer as 
particularidades da família, como disponível a ouvir suas histórias e opiniões e traz, 
como educador, seus objetivos para o aprendizado da criança, compartilhando-os 
com a família. 
A família é colocada em lugar de destaque, é dada a ela voz para que 
expresse suas considerações a respeito da escola e do trabalho do professor, mas 
essa abertura para o diálogo não coloca a família em uma situação de exposição 
como acontece, por exemplo, nas reuniões de pais. A respeito dessa exposição, 
Pinto e Goldbach (1990) comentam que, habitualmente, nas atividades voltadas às 
famílias, é solicitado que elas se expressem em público e essa disposição requer 
hábito, necessitando de certa desinibição, fluência verbal e domínio de certas 
características discursivas, aspectos que de certa forma os professores dominam, 
mas não a maioria dos integrantes das famílias dos alunos, dificultando e inibindo a 
participação. Como essa exposição não acontece na metodologia do Programa, 
entendemos ser esse um dos pontos positivos para a construção de diálogo entre 
professores e famílias. 
8.3.2 Expectativa com a visita 
As famílias descreveram as expectativas sentidas a partir do momento em 
que o professor ofereceu-se para ir até suas casas e elas aceitaram:  
“Achei muito legal, apesar de ficar com receio, porque a gente fala ‘O que o 
professor vai fazer em casa? ’ Mas, assim é legal, bacana vim aqui pra 
conhecer o ambiente que a criança fica porque às vezes a criança chega na 
escola de qualquer jeito, caderno sujo e a professora nem sabe como é a 
casa, às vezes não tem nenhuma mesa pra criança estudar e o caderno 
chega sujo, então é importante conhecer o ambiente que a criança fica, 
porque às vezes na escola é uma coisa e em casa é outra, então conhecer e 
conferir se é mesmo aquilo que a criança apresenta na escola”. 
“Sinceridade? Eu pensei que fosse xeretar, eu achei que era isso. Eu achei 
que era pra ver o que a gente tinha dentro de casa, o que a gente fazia, mas 
não é nada disso, foi pra saber o que eu achava da escola, o que a gente 
achava que a escola tinha que ter, então achei totalmente diferente, porque a 
gente não sabe, foi a primeira vez que a gente recebeu visita e eu imaginei 
um monte de coisa, tanta coisa na cabeça mas não foi nada de nada que 
imaginei”. 
“Pensei que vinha querer saber inteiramente da minha filha que é aluna dela, 
e é o que ela veio fazer, veio como se fosse uma reunião só que em casa, eu 
achei ótimo porque, no geral reunião de pais é na escola eu acho que isso se 
torna até uma invasão de privacidade, é muitos pais juntos numa mesma sala, 
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e o que eu não gosto, é porque o professor tem algo a criticar de um aluno e 
todos os outros pais estão ouvindo, e às vezes até os alunos porque, no caso 
minha filha vai comigo na reunião, e aí ela ouve as minhas críticas, de outro 
aluninho por exemplo, aí não gosto muito, e a vinda dela aqui em casa eu 
acho ótimo porque a gente pode conversar e tirar todas as minhas dúvidas 
em relação à escola e à minha filha, e de praxe ainda perguntei sobre o meu 
filho que não é aluno dela, mas a gente acabou se entendendo, porque 
professoras às vezes têm uma opinião diferenciada da minha, vê diferente da 
maneira que eu vejo, eu gostei por isso, eu achei muito mais aconchegante, 
achei uma comunhão diferente, aí eu pude perguntar, ela respondeu tudo, 
achei super interessante um projeto assim que tem que continuar, porque eu 
me senti super à vontade com ela, pude conversar de coisas que às vezes na 
escola não me sinto tão bem”. 
“Eu achei que ele vinha falar do P., como ele é na escola, do comportamento 
dele”. 
“Eu achei que a professora vinha falar da escola, vinha falar do aluno, se o 
aluno estava acompanhando bem, se estava superando as expectativas, 
essas coisas, assim”. 
Notamos por meio dos relatos que a proposta de o professor ir até a casa 
das famílias de seus alunos despertou apreensões, resultado da maneira como tem 
acontecido a aproximação da escola com a família na maioria das vezes. Quando a 
escola chama os pais para uma conversa em particular, essa está relacionada a 
problemas disciplinares de alguma gravidade, dificuldades na aprendizagem ou 
informações a respeito de alguma deficiência que o aluno possa ter ou, ainda, para 
responsabilizar a família pela sua incapacidade em educar suas crianças. Essa 
maneira de se relacionar é resultado do posicionamento que a educação formal tem 
tido com as famílias, que remonta ao século XVIII, no qual a família tem sido 
desqualificada pelo Estado como instituição capaz de educar suas crianças, dando-
lhe um papel coadjuvante nessa tarefa e passando para a escola o papel principal. 
Como mencionamos na seção3, a partir da Revolução Industrial e da 
configuração do trabalho capitalista, cria-se a necessidade de uma instituição que 
prepare suas crianças para as especificidades e complexidade das atividades, bem 
como assegure que as crianças tenham acesso aos saberes científicos. Assim, a 
escola passa a ser a instituição que oferece uma educação especializada e que se 
contrapõe à educação familiar, rompendo com os saberes domésticos, e a família 
torna-se a instituição incapaz e responsável pelo insucesso das suas crianças.  
As famílias, diante das demandas muitas vezes colocadas pela escola, 
sentem-se impotentes para ajudar seus filhos, pois como pessoas leigas, não podem 
auxiliar profissionais especializados. Segundo Maximo (2001), essa desqualificação 
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destituiu a família de seu papel educativo e instaurou na sociedade um modelo 
familiar a ser seguido, considerado perfeito. Esse imaginário trouxe a 
homogeneização e hierarquização para as relações entre escolas e famílias e 
desconsiderou a diversidade de vivências em uma sociedade marcada pelas 
diferenças.  
Por estarem acostumadas com essa relação, muitas famílias não 
questionam, assumem e até concordam com a abordagem que a escola 
costumeiramente faz. Acreditamos que isso acontece porque a maioria da população 
das escolas públicas pertence a uma classe social menos favorecida e está 
habituada a ter sua cultura e conhecimentos desvalorizados. 
Outra expectativa relatada pelas famílias que chamou a atenção foi a de 
supor que os professores iriam até as casas para levantar as condições financeiras, 
hipótese embasada na representação da escola como uma instituição de vigilância e 
controle, que muitas vezes cerceia a família, colocando-a sempre em uma posição 
inferior. As instituições ocupam lugares ora mais ora menos reconhecidos, 
dependendo do período histórico, e a escola tem ocupado nos últimos quatro 
séculos um lugar superior ao da família. Ela foi, desde sua origem, pensada e 
utilizada em muitos momentos como instituição normalizadora da família. As famílias 
podem não ter conhecimento aprofundado de toda a história que está por trás dessa 
relação, mas possuem uma representação a respeito dela e conhecem o poder que 
a escola possui na sociedade, pois a ela é dado, por exemplo, o direito de denunciar 
a família para o Conselho Tutelar, quando esta é considerada ineficaz na promoção 
dos direitos da criança.  
A questão das particularidades e do contexto familiar em que as crianças 
vivem é apontada pelas famílias como elemento importante para o trabalho da 
professora e da escola. Como expressa uma mãe: “bacana vim aqui pra conhecer o 
ambiente que a criança fica porque às vezes a criança chega à escola de qualquer 
jeito, caderno sujo e a professora nem sabe como é a casa, às vezes não tem 
nenhuma mesa pra criança estudar e o caderno chega sujo, então é importante 
conhecer o ambiente que a criança fica”. Nessa declaração a mãe destaca a 
importância de a professora conhecer a realidade das crianças para entender 
melhoras características e planejar ações na escola que oportunizem o sucesso do 
aprendizado de cada criança. 
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Essa mãe emite essa opinião sem ter conhecimentos pedagógicos a 
respeito da importância de o professor conhecer o cotidiano de seu aluno como uma 
experiência formativa. Apesar de estar embasada no senso comum, sua visão 
coincide com perspectivas educativas contemporâneas. Concluímos que essa 
oportunidade de lidar com o novo e o inusitado por meio das visitas faz emergir uma 
reflexão nos professores, que é reforçada pelos espaços formativos e pode 
movimentar crenças e práticas cristalizadas, contribuindo para sua superação. 
Segundo Freller (2010):  
São as situações em que os educadores se surpreendem falando, 
vivendo ou fazendo algo diverso do cotidiano escolar, que lhes 
permite enxergar por um ângulo diferente as dificuldades, ousando 
novas intervenções e percorrendo caminhos desconhecidos no 
processo educativo. (p. 327). 
Diante das declarações das famílias em relação às expectativas que 
tiveram ao ficarem sabendo da proposta do Programa, observamos que há uma 
desconfiança inicial, que traz ansiedade, pois imaginam que se trata de uma visita 
para falar de aspectos negativos a respeito da criança ou que se trata de vigilância, 
invasão de privacidade. Percebe-se que há um alívio emocional, quando os pais 
entendem que a proposta não confirma suas fantasias como um todo, pois, apesar 
de os temas comportamento e rendimento fazerem-se presentes, o interesse do 
professor por ouvir sua opinião, dúvidas, angústias, questionamentos a respeito da 
escolarização de seus filhos surpreende os pais.  
Além das expectativas dos adultos, os entrevistados relataram as 
expectativas que as crianças sentiram. As crianças, segundo seus familiares, 
preocuparam-se com a receptividade ao professor, expressa no desejo de que a 
mãe fizesse bolo; demonstraram ansiedade na espera pela sua chegada e, na 
presença dele, desejavam mostrar seus objetos pessoais, seu quarto, sua casa. 
Essa atitude reflete o quanto as crianças estão ligadas aos professores pela 
afetividade, o que se destaca na sua espera por sua chegada no momento marcado 
e no desejo de agradar, de receber bem, de mostrar o ambiente onde vive com sua 
família e suas predileções.  
168 
8.3.3 O programa proporcionou 
Essa categoria temática traz indicadores importantes para analisarmos 
quais sentidos a proposta do programa trouxe para a relação entre famílias e escola. 
Elegemos alguns indicadores que apontam que esse programa é proposta 
importante na construção de uma educação compartilhada entre famílias e escolas, 
que considera as diversidades e particularidades familiares, respeitando cada uma 
delas. Esses indicadores foram divididos em subcategorias temáticas: aproximação, 
conhecimento mútuo e privacidade. 
Na subcategoria aproximação, indica-se que a presença do professor nas 
casas foi considerada importante, uma demonstração de parceria.  
“Acho importante. Na minha época quase não tinha isso, só reunião e olha lá. 
Então reunião, minha mãe não tinha tempo de ir à escola, não tinha visita em 
casa, não tinha esse projeto de estar tendo mais união com os pais dos 
alunos. Eu acho que isso é importante, porque na minha época não teve, 
então, minha mãe quase não sabia o que a gente tinha, o que acontecia na 
escola. Parece que agora eles estão tendo um pouco mais de, como eu vou 
dizer, querendo fazer uma família, unir”. 
“Eu acho que a gente acaba se aproximando mais do professor, eles das 
mães, dos alunos tudo, é que tem gente que não leva muita convicção nisso, 
mas eu acho bem legal, acho importante, sim”. 
Notamos que ao proporcionar a aproximação entre professores e famílias 
o Programa Conhecer para Aprender permite que as famílias compreendam o 
trabalho realizado pela professora e pela escola, eles ficam a par dos objetivos da 
escola e dos projetos desenvolvidos e a partir desse maior entendimento, ações 
colaborativas podem efetivar-se.  
A subcategoria respeito mútuo aparece nos seguintes indicadores: 
“Gostei porque eu quase não a vejo, quem leva ele e busca é a perua, por 
isso é que eu gostei porque eu a vi no primeiro dia de aula e depois não vi 
mais. Aí ela veio e eu gostei do jeito dela, ela é legal”. 
“Porque daí eu conheço a professora melhor, sei dos objetivos dela, fica 
melhor pra mim, porque igual eu falo, trabalho direto, é igual o caso do meu 
filho, eu vou à escola e não consigo falar com a professora do meu filho, eu 
marco um horário pra falar e a professora não, ela veio até mim conversar, 
fica mais fácil pra mim, porque eu trabalho direto e a professora é muito 
boazinha, gostei muito dela, explica as coisas certinha, gostei muito dessa 
ideia de o professor vir em casa e conversar e também ver o meio do 
ambiente da criança, que às vezes a criança é muito quietinha ou muito 
extrovertida demais, aí tem que ver o que acontece dentro de casa, eu 
gostei”. 
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“Eu achei bom, muito bom, eu até comentei com a minha mãe que 
antigamente não tinha isso não. Ou ia à reunião ou ia. Que eu me lembre, 
professor nenhum veio na casa. Senti um alívio que ela falou muito coisa boa 
da G., muitos objetivos deles para esse ano ainda, fiquei bastante aliviada 
porque eles têm um pensamento bom para a escola. Não é aquela pessoa 
que não está nem aí para os alunos, ela tem bastante objetivo”. 
“Eu acho que a gente tira bastante dúvidas, ela também tira dúvida das 
crianças em casa, vai atender mais a criança, conhece mais os pais, eu acho 
que dá um conjunto legal”. 
O conhecimento mútuo proporcionado por meio das visitas traz 
experiências que podem romper com os estereótipos na relação entre professores e 
famílias, como a crença de que as famílias não vão às reuniões porque não se 
preocupam com seus filhos. Quando uma das mães entrevistadas diz “trabalho 
direto, é igual o caso do meu filho, eu vou à escola e não consigo falar com a 
professora do meu filho, eu marco um horário pra falar e a professora não, ela veio 
até mim conversar, fica mais fácil pra mim, porque eu trabalho direto”, ela está 
apresentando suas limitações cotidianas para estar presente na escola e aponta 
como a escola não está estruturada e resiste para recebê-la em outro horário. Como 
a visita do professor pode acontecer em horários fora do comercial, essa mãe pode 
organizar sua rotina e receber a professora para saber da escola, de seu filho, do 
jeito de ser da professora e ainda conversar a respeito de seus interesses e dúvidas 
sobre o desenvolvimento da criança e/ou outros assuntos. 
Em relação aos horários em que as escolas marcam as atividades para 
os pais, vemos como essa instituição ainda está presa a uma ideologia na qual a 
mulher é responsável pela casa e filhos e não leva em consideração o fato de a 
mulher hoje fazer parte ativa do mercado de trabalho. A composição familiar foi 
drasticamente transformada com a industrialização, os homens dirigiram-se às 
fábricas e as mulheres ao mercado de trabalho. Com a saída das mulheres para o 
trabalho, a escola passa a ser a instituição responsável pelas crianças e local onde 
elas passam a viver mais tempo, alterando a convivência familiar e colocando a 
escola como uma instituição central na educação das crianças. (DUARTE, 2000; 
VENOSA, 2005). 
Podemos afirmar que a ausência às reuniões e atividades da escola pode 
ter múltiplos motivos: horário incompatível com a rotina de trabalho dos pais, 
impossibilidade dos pais de ausentarem-se do trabalho, recusa em participar de 
reuniões que focam somente no mau comportamento das crianças, incompreensão 
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da linguagem pedagógica, entre outros. A não participação das famílias não se 
traduz necessariamente como desinteresse; muitas vezes ela é uma impossibilidade 
ou uma recusa em aceitar estar presente em um espaço que para as famílias é 
desconfortável e indesejável.  
A escola, na maioria das vezes, tem uma dificuldade em perceber e 
compreender essa recusa, atribuindo-a, na maior parte dos casos, a uma 
manifestação de descaso. A escola não considera que muitos pais não comparecem 
às reuniões pois não se sentem acolhidos e respeitados em suas necessidades e 
dificuldades. Muitos pais sabem que seus filhos são crianças que estão fora da 
expectativa da escola, já receberam várias reclamações da escola e solicitações 
para que tomem providências. Muitos fizeram o que estavam ao seu alcance como: 
bater na criança, colocá-la de castigo, levá-la ao psicólogo ou psicopedagogo, pagar 
aulas particulares. Mas, apesar dessas medidas, muitas crianças ainda estão longe 
das expectativas escolares e a escola continua chamando os pais para impor que 
algo seja feito; os pais não sabem mais como agir e, diante de sucessivas 
reclamações, não comparecem mais à escola. Diante dessa ausência, a escola 
rotula os pais como desinteressados e omissos e se isenta da responsabilidade de 
rever suas posturas e buscar com as famílias soluções para incluir essas crianças 
chamadas de difíceis. Soluções que alteram a lógica de culpabilização do aluno e da 
sua família. 
Com a proposta da visita, as famílias sentem-se acolhidas e 
contempladas pela escola, momento que possibilita para as famílias o conhecimento 
mais profundo de quem é o professor e quais são suas propostas de trabalho. Os 
pais podem tirar dúvidas em relação ao comportamento das crianças, seu processo 
de aprendizagem e desenvolvimento sem se expor na frente de outras pessoas. 
Esse momento também foi apontado por algumas famílias como sendo uma 
oportunidade para os professores compreenderem melhor seu aluno, questionar 
como o aluno se comporta em casa, para entender e atender melhor as crianças e 
suas especificidades no processo de ensino e aprendizagem.  
A questão da importância da privacidade promovida pela proposta de 
visita do professor aparece em vários relatos:  
“É diferente, porque tem muitos pais juntos então você fica meio confusa, 
meio perdida, então eles explicam coisas da nossa filha, aí eles explicam, 
mas só ela lá no meio de todos, a gente fica meio confusa”. 
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“Eu achei ótimo porque no geral reunião de pais é na escola, eu acho que 
isso se torna até uma invasão de privacidade, é muitos pais juntos numa 
mesma sala, e o que eu não gosto, é porque o professor tem algo a criticar de 
um aluno e todos os outros pais estão ouvindo, e às vezes até os alunos 
porque, no caso minha filha vai comigo na reunião”. 
“Eu achei muito mais aconchegante, achei uma comunhão diferente, aí eu 
pude perguntar, ela respondeu tudo, achei super interessante um projeto 
assim que tem que continuar, porque eu me senti super à vontade com ela, 
pude conversar de coisas que às vezes na escola não me sinto tão bem”. 
Um elemento importante e de destaque na fala das famílias foi a questão 
da privacidade; para elas a conversa durante a visita não coloca as crianças e nem 
as famílias em situação de exposição, pois, segundo uma das mães entrevistadas, é 
comum nas reuniões de pais os professores fazerem críticas às crianças, causando 
embaraço, vergonha e, segundo as palavras da própria mãe, “invasão de 
privacidade”. Outra mãe relata que na escola ela não se sente à vontade para 
perguntar e que a organização da reunião não favorece o diálogo, pois há muitos 
pais juntos e a professora fala de muitos assuntos, o que para essa mãe dificulta o 
entendimento de todos os tópicos tratados, causando uma confusão e o sentimento 
de estar “meio perdida” frente a tantos relatos, recados e pedidos. Notamos que, 
apesar de muitos pais participarem das reuniões de turma, esse momento não é 
visto e nem considerado instigante ou sequer como um momento de troca e partilha 
de informações. 
A partir das discussões bibliográficas realizadas neste trabalho, podemos 
afirmar que a escola realiza processos cristalizados na relação e interação com as 
famílias, existe uma dificuldade em encontrar novos caminhos, mesmo que haja, por 
parte da equipe gestora e dos professores, um desejo genuíno de solucionar o 
problema. Acreditamos que oportunizar o diálogo é estratégia importante para 
desenvolver uma aproximação entre essas instituições, mas esse diálogo deve estar 
alicerçado no acolhimento, na escuta ativa, na aceitação de opiniões diversas, na 
partilha, no aprofundamento e esclarecimentos de questões a respeito do 
desenvolvimento das crianças.  
Percebemos no cotidiano escolar que os pais mantêm, na maioria das 
vezes, conversas informais e superficiais. Os assuntos tratados limitam-se aos 
aspectos práticos do dia a dia da criança na escola. O contato distante entre famílias 
e professores provoca certo retraimento nas famílias, pois poucos se expõem 
falando sobre seus filhos ou sua vida particular. Este retraimento faz com que eles 
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se envolvam superficialmente com a escola e não informem, de maneira aberta, 
sobre suas dúvidas, seus questionamentos quanto à aprendizagem e 
desenvolvimento da criança. A escola, ao perceber essa atitude, interpreta-a como 
omissão dos pais e os exclui, gerando um círculo vicioso de falta de confiança, 
culpabilização e distanciamento, ao invés de juntos buscarem possíveis soluções 
para os problemas e serem parceiros na tarefa de educar as crianças. 
O Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender é uma 
possibilidade de rompimento desse círculo vicioso; os pais sentem-se acolhidos pela 
escola, pois o oferecimento e disponibilidade dos professores em ir até suas casas é 
sentido como interesse genuíno de estar junto, conhecendo mais intimamente um ao 
outro. O distanciamento pode ser desfeito e substituído pela construção do vínculo e 
parceria que essa estratégia proporciona. 
8.3.4 Percepção da família em relação ao professor após visita 
Nesta categoria temática da percepção da família em relação ao 
professor após visita, observamos que as famílias apontam elementos de alteração 
na sua relação com os professores e com a escola. Com o contato proporcionado 
pela visita, as famílias disseram que passaram a compreender a maneira de ensinar 
dos professores e conheceram os professores mais profundamente, desenvolvendo 
a intimidade na relação entre eles. Vejamos alguns indicadores que expressam 
essas subcategorias temáticas:  
“Eu percebi que ela tem vontade de ensinar, isso eu percebi, que ela tem 
vontade de ensinar, de explicar, ela fala, tenta corrigir, chama atenção se tem 
que chamar, percebi bastante isso nela, e é bom, pro lado do professor, não 
deixar as crianças fazer o que quer”. 
“Perguntei, porque eu acho um absurdo eles começarem a ler a partir do 
segundo ano, porque minha filha veio do colégio particular, tirei porque não 
consegui pagar [...], e lá eles são alfabetizados no Jardim 3. Eu falei para ela 
dar uma forçada nisso [...], eu achei isso um horror, eu queria que ela já 
estivesse lendo, foi uma das coisas que eu apontei para ela”.  
“Ajudou porque eu conheci mais a respeito dela, que é a pessoa responsável 
pela minha filha metade do tempo e eu posso confiar, porque ela me mostrou 
que eu posso confiar mesmo nela. A E. tem problema de saúde, no começo 
eu conversei com ela sobre a alimentação dela também, várias coisas assim. 
Ela me ajudou muito nesta parte também. A E. tem problema pra se alimentar, 
ela está pegando no pé da E. para ela comer no horário certo. Ela me ajudou 
bastante nessa parte. Depois disso daí ela melhorou muito”. 
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“Até eu fiquei mais próxima também. Eu só chegava e ia embora, agora a 
gente conversa, a gente faz tudo. Dos sofrimentos, minha filha teve 
problemas de saúde, a gente conversou mais dela, a diretora também”. 
“Mudou no sentido de conhecimento, sabe? Porque, assim, quando o pai está 
em casa ou a mãe está em casa e o professor lá na escola, e você só se vê 
em reunião de pais é uma coisa muito formal, aí hoje se a gente se vê na 
festinha junina, se vê na festa da copa é diferente, você enxerga aquele ser 
humano diferente como se fosse alguém mais amigável, assim, é como eu te 
ver na rua a partir de hoje, né? Do que te ver sem ter conversado, sem ter te 
conhecido, acho que cria um vínculo e uma amizade, então eu vi que ficou 
diferente”. 
Essas falas demonstram que o programa possibilitou uma abertura na 
relação entre famílias e professores; a intimidade foi apontada como um elemento 
importante que se desenvolveu após a visita do professor e que trouxe outro 
significado para essa relação. A intimidade está atrelada decisivamente com a noção 
de proximidade e as famílias apontam este elemento como constituinte da 
intimidade. Uma das mães entrevistas diz: “eu fiquei mais próxima também. Eu só 
chegava e ia embora, agora a gente conversa, a gente faz tudo”. 
De acordo com Costa (2005), nas relações de intimidade, a partilha de 
aspectos intrínsecos e pessoais está presente, resultando em sentimentos positivos 
como o afeto, a confiança e o prazer em relação a si próprio e ao outro; há uma 
ação recíproca e complementar. Para essa autora, as relações tornam-se íntimas de 
acordo com o contexto onde acontecem, a situação e interação das pessoas 
envolvidas, que precisam permitir a experiência dessa relação como tal e 
reconhecer esse significado. Analisamos que a proposta do Programa Conhecer 
para Aprender oportuniza a constituição dessa intimidade, pois o local onde 
acontece a visita- a casa, favorece a promoção do sentimento de intimidade e as 
pessoas – professores e familiares, estão próximas umas das outras, comunicando 
aspectos próprios de suas vidas pessoais e das crianças, construindo uma relação 
de confiança e partilha. 
Uma das mães expressa que conhecer a professora mais intimamente 
trouxe confiança em relação à pessoa que fica com sua filha uma boa parte do 
tempo. A proximidade favorecida pelo programa também trouxe aos pais 
conhecimento a respeito da maneira de os professores ensinarem. Algumas famílias 
relataram que os professores demonstraram atenção e cuidado no ato de ensinar, 
outros observaram a preocupação dos professores com a aprendizagem dos alunos. 
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O conhecimento mútuo e a intimidade proporcionada trouxeram uma 
confiança às famílias para questionar aspectos do ensino de seus filhos e algumas 
famílias inclusive enunciaram seu descontentamento diante do que a escola ensina. 
Uma das mães questiona diretamente o ensino oferecido e compara o método de 
alfabetização da escola pública com o da escola particular, expressando que, em 
sua opinião, a escola pública deveria ensinar a ler a partir do Jardim 3, como é na 
escola particular. Diante de questionamentos desse teor, professores e escolas 
podem reagir de duas formas: uma que acolhe as opiniões e usa-as para refletir e 
rever seus posicionamentos, e outra que nega as opiniões e se distancia das 
famílias por “não querer a intromissão desses sujeitos em sua área de domínio”. 
Como mencionamos na seção 3, há em muitas escolas um discurso 
antagônico; de um lado ele expressa o desejo de que os pais participem da vida 
escolar de seus filhos, de outro, um discurso que mostra a dificuldade em serem 
contrariados. Grande parte das escolas ainda não está preparada para lidar com o 
envolvimento familiar, pois este representa, muitas vezes, questionamentos a 
respeito do que a escola tem oferecido aos alunos e isto gera para gestores e 
professores um mal estar, pois eles não querem ser contestados pelas famílias a 
respeito do que fazem e como fazem, pois consideram que leigos não podem 
questionar especialistas e vêm nessa atitude uma afronta, intromissão, falta de 
consideração pelo seu trabalho e uma tentativa de comprometer sua autoridade. 
No entanto, saber a respeito do processo pedagógico das crianças, 
questionar se não estiverem de acordo e sugerir é direito das famílias, assegurado 
na própria Lei: a LDB, o ECA e o PNE. Em seus textos, há menção de que as 
escolas têm a obrigação de se articular com as famílias e os pais têm direito a ter 
informação a respeito do processo pedagógico, bem como o direito de participar da 
definição das propostas educacionais da escola. Para que isto efetivamente ocorra, 
deve haver primeiramente, por parte da escola, o reconhecimento do meio familiar 
como um verdadeiro aliado e não um sabotador. Porém nem sempre esse princípio 
é considerado quando se forma o vínculo entre diretores, coordenadores 
pedagógicos, professores e a família dos alunos. O relacionamento, na maioria das 
vezes, é ambíguo. Há a reclamação pela falta de participação dos pais na vida 
escolar dos filhos, um desejo manifesto de querer a participação dos pais, todavia a 
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escola não se mostra nada confortável quando algum membro da comunidade mais 
crítico cobra qualidade no ensino ou questiona sua rotina.  
Para Szymanski (2009), a escola tem a obrigação de prestar contas do 
seu trabalho, explicar o que faz e como conduz a aprendizagem das crianças e deve 
criar mecanismos para que a família acompanhe a vida escolar dos filhos. Os 
educadores precisam deixar de lado o medo de perder a autoridade e aprender a 
trabalhar de forma colaborativa; uma das possibilidades para que isso aconteça é a 
metodologia oferecida pelo Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender, pois a intimidade, proximidade e conhecimento mútuos proporcionados 
pelo podem ir, ao longo do tempo, quebrando as barreiras nos relacionamentos 
entre professores e famílias causados pelos ranços históricos e trazendo um novo 
jeito de essas instituições se olharem e se relacionarem. 
Esse encontro pode resultar em uma nova apropriação para pais e 
professores. Isto significa que o indivíduo se torna capaz de definir e compreender 
suas necessidades, atualizar seus recursos, gerar seu desenvolvimento partilhando 
seu “saber fazer” com os outros e com os recursos de apoio do seu meio ambiente. 
Além disso, estabelecer parcerias não significa que as tensões não estarão 
presentes, mas que elas devem ser expressas e resolvidas buscando o bem 
comum, pois no contexto educacional a democracia, a nosso ver, deve ser o 
princípio norteador das relações e da prática pedagógica. Para o desenvolvimento 
desse princípio é necessário desenvolver relações e práticas que respeitem os 
direitos individuais e coletivos de todos, em que a autonomia, a diversidade, os 
processos de participação e de cooperação na construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária estejam presentes e possibilitando a resolução positiva de conflitos 
e favorecendo a realização de objetivos coletivos. (BOUCHARD28, 1988 apud 
SZYMANSKI, 2011; REIS; LIMA, 2012) 
8.3.5 Aluno após a visita 
Outra categoria temática importante que emergiu nas falas das famílias 
refere-se a como o aluno passou a se comportar após a visita dos professores. 
                                                          
28 BOUCHARD, J. M. De I'InstitutionaI a communauté: les parents et les professionels-une relation 
qui se construit. In: DURNING, R Education familiale. Vigneux: Matrice, 1988 
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Dentro dessa categoria dividimos os relatos em três subcategorias: comportamento, 
aproximação e motivação. Vejamos: 
“Melhorou, porque ela sempre manda bilhete no caderno. Aquela avaliação do 
comportamento no caderno deu uma aumentada. E eu também conversei 
com ele. Eu falei: ʻE agora, está vendo, agora sua professora vai vir aqui, ela 
vai me contar o que você faz”. Daí deu uma melhoradinha, aumentou pelo 
menos a nota que ela estava dando para ele”. 
“Antes vinha muito bilhete, ela escrevia: ʻMãe conversa com o K., ele esta 
brincando demaisʼ; eu falava pra ele: “K., agora é primeiro ano, não é mais 
Jardim, tem que fazer lição”. A professora também foi conversando com ele e 
agora na lição só vem ‘certo’, vêm ‘parabéns’, ‘legal’, ‘muito bom’. No começo 
estava difícil, mas agora ele já esta aprendendo, melhorou muito. Eu estava 
com medo dele ter problema, achava que ele tinha problema e vi que ele 
melhorou bem”. 
“Elas ficaram muito amigas, as duas, a E. adora ela. Quando ela veio aqui pra 
conversar a E. ficou muito feliz com isso também, ficaram muito amigas”. 
“Ela perdeu um pouquinho da vergonha”. 
“Sentido, de perguntar, estou com uma dúvida vai lá na professora, entendeu, 
e pergunta”. 
“No começo eu tinha dificuldade de mandar ela pra escola, quando chegava 
na porta da escola não queria ficar e chorava muito, depois que foi ficando 
mais íntima da professora, tem vez que chama ela de manhã pra ir pra escola 
ficava com dó porque tinha ido dormir tarde e ela falava: ʻNão, mamãe eu 
quero ir pra escolaʼ. É a diferença. A professora fez a diferença. Se fosse uma 
outra professora chata, brava, que grita, ela teria dificultado muito mais a vida 
da E”. 
“Sim, ela incentivou mais ela a estudar bastante. Ela ficou mais animada pra ir 
pra escola, ficou mais entusiasmada”. 
“Achei mudança nele, agora ele está participando do teatro e antes ele não 
gostava”. 
“Ela se dedica mais, eu percebo que quando a professora vem ela fica mais 
animada”. 
As famílias apontaram que o comportamento das crianças na escola e em 
casa modificou-se positivamente após a visita do professor. Esse fato pode ter sido 
resultado de vários aspectos. Um deles é a utilização de ameaças por parte dos 
pais, que coagiu a criança e resultou em uma mudança de comportamento por medo 
de ser castigada. Uma das mães disse para sua criança: “E agora, está vendo, 
agora sua professora vai vir aqui, ela vai me contar o que você faz”. Essa fala traz 
em si uma ameaça e tem força repressiva porque usa uma das imagens 
representativas da figura do professor, que é a de representante da lei, das normas 
e regras. O professor representa para a criança o repressor, aquele que limita as 
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vontades e desejos das crianças e impõe regras que são próprias da escola. Além 
disso, o professor é percebido socialmente como aquele que possui o saber 
diferenciado e está hierarquicamente acima, nas relações de poder com a criança e 
a família.  
O poder disciplinador da escola foi estudado por Foucault (1977), que 
descreveu como essa instituição utiliza métodos de controle minuciosos sobre os 
sujeitos nela inseridos, sendo a vigilância a prática disciplinadora mais utilizada no 
ensino. E é nesta conotação que a mãe ameaça seu filho, alertando-o a respeito do 
olhar permanente dos professores. A escola torna-se um observatório político e 
acaba reproduzindo as contradições sociais e as discriminações existentes na 
sociedade.  
Embora a escola tenha seu papel na reprodução social, a escola e os 
professores também podem ser agentes de transformação dessa sociedade; uma 
das maneiras de promover essa transformação é dar elementos aos professores, 
por meio de formações nas quais a reflexão coletiva se faça presente e que 
embasem suas ações na escola, com os alunos, com as famílias e promovam o 
início da ruptura dessa representação de agente disciplinador. Além disso, 
Tragtenberg (1986) sugere que, para superar sua função reprodutora, a escola 
precisa criar estruturas horizontais nos relacionamentos, onde gestores, professores, 
alunos, famílias e funcionários formem uma comunidade que compartilha as 
decisões e projetos, em uma gestão democrática. Para esse autor, “sem escola 
democrática não há regime democrático; portanto, a democratização da escola é 
fundamental e urgente, pois ela forma o homem, o futuro cidadão”. (p.45). 
A aproximação das crianças com os professores e o aumento de sua 
motivação para ir e participar das atividades na escola foram outros aspectos 
alterados no comportamento das crianças após a visita dos professores. A 
oportunidade de estarem mais próximas dos professores, em uma situação de 
intimidade, possibilitou o aprofundamento de uma relação mais afetiva, gerando nas 
crianças um sentimento de segurança que foi manifestado na superação do receio 
de perguntar a respeito de alguma dúvida sobre o conteúdo da aula.  
Em uma pesquisa para avaliar junto aos alunos o que eles consideravam 
ser um bom professor, Cunha (1992) observa que os alunos analisam como um bom 
professor aquele que se mostra próximo do aluno, os alunos valorizam no professor 
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as qualidades que os aproximam afetivamente. Complementando, Tassoni (2000) 
aponta que a proximidade entre professores e alunos proporciona outras formas de 
interação que favorecem o processo de aprendizagem, entre elas estão: diálogos 
criados para auxiliar os alunos e contatos físicos que caracterizam uma 
demonstração de atenção. Para essa autora, a proximidade é condição para a 
ocorrência de relações afetivas que interferem significativamente no processo de 
apropriação do conhecimento cognitivo. 
Motivação dos alunos para ir à aula, maior participação e dedicação nas 
atividades comunicadas pelas famílias também estão relacionadas com a questão 
da afetividade, pois o conhecimento é motivado pelo afetivo; dispomo-nos a 
aprender o que nos cativa, em uma atmosfera que nos faz sentir seguros e com um 
professor que cria afinidades. (SNYDERS, 1993). 
Levando em consideração esses aspectos, podemos concluir que a 
vivência proporcionada pelas visitas dos professores promove uma maior empatia 
entre professor e aluno, aspecto que favorece o aparecimento de uma simpatia 
mútua, que levará a uma confiança e afetividade nessa relação, gerando no aluno 
um sentimento positivo que o faz sentir-se motivado para realizar as atividades 
escolares e construir seu conhecimento. Essa metodologia possibilita a ruptura com 
a produção do fracasso escolar, pois, segundo Snyders (1993), para que o aluno 
tenha uma aprendizagem significativa na escola, esta deve partir da cultura dos 
alunos, de sua experiência imediata e a partir daí apresentar a cultura elaborada, o 
conhecimento escolar, que o auxiliará a compreender de maneira ampliada e crítica 
a realidade social em que está inserido e, ao realizar este movimento, o aluno pode 




9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como vimos, o Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender está em processo, constituindo-se a cada momento. Para que seja 
possível seu aperfeiçoamento, são realizadas constantes avaliações junto aos 
professores, gestores, famílias e equipe técnica responsável. Essa avaliação serve 
para observar entraves e desafios que precisam ser superados e quais 
redirecionamentos precisam ser empreendidos para que seus objetivos sejam 
alcançados.  
Dificilmente uma política atinge seus objetivos e metas imediatamente, 
por isso, a relevância de realização de avaliações constantes para que haja 
processos de aperfeiçoamento ou ampliação, tendo em vista a natureza cíclica de 
sua formulação, implementação e resultados, que tornam as políticas um processo 
dinâmico e inacabado, sujeito à complementaridade ou à renovação.  
A avaliação também é importante para prestar contas aos seus envolvidos 
e à sociedade das ações desenvolvidas e dos encaminhamentos realizados. 
Neste trabalho não foram mencionadas as dificuldades e críticas ao 
programa porque esse não era o foco da pesquisa, mas queremos mencionar que 
elas fizeram e fazem parte da história do programa e são constitutivas de seu 
processo e aperfeiçoamento.  
A partir dos dados que coletamos e da leitura e interpretação que fizemos 
deles, apontamos rupturas e continuidades observadas na relação família e escola a 
partir da proposta do Programa Interação Família e Escola – Conhecer para 
Aprender. As considerações aqui expressas são resultantes de um olhar relacional 
para e entre essas instituições a partir dos dados analisados e bibliografia 
consultada, na tentativa de captar as contradições e superações de conflitos nessa 
relação, bem como a permanência de padrões nesta relação a partir da proposta por 
nós estudada. 
Segundo os relatos dos professores visitadores e gestores, o Programa 
Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender, por meio da sua metodologia 
de visitação, bem como pela reflexão coletiva que é possibilitada nos encontros 
formativos, promoveu a aproximação da escola com a família e modificou o olhar de 
professores, gestores, famílias e alunos a respeito das suas relações. Os 
professores visitadores relatam que essa experiência possibilitou a eles observar 
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como as famílias valorizam os professores e a educação e como as famílias 
entendem o papel da escola. Segundo os professores, essa demonstração, na 
maioria das vezes, não é possível dentro do ambiente escolar devido a um 
sentimento de não pertencimento por parte das famílias nesse espaço, sentimento 
este que não era percebido pelos professores. O olhar das famílias em relação à 
escola e aos professores também se modifica devido ao contato com o professor em 
um ambiente mais informal e intimista; pois as famílias passam a se sentir acolhidas 
e ouvidas.  
Outra questão comentada pelos professores visitadores é que as visitas 
promovem a recuperação da singularidade do aluno, pois permitem o conhecimento 
do aluno em seu contexto mais amplo, fora dos muros da escola. Quando essa 
instituição melhora seu conhecimento e compreensão sobre os alunos, sua 
capacidade de comunicação e adequação de estratégias pedagógicas aumenta e, 
em consequência, aumentam as chances de um trabalho pedagógico bem-sucedido. 
Os professores e gestores também relatam que as famílias visitadas e os alunos 
sentem-se mais acolhidos e passam a se expressar mais no espaço escolar. 
No Brasil, a entrada das crianças na escola em larga escala intensificou-
se nos anos 1990, com a inserção de mais de 90% das crianças em idade escolar 
no sistema. As famílias que antes eram segregadas ao direito à Educação adentram 
os muros escolares e começam a fazer parte do dia a dia da escola, demandando 
desta e de seus profissionais novos jeitos de pensar e se relacionar com essas 
famílias e crianças.  
As relações entre a escola e as famílias foram construídas, como 
pudemos ver, com base no desejo de disciplinar e moralizar as famílias e suas 
crianças. Para que essa moralização fosse realizada, a escola pautou-se em um 
modelo hegemônico: a tradicional família branca, burguesa, de classe média. Esse 
modelo é tido como referência e aplicado a todos os grupos, assim, as famílias que 
não se enquadram nesse modelo são rotuladas de desviantes, julgadas de maneira 
depreciativa, classificadas como incompetentes para educar suas crianças, e a 
escola passa a ser a instituição educativa que legitima as formas de educação, 
estereotipando e julgando as crianças provenientes das famílias “desviantes” como 
incapazes de aprender, construindo assim o fracasso escolar dessas crianças. 
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Por conta dos estereótipos, a escola instituiu com a família uma relação a 
partir de situações vinculadas a algum tipo de problema e isto pouco contribui para 
que as duas instituições pudessem construir uma parceria baseada em fatores 
positivos e gratificantes relacionados ao aprendizado, desenvolvimento e sucesso 
dos alunos. Em virtude dessa marca no entrelaçamento entre a família e a escola, 
as posturas caracterizam-se por serem defensivas e acusativas, como se cada uma 
buscasse justificar-se e encontrar razões para a desarmonia que prevalece em tal 
relação. 
Escolas e famílias precisam compartilhar objetivos, expectativas, desafios 
e possibilidades, precisam reconhecer-se como parceiras na tarefa de educar. 
(ARENDT, 1979; CUNHA, 2003). Apesar das contradições e dificuldades, é 
indispensável que escolas e famílias relacionem-se de maneira positiva e produtiva, 
já que são as responsáveis por apresentar o mundo às crianças e, se não 
assumirem essa responsabilidade em conjunto, de maneira coesa, as crianças e 
adolescentes estarão à mercê de agenciadores dispostos a educá-los em uma 
lógica perversa.  
A educação está entre as atividades mais essenciais para a sociedade, 
pois tem a função de inserir as novas gerações no mundo, preparar os jovens para o 
futuro e para a vida de adultos. Apesar de ocuparem lugares diferentes na educação 
das crianças, acreditamos que escolas e famílias, a médio prazo, objetivam a 
mesma coisa para as crianças, prepará-las e inseri-las no mundo do capital. As 
famílias expressam que educam seus filhos e que desejam que eles estudem para 
“ser alguém na vida”. Esse “ser alguém na vida” está relacionado com a perspectiva 
de que sendo educados e estudando, irão conseguir uma boa posição no mercado 
de trabalho, meta que a escola, por sua vez, também possui, pois, como vimos, na 
sua gênese ela já estava a serviço do capital, preparando mão de obra 
especializada para as indústrias e mentes dóceis para serem subservientes a seus 
patrões.  
Apesar de esses elementos serem constitutivos do fazer da escola, 
acreditamos que ela é um espaço de contradição, onde pode e deve haver uma 
conscientização política na qual seus sujeitos percebam a luta de classes e a 
tentativa de homogeneização da classe dominante e onde as concepções de 
homem e mundo devam ser centradas nos valores da justiça, solidariedade e 
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respeito mútuo, contrapondo-se às relações injustas de dominação que marcam as 
formas de produção capitalista. 
Considerando a importância da educação para o desenvolvimento da 
sociedade democrática e na tentativa de assegurar esse direito; ampla legislação 
(Constituição Brasileira, LDB, PNE, ECA, Plano de Metas) foi publicada em nosso 
país, especificando quais são os órgãos de proteção e as formas de concretização 
desse direito. Nesses documentos, a escola e a família aparecem como instituições 
responsáveis pela educação e são notadas como instituições complementares, que 
precisam relacionar-se para auxiliar e fortalecer o trabalho de educar. Os 
documentos oficiais apontam para a escola a necessidade de chamar as famílias 
para o compartilhamento das responsabilidades e estabelecimento de parceria e 
confiança mútua, condições fundamentais, segundo os documentos, para o sucesso 
do processo educacional.  
Como a legislação garante o acesso à educação a todos os sujeitos, é 
necessário que a escola aceite os alunos em suas diferenças de raça, credos, 
gênero, contextos familiares e condições socioeconômicas, físicas e mentais, 
tornando-se um sistema inclusivo e que promova o sucesso escolar de seus alunos. 
No entanto, como vimos, a escola e seus mecanismos de promoção estão pautados 
em um estereótipo de família e alunos pertencentes à ideologia burguesa. 
Diante desses fatos, defendemos a tese de que é preciso mudar o 
paradigma pautado na ideologia burguesa que conduz as relações entre escolas e 
famílias. Tal necessidade deve-se ao fato histórico de a desigualdade social e 
cultural atribuir à família, principalmente a pobre, o atributo de desqualificada e 
incompetente para fazer parte do processo educativo de seus filhos. A escola 
precisa conhecer o contexto social e cultural das famílias para que haja superação 
desse paradigma. O professor é a chave para essa mudança e percebemos que o 
Programa Interação Família Escola – Conhecer para Aprender é um dos caminhos 
para alcançarmos essa transformação.  
Rupturas 
A partir da análise dos dados podemos afirmar que o contato entre 
professores e famílias por meio das visitas e as reflexões coletivas proporcionadas 
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nos encontros formativos ofereceram elementos para que algumas rupturas 
acontecessem no modo de escolas, professores, famílias e alunos relacionarem-se. 
 Ao se encontrarem na casa das famílias, lugar da vida privada, do 
cotidiano, os professores tiveram a oportunidade de compreender os sentidos que 
as famílias constroem a respeito do mundo em que vivem e com quais aspectos 
desse mundo elas entram em contato, como estruturam seu pensamento e 
significam a realidade cotidiana, que concepções têm a respeito da escola e do 
processo de aprendizagem de seus filhos.  
Conhecer esses aspectos das famílias possibilita alterar a maneira como 
os conhecimentos são transmitidos pela instituição escolar e suas exigências para 
com o jeito das crianças de aprenderem e se comportarem, permitindo a superação 
de uma prática pedagógica baseada em um modelo ideologizado de criança. Por 
outro lado, esse contato também possibilita o desenvolvimento de uma nova 
identidade para as famílias, a de protagonista, pois passam a ser reconhecidas 
nesse espaço, tendo seu conhecimento, suas opiniões e sugestões valorizadas. 
Por meio da socialização que os professores fazem de suas descobertas 
nas visitas, os gestores podem desenvolver um projeto político pedagógico que 
atenda às reais demandas de sua comunidade e não um projeto a partir de 
hipóteses. O reconhecimento da importância de se considerar o ponto de vista das 
famílias abre caminho para a construção de uma gestão democrática, na qual as 
famílias exerçam seu protagonismo. A escola passou a considerar algumas 
informações fornecidas pelas famílias aos professores para organizar suas práticas, 
como os melhores horários para realizarem atividades com os pais. Também 
observaram quais sugestões as famílias expressaram para melhorias na escola. 
A oportunidade de conhecer diferentes maneiras de viver, de se organizar 
e de se relacionar trouxe aos professores o contato com a diversidade; e esse 
encontro trouxe à tona seus pré-conceitos, causando uma reflexão que foi retomada 
nos encontros formativos proporcionados pelo programa a respeito desses juízos de 
valor que se formam a partir de idealizações e do desconhecimento de quem é o 
outro, isso alterou seus julgamentos, sua prática pedagógica, sua relação com os 
alunos e com as famílias. Ao entrar em contato com essas diferentes realidades, os 
professores precisam considerar as questões sociais e ideológicas que compõem o 
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cotidiano e as histórias de vida de cada indivíduo. Não para alicerçar estigmas e sim 
para olhar o indivíduo como sujeito único, completo e complexo. 
A visita pode ser um disparador para que o professor compreenda que a 
escola é uma instituição social contraditória, que tanto pode reproduzir quanto 
transformar a estrutura social. Observamos nos relatos dos professores as 
alterações na sua vida profissional proporcionadas pela vivência no programa, que 
permitiu uma reflexão a respeito do papel do professor e da escola como local que 
pode distribuir de maneira mais igualitária os conhecimentos que lhes cabe 
transmitir. 
Rever a prática pedagógica para que o aluno obtenha sucesso foi um dos 
elementos mais apontados pelos professores e gestores. Eles destacaram as 
mudanças na maneira de planejar as atividades para os alunos a partir da efetiva 
consideração do cotidiano e particularidades do aluno. Desta maneira, é possível 
quebrar uma lógica de exclusão que acompanha as práticas da escola e que 
normalmente exige as mesmas atividades, os mesmos resultados, no mesmo 
espaço de tempo, de alunos que partem de pontos diferentes de conhecimento. 
As relações entre professores, famílias e alunos também sofreram 
alterações. Estar nas casas das famílias alterou a hierarquização entre esses 
sujeitos, passando de uma relação predominantemente vertical para uma mais 
horizontal, na qual o diálogo, a proximidade, a intimidade, a privacidade e afetividade 
marcaram e modificaram o jeito de uns estarem com os outros. As famílias passaram 
a se envolver mais nos trabalhos da escola, questionar aspectos do processo de 
ensino e ter consciência do trabalho da escola.  
O fato de os professores irem às residências das famílias e mostrarem-se 
abertos para conhecer seu cotidiano fez com que as famílias se sentissem 
valorizadas e protegidas, acarretando para as famílias o sentimento de acolhimento 
de suas necessidades, o que promoveu o processo de apropriação da fala e uma 
postura participativa, causando proximidade com o professor e com a escola e a 
ruptura do distanciamento das famílias no que se refere aos aspectos escolares das 
crianças, causados pelo modo tradicional com que a escola vem relacionando-se 
com as famílias, no qual ela é julgada como incapaz de participar, opinar e construir 
em conjunto o projeto pedagógico.  
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A maneira de os alunos relacionarem-se com os professores e com o 
conhecimento também foi alterada ‒ a ida dos professores até suas casas 
representou para eles a sensação de serem queridos e valorizados pelos 
professores, promovendo a autoconfiança para se expressarem em sala de aula e 
se 0envolverem nas atividades propostas. O processo de aprendizagem para alguns 
alunos teve como elemento motivador o afeto estabelecido entre eles e seu 
professor.  
A afetividade foi um elemento que se destacou nos relatos dos sujeitos e 
foi um ponto forte na promoção dessas rupturas. Ela permeia todas as relações 
humanas e é aspecto constituinte do processo de ensino e aprendizagem, pois 
permite a criação de um clima de compreensão, confiança, respeito mútuo e 
motivação. A mediação e decisões pedagógicas são de natureza afetiva e causam 
impacto na relação que os alunos estabelecem com os conteúdos apresentados. 
Além disso, a afetividade promove outras formas de interação que causam 
proximidade e interferem na apropriação do conhecimento. (DANTAS, 1993; 
RIBEIRO; JUTRAS, 2006; SNYDERS, 1993; TASSONI, 2000). 
Continuidades 
Apesar das rupturas proporcionadas pelo programa, observamos que 
continuidades permanecem e o paradigma tradicional na relação entre escolas e 
famílias, no qual a família é vista como incompetente e responsável pelo fracasso do 
aluno, ainda perpassa o modo de as escolas e professores relacionarem-se com as 
famílias e os alunos.  
Embora as famílias tenham se tornado mais visíveis e suas vozes 
audíveis para professores e para a escola, os dados nos mostram que pouco espaço 
tem sido reservado para a atuação das famílias nas tomadas de decisões centrais 
da escola, por exemplo, projetos pedagógicos, aquisição de materiais e organização 
de passeios. Esse fato deve-se muitas vezes ao receio dos gestores e professores 
de que, com a abertura para as famílias participarem das tomadas de decisões, elas 
irão cobrar e fiscalizar suas ações. Outro motivo é a crença de que as famílias não 
têm capacidade de participar das decisões específicas da escola. (POLÔNIA; 
DESSEN, 2005). Essa crença na incapacidade das famílias é resultante da maneira 
como a escola vem se relacionando com elas, uma relação hierarquizada e com 
forte traço do paradigma higienista, no qual a família foi considerada incapaz de 
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educar seus filhos e a escola assume essa função, devido ao seu saber científico e 
especializado. 
Esses aspectos também interferem na presença das famílias nas 
atividades da escola. Os professores visitadores relataram que, apesar de um maior 
envolvimento dos pais nas atividades da escola, o número de famílias presentes nas 
atividades oferecidas ainda é pequeno, o que é percebido como desinteresse dos 
pais. Esse entendimento não é contestado e nem analisado diante das várias 
possibilidades que podem justificar as ausências como: horário incompatível com a 
rotina de trabalho, recusa em participar de reuniões que focam somente no mau 
comportamento das crianças e dificuldades de aprendizagem e incompreensão da 
linguagem pedagógica.  
Nas escolas que fizeram alterações nos horários das atividades com os 
pais segundo suas sugestões, não há uma avaliação com os pais a respeito dessa 
medida. 
A representação da escola como o local no qual se encontram todas as 
respostas para dúvidas em relação à educação, cujos professores são agentes 
disciplinadores e fiscalizadores e aqueles que possuem o saber valorizado 
socialmente ainda se mostra presente nas falas das famílias, o que se nota quando 
falaram a respeito de seu receio e suas expectativas em relação à visita, imaginando 
que sua finalidade era tratar sobre problemas disciplinares ou alguma dificuldade de 
seus filhos. 
A escola, segundo Foucault (1977), é um mecanismo de disciplina e os 
professores são agentes nesse processo. Na escola a disciplina torna-se o grande 
alvo a ser alcançado, pois é considerada aspecto fundamental para manter o nível 
de aprendizado em um patamar aceitável. Existem vários mecanismos de 
disciplinarização que irão fabricar corpos “dóceis” e aptos para a obediência. Um 
exemplo é a pressão constante sobre os alunos para que todos deem atenção aos 
estudos, façam as tarefas e respeitem as normas, sob pena de serem punidos. As 
normas se estabelecem como princípio de coerção e com ele o poder de 
regulamentação. 
As famílias sabem do poder disciplinador da escola e concebem os 
professores como agentes nesse processo, que impõem regras e contêm 
comportamentos inadequados das crianças, por isso uma das mães ameaça seus 
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filhos, ao exigir deles bom comportamento na escola, ressignificando a visita do 
professor como uma possível punição. Nessa atitude a mãe mostra o quanto a 
relação da família com a escola ainda está marcada por uma posição hierarquizada, 
estando o professor em um nível superior ao da família. O professor é quem tem o 
conhecimento especializado a respeito do desenvolvimento infantil e quem possui a 
“arte de ensinar” e a família, por ser leiga, é incapaz de educar suas crianças, 
delegando a tarefa para o professor. Além disso, essa atitude da mãe demonstra 
como a escola, seus agentes e técnicas disciplinares fazem com que os indivíduos 
aceitem o seu poder de punir, pois a mãe nessa fala aceita o papel punitivo que o 
professor desempenha nessa perspectiva. 
Também observamos que a escola ainda mantém e usa o modelo de 
família alicerçado no ideal burguês. Esse ideal é utilizado pela escola como 
elemento de comparação, acarretando no julgamento e condenação das famílias 
que fogem desse modelo como “desestruturadas”. Esse estereótipo é utilizado pelos 
professores e pela escola para justificar o fracasso escolar dos alunos; os aspectos 
sociais, políticos, econômicos e a dinâmica da escola não são considerados na 
análise da produção do fracasso do aluno. 
Notamos que, apesar de o Programa Interação Família e Escola – 
Conhecer para Aprender proporcionar um movimento diferenciado na relação entre a 
escola e as famílias, ele ainda é realizado pelos professores dentro de um 
referencial que pretende levar informações para as famílias para que elas 
compreendam o papel da escola e se submetam às suas propostas. Esse 
movimento não é, ainda, para considerar efetivamente os anseios das famílias em 
relação ao que almejam para a educação de seus filhos e o que consideram como 
importante para o desenvolvimento das crianças enquanto cidadãos. Muitos 
professores ainda se relacionam com as famílias dentro do paradigma dominador, 
sem diálogo real, esperando apenas que elas atendam a suas demandas. 
Enfim 
Ao analisarmos os movimentos de rupturas e continuidades que 
aconteceram nos sujeitos que vivenciaram o Programa Interação Família e Escola – 
Conhecer para Aprender, a princípio, concluiríamos que os movimentos de 
continuidades se sobressaíram, pois, na educação, na maioria das vezes os 
movimentos de mudanças acontecem de maneira mais lenta do que gostaríamos. 
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No entanto, é visível que as rupturas se fizeram presentes na relação entre escolas, 
professores, famílias e alunos que vivenciaram esse Programa. 
A dificuldade em alterar paradigmas acontece porque para que a 
mudança ocorra é necessário em primeiro lugar que o sujeito descubra qual o 
modelo que usa como referência para lidar com as situações cotidianas. Outro 
elemento importante é conscientizar-se que eles são adquiridos ao longo de nossas 
vidas; no meio onde vivemos e os aspectos históricos, sociais, econômicos, culturais 
entre outros, os influenciam.  
Todas nossas decisões estão baseadas nos nossos paradigmas e para 
alterá-los precisamos realizar um movimento de questionamentos e reflexões para 
olharmos a realidade de outra forma. Para isso, é necessário que a realidade seja 
contextualizada e percebida como de fato é e não como o sujeito gostaria que fosse.  
Diante do exposto e da análise que realizamos neste trabalho, podemos 
afirmar que, por meio da vivência dos professores visitadores e das reflexões 
coletivas oferecidas nos momentos formativos, o Programa Interação Família e 
Escola propiciou a transformação de paradigmas que perpassam a relação entre 
famílias e escolas, marcados por preconceitos, por uma suposição de superioridade 
dos conhecimentos escolares em relação aos conhecimentos familiares, por uma 
lógica higienista e capitalista e pelas tensões e contradições sociais.  
Como mencionado, essa alteração não acontece do dia para noite, 
depende da instauração de um processo que tenha por objetivo romper com a 
função reprodutora da escola e, ao analisar a experiência do Programa Interação 
Família e Escola – Conhecer para Aprender, percebemos que essa política é uma 
metodologia que alcança esse objetivo, pois possibilita que os professores entrem 
em contato com a realidade das famílias e dos alunos, e ao mesmo tempo traz os 
professores para uma reflexão coletiva nos momentos formativos que pretende 
contextualizar a realidade com que os professores entraram em contato, bem como 
a realidade em que a escola está inserida e seu papel social. A reflexão crítica e 
coletiva proposta durante o processo de formação almeja que os paradigmas sejam 
vistos e revistos, que a realidade e o papel social da escola enquanto agente 
transformadora seja reconhecida e adquira sentido, sendo estes aspectos 
incorporados na prática do professor. A reflexão coletiva nos momentos formativos 
promove uma conversação na qual há a tentativa de estruturação e reestruturação 
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de um problema que é reelaborado e essa reelaboração possibilita desenvolver 
novas formas de entendê-lo e resolvê-lo. 
Outro elemento de destaque promovido pelo Programa e que auxilia no 
movimento de alteração de paradigmas na relação entre escolas e famílias é a 
afetividade, um elemento constitutivo dos sujeitos e que perpassa todo o seu 
desenvolvimento e aprendizagem. A afetividade também está presente no processo 
de reflexão coletiva. Segundo Pérez Gomes:  
É importante frisar que a reflexão não é apenas um processo 
psicológico individual, passível de ser estudado a partir de esquemas 
formais, independentes do conteúdo, do contexto e das interações. A 
reflexão implica a imersão consciente do homem no mundo da sua 
experiência, um mundo carregado de conotações, valores, 
intercâmbios simbólicos, correspondências afectivas, interesses 
sociais e cenários políticos. O conhecimento acadêmico, teórico, 
científico ou técnico, só pode ser considerado instrumento dos 
processos de reflexão se for integrado significativamente, não em 
parcelas isoladas da memória semântica, mas em esquemas de 
pensamento mais genéricos activados pelo indivíduo quando 
interpreta a realidade concreta em que vive e quando organiza a sua 
própria experiência. A reflexão não é um conhecimento ‘puro’, mas 
um conhecimento contaminado pelas contingências que rodeiam e 
impregnam a própria existência (PÉREZGÓMEZ, 1992, p.102).  
A partir dessas palavras, podemos perceber como o processo de reflexão 
é complexo e não apenas cognitivo, mas principalmente socioafetivo e cultural. 
Levando esses aspectos em consideração, é necessário articular no processo 
formativo as práticas cotidianas do professor, com suas vivências no programa e 
com os contextos mais amplos, bem como destacar a partir dos relatos dos próprios 
professores como o vínculo afetivo tem um caráter libertador, pois promove um 
vínculo de confiança entre os professores, famílias e alunos, que passam a 
expressar suas questões e conflitos pessoais, além das dúvidas e questões a 
respeito da escola e do processo de ensino e aprendizagem. A afetividade é capaz 
de derrubar preconceitos e rótulos, pois por meio da confiança que promove conduz 
os sujeitos envolvidos a desenvolverem sua autonomia e serem capazes de pensar 
o mundo de maneira crítica.  
Assim, confirmamos nossos pressupostos iniciais, de que a vivência 
proporcionada pelo programa possibilita o movimento de mudança nos paradigmas, 
sentimentos e olhares entre as escolas e as famílias e uma política pública como 
essa permite uma rica oportunidade de modificar positivamente a educação, pois 
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oportuniza contato com a realidade cotidiana das famílias e as condições sociais em 
que estão inseridas. Coloca o professor em outro espaço; um espaço informal e 
íntimo. Aproxima e aumenta a confiança entre os indivíduos, desencadeia laços 
afetivos que permitem que a responsabilidade pela educação das crianças se dê na 
reciprocidade e influência mútua, considerando as especificidades e as assimetrias 
existentes nessa relação. 
Essa assimetria deve produzir complementariedade e não exclusão ou 
superposição de papéis. Estar no espaço informal da casa dos alunos permite que o 
professor viva realmente a multiplicidade das formas de organização familiar, o 
contexto social em que a escola está inserida, as especificidades da clientela 
atendida, permite que ele traga esses aspectos para a reflexão coletiva e reveja 
seus paradigmas e se atente ao fato de que a escola é uma instituição social que 
pode reproduzir ou transformar a estrutura da sociedade. 
Por outro lado, os membros das famílias também reveem seus 
paradigmas a respeito da escola, dos professores e do seu envolvimento na gestão. 
Essa oportunidade oferece a possibilidade de as famílias compreenderem que a 
escola é muito mais do que um benefício, ela é um direito e sua qualidade não está 
simplesmente atrelada à sua infraestrutura e equipamentos públicos, mas 
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APÊNDICE A – Questionário de avaliação aplicado nos professores 
participantes do Programa Interação Família e Escola - Conhecer para 
aprender - ano 2013 
1. Descreva qual foi a maior contribuição do Programa para sua vida pessoal e 
profissional. 
2.  As visitas trouxeram mudanças à sua prática pedagógica? Descreva quais e de 
que maneira. 
( ) sim ( )não 
3. O Programa Conhecer para Aprender contribuiu ou transformou sua relação com 
seu aluno? Descreva como. 
4. Após as visitas, houve mudanças na participação das famílias em relação ao seu 
trabalho e à escola? 
(  ) sim ( ) não 
De que maneira? 
(  ) Famílias passaram a questionar o trabalho e estratégias pedagógicas  
(  ) Famílias participam e se envolvem nos trabalhos e atividades extra classe 
( ) Famílias mais participativas em reuniões, festas, conselhos de escola, APM, 
palestras. 
(  ) Aproximação dos pais com o professor  
(  ) Alunos mais frequentes 
(  ) Conscientização do papel da escola na vida escolar da criança 
(  ) Outros 
5. Houve um momento de socialização de suas experiências com os outros 
professores da escola? 
( ) sim ( ) não  
Justifique 
( ) Socialização em HTPC 
( ) Conversas informais 
( ) Outras 
6. Qual a repercussão dessa socialização na escola? 
7. Sentiu dificuldade em participar do Programa este ano? 
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( ) sim ( ) não 
Justifique 
8. Sentiu alguma dificuldade para lançar os dados no sistema PIFE? 
( ) sim ( ) não 
Justifique 
9. A unidade escolar utilizou as informações contidas nos relatórios de visita para 
planejamento de ações na escola?  
( ) sim ( ) não   
Quais informações? 
De que maneira? 
10. Quantos alunos você teve em sua sala de aula este ano? 
11. Quantos visitou? 
12. Se não conseguiu visitar todos os seus alunos qual o motivo? 
13. Como você avalia as formações oferecidas pelo Programa? 
( ) Ruim ( ) Regular ( ) Bom ( ) Muito bom   ( ) Excelente 
Justifique 
14. Este ano implantamos as rodas de conversa com as famílias visitadas que foram 
mediadas pelas assistentes de direção ou coordenadoras. Qual sua opinião a 
respeito dessa estratégia? 
15. Sugestões gerais e de temas para formação em 2014. 
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APÊNDICE B– Questionário de avaliação aplicado nos gestores participantes 
do Programa Interação Família e Escola – Conhecer para Aprender - ano 2013 










 1 – Como você avalia seu envolvimento na gestão do Programa? 
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( ) Ruim ( )Regular ( ) Bom ( ) Muito Bom ( ) Excelente 
Justifique. 
2 – Você sentiu alguma dificuldade em gestar o Programa na sua Unidade Escolar? 
( ) sim ( ) não  
Qual dificuldade? 
3 - A gestão da escola utilizou as informações contidas nos relatórios de visita para 
planejamento de ações na escola? 
( ) sim ( ) não  
Quais informações? 
De que maneira? 
4 - Este ano implantamos as rodas de conversa com as famílias visitadas que foram 
mediadas pela gestão da escola. Como avaliam essa estratégia?  
5 - Você observou se as visitas trouxeram mudanças na forma como o professor 
percebe o aluno e sua família? Descreva essa experiência. 
6 – A partir do Programa Conhecer para Aprender você pensou e/ou elaborou novas 
estratégias de aproximação com as famílias? Quais? 
7 - Como você avalia as formações oferecidas pelo Programa?  
( ) Ruim ( )Regular ( ) Bom ( ) Muito Bom ( ) Excelente 
Justifique. 
8 - Sugestões gerais e de temas para formação em 2014. 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista utilizado com as famílias 
1 – Como foi a chegada do (a) professor (a) em sua residência? 
2 – O que vocês (família) pensaram que o (a) professor (a) fosse fazer lá? 
3 – O que vocês conversaram durante a visita? 
4 – O tempo de permanência do (a) professor (a) foi suficiente?  
5 – Quanto tempo o (a) professor (a) permaneceu na sua residência?  
6 – Como vocês se sentiram durante a conversa?  
7 – Qual a impressão que a família ficou depois que o (a) professor (a) foi embora? 
8 – Notaram diferença no seu filho após a visita?  




APÊNDICE D – Quadros com primeira divisão temática das respostas dos sujeitos ao questionário e a entrevista 
RESPOSTAS DOS GESTORES AO QUESTIONÁRIO 
TEMAS CATEGORIAS INDICADORES 
QUE LEGAL 
Relação Família e escola Estreitar relação família e escola 
Relação Professor e Aluno Integração professor e aluno 
Conhecer a realidade do 
aluno 
Informações importantes que puderam ser utilizadas para melhorar a 
aprendizagem e rendimento dos alunos 
QUE PENA Envolvimento pais 
Adesão dos pais não foi de 100% 
Pouca participação dos pais nos encontros realizados na Unidade Escolar 
Envolvimento professor Professores mais responsáveis e comprometidos 
QUE BOM Relação família e escola 
Aproximar as famílias da escola, onde ela passa a se sentir integrante 
dela, respeitada e valorizada quanto a poder opinar em reuniões e fazer 
parte das mudanças que acontecem na unidade 
Envolvimento da família Acolhimento das famílias visitadas para com os professores visitadores 
QUAIS INFORMAÇÕES 
CONTIDAS NOS 
RELATÓRIOS DE VISITA 
FORAM UTILIZADAS PARA 
PLANEJAMENTO 
DE AÇÕES NA ESCOLA? 
Realidade do aluno 
Dados familiares 
Condições de moradia 
Dificuldades apontadas pelas famílias 
Rotina do aluno em casa 
Dificuldades no aprendizado 
Relacionamento familiar 
Programação da unidade 
escolar 
Alteração de horário de apresentações para os pais que antes eram feitas 
de dia e agora fazemos a noite 
Melhor dia para reunião de pais 
Encaminhamentos 
Orientação para famílias procurarem a assistência social do município 
Encaminhamentos e direcionamentos para avaliações com outros 
profissionais 





Reestruturação da prática pedagógica 
Elaboração de atividades e planejamentos mais significativos 
Levantando dados das visitas para serem utilizados no PPP 
Mudança na postura perante alguns comportamentos das crianças 
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Acolhimento da unidade 
escolar para família 
Propondo sugestões para melhor atender os pais 
Mudança no horário de atendimento aos pais 
Mudança de horário dos eventos 
Mudança no horário das reuniões de pais 
Orientação para a família 
Conversa individual com pais 
Orientações às famílias a respeito de lugares onde poderiam encontrar 
auxílio para situações específicas – Encaminhamentos 
AVALIAÇÃO DAS RODAS 
DE CONVERSA COM 
FAMÍLIAS 
Interação Unidade Escolar e 
Família 
Essa foi uma estratégia que agradou muito aos pais que aceitaram o 
convite. Eles sentiram-se acolhidos e puderam opinar, sugerir e avaliar a 
qualidade das visitas. Esteve presente uma parcela pequena dos pais 
visitados, mas a qualidade dos encontros não foi prejudicada. Quem 
compareceu fez questão de trazer para a escola a família toda e teceu 
muitos elogios ao programa. 
Este momento é importante para a escola e a família. Sentimos que os 
pais gostam de estar na escola, porém, não obtivemos presença da 
maioria. 
Adesão pais 
Muito boa, porém a dificuldade maior é conseguir que os pais 
compareçam. 
Os pais não compareceram aos encontros 
AS VISITAS TROUXERAM 
MUDANÇAS NA FORMA 
COMO O PROFESSOR 
PERCEBE O ALUNO E SUA 
FAMÍLIA? 
Prática pedagógica 
Ao conhecer a realidade familiar do aluno passam a entender seu 
comportamento, buscando novas estratégias para atingir os objetivos 
propostos 
A compreensão e paciência e alteração de estratégia no desenvolvimento 
do trabalho foi bem visível no relacionamento entre professor e aluno 
Observa-se maior respeito para as diferenças de cada indivíduo 
Mudança percepção Muda a questão do olhar, baseado no que os professores vivenciam no cotidiano de cada aluno. Saber e compreender melhor esse aluno 
Envolvimento aluno Tivemos relatos de pais que houve mais interesse da criança pela escola após as visitas. 
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A PARTIR DO PROGRAMA 
CONHECER PARA 
APRENDER ELABORARAM 
NOVAS ESTRATÉGIAS DE 
APROXIMAÇÃO COM AS 
FAMÍLIAS? 
 
Estratégias de aproximação 
família e escola 
Busquei trazer palestras na escola de pais que fossem ajudar as famílias 
na formação, educação, compreensão do desenvolvimento de seus filhos. 
Convidamos os pais para reuniões, abrindo espaço no HTPC para que os 
pais possam ver, participar do planejamento. Pena que a maioria não 
compareceu. 
A escola aberta para diálogo no momento que a família necessitar 
Percebemos que as famílias necessitam de um momento na escola que 
não só para reunião de pais, e que sentem-se valorizados quando isso 
ocorre. Pensamos em intensificar essa ação 
Palestras 
Chamamos para conversar 
RESPOSTAS DOS PROFESSORES AO QUESTIONÁRIO 
TEMA: CONTRIBUIÇÃO PARA VIDA PESSOAL E PROFISSIONAL 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
PRÁTICA PEDAGÓGICA 
O professor e sua prática 
Elaboração de planos de aulas que vão mais de encontro as reais 
necessidades dos meus alunos  
Abordar conteúdos de forma mais próxima à realidade dos alunos  
Rever minha práxis pedagógica 
Aluno 
Repensar a proposta de trabalho, sendo mais individualizada e entender 
que as exigências não podem ser iguais para todos, pois realmente cada 
um é cada um 
Proporcionar estratégias adequadas respeitando o modo de ser de cada 
um, levando em consideração o aluno como um todo, dentro e fora da 
escola 
Tornei-me mais humana, sensível e cuidadosa no trato com o aluno, 
podendo entender melhor suas dificuldades 
CONHECER A REALIDADE 
ALUNO Aluno 
Entender um pouco mais o comportamento dos alunos  
Passei a entender e compreender as dificuldades de cada aluno, no 
contexto sócio cultural 
Compreender por quais dificuldades esta criança passa que refletem na 
questão da aprendizagem em sala de aula  
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Família Conhecer a maneira de viver dos familiares do meu aluno 
Realidade Conhecer melhor a realidade da vida dos alunos  
Experiência 
Conhecer outras realidades diferentes por mim, levando-me a me 
aprimorar enquanto ser humano 
Entender melhor como vivem as pessoas com diferentes condições 
financeiras 
Conhecer diferentes estruturas familiares 
Olhar e vivenciar outras experiências de vida de família e poder olhar a 
criança de outra maneira 
Conhecer as diferenças e semelhanças entre as famílias e analisar suas 
características 
Diversidade de culturas e maneiras diferentes de viver e de se relacionar 
entre si  
CONHECIMENTO SOCIAL 
Estrutura 
Compreender diferentes realidades e dificuldades que muitas famílias 
enfrentam na vida, servindo muitas vezes como exemplo 
Perceber a multiplicidade da vida 
Visualizar as diferenças sociais entre as famílias e a desestruturação 
delas, fazendo com que eu compreendesse o porquê das dificuldades de 
aprendizagem e socialização de alguns dos meus alunos 
Situação social 
Ver que existem famílias em situações tão precárias e que se esforçam 
para serem felizes da maneira que lhes é possível 
As visitas despertaram a identificação com as lutas das famílias e o desejo 
de ajudá-las a atingir suas expectativas em relação ao futuro dos filhos 
RELAÇÃO FAMÍLIA E 
ESCOLA 
Modificação dos professores 
Aproximação com a família  
Facilidade na comunicação com a família  
Fortalecer laços, vínculos de amizade e confiança com as famílias 
Facilidade na comunicação com a família 
Modificação dos pais 
A devolutiva da criança e da sua família é quase imediata 
A partir da visita os pais demonstraram mais confiança em mim  
Muitos pais perceberam que o professor é uma pessoa acessível e 
perderam o receio de conversar com eles 




Reação do aluno 
O vínculo conquistado com o aluno faz com que o aluno se sinta mais 
seguro no dia a dia na sala de aula, percebo que o aluno participa mais 
tendo uma maior confiança em mim 
 
QUEBRA DE PARADIGMAS 
Vida profissional Mudança de valores sobre alguns problemas na vida profissional Mudança nas estratégias de ensino  
Crenças 
Rever paradigmas criados mesmo que eu mesma não havia percebido que 
eles existiam.  
Sair da nossa zona de conforto, nos deparando com maneiras diferentes 
de viver, de se organizar, de se relacionar valorizando cada vez mais 
nossas relações familiares 
Aluno Novo olhar para meu aluno  
Atitude Quebrar um pouco o tabu de que professor é só na escola  
VALORIZAÇÃO DO 
PROFESSOR -- 
Valorização que muitos pais ainda dão aos professores e como eles nos 
recebem em suas casas. Sou muito bem tratada nas visitas que realizei. 
Eles percebem que os problemas na educação, não são culpa dos 
professores e sim de instâncias superiores. 
Ter o privilégio de ser bem recebida pelos familiares dos meus alunos e 
saber deles o quanto valorizam a professora e a escola num todo  
VALORIZAÇÃO DA VIDA 
PESSOAL -- 
Valorizar a nossa vida 
Valorizar pequenas coisas e atitudes 
AUTO FORMAÇÃO -- Tornei-me mais humano e observador das reais necessidades dos que estão a minha volta 
CONSCIENTIZAÇÃO DOS 
PAIS -- Os pais tiveram conscientização do papel da escola na vida de seus filhos 
  
TEMA: MUDANÇAS NA PRÁTICA PEDAGÓGICA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
CONSIDERAÇÃO ÀS 
DIFERENÇAS Trabalho individual 
Mudei no sentido de trabalhar mais individualmente, até mesmo 
coletivamente com crianças com a mesma dificuldade 




Ritmo do aluno 
Conforme se conhece o aluno se direciona as atividades, se conhece a 
rotina do aluno 
Cuidado em relação ao tempo de aprendizagem da criança 
Planejamento 
Muitas mudanças uma delas foi conhecer para poder obter bons avanços 
no pedagógico, elaborar estratégias para alcançar cada um na sua 
particularidade 
Agora fica mais fácil elencar e organizar atividades voltadas para a 
necessidade de cada criança 
NOVAS ESTRATÉGIAS 
Valorizar individualidade 
Adequação das atividades a realidade sociocultural do aluno  
Muitas vezes não sabemos da realidade dos nossos alunos e algumas 
atividades se tornam irreais. Ao conhecer podemos adequar atividades 
Pensar possibilidades diferentes de ensinar, partindo da realidade dos 
mesmos 
Pude replanejar algumas práticas a partir das vivências dos alunos, 
conseguindo entender suas dificuldades e seus anseios 
Atuação realidade 
Foi possível fazer escolhas de leituras paradidáticas, direcionar diálogos e 
abordar sobre assuntos que iam de encontro a problemáticas 
diagnosticadas nas visitas 
Pude rever a minha prática pedagógica conforme o conhecimento das 
crianças e vivencias familiares. Através de mudanças de atividades e 
forma de trabalhar com cada criança. 
Pude constatar em alguns casos que os alunos não têm apoio para 
realizar as tarefas em casa, mudei a prática para realizar em sala de aula 
individualmente ou coletivamente. 
A valorização de cada trabalho realizado pelos alunos e uma nova forma 
de avaliá-los não só com provas, mas como um todo.  
Incentivo  
Passei a incentivar os alunos que tinham em seu histórico insucessos 
vividos pela família e através deste incentivo a esperança surgiu e novas 
oportunidades.  
DEMONSTRAÇÃO DE  
AFETO -- 
Ser mais paciente 
A partir do momento das visitas comecei a sentir e pensar de outra forma, 
eu já sou carinhosa com os pequenos passei a ser mais carinhosa, gentil, 
amável e também a brincar mais com elas. Fazer brincadeiras fazendo 
com que elas sorrissem mais. 
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ATIVIDADES EXIGIDAS DO 
ALUNO EM FAMÍLIA 
Reestruturação 
Com as visitas sei exatamente quais são os alunos que os pais trabalham 
com esses alunos vejo a forma como vou enviar as tarefas de casa.  
O nível de escolaridade dos pais os recursos que os alunos possuem em 
casa (acesso as tecnologias). Ajuda no meu planejamento das aulas. 
Sentido  
Verifiquei que em muitas casas as mães não ficam para auxiliar as 
crianças e que elas acabam tendo ajuda de outras pessoas, então por 
muitas vezes as lições de casa acabam não tendo tanto sentido, pois não 
é auxiliada pelos pais como eu esperava. 
POSTURA DO PROFESSOR -- 
Tomadas de atitudes que havia ou teria a algum tempo atrás, repenso e 
venho a agir de outras maneiras, principalmente no que se refere á 
indisciplina, as dificuldades a apatia dos alunos. 
Pois me tornei mais tolerante com aquele que me parecia sem limites e 
mais segura e firme com quem realmente só estava com preguiça. 
Perceber as dificuldades que a maioria das famílias vive modificou a minha 
maneira de olhar o outro e pensar possibilidades diferentes de ensinar, 
partindo da realidade dos mesmos. Aprendi também ter mais paciência 
PROXIMIDADE  -- 
Trouxeram muitas mudanças a minha prática, pois, a partir do programa 
fiquei mais próxima de cada família e consigo lidar melhor com cada aluno 
na sala de aula e entendo cada dificuldade que surge e consigo fazer meu 
planejamento levando em conta cada situação. 





REALIDADE DO ALUNO 
Dificuldade  
Pude entender mais as dificuldades enfrentadas no dia a dia de cada 
criança  
As crianças que mais necessitam da minha atenção, são geralmente as 
que mais dão trabalho em questão de indisciplina. Conhecendo a família 
sei o quanto e até onde posso intervir no processo de 
ensino/aprendizagem, sei que em muitos casos, o que as crianças 
recebem de mim é talvez a única atenção que ela receberá, pois tem 
famílias em situações tão precárias e que se esforçam para serem felizes 
da maneira que lhes é possível. Outras me motivam tanto que me dá 
vontade (desperta-me) de fazer algo além de uma simples visita. Quando 
conhecemos os alunos sempre analisamos as dificuldades de cada, 
principalmente das crianças cujos pais apresentam dificuldades em auxiliá-
los, tanto quanto horário, entre outras. 
Reflexão  
Sempre há algo para mudar. A reflexão é um pré-requisito para formular 
mudanças e estas surgem partindo das inquietações geradas no decorrer 
do trabalho. As visitas nos proporcionam a conhecer melhor o aluno e sua 
família. 
Falta de tempo família  
Percebendo muitas vezes, na visita a falta de tempo ou interesse da 
família (algumas) em relação à vida escolar da criança, passei a esperar 
menos. Procurando, mesmo que incentivando a família, mas sem 
decepção por falta de apoio. 
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Atitudes do aluno 
A tolerância em relação à indisciplina de alguns alunos, depois de 
conhecer a realidade de cada um e até aprofundar na intimidade de alguns 
em relação a assuntos pertinentes deles. Pois contribuiu para aprimorar e 
ajudar na busca de soluções para compreender alguns aspectos e 
episódios do cotidiano. (as faltas, autoestima baixa, comportamentos 
negativos, etc.). Pudemos compreender e entender algumas atitudes, já 
que estamos na Educação Infantil que até então, por vezes, passavam 
despercebidas.  
Ouvir mais os alunos, entender suas ações para buscar novos caminhos 
para alcançar os seus objetivos. Conhecendo o meio em que a criança 
vive, foi muito importante para compreender o comportamento do meu 
aluno e ajudá-lo em suas limitações, através da aproximação com a 
família. 
As visitas levaram a reflexão e entender a criança como um todo, não só 
na escola, mas além da sala de aula, conhecer a realidade e ter cautela 
quanto ao julgamento pré-estabelecido. 
Processo ensino  
O contato com as famílias, conhecer sua realidade, saber dos problemas, 
angústias, perspectivas. Foi muito importante para mim, para que minha 
prática se tornasse mais significante para meus alunos e pudesse 





TEMA: CONTRIBUIÇÃO OU TRANSFORMAÇÃO NA RELAÇÃO PROFESSOR E ALUNO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
SUPERAÇÃO DE PRÉ- 
CONCEITOS -- 
Creio que aproximou e rompeu pré-conceitos do lado da professora e da 
família  
Desmistificando aquele pré-conceito que criamos do aluno, ou melhor, de 
sua realidade. 
Os pais ficam mais a vontade em conversar com os professores, 
diminuindo esse distanciamento que muitas vezes existe por resistência ou 
preconceito já estabelecido contra escola ou professor. 
CONHECER ALUNO -- Passo a conhecer a história de vida do aluno e com isso a ser mais paciente com a criança 
CONFIANÇA -- 
Os alunos passam a se sentir mais seguros e confiantes  
O aluno falta menos, estabelece uma relação de confiança entre família e 
professora. 
A criança fica mais próxima e confia mais em você, uma vez que percebe 
que você vai à sua casa e não é para reclamar deles. 
AFETIVIDADE -- 
A afetividade melhorou  
Humanizou mais a profissão  
Os alunos que eram muito tímidos ou que eram inquietos passaram a se 
comportar de maneira diferente. A maioria desses alunos só queria 
atenção, alguém para ouvi-los, e foi isso que fiz, trabalhei primeiro com a 
afetividade e consequentemente a aprendizagem ficou mais significativa. 
POSTURA PROFESSOR 
Atitude Conhecendo-os pude mudar algumas atitudes para melhor. 
Afeto 
Houve mudanças na minha relação com os alunos. A escola não se faz só 
de procedimentos formais. Mas sim de conjuntos de ações que 
possibilitam desenvolver atitudes positivas de relacionamento, buscando 
integrar ensino e a aprendizagem através da compreensão das 
dificuldades apresentadas. 
Comunicação aluno 
Alguns alunos que quase não se expressavam por timidez, agora estão 
mais comunicativos e mais próximos da professora 
O fato de o professor ir à casa do aluno, conhecer sua realidade, tem 





Depois da visita na casa de alguns alunos, eles passam a nos tratar como 
alguém além da escola, ou seja, alguém que o conhece mais 
Tanto o aluno, quanto a família ficaram mais próximos 
 Acabamos tendo uma cumplicidade muito grande com eles, a relação fica 
mais informal, mais real e concreta. 
A relação tornou-se mais próxima 
Alguns se sentem íntimos demais, o que não é positivo (negativo) 
Desenvolvimento do aluno 
Relação de amizade com aluno e com isso percebi melhoras no 
desenvolvimento dos alunos  
O interesse pelas aulas também aumentou bastante  
Isso refletiu positivamente no processo de ensino/aprendizagem do 
educando. 
Esse vínculo refletiu positivamente no processo ensino/aprendizagem dos 
educandos 
COMPREENSÃO DA 
REALIDADE DO ALUNO 
Intervenção 
Conhecendo a realidade de cada aluno, passamos a compreender melhor 
algumas formas de agir de cada criança e assim tentar ajudá-los com 
maior eficiência 
Comecei a trabalhar a partir do que presenciei nas visitas e com certeza 
mudou nossa relação.  
Compreendendo como o que o aluno vive, como ele é assistido em casa, 
pude dosar até que ponto pude cobrar mais da criança e até que ponto 
devia cobrar mais da família.  
Encontrei crianças carentes, crianças muito mimadas e outras com falta de 
limites. Para cada um desses aspectos tive que usar estratégias para lidar 
com as crianças em sala de aula.  
Entender atitudes do aluno 
Quando não conhecemos a vida do outro, cobramos atitudes que são às 
vezes impossíveis. Lembro-me todos os dias que a minha concepção de 
educação não é a mesma que meu aluno recebe em casa e que às vezes, 




DO ALUNO -- 
Alunos que se recusavam a fazer as atividades por não saber, hoje pedem 
ajuda e vem até a mesa da professora 
Os alunos ficaram bem mais próximos a mim, mais carinhosos e 
comunicativos. O interesse pelas aulas também aumentou bastante. 
Os alunos com um comportamento difícil passaram a ter mais confiança 
na professora e respeito mútuo e o interesse com as atividades realizadas 
em sala aumentou. 
 
TEMA: MUDANÇAS NA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS APÓS VISITAS 




Fizemos muita amizade. Sou bastante acessível aos anseios da família e com 
as visitas, se sentiram apoiados, ouvidos. A relação flui melhor e tudo contribui 
para tripé família, escola, sociedade. 
Intimidade Aproximação dos pais com o professor  
ENVOLVIMENTO NOS 
TRABALHOS -- 
Famílias participam e se envolvem nos trabalhos e atividades extraclasse. 
Famílias mais participativas em reuniões, festas, conselhos de escola, APM, 
palestras. 
QUESTIONAMENTO 
TRABALHO ESCOLA -- Famílias passaram a questionar o trabalho e estratégias pedagógicas 
CONSCIÊNCIA 




TEMA: OPINIÃO A RESPEITO RODA DE CONVERSA COM AS FAMÍLIAS 





Embora as professoras não tenham participado dessa roda (o que é bom para 
que os pais falem mais a vontade) gostei dessa estratégia para que direção 
escolar tenha contato e suas impressões sobre as visitas e o nosso trabalho 
junto as famílias. 
É importante, pois a gestão da unidade escola precisa estar inteirada de como 
as famílias vêem o Programa 
POUCOS 
PARTICIPANTES -- 
Muito interessante, mas ainda pouco frequentada.  
Quando ocorre a roda de conversa é muito boa: ouve a família e também passa 
o olhar da escola em relação ao programa. Mas ocorre uma baixa frequência o 
que desestimula a todo. 
APROXIMAÇÃO FAMÍLIA 
ESCOLA -- 
Acredito que essa mesma iniciativa deva ser mantida no próximo ano para que 
os pais sintam continuidade e criem o hábito de participação. Achei muito 
válida, pois é mais um momento de acolhimento das famílias na escola. 
Essas conversas são muito produtivas para aproximar ainda mais família e 
escola.  
Foi uma estratégia muito inteligente para a troca de experiências e 
aproximação das famílias com a escola. É uma pena que alguns pais-famílias 
não puderam, quiseram participar, pois na minha escola foi apenas como 
convite a participar. 
SATISFAÇÃO DA FAMÍLIA -- 
As famílias gostaram desse contato. 
É importante a opinião da família sobre o trabalho realizado. 
Os pais puderam relatar junto com a direção e coordenação a importância da 
escola interagir em seus lares. 
Achei que essa estratégia é interessante e construtiva, mostrando aos pais a 




RESPOSTAS DAS FAMÍLIAS NAS ENTREVISTAS 
TEMA: CHEGADA DO PROFESSOR NA CASA DA FAMÍLIA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
ABORDAGEM  
COMPORTAMENTO 
Ela chegou aqui, estava eu, minha mãe, meu marido, meu filho. Foi bem 
simpática e ela conversou sobre o comportamento dele, que não era um 
pouquinho bom. Ele é um ótimo aluno, só que ele conversa muito. (Entrevista 
01). 
Ela falou sobre o comportamento do L. e eu fiquei contente da maneira como 
ela falou, que ela gosta muito dele, que ele não dá trabalho. A gente sabe como 
a gente educa então a gente fica contente.(Entrevista 06). 
OBJETIVOS DO 
PROGRAMA 
 Ela falou um pouco sobre esse projeto de estar visitando as casas, que não 
era para vasculhar, nem nada, mais era para ajudar tanto no relacionamento 
dos pais com os alunos, foi mais ou menos isso. (Entrevista 01). 
Achei bom porque eles vêm explicam direitinho, fala do aluno também, fala um 
pouco do Programa. (Entrevista 02). 
AUXÍLIO DOS PAIS NO 
ENSINO 
 Ela perguntou se ele lia. Eu disse que ele lia. Que ele sempre teve interesse, 
desde pequenininho ele ficava tentando ler. Ela disse que é importante a ajuda 
dos pais, não só na escola, mas em casa estar ajudando também. (Entrevista 
01). 
Ajudou sim, ela deu umas dicas que me ajudou. Ela falou pra eu comprar, eu 
esqueci o nome daquilo, de montar. Ah, o alfabeto pra estudar com ele, as 
letrinhas e eu segui. (Entrevista 02). 
DIFICULDADE DO ALUNO 
Ela falou como ele estava indo, porque ele é uma criança meio parada, meio 
quieta assim, pra pegar as coisas só no tranco, perguntei pra ela se ele tem 
algum problema, se tinha que levar no médico. Ela falou que não, por enquanto 
não, que ela vai observar e depois me manda um bilhete, por enquanto não. 
(Entrevista 02). 
Porque desde o ano passado, ele sempre foi mais lento, pra pega as coisas ele 
é mais lento, demora... O alfabeto mesmo ele estava enroscado, e agora está 
indo já. Fiquei com medo se ele tinha alguma coisa, algum problema e ela falou 
que vai observar e que se for caso de médico ela vai me avisar. (Entrevista 02). 
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MÉTODO DE TRABALHO 
Ela explicou o jeito que ela trabalha com as crianças na escola. (Entrevista 04). 
Eu falei pra ela que eu sou apressada pras coisas, preocupada e perguntei se 
ela já não deveria estar aprendendo já isso, ela falou “calma é assim mesmo”. 
Ela disse que trabalha bem com jogos, incentiva a autoestima da criança, 
incentiva a ler. (Entrevista 04). 
ROTINA DA CRIANÇA 
Ela perguntou como era o dia-a-dia da criança, perguntou o que eu fazia 
quando ela não respeitava as minhas ordens. Perguntou coisas assim. 
(Entrevista 04). 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR 
A visita dela, ela perguntou como era a G. em casa, quem morava mais em 
casa, se era só nós três, se tinha mais gente, como que a gente era com ela, 
se a gente passava muito tempo com ela, se ela ficava muito em casa, se não 
ficava comigo no serviço, eu fico em casa só no fim de semana, se ela é uma 
menina inteligente, falei que é. (Entrevista 07). 
Ela perguntou da C. como ela se comportava em casa como que era nos finais 
de semana como que era, se se divertia, se ia pra algum lugar, se ela era 
obediente em casa, tudo isso, se fazia lição essas coisas.(Entrevista 08). 
PROPOSTA DA ESCOLA Explicou os objetivos da escola, os planejamentos deles. (Entrevista 10). 
DICAS PARA AS 
FAMÍLIAS 
Deu, como ela se comporta, como ela faz, como ela tem que se organizar na 
escola, igual em casa, não pode fazer a mesma bagunça porque na escola ela 
se comporta de um jeito aqui não pode ser assim, não só na escola como em 
casa também. (Entrevista 07),  
OPINIÃO DA FAMÍLIA 
Ela só perguntou pra mim sobre a escola, se eu estava gostando do jeito que 
ele era tratado na escola, se ele tinha alguma reclamação da escola, da 





TEMA: EXPECTATIVA COM A VISITA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
FAMÍLIA 
CONHECER ALUNO Eu achei que era pra saber assim né do meu menino na escola quando ela falou que vinha. (Entrevista 02). 
CONHECER AMBIENTE 
FAMILIAR 
Achei muito legal, apesar de ficar com receio, porque a gente fala “O que o 
professor vai fazer em casa”, mas assim é legal, bacana vim aqui pra conhecer 
o ambiente que a criança fica porque às vezes a criança chega na escola de 
qualquer jeito, caderno sujo e a professora nem sabe como é a casa, às vezes 
não tem nenhuma mesa pra criança estudar e o caderno chega sujo, então é 
importante conhecer o ambiente que a criança fica, porque as vezes na escola 
é uma coisa e em casa é outra, então conhecer e conferir se é mesmo aquilo 
que a criança apresenta na escola. (Entrevista 04) 
A gente acha estranho, nossa a professora vai vir ver a casa, o que será que 
ela quer ver? Ai depois eu entendi que ela quer ver o ambiente que a criança 
mora para poder entender como a criança se comporta na escola, e em casa 
porque às vezes a criança se comporta lá de um jeito e tem alguma coisa em 
casa que leva pra escola, eu entendi isso, depois ela aqui a gente 
conversando. (Entrevista 08) 
Eu imaginei que ela queria ver como a criança vivia, é isso que eu entendi 
assim, como ela vivia e em que situação ela vivia. (Entrevista 08). 
LEVANTAR CONDIÇÕES 
FINANCEIRAS 
Achei que ia ver o que tem dentro de casa, o que a criança tem; os brinquedos 
que a criança tem; as coisas que a criança tem, as coisas que a criança faz. 
Porque elas fazem perguntam “O que você faz quando a criança faz isso, faz 
aquilo”, então fiquei meio preocupada dela querer saber essas coisas. 
(Entrevista 04) 
Sinceridade? Eu pensei que fosse xeretar, eu achei que era isso. Eu achei que 
era pra ver o que a gente tinha dentro de casa, o que a gente fazia, mas não é 
nada disso, foi pra saber como achava da escola, o que a gente achava que a 
escola tinha que ter, então achei totalmente diferente, porque a gente não sabe, 
foi a primeira vez que a gente recebeu visita e eu imaginei um monte de coisa, 






Eu achei que ele vinha falar do P., como ele é na escola, do comportamento 
dele. (Entrevista 05). 
FALAR APRENDIZAGEM 
DO ALUNO 
 Eu achei que a professora vinha falar da escola, vinha falar do aluno, se o 
aluno estava acompanhando bem, se estava superando as expectativas, essas 
coisas assim. (Entrevista 14). 
MOSTRAR OBJETOS 
PESSOAIS 
Ele ficou ansioso. Falava “ah, minha professora vai vim”. Ele arrumou o quarto 
pra mostrar pra ela e trazia tudo quanto é brinquedo pra ela ver. Não parava 
quieto. (Entrevista 02). 
Ficou feliz, ela falou “Nossa minha professora aqui na minha casa” e já foi 
mostrar o quarto, mostrar as coisas dela, mostrar o livrinho da escola bíblica, 
da igreja que ela vai. Ela ficou bem ansiosa antes da visita, mas depois ficou 
bem. (Entrevista 04). 
RECEPCIONAR A 
PROFESSORA 
A semana toda ela dizendo: mãe a professora vai em casa, faz o bolo, tá fia a 
vó vai fazer, eu ia trabalhar né, e quando a professora chegou ela ficou toda 
contente. (Entrevista 10). 
 
TEMA: OPINIÃO DA FAMÍLIA A RESPEITO DO PROGRAMA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
OPORTUNIDADE 
APROXIMAÇÃO 
Acho importante. Na minha época quase não tinha isso, só reunião e olha lá. 
Então reunião, minha mãe não tinha tempo de ir à escola, não tinha visita em 
casa, não tinha esse projeto de estar tendo mais união com os pais dos alunos. 
Eu acho que isso é importante, porque na minha época não teve, então, minha 
mãe quase não sabia o que a gente tinha, o que acontecia na escola. Parece 
que agora eles estão tendo um pouco mais de, como eu vou dizer, querendo 
fazer uma família unir. (Entrevista 01). 
 Eu acho que a gente acaba se aproximando mais do professor eles das mães, 
dos alunos tudo, é que tem gente que não leva muita convicção nisso, mas eu 
acho bem legal acho importante sim. (Entrevista 12). 
RELAÇÃO FAMÍLIA 
ESCOLA 
 A gente achou importante, porque no caso a criança esta vendo que a gente 





Gostei porque eu quase não a vejo; quem leva ele e busca é a perua, por isso 
é que eu gostei porque eu vi ela no primeiro dia de aula e depois não vi mais. 
Aí ela veio e eu gostei do jeito dela, ela é legal. (Entrevista 02). 
Porque dai eu conheço a professora melhor, sei dos objetivos dela, fica melhor 
pra mim, porque igual eu falo trabalho direto, é igual o caso do meu filho, eu 
vou na escola e não consigo falar com a professora do meu filho, eu marco um 
horário pra falar e a professora não ela veio até mim conversar, fica mais fácil 
pra mim, porque eu trabalho direto né, e a professora é muito boazinha gostei 
muito dela, explica as coisas certinha, gostei muito dessa ideia de o professor 
vir em casa e conversar e também ver o meio do ambiente da criança, que as 
vezes a criança é muito quietinha ou muito extrovertida demais, ai tem que ver 
o que acontece dentro de casa, eu gostei. (Entrevista 10). 
Eu achei bom, muito bom, eu até comentei com a mãe que antigamente não 
tinha isso não. Ou ia à reunião ou ia. Que eu me lembre, professor nenhum 
veio na casa. Senti um alívio que ela falou muito coisa boa da G., muitos 
objetivos deles para esse ano ainda, fiquei bastante aliviada porque eles têm 
um pensamento bom para a escola. Não é aquela pessoa que não está nem aí 
para os alunos, se tem, tem, se não tem não tem, ela tem bastante objetivo. 
(Entrevista 10). 
Vindo ela aqui em casa eu acho ótimo porque a gente pode conversar e tirar 
todas as minhas dúvidas em relação a escola e a minha filha, e de praxe ainda 
perguntei sobre o meu filho que não é aluno dela, mas a gente acabou se 
entendendo. (Entrevista 10). 
CONHECERTRABALHO 
ESCOLA 
Muito boa, importante para a gente se conhecer e saber as coisas. (Entrevista 
04). 
Eu achei que fosse uma coisa boa, uma coisa boa, conversar falar a respeito, 
porque eu não posso ficar participando da reunião. (Entrevista 06). 
Olha muito bom né, porque ela explica tudo que acontece e é bom a gente 
saber também tudo o que se passa. (Entrevista 09). 
CONHECIMENTO 
MUTUO 
Eu acho muito importante, porque ele falou do meu filho e eu falei da escola, eu 
acho que incentiva. (Entrevista 05). 
Eu acho que sim viu, eu acho que a gente tira bastante dúvidas, ela também 
tira dúvida das crianças em casa, vai atender mais a criança, conhece mais os 
pais, eu acho que dá um conjunto legal. (Entrevista 07). 
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PREOCUPAÇÃO COM A 
CRIANÇA  
Foi boa né, assim, só de vir se preocupar com a criança, só de vir aqui está se 
preocupando ne. Se não se preocupasse não se importaria o que acontece 
com a criança em casa. É isso que eu penso. (Entrevista 08). 
PRIVACIDADE  
 É diferente, porque tem muitos pais juntos então você fica meio confusa meio 
perdida então eles explicam coisas da nossa filha, ai eles explicam mais só ela 
lá no meio de todos a gente fica meio confusa. (Entrevista 09). 
Eu achei ótimo porque no geral reunião de pais é. Na escola eu acho que isso 
se torna até uma invasão de privacidade, é muitos pais juntos numa mesma 
sala, e o que eu não gosto, é porque o professor tem algo a criticar de um 
aluno e todos os outros pais estão ouvindo, e as vezes até os alunos porque, 
no caso minha filha vai comigo na reunião. (Entrevista 13). 
Eu achei muito mais aconchegante achei uma comunhão diferente, ai eu pude 
perguntar ela respondeu tudo achei super interessante um projeto assim que 
tem que continuar, porque eu me senti super a vontade com ela, pude 
conversar de coisas que as vezes na escola não me sinto tão bem. (Entrevista 
13) 
 
TEMA: VISÃO DA FAMÍLIA A RESPEITO DO PROFESSOR APÓS VISITA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
MANEIRA DE ENSINAR ATENCIOSA 
Eu gostei do jeito que ela ensina os alunos. Ela ensina bem, ela colocou ele 
para a frente, ele tem dificuldade e ela colocou ele para a frente. (Entrevista 02) 
Eu percebi, que ela tem vontade de ensinar, de explicar, ela fala tenta corrigir, 
chama atenção se tem que chamar, percebi bastante isso nela, e é bom ne, 




SER MAIS EXIGENTE 
Perguntei, porque acho um absurdo eles começarem a ler a partir do segundo 
ano, porque minha filha veio do colégio particular, tirei porque não consegui 
pagar, depois nasceu meu outro filho ficou ainda mais difícil, e lá eles são 
alfabetizados no jardim 3, que no segundo ano, ai eu falei pra ela dar uma 
forçada nisso mas existe regras né, ela tem um segmento que vem da 
educação, livros enfim, ela disse que normalmente é no final do primeiro ano e 
mais provável no segundo ano ai eu achei um horror isso, eu queria que ela já 
estivesse lendo, foi uma das coisas que eu apontei para ela. (Entrevista 13). 
CONHECER 
PROFESSORA -- 
Ajudou né porque eu conheci mais a respeito dela que é a pessoa responsável 
pela minha filha metade do tempo, né e eu posso confiar, porque ela me 
mostrou que eu posso confiar mesmo nela, a E. tem problema de saúde no 
começo eu conversei com ela sobre a alimentação dela também, várias coisas 
assim. Ela me ajudou muito nesta parte também. A E. tem problema para se 
alimentar ela está pegando no pé da E. para ela comer no horário certo. Ela me 
ajudou bastante nessa parte. Depois disso daí ela melhorou muito. (Entrevista 
02). 
INTIMIDADE -- 
Qual a impressão que eu fiquei dela? Uma pessoa que eu já conhecia há muito 
tempo. Parece que eu já conhecia e não que eu acabei de conhecer. 
(Entrevista 03). 
Até eu fiquei mais próxima também. Eu só chegava e ia embora, agora a gente 
conversa a gente faz tudo. Dos sofrimentos, minha filha teve problemas de 
saúde a gente conversou mais dela a diretora também. (Entrevista 07). 
Mudou no sentido de conhecimento sabe, porque assim, quando o pai está em 
casa ou a mãe está em casa e o professor lá na escola, e você só se vê em 
reunião de pais é uma coisa muito formal, ai hoje se a gente se vê na festinha 
junina se vê na festa da copa é diferente, você enxerga aquele ser humano 
diferente como se fosse alguém mais amigável assim é como eu te ver na rua a 
partir de hoje né do que te ver sem ter conversado sem ter te conhecido, acho 






TEMA: MUDANÇA NO ALUNO APÓS VISITA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
COMPORTAMENTO 
NA ESCOLA 
Melhorou, porque ela sempre manda bilhete no caderno. Aquela avaliação do 
comportamento no caderno e deu uma aumentada. E eu também conversei 
com ele. Eu falei “E agora está vendo, agora sua professora vai vir aqui, ela vai 
me contar o que você faz”. Daí deu uma melhoradinha, aumentou pelo menos a 
nota que ela estava dando para ele. (Entrevista 01). 
Antes vinha muito bilhete, ela escrevia “Mãe conversa com o K., ele está 
brincando demais” eu falava para ele “K., agora é primeiro ano, não é mais 
Jardim, tem que fazer lição”. A professora também foi conversando com ele e 
agora na lição só vem certo, vêm parabéns, legal, muito bom. No começo 
estava difícil, mas agora ele já está aprendendo, melhorou muito. Eu estava 
com medo dele ter problema, achava que ele tinha problema e vi que ele 
melhorou bem. (Entrevista 02).  
NA CASA 
Ela mudou um pouquinho. Os brinquedos ela deixava tudo jogado, daí eu falo: 
você tem que catar igual na escola, vocês brincam vocês têm que catar agora 
ela desenha mais um pouquinho em casa, já brinca mais certinho, então ela já 
mudou um pouquinho. Não é mais aquela bagunceira. (Entrevista 07). 
APRENDIZAGEM -- 
Mudou, ele já está bem já ele não sabia o alfabeto direito começava e ia lá para 
o meio e agora já faz o alfabeto certinho e os numerais também, melhorou 
porque está indo bem fazia uma letra e pulava lá para outra e agora está 
melhor. (Entrevista 02) 
Ele mudou bastante que ele, que arrumou mais amiguinho, que ele está 
conversando mais, que ele está escrevendo melhor, que ele não sabia nem cor 
direito, que ele já está fazendo o nome dele, ele já sabe muita coisinha que ele, 
não sabia, melhorou bastante. (Entrevista 11). 
APROXIMAÇÃO -- 
Elas ficaram muito amigas as duas, a E. adora ela. Quando ela veio aqui para 
conversar a E. ficou muito feliz com isso também, ficaram muito amigas. 
(Entrevista 03). 
Ela perdeu um pouquinho a vergonha. Sentido, de perguntar, estou com uma 




No começo eu tinha dificuldade de mandar ela para a escola, quando chegava 
na porta da escola não queria ficar e chorava muito, depois que foi ficando mais 
íntima da professora, tem vez que chama ela de manhã para ir para a escola 
ficava com dó porque tinha ido dormir tarde e ela falava “Não, mamãe eu quero 
ir para a escola”. É a diferença. A professora fez a diferença. Se fosse outra 
professora chata, brava, que grita, ela teria dificultado muito mais a vida da E. 
(Entrevista 03). 
Ela incentivou mais ela a estudar bastante. Ela ficou mais animada para ir para 
a escola, ficou mais entusiasmada. (Entrevista 03). 
Não, foi assim ficou diferente, assim com vontade de ir para a escola, ele 
começou se abrir mais com os amiguinhos dele, com a professora porque ele 
era muito calado, então ele começou se abrir mais, então daqui ele sai vai para 
a escola e fala como a gatinha dela está para a professora, o que ele fez, o que 
ele não fez sabe? Ele já está se abrindo mais, com os amiguinhos então, achei 
muito bom. (Entrevista 11). 
PARTICIPAÇÃO  
Achei mudança nele, agora ele está participando do teatro e antes ele não 
gostava. (Entrevista 05) 
Ela se dedica mais, eu percebo que quando a professora vem ela fica mais 





APÊNDICE E–Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e Termo de 
Compromisso de Divulgação e Publicação de Resultados 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO – DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA 
AV. BERTRANO RUSSEL, 801, CIDADE UNIVERSITÁRIA ZEFERINO VAZ 
CAMPINAS, 13083-865                TELEFONE (19) 3521-6715 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário, sem remuneração, da 
pesquisa de doutorado A RELAÇÃO ESCOLA E FAMÍLIA: ANÁLISE DE UMA POLÍTICA 
EM CONSTRUÇÃO. 
 Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte 
do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias, uma delas é sua e a outra é 
do pesquisador responsável. Em caso de recusa você não terá nenhum prejuízo em sua relação 
com o pesquisador ou com a instituição. Caso tenha dúvida, você pode procurar a aluna 
responsável pela pesquisa, Fernanda de Lourdes de Freitas, do Departamento de Psicologia, 
na Faculdade de Educação, da UNICAMP, pelos telefones: (19) xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx e 
e-mail: fernandadelourdes@gmail.com, ou a professora responsável Drª Angela Fátima 
Soligo, na Faculdade de Educação, da UNICAMP, pelos telefones: xxxxxxxxxxx e-mail: 
af.soligo@uol.com.br. Caso haja alguma reclamação ou denúncia referentes a aspectos éticos 
dessa pesquisa você deve procurar o Comitê de Ética em Pesquisa na Faculdade de Ciências 
Médicas - Universidade Estadual de Campinas - Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126 Cidade 
Universitária "Zeferino Vaz" - Campinas - SP - Brasil - CEP: 13083-887, Telefone (19)3521-
8936. 
Os objetivos desta pesquisa visam apresentar quais Representações Sociais, 
significados e ressignificados são revelados por professores, famílias e alunos a partir de uma 
proposta de Política Pública que proporciona a seus envolvidos a aproximação dessas 
instituições através de visitas domiciliares realizadas pelos professores. 
A sua colaboração na pesquisa consiste em participar de entrevistas. O intuito dessas é 
levantar as opiniões dos familiares a respeito das visitas realizadas pelos professores e suas 




puramente acadêmico e será utilizado única e exclusivamente para esse fim. Caso os 
entrevistados permitam, as entrevistas serão gravadas e depois transcritas para garantir a 
fidedignidade dos dados e, se assim o desejarem poderão ter acesso a essa transcrição. 
Os procedimentos aplicados por esta pesquisa não oferecem risco a sua integridade 
moral, física, mental ou efeitos colaterais. As informações obtidas por meio da coleta de dados 
serão utilizadas para alcançar os objetivos acima propostos, e para a composição do relatório 
de pesquisa, resguardando sempre sua identidade, através do sigilo e privacidade. Seu relato 
será gravado e posteriormente transcrito, as transcrições serão arquivadas por um período de 5 
anos após término da pesquisa.  
Os benefícios para você enquanto participante da pesquisa são o de contribuir para 
compreensão do impacto da visita do professor na interação família e escola, bem como na 
vida escolar das crianças e o de auxiliar na divulgação e importância da implantação de 
Políticas Públicas que incentivem a aproximação e interação de escolas e famílias no processo 
de parceria e de concretização de uma educação de qualidade. Esclarecemos que nesta 
pesquisa não há nenhum benefício direto para você enquanto participante, somente os 
benefícios indiretos citados anteriormente. 
Em termos de desconfortos, o possível desconforto para o participante refere-se ao 
tempo dedicado para as respostas, que pode variar entre 1h e 1h30. 
Caso não queira mais fazer parte da pesquisa, você pode retirar o seu consentimento a 
qualquer momento, entrando em contato pelos telefones acima citados, sem prejuízos ou 
penalizações. A sua participação nessa pesquisa não lhe dá o direito de qualquer 
ressarcimento. 
Os dados referentes à sua pessoa serão confidenciais e garantimos o sigilo de sua 
participação durante toda pesquisa, inclusive na divulgação da mesma por meio de um termo 
de sigilo assinado por todos os pesquisadores. Assim, os dados não serão divulgados de forma 
a possibilitar sua identificação. Você receberá uma via desse termo com o nome, telefone e 
endereço do pesquisador responsável e do Comitê de Ética, para que você possa localizá-los a 
qualquer tempo (conforme indicado no início deste Termo).  
Considerando os dados acima, CONFIRMO que estou sendo informado por escrito e 
verbalmente dos objetivos desta pesquisa e em caso de divulgação dos dados coletados 





idade:.......... sexo:...............Naturalidade:.............................................portador(a) do 
documento RG Nº:.......................................declaro que entendi os objetivos, riscos e 
benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
 
Assinatura do participante (ou do responsável, se menor):   
 
Assinatura da professora pesquisadora responsável:  
 




* Testemunha só é exigido caso o participante não possa por algum motivo, assinar o termo. 
 
Data (Cidade/dia mês e ano) ____________________ ___ de ________________de 20___ 
 
TERMO DE COMPROMISSO DE DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE RESULTADOS 
Eu, Fernanda de Lourdes de Freitas, aluna pesquisadora responsável pelo projeto de 
pesquisa: A RELAÇÃO ESCOLA E FAMÍLIA: ANÁLISE DE UMA POLÍTICA EM 
CONSTRUÇÃO, declaro meu compromisso de divulgar e publicar quaisquer que sejam os 
resultados encontrados na pesquisa acima citada, resguardando, no entanto, o interesse 
dos sujeitos envolvidos, que terão suas individualidades preservadas e mantidas em sigilo. 
Campinas, ___ de ___________ de 2013. 
 
______________________________________________________ 
























































































ANEXO D– Roteiro de visita Educação Infantil 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - FICHA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROGRAMA INTERAÇÃO FAMÍLIA ESCOLA CONHECER PARA APRENDER 
 
Data da visita: _____/_____/______Professor (a): ________________________________________ 
Escola: _____________________________________________________ Série: __________________ 
 
I – IDENTIFICAÇÂO 
Nome do aluno(a): _____________________________________________________________________ 
Filiação 1: __________________________________________________________________________ 
Filiação 2: __________________________________________________________________________ 
Sexo: _____________________Raça: ________________Telefone: _________________________ 
Rua: _________________________________________Nº: ________Bairro: __________________ 
Cidade/Estado em que nasceu: _________________________________________________________ 
Estado civil dos pais: _________________________________________________________________ 
 
II – CONVIVÊNCIA FAMILIAR 
Quem fica com a criança quando os pais saem de casa? ( ) pai ( ) mãe ( ) primos ( ) tios ( ) avós  
( ) amigo ( )vizinho ( )empregados ( )outros ( )irmãos ( ) babá ( ) sozinho  
 
Quem acompanha a vida escolar da criança? ( ) pai ( ) mãe ( ) primos ( ) tios ( )avós ( )amigo 
( ) vizinho ( ) empregados ( ) irmãos ( ) outros  
 
Em que horário a criança dorme e acorda? Dorme às _______________Acorda às _____________ 
 
Há algum horário reservado para o estudo em casa? ( ) Sim ( )Não 
Quanto tempo? ( ) Até 1h( ) Até 2h( ) Até 3h( ) Mais que 3h 
 
Qual o melhor dia e horário para os pais ou responsáveis participarem das reuniões escolares? 
( ) Domingo ( ) Segunda ( ) Terça ( )Quarta ( ) Quinta ( ) Sexta() Sábado  
( ) Manhã ( ) Tarde ( ) Noite 
 
Quando a criança apresenta um comportamento desobediente qual a atitude mais frequente dos pais? 
( ) castigam ( ) fazem ameaças ( ) ignoram ( ) chamam a atenção através de conversa ( ) batem 
( ) prometem recompensas ( ) comparam com o comportamento de outros filhos, parentes ou amigos ( ) 
privam-no de algo ( ) outros  
 
O que a criança faz no seu tempo livre? 
( ) pratica esportes ( ) assiste televisão, vídeo e/ou DVD ( ) joga jogos eletrônicos ( ) desenha ( ) lê ( ) acessa 
internet ( ) brinca de brinquedos e brincadeiras ( ) outras atividades____________________. 
 
Onde a criança brinca? 
( ) dentro de casa ( ) quintal de casa ( ) casa de amigos ( ) rua ( ) praça ( ) outros  
 
 




( ) Zoológico ( ) Parque de diversões ( ) Casa de parentes ( ) cinema ( ) teatro ( ) museu 
( ) Shopping ( ) Parque ecológico ( ) Praça pública ( ) Outros  
 
Que experiências de viagem a criança já teve? 
( ) outras cidades ( ) outros Estados ( ) outro País ( ) Litoral 
 
A criança se alimenta quantas vezes por dia? 
( ) 1 a 2 vezes  ( ) 2 a 3 vezes ( ) 3 a 4 vezes ( ) 4 a 5 vezes ( ) 5 ou mais 
 
Que tipo de alimento a criança consome com maior frequência? 
(  ) Fastfood   (  ) saladas  ( ) legumes  ( ) carne  ( ) doces  (  ) salgadinhos  ( ) arroz e feijão  
( ) refrigerante ( ) macarrão ( ) frutas ( ) outros  
 
 
Como a família avalia a relação família e escola? 
( ) ruim ( ) regular ( ) boa ( ) excelente  
Por quê? ___________________________________________________________________________ 
 
Como a família avalia a estrutura da escola? 
( ) ruim ( ) regular ( ) boa ( ) excelente  
Por quê? __________________________________________________________________________ 
 
Faz acompanhamento médico? ( ) sim ( ) não 
Possui convênio médico? ( )  sim ( )não 
Qual? ____________________________________________________ 
A vacinação está em dia? ( ) sim ( ) não  
Toma algum medicamento? () sim (  ) não Qual?_________________________________________________ 
Já teve alguma doença significativa? ( ) sim ( ) não 
Qual? ___________________________________________ 










Qual o meio de transporte utilizado para ir à escola? ( ) carro ( ) ônibus ( ) perua escolar  ( ) moto 
Se perua escolar escrever o nome do responsável. 
_____________________________________________________ 
 
III – SOCIO ECONÔMICO  
Situação habitacional:   (  ) própria   (  ) financiada   (  ) alugada  ( ) cedida 
Área irregular: ( ) sim ( ) não 
Tipo de construção:( ) alvenaria ( ) madeira ( ) outros  
Quantos cômodos a casa possui? (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  )  4(  ) 5 (  ) 6 (  ) mais de 6 




A casa possui:   (   )energia elétrica   (   )água encanada  ( ) captação de esgoto (  )coleta de lixo ( )rua 
asfaltada 
Tempo que reside no município _______________________________________________________ 
Meio de locomoção utilizado pela família no dia a dia: ( ) carro ( ) moto ( ) ônibus ( ) bicicleta ( ) Outro 
 
































ANEXO E – Roteiro de visita Ensino Fundamental 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
FICHA ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA INTERAÇÃO FAMÍLIA ESCOLA CONHECER PARA APRENDER 
 
Data da visita: _____/_____/______Professor (a): __________________________________________ 
Escola: _____________________________________________________ Série: __________________ 
 
I – IDENTIFICAÇÂO 
Nome do aluno (a): _____________________________________________________________________ 
Filiação 1: __________________________________________________________________________ 
Filiação 2: __________________________________________________________________________ 
Sexo: ___________________Raça: ______________ Telefone: _______________________________ 
Rua: ___________________________________________ Nº: ________ Bairro: _________________ 
Cidade/Estado em que nasceu: _________________________________________________________ 
Estado civil dos pais: _________________________________________________________________ 
 
II – CONVIVÊNCIA FAMILIAR 
Quem fica com a criança quando os pais saem de casa? ( ) pai ( ) mãe ( ) primos ( ) tios ( ) avós  
( ) amigo ( )vizinho ( )empregados ( )outros ( )irmãos ( ) babá  ( ) sozinho  
 
Quem acompanha a vida escolar da criança? ( ) pai ( ) mãe ( ) primos ( ) tios ( )avós ( ) amigo ( ) vizinho ( ) 
empregados ( ) irmãos ( ) outros  
 
Há algum horário reservado para o estudo em casa? ( ) Sim ( )Não 
Quanto tempo? ( ) Até 1h( ) Até 2h( ) Até 3h( ) Mais que 3h 
 
Qual o melhor dia e horário para os pais ou responsáveis participarem das reuniões escolares? 
( ) Domingo ( ) Segunda ( ) Terça ( )Quarta ( ) Quinta ( ) Sexta ( ) Sábado 
( ) Manhã ( ) Tarde( ) Noite 
 
Com que frequência os pais observam os cadernos de seus filhos (as) utilizados em sala de aula? 
( ) diariamente ( ) semanalmente ( ) mensalmente( ) às vezes ( ) não tenho tempo para isso  
 
A família tem o hábito de comprar livros e/ou ler com as crianças? ( ) sim ( ) não 
Em que horário a criança dorme e acorda? Dorme às _______________Acorda às _____________ 
 
Qual o melhor dia e horário para os pais ou responsáveis participarem das reuniões escolares? 
( ) Domingo ( ) Segunda ( ) Terça ( )Quarta ( ) Quinta ( ) Sexta ( ) Sábado 
( ) Manhã ( ) Tarde( ) Noite 
 
Quando a criança apresenta um comportamento desobediente qual a atitude mais frequente dos pais? 
( ) castigam ( ) fazem ameaças ( ) ignoram ( ) chamam a atenção através de conversa ( ) batem 
( ) prometem recompensas ( ) comparam com o comportamento de outros filhos, parentes ou amigos ( ) 




O que a criança faz no seu tempo livre? 
( ) pratica esportes  ( ) assiste televisão, vídeo e/ou DVD ( ) joga jogos eletrônicos ( ) desenha ( ) lê ( ) acessa 
internet ( ) brinca de brinquedos e brincadeiras ( ) outras atividades____________________. 
 
Onde a criança brinca? 
( ) dentro de casa ( ) quintal de casa ( )casa de amigos ( ) rua ( )praça ( ) outros  
 
Que passeios a criança faz com frequência? 
( ) Zoológico ( ) Parque de diversões ( ) Casa de parentes ( ) cinema ( ) teatro ( ) museu 
( ) Shopping ( ) Parque ecológico ( ) Praça pública ( ) Outros  
 
Que experiências de viagem o aluno já teve? 
( ) outras cidades ( ) outros Estados ( ) outro País ( ) Litoral 
 
Como a família avalia a relação família e escola? ( )ruim ( )regular ( )boa ( )muito boa ( )excelente 
Por quê? ___________________________________________________________________________ 
 
A criança se alimenta quantas vezes por dia? 
( ) 1 a 2 vezes ( ) 2 a 3 vezes ( ) 3 a 4 vezes ( ) 4 a 5 vezes ( ) 5 ou mais 
 
Que tipo de alimento a criança consome com maior frequência? 
( ) Fastfood ( ) saladas  ( ) legumes ( ) carne ( ) doces ( ) salgadinhos ( ) arroz e feijão  
( ) refrigerante ( ) macarrão ( ) frutas ( ) outros  
 
Como a família avalia a relação família e escola? 
( ) ruim ( ) regular (  ) boa ( ) excelente  
Por quê? __________________________________________________________________________ 
 
Como a família avalia a estrutura da escola? 
( ) ruim ( ) regular ( ) boa ( ) excelente  
Por quê? ___________________________________________________________________________ 
 
Faz acompanhamento médico? ( ) sim ( ) não 
Possui convênio médico ? ( ) sim ( ) não  
Qual? _______________________________________________  
A vacinação está em dia? ( ) sim ( ) não  
Toma algum medicamento? (  ) sim (  ) não  
Qual?______________________________________________ 
Já teve alguma doença significativa? ( ) sim ( ) não Qual? _____________________________ 
Tem algum tipo de alergia? ( ) sim ( )Não 
Alimentos? ( ) Sim (  ) Não  
Quais?__________________________________________________________________________ 
Medicamentos? ( ) Sim ( )Não 
Quais?_______________________________________________________________________ 








Se perua escolar escrever o nome do responsável. _________________________________________  
 
III – MORADIA  
Situação habitacional ( ) própria ( ) financiada ( ) alugada ( ) cedida 
Área irregular: ( ) sim ( ) não 
Tipo de construção: ( ) alvenaria ( ) madeira ( ) outros  
Quantos cômodos a casa possui? (  ) 1 ( ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  ) 5 (  ) 6 (  )mais de 6 
Número de famílias: ( ) 1 ( ) 2 ( ) mais de 2 
A casa possui: ( ) energia elétrica ( )água encanada ( )captação de esgoto ( )coleta de lixo ( )rua asfaltada 
Tempo que reside no município: ______________________________. 
 
Meio de locomoção utilizado pela família no dia a dia: ( ) carro ( ) moto ( ) ônibus ( ) bicicleta ( ) Outro. 
 



























ANEXO F – Carta apresentação do Programa para as famílias e Autorização 
para realização da visita 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Olá Família 
A Prefeitura de Hortolândia, por meio da Secretaria de Educação convida sua família para participar do 
Programa Interação Família Escola Conhecer para Aprender. O objetivo deste Programa é conhecer sua 
família para estreitar os laços entre comunidade e escola e envolvê-la no processo de ensino e 
aprendizagem de seu filho e na gestão da escola. 
Acreditamos que a aproximação das escolas com as famílias pode recuperar a singularidade do aluno, pois 
as visitas promovem o conhecimento do aluno em seu contexto mais amplo, fora dos muros da escola, 
proporcionando ao professor um trabalho escolar bem sucedido. 
Como serão realizadas as visitas do (a) professor (a) na sua casa? 
A visita será agendada pelo (a) professor (a) visitador (a) com cada família e acontecerá fora do horário 
escolar. Pode ser aos sábados, domingos, feriados e em períodos opostos à jornada de trabalho do 
professor. 
Como esse Programa ajudará seu/sua filho (a)? 
As visitas realizadas pelo (a) professor (a) ajudarão a escola a entender melhor o universo do aluno fora da 
sala de aula e os familiares por sua vez têm a oportunidade de conhecer o trabalho pedagógico 
desenvolvido pelo professor. A partir dessa interação, o professor poderá auxiliar no desempenho do aluno 
em sala de aula, na sua assiduidade e atitudes comportamentais. 
Gostou da ideia? Preencha a autorização abaixo, recorte e envie para o professor (a) de seu/sua filho (a) 
AUTORIZAÇÃO 
Professor (a): _____________________________________________________________________ 
Aluno (a): _____________________________________________________Série: ________________ 
Querida família, 
É com grande satisfação que convidamos vocês a participarem do programa Interação família Escola 
Conhecer para Aprender. Para que o programa tenha sucesso, gostaríamos de saber se vocês aceitam a 
visita do (a) professor (a) visitador (a): 
( ) NÃO ( ) SIM- A visita poderá ser realizada no dia_____________ às___________  
Data: ___/___/___ 
 ________________________ 
Assinatura do (a) responsável 
